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RESUMO 
A presente dissertação considera a convergência entre o Design da Informação e os 
estudos de comportamento informacional como fatores que influenciam a legitimidade 
das organizações da justiça, com foco nos Tribunais de Justiça da região Sul do Brasil. 
O objetivo geral é verificar como o Design da Informação e o comportamento 
informacional dos usuários impactam a legitimidade organizacional desses tribunais. 
Os objetivos específicos são: (a) caracterizar a aplicação do Design da Informação 
nos sites institucionais dos tribunais; (b) descrever o comportamento informacional 
dos usuários da justiça; (c) analisar prospectivamente a legitimidade das organizações 
judiciais; e (d) examinar a relação entre Design da Informação, comportamento 
informacional e legitimidade dos tribunais. A pesquisa é conduzida de forma 
exploratória, qualitativa e documental, dividida em três fases: (1) análise dos websites 
dos tribunais da região Sul do Brasil com base no modelo descritivo-normativo criado 
por Padovani et al. (2009); (2) pesquisa documental sobre o comportamento 
informacional do usuário, utilizando a análise de conteúdo proposta por Bardin (2016); 
e (3) análise de estudos empíricos sobre legitimidade e organizações da justiça nas 
bases Scopus, Scielo, Web of Science e Springer Link, utilizando a revisão sistemática 
com o método ordinatio proposto por Pagani, Kovaleski e Resende (2015). Os 
resultados da análise dos websites dos tribunais revelaram o estado atual desses sites 
e permitiram comparações entre os ambientes selecionados, identificando pontos 
negativos que podem prejudicar o comportamento de busca do usuário e gerar 
barreiras ao acesso à informação. A pesquisa documental sobre o comportamento 
informacional possibilitou identificar diferentes tipos de comportamento dos usuários 
da justiça, segmentados em usuários externos (advogados e litigantes) e internos 
(servidores e magistrados); além de três grupos de necessidades informacionais: 
jurídico-processuais, administrativas e tecnológicas. Também foram identificadas as 
barreiras pessoais, ambientais e sociais enfrentadas pelos usuários da justiça. A 
análise dos estudos empíricos permitiu identificar um grupo de pesquisas (grupo C2) 
na literatura sobre a legitimidade organizacional de tribunais, que se concentra na 
influência procedimental e processual do judiciário, considerando a teoria da justiça 
processual. Ao examinar a relação entre Design da Informação, comportamento 
informacional e legitimidade organizacional dos tribunais, conclui-se que esses fatores 
podem influenciar negativa ou positivamente a legitimidade. O resultado dependerá 
do comprometimento das cortes com a justiça processual, incentivando a confiança 
dos usuários no processo e nos serviços prestados pelas instituições judiciais. 
 
Palavras-chave: Design da Informação; comportamento informacional; websites;  

legitimidade; organizações da justiça. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

ABSTRACT 
This dissertation considers the convergence between Information Design and studies 
of informational behavior as factors that influence the legitimacy of justice 
organizations, focusing on the Courts of Justice in the Southern region of Brazil. The 
overall objective is to examine how Information Design and the informational behavior 
of users impact the organizational legitimacy of these courts. The specific objectives 
are: (a) to characterize the application of Information Design on the institutional 
websites of the courts; (b) to describe the informational behavior of justice system 
users; (c) to prospectively analyze the legitimacy of judicial organizations; and (d) to 
examine the relationship between Information Design, informational behavior, and 
court legitimacy. The research is conducted in an exploratory, qualitative, and 
documentary manner, divided into three phases: (1) analysis of the websites of courts 
in the Southern region of Brazil based on the descriptive-normative model created by 
Padovani et al. (2009); (2) documentary research on user informational behavior, 
utilizing the content analysis proposed by Bardin (2016); and (3) analysis of empirical 
studies on legitimacy and justice organizations in Scopus, Scielo, Web of Science, and 
Springer Link databases, using the systematic review method proposed by Pagani, 
Kovaleski, and Resende (2015). The results of the analysis of court websites revealed 
the current state of these sites and enabled comparisons between the selected 
environments, identifying negative aspects that may hinder user search behavior and 
create barriers to information access. The documentary research on informational 
behavior allowed the identification of different types of behavior among justice system 
users, categorized as external users (lawyers and litigants) and internal users 
(employees and magistrates). Additionally, three groups of informational needs were 
identified: legal-procedural needs, administrative needs, and technological needs. 
Moreover, personal, environmental, and social barriers faced by justice system users 
were also identified. The analysis of empirical studies allowed the identification of a 
group of research (group C2) in the literature on the organizational legitimacy of courts, 
focusing on the procedural and processual influence of the judiciary, considering the 
theory of procedural justice. By examining the relationship between Information 
Design, informational behavior, and court legitimacy, it is concluded that these factors 
can either positively or negatively influence legitimacy. The outcome will depend on 
the courts' commitment to procedural justice, encouraging user trust in the process 
and the services provided by judicial institutions. 
 
Keywords: Information Design; informational behavior; websites; legitimacy; justice 
organizations. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A utilização de tecnologias da informação para aprimorar a prestação de 

serviços judiciais não é uma novidade. Desde 1991, antes da existência da internet 

comercial no Brasil, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já possibilitava consultas 

processuais remotas por redes de computadores (Brasil, 2007). 

Desde então, outros marcos históricos, como o recebimento do primeiro 

recurso 1 , em 09/10/2007, processado integralmente de forma eletrônica, têm 

impulsionado a convergência entre o uso de tecnologias e a oferta de serviços 

judiciais, caracterizando uma nova cultura eletrônica e digital no campo do direito 

(Brasil, 2007). 

Segundo Isaia e Puerari (2012, p. 121), no Brasil, a informatização e a 

incorporação de tecnologias têm sido uma solução encontrada para lidar com a 

questão da morosidade processual, buscando melhorias na garantia do acesso à 

justiça e respondendo às críticas sociais externas que questionavam a agilidade 

dessas organizações. Para os autores, as mudanças realizadas são necessárias, pois 

o Poder Judiciário "perde legitimidade em decorrência de sua ineficácia como 

instância de resolução de conflitos". 

Susskind (2019) atribui as mudanças no gerenciamento e na resolução de 

disputas realizadas pela administração da justiça à internet, por meio da World Wide 

Web (WWW). O autor compreende a tecnologia como uma forte aliada das 

organizações da justiça, uma vez que seu uso amplia e aprimora os serviços do 

judiciário, aumentando a confiança dos tribunais e do estado de direito perante a 

sociedade. 

O cenário descrito é vivido pelo Poder Judiciário e é compatível com a 

metáfora da Sociedade da Informação ou em Rede, criada por Castells (2003). Nessa 

metáfora, o cenário reflete uma cultura mundial altamente conectada, na qual 

tecnologia e informação caminham lado a lado. Esse cenário caracteriza-se pelo uso 

de recursos de tecnologias da informação e comunicação2 (TIC) e pela velocidade da 

                                                
1 O STF recebeu o primeiro Recurso Extraordinário (RE 564821) integralmente eletrônico. Seu 
processamento inicial começou no Juizado Especial Federal (JEF) do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF-1) e todas as fases de sua tramitação se deram em ambiente eletrônico, sem utilização 
de papel (Brasil, 2007). 
2 As TIC podem ser entendidas como um conjunto de recursos não humanos dedicados ao 
armazenamento, processamento e comunicação da informação, sendo as mais conhecidas os 
equipamentos (computadores, hardware) e os programas (software) (Wachowicz, 2012, p. 25). 
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circulação informativa em tempo real, o que introduz novas concepções de tempo e 

espaço. 

No entanto, apesar do objetivo das TIC ser a ampliação e melhoria dos 

serviços das organizações da justiça, tais características originam uma série de 

fenômenos informacionais que devem ser investigados por pesquisadores da 

informação (Barreto, 2002, p. 14). Isso ocorre porque a comunicação no âmbito da 

Sociedade da Informação está passando por transformações, destacando-se entre 

elas o aumento da velocidade do fluxo informacional e a alteração da linguagem. 

Essas mudanças levam a uma compreensão da linguagem como multimodal e 

hibridizada, pois os ambientes digitais possibilitam inúmeras formas de representação 

da estrutura da informação, incluindo imagens, vídeos e sons (Barreto, 2008). 

Tais transformações informacionais atingem as organizações da justiça, pois 

o ambiente digital, onde se concentra a comunicação dessas organizações, possibilita 

a utilização de uma diversidade de recursos audiovisuais, como vídeos, imagens, 

gráficos e hiperlinks na estrutura da informação. Portanto, o uso desses recursos deve 

buscar facilitar a compreensão da informação pelo cidadão para o exercício de sua 

cidadania. Esses novos paradigmas fazem emergir a necessidade de buscar métodos, 

diretrizes e parâmetros para a organização da informação disponibilizada em sistemas 

de informação, como websites, blogs e similares (Barreto, 2013). 

Esta pesquisa considera, na formulação de sua problemática, que a prestação 

dos serviços realizados pelo Poder Judiciário em ambientes on-line influencia 

fenômenos disruptivos na interação do usuário, promovendo mudanças em sua 

sensibilidade e competência cognitiva. Diante disso, emerge a necessidade de 

organizar a informação disponibilizada nos sites institucionais dos tribunais de justiça, 

sob pena de comprometer o exercício da cidadania e o acesso à justiça. 

Para tanto, os Tribunais de Justiça Estaduais são utilizados como objeto de 

estudo. Conforme disposto no art. 92, inciso VII, da Constituição Federal de 1988, 

esses tribunais são responsáveis por todas as matérias que não estejam destinadas 

à Justiça Especializada - Justiça Federal, do Trabalho, Eleitoral ou Militar. Dessa 

forma, eles apreciam questões pertinentes ao direito civil, penal, administrativo, 

tributário, ambiental, entre outros (Brasil, 2019, online). 

A escolha pelos Tribunais de Justiça Estaduais deu-se pelo fato de apreciarem 

questões de diversas áreas do direito, tornando-os um dos maiores segmentos do 

Poder Judiciário. De acordo com o Conselho Nacional da Justiça (Brasil. Conselho 

Nacional de Justiça, 2020, p. 74), os dados apresentados pelo relatório da Justiça em 



20 

 

Números de 2020 revelam que esses tribunais correspondem a 57,2% das despesas 

totais do Poder Judiciário. Essa porcentagem, além de refletir os gastos monetários 

envolvidos, evidencia a importância desses tribunais para a sociedade e o exercício 

da cidadania, uma vez que atendem a um volume maior de demandas. Suas 

atribuições incluem o julgamento de demandas de competência originária e recursos 

interpostos contra decisões proferidas em primeiro grau, além de prestarem serviços 

no âmbito administrativo ao cidadão. 

Além disso, foi realizado um recorte no objeto de pesquisa, focando apenas 

nos Tribunais Estaduais da região Sul do país: Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná (TJPR), Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC) e Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS). Essa escolha baseou-se no fato de 

que o TJRS e o TJPR estão entre os cinco maiores tribunais estaduais, tornando a 

região Sul composta, em sua maioria, por tribunais de grande porte (com exceção do 

TJSC). 

Entende-se que essa delimitação é uma vulnerabilidade da pesquisa, mas foi 

necessária devido à complexidade das etapas propostas para a verificação dos 

resultados no tempo disponível para a finalização desta dissertação. 

É importante ressaltar que os tribunais de grande porte representam 64% do 

Produto Interno Bruto (PIB) nacional e abrangem 51% da população brasileira, 

refletindo um significativo investimento de recursos públicos e maior concentração na 

prestação de serviços públicos jurisdicionais (Brasil. Conselho Nacional de Justiça, 

2021). 

Em busca de métodos, diretrizes e parâmetros para organizar a informação 

disponibilizada em sistemas de informação, identificou-se que o Design da Informação 

(DI) é um campo do conhecimento útil para as necessidades retratadas. Seu propósito 

é definir, planejar e configurar o conteúdo de uma mensagem e dos ambientes em que 

são apresentados, com o intuito de satisfazer as necessidades informacionais dos 

destinatários e promover a eficiência na comunicação informacional (SBDI, 2020). 

O Design da Informação pode ser compreendido como a arte e, ao mesmo 

tempo, a ciência de preparar o conteúdo informacional para ser compreensível pelos 

seres humanos de forma eficiente e eficaz (Jacobson, 1999, p. 84, tradução nossa). 

O campo busca permitir que as pessoas se orientem em um espaço tridimensional 

(urbano ou virtual) com conforto e facilidade, projetando interações por meio de 

equipamentos que sejam naturais, fáceis e agradáveis, resolvendo problemas do 

design da interface humano-computador (Horn, 1999, p. 15, tradução nossa). Dessa 
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forma, esse campo é de grande importância social e está conectado à democracia, 

pois não há democracia sem informações claras e verdadeiras (Redig, 2004). 

No entanto, embora o Design da Informação utilize recursos como palavras, 

imagens, gráficos, mapas e desenhos (Jacobson, 1999), esse campo vai além de 

questões físicas, como aparência e texto. De acordo com Carliner (2000), os projetos 

de Design da Informação devem considerar os níveis cognitivo e afetivo para a criação 

de produtos comunicacionais nos ambientes digitais. 

O nível cognitivo busca compreender a capacidade de compreensão da 

informação pelo interagente (usuário) e facilitar o processo de assimilação. Para tanto, 

é necessário entender as necessidades, as situações que provocaram a busca de 

informações e assistência, os objetivos e a satisfação do usuário, levando em conta 

suas limitações, experiências e barreiras (Carliner, 2000). 

No que diz respeito ao nível afetivo, que segundo Carliner (2000) se enquadra 

no campo do Design de Comunicação, busca-se compreender a interação dos 

usuários com o produto comunicativo. Isso inclui verificar se os usuários conseguem 

encontrar a informação que necessitam com facilidade, se a compreendem e se a 

apresentação do conteúdo desperta o desejo de utilizá-lo para realizar as tarefas 

pretendidas (Carliner, 2000). 

Dessa forma, percebe-se que o Design da Informação precisa considerar 

questões sobre o comportamento informacional do usuário e como ele se relaciona 

com os ambientes on-line para a criação e manutenção de seus produtos 

comunicativos. Para atender a essas questões, o campo do Design da Informação 

caracteriza-se pela interdisciplinaridade, estabelecendo diálogos com outras áreas 

científicas para desenvolver seu conhecimento. Algumas dessas disciplinas incluem 

a Ciência da Informação, a Ciência da Computação, o Design, a Ciência Cognitiva, a 

Ciência de Dados e os Sistemas Inteligentes (Jorente et al., 2020). 

A Ciência da Informação preocupa-se com o constante dinamismo 

informacional e busca indagar, compreender e explicitar a informação social por meio 

de modelos teórico-científicos (Silva; Ribeiro, 2011). Seus estudos sobre o indivíduo 

e o uso da informação possuem uma longa tradição e tiveram início com pesquisas 

de usuários em bibliotecas nos EUA na década de 1930, expandindo-se para outros 

países (Araújo, 2016). 

 

Wilson (2000) atribui o surgimento do campo de estudos de usuários à década 

de 40, no contexto da Biblioteconomia, com a utilização exclusiva de métodos 
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quantitativos e foco apenas nos sistemas de informação, ignorando os aspectos 

humanos do uso da informação. 

Com a evolução do campo, na década de 1980, foi integrada uma abordagem 

focada no usuário e suas subjetividades, conhecida na literatura como abordagem 

cognitiva. Essa abordagem considera o usuário como um agente ativo, a informação 

como uma construção e reconhece a existência de perspectivas situacionais, 

demandando uma abordagem holística (Araújo, 2016). 

Os trabalhos de Ellis, Dervin, Kuhlthau e Wilson tornaram-se referências na 

abordagem cognitiva, possibilitando avanços no campo ao utilizar métodos 

qualitativos e conceitos que permitiam uma perspectiva mais abrangente, 

considerando situações pessoais, sociais e organizacionais em que a informação 

surgia ou era utilizada (Wilson, 2000; Pereira, 2010; Souza, 2019). 

O termo "comportamento informacional" foi cunhado por Tom Wilson no final 

da década de 1990, com o propósito de diferenciar sua abordagem de estudos 

focados no uso da informação, anteriormente denominados "estudos dos usuários". 

De acordo com Wilson (1999), o comportamento informacional abrange as ações que 

uma pessoa realiza ao identificar suas próprias necessidades informativas. Esse 

processo inicia-se com o comportamento de busca e engloba o uso e a transferência 

da informação. Em síntese, o comportamento informacional abrange a necessidade, 

busca, uso e compartilhamento da informação. 

Romagnoli e Bartalo (2015) destacam que a transição dos suportes físicos 

para o meio digital provoca alterações no comportamento informacional dos usuários, 

tornando essencial a investigação desse fenômeno. Para abordar essas mudanças, 

os autores consideram fundamental: identificar as necessidades informacionais dos 

usuários da justiça; examinar as fontes utilizadas para buscar informações no 

ambiente digital; investigar o uso das informações obtidas; e avaliar a satisfação das 

necessidades informacionais. 

A pesquisa reconhece que os campos do Design da Informação e os estudos 

em comportamento informacional, vinculados à Ciência da Informação, têm o 

propósito de compreender a informação em vários aspectos, buscando promover a 

eficácia e eficiência3 comunicativa. Ao buscar a satisfação dos usuários da justiça, 

                                                
3 Monteiro (2000, tradução nossa) entende que “eficiência” e “eficácia” são termos que possuem 
diferenças. O autor define a “eficiência” como fazer a coisas bem-feitas, resolver problemas, cumprir 
deveres, reduzir custos, representando a relação entre os recursos aplicados (meio) e o produto final 
obtido (fim), preocupando-se com métodos, com o intuito de aplicar os recursos da forma mais racional 
possível. Enquanto a “eficácia” seria fazer bem as coisas certas, desenvolver alternativas criativas, 
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esses estudos podem influenciar a legitimidade organizacional das instituições ligadas 

à justiça. 

A eficiência comunicativa da informação em sites é um dos assuntos 

relevantes nos estudos organizacionais sobre a legitimidade das organizações da 

justiça. Essa relevância se deve ao fato de que a legitimidade dessas organizações 

não se justifica apenas pela dimensão regulatória que lhes é conferida, mas também 

depende da validação das dimensões normativas e cultural-cognitivas, ou seja, elas 

precisam ser aceitas pela sociedade. 

Assim, parte-se do pressuposto de que a forma como os conteúdos 

informacionais são disponibilizados nos websites institucionais dos tribunais e como 

são utilizados pelo cidadão pode influenciar a legitimidade das organizações da 

justiça. 

Diante da problemática apresentada, a presente dissertação tem como base 

a seguinte pergunta de pesquisa: 
Como as práticas do Design da Informação e o comportamento 

informacional do usuário influenciam a legitimidade organizacional dos 
tribunais de justiça estaduais da região sul do Brasil? 

 
1.1 JUSTIFICATIVA 
 

A temática proposta justifica-se socialmente pela sua atualidade, 

considerando as mudanças comunicacionais surgidas na Sociedade da Informação 

com o uso das TIC e a interconexão mundial dos computadores (internet), que 

promoveram mudanças culturais na execução de tarefas e na prestação de serviços 

(Castells, 2003; Lévy, 1999). 

No âmbito das organizações da justiça, verifica-se que o Poder Judiciário 

incorporou a tecnologia como uma forma de ampliar e melhorar o serviço, visando 

aumentar a confiança institucional da sociedade (Susskind, 2019; Isaia; Puerari, 

2012). Nesse contexto, torna-se necessário refletir sobre formas de aprimorar as 

informações disponibilizadas ao usuário no ambiente digital (Barreto, 2013), 

representado, no caso, pelos portais dos tribunais de justiça estaduais da região Sul 

do Brasil. Os serviços online atuam como um meio de comunicação entre a 

organização e o cidadão, tornando essa reflexão fundamental. 

                                                
obter resultados e aumentar lucros, preocupando-se com os resultados (fim) e seu alcance, ou seja, 
seria a seara que verifica se as “coisas bem-feitas” são realmente as coisas que deveriam ser feitas. 
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O estudo do Design da Informação e do comportamento informacional do 

usuário no âmbito do Poder Judiciário possui uma importante justificativa social: a 

democratização da informação ao cidadão, pois uma democracia efetiva depende de 

informações claras e verdadeiras (Redig, 2004). Além disso, é essencial considerar 

que as informações fornecidas pelos tribunais estaduais devem ser satisfatórias ao 

cidadão, visando evitar crises de legitimidade organizacional. 

Outra justificativa social recente relacionada a esses temas está na crescente 

preocupação das instituições do Poder Judiciário com a disposição das informações 

nos portais dos tribunais. Essa importância foi destacada durante uma Audiência 

Pública promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ)4 por meio do Comitê de 

Comunicação Social do Poder Judiciário. O tema da Audiência Pública foi a 

padronização dos portais dos tribunais para a apresentação de informações 

institucionais na internet, levando em consideração aspectos de usabilidade, 

acessibilidade e experiência do usuário. 

Em consideração a justificativa acadêmica, a pesquisa é de grande relevância 

pois aborda três temas atualmente importantes e significativos para a sociedade. 

Primeiramente, o Design da Informação, que ao preparar o conteúdo informacional, 

busca satisfazer as necessidades dos usuários e promover eficiência e eficácia na 

comunicação (SBDI, 2020; Jacobson, 1999). 

Em segundo lugar, o comportamento informacional dos usuários, que por 

meio de seus modelos, considera aspectos dos processos cognitivos humanos, como 

necessidades, busca, barreiras, uso e compartilhamento de informações pelo usuário 

(Wilson, 2000). 

Por fim, a legitimidade organizacional das organizações da justiça, que 

permite compreender que elas estão sujeitas à avaliação social, sendo essencial que 

suas ações sejam percebidas como desejáveis, adequadas e apropriadas pelo público 

(Suchman, 1995; Parsons, 1960), a fim de aumentarem sua credibilidade e afastarem 

relatos negativos (Meyer; Rowan, 1991). 

Outra justificativa relevante é a escassez de estudos aprofundados que 

abordem especificamente a triangulação dos temas: Design da Informação, 

comportamento informacional e legitimidade das organizações da justiça. Essa lacuna 

                                                
4 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Audiência Pública sobre Padronização dos Portais dos 
Tribunais, Conselho Nacional de Justiça. Brasília. Disponível em: 
<https://www.cnj.jus.br/agendas/audiencia-publica-sobre-padronizacao-dos-sites-dos-tribunais/>. 
Acesso em: 24 jan. 2022. 



25 

 

foi constatada em uma busca preliminar utilizando os principais termos, realizada em 

bases de dados científicas, como o Portal de Periódicos Capes e as bases de dados 

Scopus e Scielo, com a aplicação de filtros "open access" e "artigo". Vale ressaltar que 

o recorte temporal utilizado abrange os últimos 5 anos (2017 a 2021), indicando a 

necessidade de investigações mais aprofundadas nesse campo de estudo. 

 
QUADRO 1- PESQUISA PRELIMINAR REALIZADA NAS BASES 

 

TERMOS-CHAVE 

CAPES SCOPUS SCIELO 

Total Total Total 

“Design da Informação” OR “Design 
Information” 

706683 227 1331 

Legitimacy AND Courts 6209 611 15 

“Design Information” AND Courts 121 1 0 

“Design Information” AND Legitimacy 119 0 0 

“Design da Informação” AND 
Legitimidade 

4 0 0 

“Comportamento informacional” OR 
“Information behaviour” 

4511 67651 8 

“Information behaviour” AND Courts 97 0 0 

“Information behaviour” AND Legitimacy 95 1 0 

“Comportamento informacional” AND 
Legitimidade 

4 0 0 

“Information behaviour” AND “Design 
Information” 

57 1 0 

“Comportamento informacional” AND 
“Design da Informação” 

1 1 0 

“Design Information” AND 
“Information behaviour” AND 
Legitimacy 

4 0 0 

Fonte: O autor (2022). 
 

Os termos-chave consultados comprovam a oportunidade de pesquisas que 

investiguem a influência do Design da Informação e do comportamento informacional 

na construção da legitimidade das organizações da justiça. Essa lacuna representa 

um ponto de estudo importante, pois a triangulação desses temas permite verificar 
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empiricamente como as variáveis se relacionam com a legitimidade das organizações 

da justiça. Por meio de uma análise interpretativa e prospectiva da legitimidade 

organizacional, é possível identificar oportunidades e ameaças futuras, bem como 

avaliar possíveis consequências e impactos para a tomada de decisões dos tribunais 

de justiça. 

A proposta no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Gestão da 

Informação da UFPR é justificada pela sua consonância com as perspectivas da área 

de concentração e da linha de pesquisa "Informação e Gestão Organizacional". 

Ambas buscam apoiar projetos e iniciativas em diversos segmentos, como educação, 

governo, negócios, serviços e indústria, fundamentados em reflexões teóricas e 

propostas práticas relacionadas à gestão da informação e conhecimento. 

É importante ressaltar que a perspectiva organizacional da Gestão da 

Informação enxerga a informação como um recurso estratégico essencial para o 

sucesso das organizações do futuro. Quando adequadamente gerenciada, a 

informação proporciona vantagem competitiva (Karim; Hussein, 2008; Detlor, 2010) e 

a possibilidade de agregar valor a produtos e serviços existentes (Choo, 2003). 

Tal entendimento é relevante, pois tanto a variável Design da Informação 

quanto o comportamento informacional realizam práticas de gestão informacional que 

podem aprimorar as avaliações e percepções sociais dos indivíduos. Além disso, a 

perspectiva do indivíduo como o centro da Gestão da Informação fortalece os esforços 

desta pesquisa, pois o ser humano é considerado o principal ator na construção do 

conhecimento e das instituições sociais (Davenport, 2002; Mcgee; Prusak, 1997; 

Choo, 2003). 

Percebe-se que o problema da dissertação está alinhado ao campo da Gestão 

da Informação Organizacional, que considera a informação como um ativo estratégico 

capaz de promover melhorias internas e externas quando gerida de forma estratégica, 

possibilitando aprimorar avaliações e percepções sociais do serviço prestado pelos 

tribunais. O objetivo da pesquisa é analisar os websites dos tribunais de justiça da 

região sul do Brasil sob a perspectiva do Design da Informação e o comportamento 

informacional do usuário da justiça, verificando se a aplicação dessas áreas influencia 

a legitimidade dessas organizações. 

Dessa forma, a dissertação explora as possibilidades de relações 

epistemológicas, metodológicas e problemáticas comuns entre as áreas do Design da 

Informação, Ciência da Informação e Administração da Justiça. Essa abordagem 
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interdisciplinar permite uma visão mais ampla e contemporânea, abrindo espaço para 

diálogo com outras áreas do conhecimento e enriquecendo o estudo. 

Ressalta-se que a presente dissertação está inserida no projeto de pesquisa 

"Legitimidade e Organizações da Justiça: Análise do Contexto Brasileiro", 

desenvolvido pelo professor orientador e vinculado ao CNPq por meio do processo 

437295/2018-4. O objetivo desse projeto é analisar o problema da legitimidade no 

âmbito das organizações da Justiça no contexto brasileiro, com ênfase na teoria 

institucionalista e no institucionalismo organizacional em uma perspectiva sociolegal. 

Adicionalmente, destaca-se que a dissertação também está relacionada à linha de 

pesquisa "Legal Design e Visual Law" do grupo de pesquisa sobre Informação, Direito 

e Sociedade - InfoJus. 

 

1.2. OBJETIVOS 

 

Os objetivos estabelecidos nesta pesquisa foram definidos com a intenção de 

responder o problema de pesquisa apresentado. 

 

1.2.1 Objetivo geral 
 

O objetivo geral deste projeto consiste em verificar a influência do Design da 

Informação e do comportamento informacional dos usuários sobre a legitimidade 

organizacional, no contexto dos tribunais de justiça estaduais da região sul do Brasil. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) caracterizar a aplicação do Design da Informação nos sites institucionais dos 

tribunais de justiça da região Sul. 

 

b) descrever o comportamento informacional do usuário da justiça dos tribunais 

de justiça da região Sul. 

 

c) analisar prospectivamente a legitimidade organizacional das organizações 

da justiça dos tribunais de justiça da região Sul. 
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d) analisar a relação entre: Design da Informação, comportamento 

informacional e legitimidade organizacional no contexto dos tribunais de justiça 

da região Sul. 

 

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 

A presente dissertação está organizada em cinco seções. A primeira seção é 

a introdução, na qual se apresenta a ideia central e uma breve explanação do contexto 

em que o problema de pesquisa se insere. Além disso, são abordadas as justificativas 

sociais e acadêmicas que fundamentam a relevância desta pesquisa, bem como o 

objetivo geral e os objetivos específicos. 

Na segunda seção, o referencial teórico aborda os seguintes pontos: (i) a 

contextualização da metáfora da Sociedade da Informação; (ii) a apresentação do 

conceito, características, ferramentas e preocupações do Design da Informação; (iii) 

a explanação do conceito, evolução e modelos de comportamento informacional; e 

(iv) a análise da teoria institucional, isomorfismo, ambiente institucional, legitimidade 

organizacional e organizações da justiça. 

A metodologia desta pesquisa é abordada na terceira seção, na qual se define 

a necessidade de analisar os sites para verificar e capturar a utilização do Design da 

Informação nos mesmos. Nessa seção, são apresentadas as especificações do 

problema de pesquisa, a pergunta de pesquisa, a definição das categorias analíticas, 

a delimitação, o design da pesquisa, o delineamento e as etapas da pesquisa, bem 

como os procedimentos de coleta e análise de dados. 

A quarta seção será destinada à apresentação e discussão dos resultados da 

pesquisa, sendo composta por: (i) análise dos sites, na qual será realizada uma 

síntese comparativa dos websites institucionais dos tribunais de justiça estaduais da 

região sul; (ii) comportamento informacional do usuário da justiça, abordando o perfil 

do usuário, suas necessidades informacionais, fontes de informação, comportamento 

de busca, uso e barreiras; (iii) revisão sistemática da literatura sobre a legitimidade 

dos tribunais, englobando aspectos gerais, conceitos trabalhados nas pesquisas e 

comparações; (iv) relação entre os resultados. 

Na quinta e última seção, apresentam-se as conclusões obtidas com o 

desenvolvimento deste estudo, bem como sugestões para futuras pesquisas sobre o 

tema. Por fim, são listadas as referências, apêndices e anexos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O referencial teórico foi construído de acordo com o tema para oferecer 

suporte ao problema e aos objetivos apresentados anteriormente. Dessa forma, as 

abordagens envolvendo o Design da Informação, o comportamento informacional e a 

legitimidade foram estruturadas de forma isolada, contextualizando sua origem e 

aplicação para o conhecimento do leitor. Em seguida, realiza-se a análise dos 

resultados de forma interdisciplinar e conjunta. 

Como já contextualizado introdutoriamente, os campos escolhidos podem ser 

integrados porque as instituições da justiça incorporaram as TIC em resposta a críticas 

sociais sobre morosidade processual e melhorias no acesso à justiça (Isaia; Puerari, 

2012). Essa incorporação de tecnologias levou a mudanças no gerenciamento, 

procedimentos e resolução de disputas pelo Poder Judiciário, além de popularizar o 

uso da internet (Susskind, 2019) por meio de sites, como forma de comunicação 

institucional e organizacional das organizações da justiça com o cidadão. 

Nesse sentido, os websites dos tribunais de justiça estaduais, objeto deste 

estudo, desempenham um papel fundamental no exercício da cidadania e no acesso 

à justiça surgindo a necessidade de estudos que busquem métodos, diretrizes e 

parâmetros para a organização da informação disponibilizada nesses sites. 

Observa-se que o Design da Informação desempenha um papel crucial na 

projeção de sites, buscando eficiência na comunicação e satisfação dos usuários, ao 

mesmo tempo que se conecta diretamente à democracia, proporcionando 

informações claras e verdadeiras (Horn, 1999; Redig, 2004; SBDI, 2020). A pesquisa 

enfatiza a importância de compreender as necessidades informativas dos usuários e 

seu comportamento ao interagir com websites, abordando o conceito de 

"comportamento informacional" que engloba ações de busca, uso, barreiras e 

compartilhamento de informações (Wilson, 1999). 

Assim, a pesquisa considera que tanto o Design da Informação quanto o 
comportamento informacional estão intrinsecamente relacionados ao acesso à justiça 

e à democracia, podendo influenciar a opinião pública e a legitimidade das instituições 

da justiça. 

Diante de críticas e questionamentos cotidianos sobre a eficiência, qualidade 

e distribuição social da justiça, torna-se necessária a adoção de mecanismos de 

governança pública pelas organizações da justiça para neutralizar críticas externas 



30 

 

(Almquist; Grossi; Helden; Reichard, 2013), uma vez que essas organizações não 

estão isentas do julgamento social ou de pressões políticas (Silva, 2005, p.11). 

Guimarães, Gomes e Guarido (2018) explicam que as organizações da justiça 

e seus tribunais estão situados em um ambiente altamente institucionalizado e 

legitimado, conferindo-lhes autoridade para tomada de decisões. No entanto, a 

presunção de legitimidade puramente pela ordem jurídica tem sido contestada 

(Guarido Filho, Luz, Silveira, 2018), sendo necessária a consideração de outras 

dimensões de legitimidade, como a aceitação social, para garantir a legitimidade das 

instituições da justiça. 

Dessa maneira, é estudado como o Design da Informação e os estudos de 

comportamento informacional podem influenciar a legitimidade organizacional dos 

tribunais de justiça estaduais da região sul do Brasil. 

O percurso do presente referencial tem início com uma abordagem sobre o 

tema Design da Informação, situando-o historicamente e conceitualmente, além de 

descrever seus elementos e finalidades. Dentro dessa categoria, são abordados 

aspectos como o profissional designer de Informação, suas características, teorias, 

ferramentas e preocupações, incluindo a usabilidade e a experiência do usuário (UX). 

 Ao final da categoria, explora-se o processo de Design da Informação, 

baseado nos elementos propostos por Garrett (2002) para ambientes digitais, e no 

estudo de Carliner (2000), que considera os níveis cognitivos e afetivos na criação de 

produtos comunicacionais. 

Posteriormente, a pesquisa direciona seu foco para o campo do 

comportamento informacional, apresentando a evolução dos estudos e seus principais 

modelos da era cognitiva, que incluem: (i) Wilson (1981, 1996); (ii) a Teoria do Sense-

Making de Dervin (1983); (iii) o modelo comportamental de Ellis de estratégias de 

busca de informação (1989, 1993); (iv) o modelo dos estágios do comportamento de 

busca de informação de Kuhlthau (1991); e (v) o modelo multifacetado de Choo 

(2003). Dentre os modelos apresentados, é escolhido o modelo de comportamento 

informacional de Wilson (1999) por aprimorar e fundir os estudos de Dervin e Ellis, 

apresentando-se operacionalmente mais estruturado. 

Na sequência, o foco se direciona para a categoria de legitimidade 

organizacional, na qual são abordados aspectos fundamentais da teoria institucional 

que fundamenta a categoria, o ambiente institucional e a legitimidade organizacional. 
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O objetivo é trazer aspectos teóricos e conceituais relevantes, bem como estabelecer 

sua conexão com as dimensões informacionais pertinentes para esta dissertação. 

 

2.1 DESIGN DA INFORMAÇÃO: ASPECTOS INICIAIS 
 

O Design da Informação é um campo do conhecimento essencial para atender 

às necessidades informacionais, especialmente diante do aumento do fluxo de 

informações e dos processos cognitivos dos usuários. Conforme destacado pela 

Sociedade Brasileira de Design da Informação (SBDI), o Design da Informação tem 

como propósito a definição, planejamento e configuração do conteúdo de uma 

mensagem, bem como dos ambientes em que são apresentados, sejam eles físicos 

ou digitais. Seu principal objetivo é satisfazer as necessidades informacionais dos 

destinatários, promovendo a eficiência comunicativa (SBDI, 2020). 

Históricamente, o Design da Informação surge como disciplina na década de 

1940, impulsionado pelos conhecimentos de Ladislav Sutnar. No final do século XX, a 

disciplina começa a consolidar metodologias específicas, tornando-se uma disciplina 

autônoma e uma subárea do Design.No entanto, somente em 1979, com a fundação 

do Information Design Journal, é que a área começou a apresentar crescimento em 

publicações científicas (Barreira; Oliveira; Jorente, 2019; Jorente et al., 2020). 

Saul Carliner (2000) também menciona que anteriormente a comunicação 

técnica realizada pelas organizações era guiada por um conceito chamado Design de 

Documentos (DD), introduzido em 1981 através do livro "Guidelines for document 

designers", com autoria de Felker, Picketing, Charrow, Holland e Redish. 

O Design de Documentos é definido como o campo que se preocupa com a 

criação de textos que integram palavras e imagens, buscando ajudar as pessoas a 

atingirem seus objetivos e a utilizar a informação de forma eficiente (Carliner, 2000). 

Carliner (2000) reproduz o entendimento de Redish (2000) ao apresentar duas 

dimensões do Design de Documentos, baseadas em: a) no processo geral de 

desenvolvimento de um documento bem-sucedido; b) na forma de apresentação das 

informações na página ou tela, incorporando questões como layout, tipografia, cor, 

entre outros aspectos (campo que concentra mais estudos). 

Porém, como já foi contextualizado, o uso do ambiente digital promoveu 

alterações significativas na forma de comunicação e, embora o Design de 

Documentos oferecesse orientações para a estruturação da informação, nem sempre 

elas puderam ser transferidas para este novo contexto digital. Assim, foi necessário 
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adicionar ao Design de Documentos novas abordagens, que em sua maioria foram 

concebidas a partir da prática ou estudos práticos (Carliner, 2000). Conforme 

consultado nos estudos de Carliner (2000), as principais abordagens incorporadas ao 

Design de Documentos podem ser verificadas no QUADRO 2. 

 
QUADRO 2- ABORDAGENS INCORPORADAS AO DESIGN DE DOCUMENTOS SEGUNDO 

CARLINER 

Abordagem Conceito 
Escrever como uma 

atividade de resolução de 
problemas 

A escrita técnica destina-se a comunicar um propósito (Flower, 1989); 

Escrita orientada a tarefas O conteúdo estruturado deve auxiliar as pessoas a realizar tarefas 
específicas (Carliner, 2000). 

Minimalismo A quantidade de informação deve ser estruturada com uma quantidade 
limitada e assertiva de instrução (CARROLL, 1990). 

Design centrado no usuário Considera que parte significativa do projeto deve se basear na 
comunicação direcionada ao usuário, tornando a informação mais 
compreensível e requerendo menos documentação de produtos nas 
interfaces (Norman, 1990). 

Tecnologia de desempenho 
humano 

Emerge do design instrucional, requer que o designer certifique-se de 
que os usuários tenham recursos adequados para o cumprimento de 
suas atividades, ao transmitirem conhecimento e habilidades 
(Stolovich; Keeps, 1999; Bowie, 1996). 

Impacto final As informações vinculadas devem estar alinhadas aos objetivos 
organizacionais e ao desempenho da organização (Robison, Robison, 
1989). 

Processo-maturidade A qualidade dos produtos está alinhada com a maturidade do 
desenvolvimento do processo (HACKOS, 1994) 

Fonte: adaptado de Carliner, (2000) tradução nossa. 

 
As abordagens apresentadas resultaram das limitações enfrentadas pelo 

Design de Documentos, o que impulsionou a criação do Design da Informação 

(Carliner, 2000). No entanto, a diferença entre esses campos, segundo Carliner 

(2000), reside no fato de que o Design da Informação não se limita apenas às 

questões de aparência e texto, mas possui um foco mais amplo, preparando produtos 

comunicacionais que atendam aos objetivos de desempenho estabelecidos pela 

organização, desenvolvidos previamente em um projeto. 

O International Institute for Information Design (IIID) considera o Design da 

Informação como um campo enraizado no Design Gráfico, compartilhando a 

preocupação com a experiência do usuário, o uso de linguagens simples e a pesquisa 

de design (IIID, 2022, tradução nossa). 

Segundo Hollis (2001, p. 4), o Design Gráfico possui três funções básicas: (i) 

identificar, ou seja, comunicar a natureza ou origem de determinada coisa, como 
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placas de estabelecimentos, estandartes, brasões, marcas, símbolos de editoras e 

gráficos, rótulos de embalagens, bandeiras e logotipos; (ii) informar e instruir, 

indicando a relação de uma coisa com outra em termos de direção, posição e escala, 

como sinais de direção, mapas e diagramas; e (iii) apresentar e promover determinado 

produto, serviço, circunstância ou ideia, por meio de pôsteres e anúncios publicitários, 

com o objetivo de atrair a atenção e tornar a mensagem inesquecível. 

Dessa forma, o Design da Informação pode ser considerado o campo que se 

enquadra na segunda função definida por Hollis (2001), uma vez que se dedica a 

aperfeiçoar e efetivar processos de criação e disseminação de mensagens a serem 

comunicadas. Segundo Fontoura (2002), o design, por si só, é um campo do 

conhecimento que permite a convergência e aplicação de diferentes disciplinas. 

Quanto à multidisciplinaridade do campo, Kerckhove (1997) argumenta que o design 

desempenha um papel metafórico, buscando trazer benefícios funcionais nas 

modalidades cognitivas e sensoriais, portanto, não se limita a questões meramente 

estéticas (Kerckhove, 1997 apud Fontoura, 2002, p. 75). 

Quanto à importância do design, Norman (2002, tradução nossa) esclarece 

que a mente humana é perfeitamente adaptada para dar sentido ao mundo e que 

objetos bem concebidos por um bom design são fáceis de interpretar e compreender, 

visto que foram projetados de forma a conter pistas visíveis sobre o seu 

funcionamento. Por outro lado, objetos mal projetados podem ser difíceis e frustrantes 

de serem utilizados. Dessa forma, um design pobre aprisiona o usuário, 

impossibilitando o processo de interpretação e compreensão. 

Redig (2004) especifica alguns elementos necessários para caracterizar o 

design de informação, que são: destinatário, forma da mensagem e tempo da 

mensagem. No elemento destinatário, o foco é direcionado ao receptor, e com base 

nele será determinado o conteúdo da mensagem. Quanto ao elemento forma, devem 

estar presentes: analogia, clareza, concisão, ênfase, coloquialidade, consistência e 

cordialidade, os quais estão descritos no QUADRO 3. 

 
QUADRO 3- REQUISITOS DO ELEMENTO FORMA SEGUNDO REDIG (2004) 

Requisito Descrição 
Analogia A informação deve ter relação visual com o conteúdo. 

Clareza Não deve haver na informação ruído que impeça ou dificulte a 
compreensão do usuário. 

Concisão A mensagem deve dispensar o uso de elementos desnecessários. 
Ênfase Deve ser priorizado o que é mais importante na mensagem. 
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Coloquialidade A mensagem deve fazer o uso de palavras comuns. 
Consistência Os signos utilizados não devem possibilitar interpretação dúbia. 
Cordialidade Além de diretas, as mensagens devem ser respeitosas 

Fonte: O autor (2002), adaptado de (Redig, 2004). 

 
Finalmente, em relação ao tempo da mensagem, Redig (2004) considera dois 

requisitos importantes: a oportunidade, no sentido de a mensagem ser entregue na 

situação mais apropriada; e a estabilidade, pois as palavras utilizadas para descrever 

a informação devem possuir significados duradouros e evitar diferentes interpretações 

(Redig, 2004). 

Em uma perspectiva conceitual, Jacobson (1999) e Horn (1999, p.15-16) 

compreendem o Design da Informação como a arte e, ao mesmo tempo, a ciência de 

preparar o conteúdo informacional, de forma que o ser humano possa utilizá-lo com 

eficiência e eficácia (Jacobson, 1999). Horn (1999, p.15) elenca que os principais 

objetivos do Design da Informação seriam: 

 
(i) a elaboração de documentos de fácil compreensão, de recuperação 
fácil e rápida, capazes de traduzirem ações efetivas; 
(ii) possibilitar uma interação fácil, agradável e natural com os 
equipamentos, bem como resolver problemas de interface; 
(iii) permitir que as pessoas se orientem em um espaço tridimensional 
(material ou virtual) com conforto e facilidade. (Horn, 1999, p.15). 

 
De forma mais sintética, Petterson (2002) entende que o principal objetivo do 

Design da Informação é assegurar a clareza na comunicação, utilizando 

apresentações visuais esteticamente agradáveis e de fácil compreensão. Wildbur e 

Burke (1998, p.6) associam os objetivos diretamente à eficiência na apresentação 

informacional, pois, para os autores, a finalidade é a "comunicação eficiente da 

informação, o que implica a responsabilidade de que o conteúdo seja correto e objetivo 

em sua apresentação". 

Frascara (2011) destaca que a efetividade comunicacional é alcançada pelo 

Design da Informação por meio da facilitação de processos de percepção, leitura, 

compreensão, memorização e uso da informação. Além disso, Orna e Stevens (1991) 

acrescentam que o uso adequado do Design da Informação não só melhora a 

apresentação de um determinado documento, mas também o torna mais atrativo aos 

usuários. 

Jorente (2015, p.11), ao reunir os principais aspectos epistemológicos da 

disciplina, compreende que o Design da Informação estuda não apenas a 

representação, estruturas e codificação da informação, mas também a percepção e a 
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cognição humana. Isso ocorre porque o campo tem a intenção de definir e criar 

modelos que melhorem o fluxo de conteúdos informacionais em meios e contextos 

diversos. 

Assim, considerando os posicionamentos apresentados, é possível inferir que 

o Design da Informação atua nas formas de recepção e produção de informação, 

criando métodos que facilitam o processo de compreensão da informação e do 

conhecimento durante o uso dos sistemas de comunicação, seja em meios analógicos 

ou digitais. 

Correia (2009, p.187) associa o campo do Design da Informação ao 

desenvolvimento de sistemas de informação, pois procura atender, em seus projetos, 

às implicações relativas aos processos cognitivos e comunicativos desenvolvidos 

pelas pessoas. Dessa forma, o Design da Informação se apresenta como um 

importante método para a efetivação material de sistemas de informação. 

Para Correia (2009), o Design da Informação possui quatro principais 

finalidades: 
(i) auxiliar no acesso a um conjunto de dados ou a informação, por meio do 
emprego de técnicas de representação gráfica, visando a organização e o 
sequenciamento lógico do conteúdo para a criação de pistas visuais que 
ajudem na localização de dados e informações específicas; 
(ii) auxiliar na extração de informações de um conjunto de dados, por meio 
da organização criteriosa no âmbito do campo visual, tornando perceptíveis 
suas inter-relações, semelhanças e diferenças; 
(iii) auxiliar no entendimento da informação, por meio da representação 
gráfica clara e consistente, ou seja, quando a representação seguir uma 
lógica de análise do tipo da informação mostrada, considerando o 
conhecimento prévio dos usuários, suas capacidades de processamento e se 
a informação está devidamente contextualizada; e 
(IV) auxiliar na assimilação da informação, promovendo a sua transformação 
em conhecimento, devendo por meio da representação gráfica cativar, 
motivar e envolver emocionalmente o usuário (Correia, 2009, p. 187). 

 

Em suma, o Design da Informação encontra êxito em suas finalidades e 

objetivos quando os projetos de design são embasados no conhecimento dos usuários 

e nas tarefas que eles executarão no objeto projetado, como ressalta Rubin (1988, 

p.12). A abordagem detalhada sobre esse aspecto será apresentada no tópico deste 

capítulo intitulado "Preocupações do DI: Usabilidade e Experiência do Usuário (UX)". 

 

2.1.1 O designer de informação 
 

 

Wildbur e Burke (1998, p.6) enfatizam que o profissional do Design da 

Informação é, acima de tudo, um "transformador" de informação, capaz de converter 
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dados puros, ações sequenciais ou processos em modelos visuais que revelem sua 

essência por meio de uma linguagem compreensível ao público-alvo. 

Complementando as atribuições do designer da informação, Rodrigues (2016, 

p.77) destaca a necessidade desse profissional possuir um olhar atento para as 

questões cognitivas do usuário, uma vez que são eles que criam e gerenciam a 

relação entre pessoas e a informação, com o objetivo de torná-la acessível e utilizável 

(Sless apud Orna; Stevens, 2008, p. 15). 

Assim, o designer da informação é responsável pelo desenvolvimento de 

produtos que otimizem a aquisição da informação pelo leitor ou usuário, utilizando 

recursos como gráficos, infográficos, visualizações de dados e representações visuais 

de informação. Para tanto, o designer deverá estruturar a leitura dos dados em uma 

sequência de informações lógicas e de fácil compreensão, a fim de reduzir as 

dificuldades cognitivas do usuário (Nogueira, 2014). 

Para Orna e Stevens (1991), as competências e conhecimentos necessários ao 

profissional do Design da Informação incluem a estruturação conceitual de produtos 

da informação, a utilização de sequências de apresentação, a escolha de meio e 

formato, as decisões sobre como o conteúdo será expresso, o gerenciamento de 

tecnologias relevantes e o domínio da escrita, ilustração e tipografia. 

Em uma atuação mais contemporânea da profissão, Castro Junior (2016) 

destaca a importância do designer da informação no desenvolvimento eficaz de um 

sistema comunicacional, especialmente ao escolher os elementos gráficos e 

informacionais utilizados no design de interfaces digitais. O designer da informação 

possui a competência necessária para garantir o fluxo ideal de informação entre o 

artefato e o usuário final. 

Portanto, o Design da Informação, através da seleção, arranjo, hierarquização 

e combinação de distinções visuais, abre novas possibilidades para os usuários, 

tornando o aprendizado do uso da interface e do seu conteúdo mais facilitado 

(Bonsiepe, 1997, p.12). 

 

2.1.2 Características do Design da Informação 
 

 

O uso da terminologia do Design da Informação é frequentemente ambíguo 

na literatura, apresentando variações significativas. Horn (1999) destaca que o Design 

da Informação abraça visões multidisciplinares, sendo adotado por diversos campos 



37 

 

científicos, o que torna a pesquisa mais desafiadora devido à falta de uma indexação 

ou categorização adequada. Isso pode resultar em uma busca indireta e, em alguns 

casos, até na não utilização do termo. 

Logo, é possível encontrar outras terminologias para definir o Design da 

Informação, variando conforme a atividade e a área de atuação. Horn (1999) ilustra 

essa diversidade ao mencionar que, em jornais e revistas, são chamados de 

information graphics; nos negócios, são referidos como presentation graphics ou 

business graphics; e na ciência, são conhecidos como scientific visualizations (HORN, 

1999, p. 17). 

Nogueira (2019, p. 29) reconhece que é possível encontrar uma pluralidade 

de propostas terminológicas para os produtos do Design da Informação. Entre os 

vocábulos encontrados em sua pesquisa estão: "infogramas", "diagramas", "gráficos 

diagramáticos", "infográficos", "gráficos", "visualizações de informação", "visualização 

de dados", "gráficos informativos", "infos", entre outros. Dessa forma, a ausência de 

uma terminologia fortemente definida dificulta a identificação das ferramentas que o 

Design da Informação pode vir a utilizar (Nogueira, 2019, p. 28). 

Após a revisão da literatura sobre o Design da Informação, também foi 

possível identificar outro termo frequentemente confundido com esse campo: a 

arquitetura da informação. A proximidade entre os conceitos é o motivo dessa 

confusão, uma vez que, segundo Morville e Rosenfeld (1998), a arquitetura da 

informação é a arte e a ciência de organizar informações para atender às 

necessidades informacionais das pessoas. 

No entanto, a definição de arquitetura da informação é complexa devido à 

natureza multidimensional do termo, o que leva a diferentes interpretações por 

diferentes indivíduos. Atualmente, é comum empregá-lo para descrever o design da 

experiência do usuário em ambientes digitais na Web, abrangendo elementos como 

sistemas de navegação, estruturação de documentos e design gráfico (Robins, 2002; 

Rodrigues, 2016). 

A origem do termo "arquitetura da informação" remete à década de setenta, 

quando foi empregado pela primeira vez por Wurman (1996). Wurman (1996) o 

concebeu para retratar a preocupação em reunir, organizar e apresentar a informação 

com objetivos previamente definidos. 

Para Vande Moere (2005), ambos os campos possuem em comum a busca 

em comunicar ideias complexas com precisão, clareza e eficiência. No entanto, a 
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arquitetura da informação difere do Design da Informação, pois foca em questões 

estruturais em vez de questões ligadas à apresentação. 

Horn (1999, p.21) destaca que a chave para encontrar contribuições 

relevantes que utilizem o Design da Informação é o uso de um repertório amplo de 

palavras-chave durante as consultas nas bases de dados. O autor enfatiza que o 

Design da Informação é frequentemente encontrado em pesquisas sobre 

comunicação, educação, aprendizagem, fatores humanos em tecnologia, design de 

interface de computador e percepção, o que evidencia a sua ampla aplicação em 

diversos campos da ciência. 

Além da multidisciplinaridade identificada, o Design da Informação como 

campo científico possui outras características próprias, conforme apontado por Silva 

(2015, p.117): (i) Uma área de conhecimento ativa; (ii) Interdisciplinaridade; (iii) 

Otimização; (iv) Sistematização; (v) Foco no usuário; (vi) Foco no conteúdo; (vii) 

Experimentação. 

O QUADRO 4, apresentado abaixo, detalha cada uma das características 

citadas nos estudos de Silva (2015) e indica as respectivas fontes utilizadas para a 

definição das mesmas. 
 

QUADRO 4 - Características do Design da Informação (DI) 

Característica Definição 
Área de conhecimento 

atividade 
No Design da Informação, há uma relação direta entre teoria e 
prática. O designer utiliza pesquisas, especialmente científicas, 
para tomar decisões em todas as etapas do projeto, buscando 
atender critérios e objetivos que ampliem a funcionalidade do 
objeto informativo (Cadena; Coutinho, 2012, p.6443). 

Interdisciplinaridade O Design da Informação se relaciona e dialoga com diversos 
campos científicos para desenvolver seu conhecimento. Algumas 
disciplinas que mais o influenciam são: psicologia cognitiva e 
comportamental, ergonomia, análise do discurso, design (gráfico, 
3D, digital media) e suas subdisciplinas (arquitetura da informação, 
design de interação, experiência do usuário e usabilidade), teoria 
da informação e ciências culturais (Boswood, 2002, p.135; Rosa, 
2012, p.24; Baer, 2008, p.15). 

Otimização O objetivo do Design da Informação é tornar a informação clara e 
eficiente, transformando dados complexos em uma representação 
bidimensional que comunique, documente e preserve o 
conhecimento (Cadena; Coutinho, 2012, p.6444). 

Sistematização O Design da Informação atua sistemicamente, organizando e 
estruturando a informação para eliminar ambiguidades e realçar o 
seu significado (Cadena; Coutinho, 2012, p.6444). 
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Foco no usuário O Design da Informação deve atender às necessidades 
informativas do usuário, apresentando dados objetivos para a 
tomada de decisão (Wildbur; Burke, 1998, p.6). 

Foco no conteúdo O Design da Informação busca representar o conteúdo visualmente 
de forma precisa e inteligível, com domínio do assunto e uso 
adequado do raciocínio lógico (Tufte apud Correia, 2009, p.190). 

Experimentação O Design da Informação valoriza padrões técnicos, mas também é 
aberto a experimentações, buscando constantemente novos 
conceitos e soluções gráficas para lidar com a crescente 
quantidade de informações (Schuller apud Rosa, 2012, p.26). 

Fonte: O autor (2022), adaptado de Silva (2015, p.117). 

 

Diante das características identificadas por Silva (2015), fica evidente a 

abertura e amplitude do campo do Design da Informação, refletindo sua preocupação 

com as questões da ciência cognitiva. 

Infere-se que o objetivo central desse campo científico é fornecer ferramentas 

que beneficiem o entendimento do usuário na elaboração de seus artefatos e objetos 

informativos, consolidando assim a importância dessa disciplina na promoção da 

comunicação clara e eficaz. 

 

2.1.3 Ferramentas do Design da Informação 
 

 

Para transmitir a informação de forma acessível ao usuário final, sem 

sobrecarregar os canais perceptivos e garantir o entendimento da mensagem 

(eficácia), o Design da Informação faz uso de recursos como palavras, imagens, 

gráficos, mapas e desenhos (Jacobson, 1999). 

 

Assim, o Design da Informação tem a capacidade de utilizar elementos tanto 

textuais quanto visuais na concepção de artefatos informativos. Nesta dissertação, 

exploraremos os campos da Tipografia e da Infografia para exemplificar o uso dessas 

ferramentas, fortalecendo assim o conhecimento teórico nesse campo de estudo. 

 

2.1.3.1 Tipografia 
 

 A tipografia tem uma relação direta com a escrita e influencia a legibilidade e 

apresentação do conteúdo informativo, abrangendo títulos, subtítulos, legendas, texto 

de abertura e corpo (Menezes, 2018, p.45). Miguel (2007) a conceitua como a 

linguagem que estuda e sistematiza visualmente a escrita, enquanto Farias (2001, 
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p.15) a define como um conjunto de práticas que envolve símbolos visíveis 

relacionados aos caracteres ortográficos e paraortográficos. 

A tipografia passa por transformações ao longo do tempo, sendo influenciada 

por mudanças sociais e tecnológicas. Algumas das transformações estético-técnicas 

incluem impressão offset, fotocomposição, estilo tipográfico internacional, Letraset e 

popularização dos computadores (Fassira, 2011, p. 21). 

A tipografia é um campo de estudo aplicável tanto no ambiente físico quanto 

no digital. Hoober e Berkman (2012) destacam que, na interface digital, é fundamental 

considerar o contexto, o ambiente de uso, o perfil do usuário e as características do 

dispositivo para garantir que os elementos tipográficos sejam facilmente encontrados, 

lidos e compreendidos. Schriver (1997) também enfatiza a importância de 

compreender o que será lido, quem lerá o texto e as circunstâncias da leitura ao 

escolher a tipografia adequada. 

Assim, a tipografia se preocupa com a legibilidade e leiturabilidade da 

informação. Lieberman (1967) define legibilidade como a facilidade de distinguir letras, 

enquanto Pereira (2000, p.58) a relaciona à nitidez dos caracteres. Tracy (1986) 

complementa, afirmando que é a facilidade de decifrar caracteres. Ambos os autores 

consideram leiturabilidade (readability) sinônimo de legibilidade, descrevendo a 

facilidade de absorver a mensagem ao longo do texto. Castro Junior (2016, p.45) 

ressalta as diferenças, pois a leiturabilidade considera outros fatores que interferem 

na fluidez da leitura. Nesta dissertação, tratamos os termos como sinônimos. 

Becker (Heller, 2004, p.16) descreve três principais gêneros de 

comportamento para o uso da tipografia: texto, informação e imagem. A legibilidade 

pode ter maior ou menor importância, variando de acordo com o conteúdo e a 

intencionalidade da comunicação. No gênero texto, a legibilidade é um fator crítico, 

transmitindo o pensamento e o ofício do escritor, sendo invisível, perfeitamente 

definida e ópticamente precisa. Na entrega da informação, a legibilidade também é 

crítica, pois deve rotular, identificar, dirigir e transmitir a informação de forma 

detalhada. Já na tipografia como imagem, a legibilidade não é um fator crítico, 

buscando transmitir pontos de vista e atitudes. 

Miguel (2007) destaca a importância da experiência visual na legibilidade e 

leiturabilidade da informação, enfatizando sua conexão íntima com os outros sentidos 

humanos: tato, olfato, audição e paladar. Além disso, o autor ressalta a relevância dos 

princípios gestálticos e das pesquisas conduzidas por neurocientistas como 

fundamentais para o campo da tipografia. 
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2.1.3.2 Infografia 
 

A infografia, conforme definida por Valero Sancho (2001, p.201), é uma 

apresentação informativa em um produto visual ou audiovisual, desenvolvido com 

elementos icônicos (estáticos ou dinâmicos), tipográficos e/ou auditivos (normalmente 

verbais). Seu objetivo é facilitar a compreensão de acontecimentos, ações ou coisas 

da atualidade, podendo acompanhar ou substituir o texto informativo (falado ou 

escrito). 

A infografia é especialmente útil quando o texto não é suficiente para explicar 

algo de forma objetiva e clara (Teixeira, 2007, p.112). Entre os diferentes elementos 

que a infografia pode utilizar para a apresentação visual da informação, destacam-se: 

forma, cor, imagem, escala, esquemas visuais, gráficos estatísticos e direção (Cairo, 

2013; Padua; Dias; Lima, 2015; Menezes, 2018). 

Ao analisar a descrição do termo "infografia", percebe-se uma forte conexão 

com o campo do Design da Informação. Silva (2015, p.107) explica que a distinção 

entre os termos ocorre na prática devido aos campos de conhecimento que os 

utilizam: "Enquanto o termo Design da Informação é mais abrangente na literatura do 

design gráfico, 'infografia' é mais comum entre autores relacionados ao jornalismo". 

Segundo Correia (2009, p.187), o Design de Informação é um campo do 

conhecimento que utiliza a infografia como objeto de estudo, mas não se limita a ela, 

pois engloba outras competências voltadas aos sistemas de informação e processos 

de comunicação e cognição. 

Sobre outras nomenclaturas relacionadas ao termo, este trabalho considera 

os termos "visualização da informação", "infografia" e "diagramas" como expressões 

sinônimas, pois têm o mesmo objetivo: reduzir a carga cognitiva e facilitar a 

compreensão da informação pelo destinatário (Fassira, 2011, p.48). 

Com o avanço tecnológico e as melhorias trazidas pela informática, o campo 

da infografia tornou-se necessário para diversos profissionais, incluindo jornalistas 

visuais, designers e artistas gráficos (Cairo, 2008; Nogueira, 2014). Sancho (2008, 

p.494) atribui o surgimento dos infográficos digitais à consolidação da internet e 

destaca que sua implementação aumentou a complexidade dos produtos informativos, 

permitindo o uso de recursos multimídia e o surgimento de novas mídias digitais, 

afastando-se dos instrumentos clássicos de desenho utilizados nos infográficos 

impressos. 
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O infográfico digital é uma apresentação informativa não vinculada ao campo 

jornalístico, geralmente com infogramas em sequência sucessiva ou mista para 

publicações digitais ou audiovisuais.  O infográfico digital pode usar unidades icônicas 

elementares ou complexas, com ou sem dinamicidade, e ser complementada com 

tipografias, sinais gráficos, links auditivos, legendas, citações e notas de hipertexto 

(Sancho, 2008, p.494). 

Os estágios da Infografia no ambiente digital podem ser divididos em três: (i) 

infográficos lineares, uma transposição da mídia impressa; (ii) infográficos multimídia, 

que incorporam recursos como movimento, vídeo, áudio e interatividade; e (iii) 

infográficos em base de dados, alimentados por informações próprias ou da internet. 

Atualmente, a fase mais avançada é marcada pela maior interatividade, mesclagem e 

integração de conteúdos, possibilitando aos usuários acessar, contrastar e comparar 

amplas quantidades de informações (Rodrigues, 2010, p. 35). 

 

2.1.3.3 Utilização da Teoria de Gestalt 
 

A Teoria da Gestalt não possui uma tradução específica em língua portuguesa, 

mas pode ser entendida como uma estrutura concebida a partir de diversos 

experimentos investigativos (Gomes filho, 2003). Seu estudo contribui diretamente 

para a compreensão da percepção humana, explicando como o cérebro percebe 

objetos visuais e as relações entre o sujeito e o objeto. Isso estabelece parâmetros 

sobre a forma, o todo, as partes, as continuidades e a estabilidade de elementos 

distintos. 

Gomes Filho (2003) identifica os principais princípios estabelecidos pela 

teoria, que embasam a leitura visual, como unidade, segregação, unificação, 

fechamento, continuidade, proximidade, semelhança e pregnância da forma. 

Os princípios mencionados foram identificados no estudo de Menezes (2018) 

e estão detalhados no QUADRO 5, acompanhados das fontes utilizadas para sua 

conceitualização. 

 
QUADRO 5- Princípios da teoria de GESTALT 

Princípio Descrição 
Unidade 

 
O conceito se refere às formas que compõem um todo, percebidas pela 
relação entre os elementos de uma composição (Andrade; Sluter, 2015). 
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Segregação Está relacionada à capacidade perceptiva de separar, identificar ou 
destacar unidades ou partes de uma determinada composição, pode ser 
realizada pela diferença entre nuances de cores (Gomes filho, 2003). 

Unificação Está relacionado à organização, harmonia visual e equilíbrio em objetos 
ou composições visuais (Andrade; Sluter, 2015). 

Fechamento Ocorre quando há uma tensão visual que busca completar ou fechar 
determinada forma ou padrão bem estruturado que se mostra incompleto 
aos olhos (ARNHEIM, 2011). 

 Continuidade Este princípio se manifesta quando os elementos de uma composição 
estão organizados de forma a criar uma fluidez visual e serem percebidos 
como partes de um mesmo grupo (Menezes, 2018). 

 Proximidade Esse princípio é percebido quando os elementos estão próximos, gerando 
a sensação de um todo ou unidades dentro dele, reforçando a relação 
entre eles (Lidwell; Holden; Butler, 2010). 

 Semelhança Esse princípio envolve a percepção de igualdade entre formas, cores, 
tamanhos e outras características comuns nos elementos visuais, 
promovendo unificação, equilíbrio e harmonia (Gomes filho, 2003). 

Pregnância da forma Refere-se à facilidade perceptiva em compreender e interpretar uma 
estrutura visual, assim quanto melhor a organização visual de 
determinada composição, melhor será o nível de sua pregnância (Gomes 
Filho, 2003). 

Fonte: Menezes (2018, p.74). 

 
Esses princípios são utilizados para facilitar a leitura visual e podem ser 

utilizados em produtos do Design da Informação. 

2.1.3.4 Preocupações do DI: Usabilidade e Experiência do Usuário (UX) 
 

Ao conceituar o Design da Informação e suas ferramentas, fica evidente que 

esse campo tem como preocupação central o indivíduo/usuário, buscando facilitar o 

processo de compreensão da informação. Nesse contexto, os termos de usabilidade 

e experiência do usuário ganham destaque, pois visam promover a facilidade e 

satisfação na interação humano-computador. 

De acordo com Nielsen e Loranger (2007), a usabilidade dos sites nunca foi 

tão crucial como nos dias atuais, pois a Web se tornou uma ferramenta essencial e 

parte da rotina das pessoas. Com a utilização massiva de inúmeras páginas na Web, 

os usuários estão cada vez menos tolerantes com sites complexos (Nielsen; Loranger, 

2007). 

O conceito de usabilidade remonta ao ano de 1991, quando foi descrito pela 

primeira vez no conjunto de normas da ISO 9126. Essas normas tinham como objetivo 

definir critérios para a qualidade de produtos de software. A usabilidade é definida 
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como "um conjunto de atributos de software relacionados ao esforço necessário para 

seu uso e à avaliação desse uso por um determinado conjunto de usuários" (ISO 9126, 

1991). 

O conceito de usabilidade foi reformulado em 1998 pela norma ISO 9241-11, 

que o define como "a medida em que um produto pode ser usado por usuários 

específicos para atingir metas específicas com eficácia, eficiência e satisfação em um 

contexto de uso específico" (ISO 9241-11, 1998). Além de descrever a usabilidade, a 

norma ISO 9241-11 também apresenta sua estrutura, conforme mostrado na FIGURA 

1. 

FIGURA 1 - ESTRUTURA DE USABILIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: ISO 9241-11, 1998. 
 

Além disso, a norma ISO 9241-11 (1998) descreve cada um dos termos que 

compõem a estrutura da usabilidade, utilizando as definições apresentadas no 

QUADRO 6. 

 
QUADRO 6 - DEFINIÇÃO DOS TERMOS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA DA 

USABILIDADE 

Elemento Definição 

Usabilidade Medida na qual um produto pode ser usado por usuários específicos 
para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e 
satisfação em um contexto específico de uso. 

Eficácia Acurácia e completude com as quais usuários alcançam objetivos 
específicos. 

Eficiência Recursos gastos em relação à acurácia e abrangência com as quais 
usuários atingem objetivos. 
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Satisfação Ausência do desconforto e presença de atitudes positivas para com o 
uso de um produto. 

Contexto de uso Usuários, tarefas, equipamento (hardware, software e materiais), e o 
ambiente físico e social no qual um produto é usado. 

Sistema de trabalho Sistema, composto de usuários, equipamento, tarefas e o ambiente 
físico e social, com o propósito de alcançar objetivos específicos. 

Usuário Pessoa que interage com o produto. 

Objetivo Resultado pretendido. 
Tarefa Conjunto de ações necessárias para alcançar um objetivo 

Produto Parte do equipamento (hardware, software e materiais) para o qual a 
usabilidade é especificada ou avaliada. 

Medida (substantivo) Valor resultante da medição e o processo usado para obter tal valor. 
Fonte: ISO 9241-11, 1998. 

 
De acordo com Nielsen e Loranger (2007), usabilidade engloba as qualidades 

relacionadas ao uso de algo, abrangendo a rapidez de aprendizagem, eficiência, 

facilidade de memorização, baixa ocorrência de erros e a satisfação do usuário com 

o sistema (Nielsen; Loranger, 2007, p.16). 

Nielsen (1993, p.26-27) destaca cinco características essenciais da 

usabilidade: (i) Facilidade de aprendizado - o sistema deve ser projetado de forma 

simples, facilitando a aprendizagem do usuário, o conhecimento do sistema e o 

desenvolvimento de atividades; (ii) Eficiência de uso - o sistema deve permitir que o 

usuário alcance alta produtividade no desempenho de suas atividades; (iii) Facilidade 

de memorização - o sistema deve possibilitar ao usuário retornar e executar suas 

atividades, mesmo após um período sem utilização; (iv) Baixa taxa de erros - o usuário 

deve ser capaz de realizar suas atividades com poucos problemas e ter a capacidade 

de recuperar-se de erros, caso ocorram; (v) Satisfação subjetiva - a interação com o 

sistema deve ser agradável, proporcionando satisfação ao usuário durante e após a 

utilização. 

A usabilidade é um elemento essencial a ser considerado no desenvolvimento 

de interfaces em sistemas. Nielsen (1993, p.72) e Rodrigues (2016) destacam onze 

estágios (descritos no QUADRO 7) a serem observados no processo de design para 

garantir uma interface com alta usabilidade. 

 
QUADRO 7 - ESTÁGIOS DA USABILIDADE EM INTERFACES 

Fase Descrição 

1 Conhecer o usuário Fase básica e essencial de análise das tarefas e objetivos para 
identificação das características individuais dos usuários. 
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2 Analisar os aplicativos concorrentes Análise comparativa de diversos produtos disponíveis para 
estudo de recursos interessantes e falhas para inovar. 

3 Especificar metas de usabilidade Determinação dos pesos dos atributos de usabilidade, em 
função do projeto, dos objetivos da interface e das métricas da 
usabilidade. 

4 Realizar o Design paralelo Exploração das diversas alternativas de design, através do 
trabalho independente de vários designers, para geração de 
múltiplas soluções. 

5 Fazer o Design participativo Apresentação de diversas opções de design para uma 
amostra representativa de usuários, para seleção das 
alternativas adequadas. 

6 Efetuar o Design coordenado para 
a interface total 

Aplicação de argumentos de consistência para todo o conjunto 
da interface homem computador incluindo, além das telas do 
produto, a documentação. 

7 Aplicar os princípios de Design de 
interfaces e de análise heurística 

Utilização de princípios para design de interfaces com usuário 
e de heurísticas de usabilidade, para avaliação do design 
considerado. 

8 Elaborar protótipos Elaboração de telas sem funcionalidades para avaliação dos 
usuários e diminuição de tempos de reengenharia. 

9 Aplicar testes empíricos Elaborar uma série de testes das telas com os usuários para 
listagem de erros e melhorias de usabilidade. 

10 Realizar o Design interativo Realização de novas versões da interface, através de um 
processo interativo de design, baseados nos problemas de 
usabilidade e nas observações identificadas na fase 9. 

11 Efetuar observação em campo Análise de utilização do produto, para coleta de feedbacks. 

Fonte: Rodrigues, 2016; adaptado de Nielsen, 1993, p.72. 

 
É importante salientar que a usabilidade, por si só, não garante uma boa 

experiência do usuário ao interagir com artefatos digitais. Ela é apenas um elemento 

que se relaciona com o campo, pois, como Norman (2004, p.5) destaca, "o lado 

emocional do produto pode ser mais importante para o seu sucesso do que os 

elementos práticos". 

Nos objetivos do Design da Informação, um ponto importante a ser 

considerado pelo designer é o favorecimento da clareza e compreensão informativa 

em produtos e serviços. Nesse contexto, um bom sistema de informação deve ser 

capaz de proporcionar uma excelente experiência ao usuário em sua interface gráfica 

(Bonsiepe, 2011). 

O termo "Experiência do Usuário", também conhecido como "User 

Experience" (UX), refere-se à experiência individual, positiva ou negativa, vivenciada 

por uma pessoa ao utilizar um produto ou serviço. É a percepção que fica na mente 

após as interações entre humano e computador (Hassenzahl, 2013). Nesse contexto, 

a experiência do usuário concentra-se na interação entre o sujeito e o objeto (produto 
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ou serviço), levando em conta sentimentos, pensamentos e percepções originadas 

dessas interações (Bassani et al., 2010). 

Neste campo, o foco está na atividade humana e na compreensão do motivo, 

da forma e das necessidades das pessoas durante a interação com a interface. As 

particularidades que envolvem a experiência subjetiva humana têm grande 

importância nesse processo, como as experiências passadas, preferências, ideias e 

situações de vida de cada indivíduo (Jääskö; Mattelmäki; Ylirisku, 2003). A 

incorporação da experiência do usuário no projeto permite aperfeiçoar a interface 

gráfica e fortalecer a conexão entre o sujeito e o sistema computacional. Dessa forma, 

a experiência do usuário beneficia a aquisição da informação (Cardoso, 2012). 

A experiência do usuário é um fenômeno individual que ocorre na mente dos 

usuários, resultado do processamento de estímulos internos e externos, dependente 

das interpretações subjetivas inerentes ao ser humano (Buccini, 2008; Garrett, 2011), 

Portanto, conhecer os usuários é fundamental durante a concepção de artefatos para 

atender suas necessidades (Spinillo, 2013). 

Garrett (2003) propôs um modelo teórico para orientar o desenvolvimento da 

experiência do usuário em sistemas de informação, especialmente em websites. Esse 

modelo define elementos da experiência do usuário e os divide em cinco diferentes 

planos, interdependentes entre si, como ilustrado na FIGURA 2. É importante ressaltar 

que Garrett (2003) não pretende que o modelo seja seguido como um processo de 

desenvolvimento, mas sim como uma forma de relacionar os aspectos que compõem 

a experiência do usuário. 
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 FIGURA 2 - MODELO DE GARRETT PARA A EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO 

Fonte: Garrett, 2020.  

 
A FIGURA 2 apresenta cinco planos distintos, cada um representado por uma 

cor: 

i) Plano Estratégico (amarelo): Refere-se às necessidades do usuário e aos 

objetivos do website, considerando o que os administradores desejam e o que os 

usuários esperam obter dele. 

ii) Plano Escopo (verde): Engloba os requisitos de conteúdo e especificações 

funcionais, abrangendo os recursos e funções do site. 

iii) Plano Estrutura (rosa): Corresponde à Arquitetura da Informação e ao 

Design de Interação, definindo como os recursos e funções do site se relacionam e se 

organizam em categorias. 

iv) Plano Esqueleto (azul): Abrange o Design da Informação, Design de 

Interface e Design de Navegação, otimizando a disposição de elementos como 

botões, guias, fotos e blocos de texto para alcançar eficiência e efetividade. 

v) Plano Superfície (turquesa): Representa o Design Visual ou Design 

Sensorial, onde o usuário visualiza páginas da Web compostas por imagens e texto, 

podendo interagir através de cliques e realizar tarefas específicas. 

O autor faz uma divisão entre os planos, colocando os elementos específicos 

para usar a Web como interface de software à esquerda, enquanto à direita os 

elementos são agrupados, indicando os espaços de informação de hipertexto. O uso 
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da web como interface de software é concebido como uma ferramenta ou conjunto de 

ferramentas que o usuário emprega para realizar tarefas (Garrett, 2002, p.31). Em 

relação ao hipertexto, a preocupação direciona-se à informação, sendo a criação de 

um espaço de informação pelo qual os usuários podem se movimentar (ibidem). 

Em relação aos elementos (disciplinas) que integram a experiência do 

usuário, embora seja difícil delimitar a atuação de cada um, Garrett (2002) comenta 

que existe consistência nos termos de cada campo que abrange os cinco planos, 

conforme descrito no QUADRO 8. 

 
QUADRO 8 - CAMPOS QUE INTEGRAM OS PLANOS DO MODELO DE EXPERIÊNCIA DO 

USUÁRIO 

Disciplina Definição Plano 
Arquitetura da 

Informação 
O foco recai sobre a criação de formas de estruturação da 
informação em um ambiente informacional, utilizando para 
organizá-lo métricas e metodologias do campo. 

Estrutura 

Design de Interação O foco recai sobre soluções que facilitem a interação humano-
computador com a informação no ambiente da web. O campo 
levanta as melhores práticas que beneficiam a experiência do 
usuário. 

Estrutura 

Design da Informação O foco recai sobre a apresentação da informação, no sentindo 
de facilitar o processo de comunicação. O campo utilizará 
métodos para deixar a informação o mais clara possível, 
promover o processo de cognição do usuário de forma 
eficaz/eficiente, e facilitar a localização do usuário dentro do 
ambiente digital. 

Esqueleto 

Design de Interfaces O foco recai na análise e aperfeiçoamento do sistema, 
considerando maneiras de organizar e disponibilizar a 
informação ao usuário, utilizando como ferramentas a criação 
de menus, ícones, e outros itens. 

Esqueleto 

Design de Navegação O foco recai, literalmente, nos caminhos e percursos que o 
usuário pode realizar no ambiente digital, e busca facilitar o 
acesso à informação ao destacar condições existentes na 
navegação das páginas ao usuário. 

Esqueleto 

Design Visual ou 
Sensorial 

O foco recai sobre questões visuais, e busca garantir ao 
usuário uma experiência visual e sensorial satisfatória ao 
considerar o processamento de informações sensoriais pelo 
ser humano. 

Superfície 

Fonte: Garrett (2002, tradução nossa). 
 

Conforme Oliveira e Jorente (2019, p.28) destacam, ao criar ambientes 

digitais, é fundamental considerar esses elementos e realizar pesquisas junto aos 

usuários. Entrevistas, testes e solicitar feedback sobre o desempenho das atividades 

no ambiente web são práticas importantes, uma vez que suas avaliações 

(acessibilidade, usabilidade, navegabilidade, entre outras) são de extrema relevância 

para identificar problemas no sistema e aprimorá-lo. 
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Em outra perspectiva, Carliner (2000) propõe um modelo de Design da 

Informação para ambientes digitais, considerando três níveis similares aos elementos 

propostos por Garrett (2002) para a criação do produto comunicacional: Físico, 

Cognitivo (intelectual) e Afetivo (emocional), conforme pode ser visto na FIGURA 3. 
 

FIGURA 3 - NÍVEIS DO DESIGN DA INFORMAÇÃO 
 Fonte: O Autor (2023) adaptado de Carliner (2000). 

 
O nível físico é o primeiro nível do Design da Informação e concentra-se na 

capacidade de encontrar informações e nas questões relacionadas à aparência geral 

da informação. Seu objetivo é auxiliar os usuários a localizarem informações 

relevantes (Carliner, 2000). 

Jorente (2017, p.269) observa que esse nível oferece aos cientistas da 

informação a oportunidade de desenvolver recursos de Design da Informação, 

permitindo alterações na forma da informação, como enfatizar ou minimizar, comparar 

ou ordenar, agrupar ou classificar, selecionar ou omitir, optar pelo reconhecimento 

imediato ou tardio e apresentá-la de forma bem resolvida formalmente. 

O nível cognitivo refere-se à etapa que considera aspectos relacionados à 

capacidade de compreensão da informação, auxiliando o usuário a entender as 

informações por meio de questões e processos abordados pelo Design Cognitivo 

(Carliner, 2000). 

Carliner (2000) defende que o designer da informação, ao adentrar no campo 

cognitivo, deve considerar relações interdisciplinares com outros campos da ciência, 

buscando conhecimentos que possam pré-digerir as informações para evitar a 

poluição informacional e promover o processo cognitivo necessário para compreender 

e internalizar a informação. 
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O Nível Afetivo ou Humanístico é o último nível do Design da Informação e 

tem como objetivo compreender a interação dos usuários com o produto comunicativo. 

Isso inclui verificar se os usuários podem encontrar facilmente as informações que 

necessitam, se conseguem compreendê-las e se a apresentação da informação 

atende ao desejo do usuário para realizar as tarefas pretendidas (Carliner, 2000). 

Após a exposição do conceito, características, ferramentas e preocupações 

do Design da Informação, assim como a abordagem de seus níveis (físico, cognitivo 

e afetivo), torna-se evidente a relevância de os projetos informacionais contemplarem 

aspectos relacionados ao comportamento informacional dos usuários, englobando 

suas necessidades, estratégias de busca, utilização e compartilhamento de 

informações. 

Nesse contexto, esta dissertação reconhece que os projetos de Design da 

Informação no ambiente digital, ao incorporarem os estágios de usabilidade, 

especialmente o "conhecer o usuário" (Nielsen, 1993), e a experiência do usuário, ao 

enfocarem a interação entre sujeito e objeto e considerarem a subjetividade da 

experiência devido a aspectos contextuais, culturais, de costume, percepções, 

interações sociais, sentimentos, pensamentos e percepções decorrentes dessas 

interações (Bassani et al., 2010; Nassar et al., 2013; Norman, 2011), apresentam uma 

sólida conexão com os objetivos dos estudos em comportamento informacional. 

Portanto, configuram-se como um ponto de intersecção interdisciplinar entre o campo 

do Design da Informação e da Ciência da Informação. 

Assim, argumenta-se que a integração do modelo de comportamento 

informacional proposto por Wilson (1999) tem o potencial de enriquecer os tópicos de 

interesse no campo do Design da Informação, particularmente aqueles voltados para 

o usuário. Esse modelo proporciona uma compreensão mais aprofundada das 

subjetividades do usuário, abrangendo suas necessidades, estratégias de busca, 

barreiras, uso e compartilhamento da informação, aspectos que serão detalhados 

posteriormente. 

 

 

2.2 COMPORTAMENTO INFORMACIONAL 

 
As pesquisas relacionadas ao comportamento informacional tiveram início na 

década de 1940 e eram referidas como "estudos de usuários". Essas pesquisas foram 
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conduzidas no âmbito da biblioteconomia, com foco nas bibliotecas, e empregavam 

predominantemente métodos quantitativos (Wilson, 2000, p.49). 

A Royal Society Scientific Conference (1948), realizada no Reino Unido no 

contexto pós-guerra, é considerada o marco inicial dos estudos sobre o 

comportamento humano na busca por informação. No entanto, naquela época, o 

enfoque das pesquisas estava principalmente direcionado ao uso de fontes e sistemas 

de informação, com pouca atenção aos aspectos humanos do processo de busca por 

informação (Wilson, 2000). 

Com a evolução do campo, a abordagem centrada no usuário da informação 

e em suas subjetividades começou a receber maior atenção e destaque a partir da 

década de 1980, graças aos trabalhos de pesquisadores como Ellis, Dervin, Kuhlthau 

e Wilson. 

As pesquisas mencionadas possibilitaram avanços significativos ao 

empregarem métodos qualitativos e conceitos que permitiam uma perspectiva mais 

abrangente, abordando situações pessoais, sociais e organizacionais em que a 

informação se tornava relevante ou era utilizada. 

Conforme mencionado, o desenvolvimento do campo dos estudos sobre o 

comportamento informacional possibilitou o surgimento de diferentes abordagens de 

pesquisa. A literatura destaca três principais abordagens que se desenvolveram ao 

longo do tempo: a Abordagem Tradicional, a Abordagem Cognitiva e a Abordagem 

Social, que representa o estado atual da pesquisa. Esses três paradigmas são 

apresentados na FIGURA 4. 

 
FIGURA 4 - AS TRÊS ABORDAGENS UTILIZADAS EM ESTUDOS DE USUÁRIOS
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 Fonte: O Autor (2022), adaptado de Souza (2020, p. 36). 

 
A FIGURA 4 apresenta a evolução das pesquisas em estudos de usuários, 

que gradualmente passaram a incorporar o indivíduo/usuário como objeto central de 

estudo, considerando seus aspectos cognitivos e sociais, e interpretando a informação 

como algo subjetivo, dependente da cognição e do contexto social do indivíduo. É 

importante ressaltar que as abordagens não são excludentes, mas sim 

complementares, o que possibilita o estudo de diferentes aspectos da realidade 

(Araújo, 2016). 

É relevante enfatizar que o termo "comportamento informacional" foi 

introduzido por Wilson no final da década de 1990, com a intenção de substituir a 

nomenclatura "estudos dos usuários". De acordo com Wilson (1999, p. 249), o 

comportamento informacional refere-se às ações realizadas por uma pessoa para 

atender às suas próprias necessidades de informação. 

O processo retratado por Wilson (1999) tem início com o comportamento de 

busca e abrange o uso e a transferência da informação. Dessa forma, o 

comportamento informacional compreende a identificação das necessidades, a busca, 

o uso e o compartilhamento da informação. 

Bartalo, Di Chiara e Contani (2011, p.2) corroboram com Wilson e conceituam 

o comportamento informacional como um conjunto de atividades decorrentes de uma 
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necessidade informacional. Essas atividades abrangem a busca, a comparação das 

fontes de informações acessadas, a avaliação, a escolha, o processamento cognitivo 

e a utilização da informação para suprir a necessidade inicial. 

Seco et al. (2016) reconhecem a importância do gerenciamento informacional 

na transformação da informação em conhecimento, pois esse processo envolve 

atividades cognitivas que demandam habilidades intelectuais complexas, como 

percepção, seleção, interpretação e avaliação da informação para torná-la 

significativa. Os autores conceituam esse processo como comportamento 

informacional. 

Conforme Wilson (1999, p. 263), o campo do comportamento informacional é 

considerado uma área mais ampla de estudo, compreendendo dois subconjuntos 

distintos: o comportamento de busca de informações e o comportamento de pesquisa 

de informações, como ilustrado na FIGURA 5. 

 
 FIGURA 5 - SUBCONJUNTOS QUE INTEGRAM O COMPORTAMENTO INFORMACIONAL 

Fonte: O Autor (2023) adaptado de Wilson (1999, p. 263). 

 

O autor emprega a FIGURA 5 para explicar que o subconjunto 

"comportamento de busca de informação" abrange uma variedade de métodos que as 

pessoas utilizam para descobrir e acessar recursos de informação. Por outro lado, o 

comportamento de busca em sistemas de informação seria um subconjunto desse, 

focado nas interações do usuário com os sistemas de informação, com ou sem 

intermediário, e com ou sem o uso de tecnologia (idem, ibidem). 
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A partir da FIGURA 5, Wilson (2000, p. 49-50) propõe quatro termos-chave 

que são frequentemente utilizados em pesquisas sobre comportamento informacional, 

apresentados no QUADRO 09 a seguir: 

 
QUADRO 9 - DEFINIÇÕES PROPOSTAS POR WILSON 

Termo Definição 
Comportamento Informacional É a totalidade do comportamento humano em relação às 

fontes e canais de informação, incluindo a busca ativa e 
passiva para o uso da informação. 

Comportamento de busca de informações É a busca intencional por informações que nasce de 
determinada necessidade para atingir um objetivo. 

Comportamento de pesquisa de informação É o nível micro do comportamento, e são as ações que 
o indivíduo toma ao interagir com sistemas de 
informação. 

Comportamento de uso da Informação Consiste nos atos físicos e mentais que o usuário utiliza 
após incorporar a informação aos seus conhecimentos 
existentes. 

Fonte: O Autor (2023) adaptado de Wilson (2000, p. 49). 
 

Dentro do contexto do comportamento informacional, as atividades de busca 

são retratadas por meio de modelos de comportamento de busca de informação. A 

maior parte desses modelos é delineada sob a forma de diagramas, com o propósito 

de descrever a atividade de busca de informações, suas origens, ramificações e as 

conexões entre as etapas do processo de comportamento de busca de informações 

(Wilson, 1999; Furtado; Alcará, 2015; Souza, 2021; Grieger, 2020). 

Os modelos de comportamento de busca de informação exibem variações e 

abordam distintos aspectos do problema. Conforme salientado por Wilson (1999, p. 

267), esses modelos são complementares, não assumindo uma relação de 

concorrência entre si. 

Entre os principais modelos de comportamento de busca da informação, 

destacam-se os seguintes: (i) Wilson (1981, 1996); (ii) a Teoria do Sense-Making de 

Dervin (1983); (iii) o modelo comportamental de Ellis de estratégias de busca de 

informação (1989, 1993); (iv) o modelo dos estágios do comportamento de busca de 

informação de Kuhlthau (1991); e (v) o modelo multifacetado de Choo (2003) (Wilson, 

1999; Furtado e Alcará, 2015; Papaleo 2019; Souza, 2021; Grieger, 2020). A seguir, 

esses modelos serão apresentados de forma mais detalhada.
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2.2.1 Teoria do Sense-Making de Dervin 
 

 

A Teoria do Sense-Making, proposta por Brenda Dervin (1983), resulta de um 

esforço programático desenvolvido desde 1972, com o objetivo de categorizar um 

conjunto de conceitos e métodos utilizados para analisar como os indivíduos 

constroem significado em relação aos seus contextos, necessidades informacionais e 

uso de informações no processo de atribuição de sentido. Sua abordagem busca 

mapear as necessidades de informação a partir da perspectiva do usuário, levando 

em consideração tanto o aspecto interno desse comportamento (cognição) quanto o 

externo (atitudes, reações, contexto social) (Dervin, 1983; 1999). 

Conforme mencionado por Wilson (1999, p.253, tradução nossa), a 

abordagem do Sense-Making "não pode ser simplesmente considerada como um 

modelo de comportamento de busca por informação". Nessa perspectiva, tanto o autor 

quanto a própria Dervin (1999, p.730) afirmam que a teoria do Sense-Making 

transcende a mera caracterização de um modelo, configurando-se como uma 

ferramenta humana elaborada para conferir sentido a uma realidade intrinsecamente 

caótica e organizada. Essa abordagem abrange a interação entre estrutura e 

indivíduo, fatos e percepções, realidades externas e internas, assim como elementos 

universais e particulares. 

Dervin (1983) sustenta que o Sense-Making concentra-se no processo pelo 

qual os indivíduos empregam suas próprias observações e aquelas de terceiros para 

construir uma representação pessoal da realidade, a qual orientará seu 

comportamento. 

Pelo exposto, é possível afirmar que a teoria busca examinar a percepção, 

compreensão e interação dos usuários com as fontes de informação, assim como a 

maneira pela qual utilizam a informação para a construção de significado, embasando-

se em suas experiências sociais, culturais, políticas e econômicas. 

Assim, infere-se que o principal objetivo da abordagem Sense-Making é 

promover uma alteração na produção de significado em sistemas de comunicação, 

afastando-se das visões tradicionais que consideram a realidade como uma entidade 

fixa, na qual a informação e o conhecimento são utilizados como representações 

igualmente estáticas da realidade. 

Ademais, ao explorar o estudo de Dervin (1983), torna-se evidente que a 

abordagem almeja ir além da visão do ser humano como meramente cognitivo e 
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racional, inserido em um contexto espaço-temporal específico, sem considerar seus 

aspectos pessoais e interpessoais durante o processo de construção de significado. 

Em lugar disso, a abordagem Sense-Making se propõe a integrar a subjetividade 

humana nos âmbitos social, cultural, político e econômico. 

A intenção subjacente à consideração desses aspectos reside na busca por 

uma compreensão útil para a elaboração de sistemas e procedimentos de informação 

e comunicação que atendam às necessidades de sentido humano (Dervin, 1999, 

p.739). 

Para atingir tal propósito, o método emprega entrevistas, nas quais os 

usuários são questionados sobre diversos pontos: as origens das lacunas percebidas; 

as emoções e sentimentos experimentados; as ideias geradas e as conclusões 

alcançadas; assim como os elementos que os auxiliaram ou dificultaram ao longo do 

processo de busca (Dervin, 1999, p.739). 

A estrutura do Sense-Making é composta por quatro elementos distintos: uma 

situação específica dentro de um contexto espaço-temporal (seja no presente ou no 

passado), onde o sentido é construído; a identificação de uma lacuna (gap) que 

delimita a discrepância entre a situação contextual e a situação desejada, podendo 

ser interpretada como "necessidades de informação"; um desfecho, que representa a 

consequência decorrente do processo de atribuição de sentido; e uma conexão que 

tem a função de preencher a lacuna entre a situação e o resultado  (Dervin, 1983; 

Wilson, 1999, p.253). 

Esses elementos são visualizados por Dervin por meio de um trinômio 

(conforme a FIGURA 6) e também por meio da metáfora da ponte (como ilustrado na 

FIGURA 7). 

 
FIGURA 6 - ESTRUTURA DO SENSE-MAKING 
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Fonte: Dervin (1983). 
 

A configuração geométrica de representação proposta utiliza três dimensões 

(situação, lacuna/gaps, resultado/ponte) para iluminar a complexidade subjacente à 

busca por informação (Dervin, 1983). 

 A autora argumenta que as informações auxiliam o usuário a superar as 

lacunas ou "gaps" que surgem em sua jornada, podendo ou não reduzir incertezas e 

facilitar avanços em direção a uma tomada de decisão. A triangulação dessas 

dimensões é considerada crucial, pois pode servir como um fundamento mínimo para 

orientar a subjetividade humana na construção de significado em um amplo espectro 

de variáveis (Dervin, 1983). 

 
 FIGURA 7 - METÁFORA DO SENSE-MAKING 

 
Fonte: O Autor (2023) adaptado de Dervin (2003, p. 238). 
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A metáfora criada engloba a subjetividade do usuário, influenciada por sua 

história pessoal e experiências, inserida em uma estrutura espaço-temporal. Nesse 

contexto, o usuário vivencia angústia e confusão, motivando-o a buscar informações 

para superar uma lacuna originada de seu contexto e ainda presente no espaço-

tempo. Dessa maneira, o usuário emprega uma variedade de ações verbais para 

preencher essa lacuna, construindo efetivamente uma ponte (Dervin, 1999, p. 740). 

A ponte mencionada, por sua vez, o conduz a resultados e consequências 

decorrentes de sua busca. A metáfora argumenta que a produção de sentido não é 

meramente linear ou intencional, mas sim um processo que abrange todos os 

subconjuntos e suas possibilidades, constituindo-se assim em uma abstração 

metodológica altamente significativa (Dervin, 1999, p. 740). 

De acordo com Wilson (1999), a substancialidade da teoria do Sense-Making 

reside em suas implicações metodológicas no contexto do comportamento 

informacional, uma vez que é passível de aplicação em micro momentos, resultando 

em discernimentos autênticos com potencial para moldar o design e a prestação de 

serviços de informação. 

 
2.2.1 Modelo de comportamento de Elis 
 

O enfoque de David Ellis (1989) recai sobre os sistemas de recuperação de 

informações, estando fundamentado primeiramente em observações do 

comportamento de cientistas durante suas buscas por informações, além de 

pesquisas empíricas conduzidas previamente. Seu objetivo subjacente é identificar 

padrões comportamentais no processo de busca de informações (Wilson, 1999; 

Papaleo, 2019). 

Para categorizar os padrões de comportamento, o autor utiliza o termo 

"feature" para designar as funcionalidades relacionadas à busca por informação. Ao 

contrário de outros modelos, este não é delineado em formato diagramático, mas é 

apresentado como uma série de comportamentos de atividade (Wilson, 1999). 

Portanto, em seu modelo, Ellis apresenta uma sucessão de comportamentos 

distintivos, os quais não devem ser confundidos com estágios, uma vez que não 

possuem uma sequência predeterminada. O esquema do modelo é flexível, utilizando 

seis recursos (comportamentos) para abranger as características de diferentes 

padrões no processo de busca. 
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QUADRO 10 - RECURSOS PADRÕES DO PROCESSO DE BUSCA PROPOSTA POR ELLIS 

Recurso Conceito 

Início (starting) São as atividades utilizadas pelo usuário para começar a buscar 
informações, e engloba identificação das fontes de interesse. 

Encadeamento (chaining) Se refere as cadeias de citações e outras formas de conexão 
entre as referências. 

Navegação (browsing) Nesta atividade a busca já encontra um direcionamento 
podendo encontrar-se semidirigida ou semiestruturada, e é 
marcada por uma área de interesse. 

Diferenciação (differentiating) É a atividade em que se filtra a quantidade de informações, e se 
classifica as fontes informacionais utilizadas enquanto à 
natureza e à qualidade ou outros atributos. 

Monitoramento (monitoring) É a atividade de manter a busca atualizada, acompanhando a 
evolução do campo e incorporado novas fontes informacionais. 

Extração (extrating) A atividade é caracterizada pelo trabalho sistemático de 
identificar nas fontes informacionais recuperadas o material de 
interesse relevante para a busca. 

Verificação (verifying) A atividade é destinada a averiguar a veracidade da informação. 

Finalização (ending) A atividade pode ser definida como “amarrar pontas soltas” e 
refere-se a conclusão do projeto. 
Fonte: Wilson (1999, p.254). 

 
No entanto, Wilson (1999, p.254) sustenta que os comportamentos de "início" 

e "finalização" desempenham, inevitavelmente, o papel de iniciar e concluir o processo 

de busca. Além disso, ele sugere que o comportamento de "verificar" poderia ser 

utilizado como o penúltimo "estágio" do processo. 

No que se refere à interação das funcionalidades, Ellis (1989, p. 178) 

argumenta que a forma como as características se combinam em um padrão de busca 

individual específico depende das circunstâncias particulares das atividades de busca 

de informação realizadas pelo pesquisador. Isso reconhece a presença de certa 

"subjetividade" durante o processo de busca. 

Wilson (1999, p. 255) realiza uma análise do modelo de Ellis e propõe que 

esse modelo pode ser observado por meio de duas perspectivas: uma microanálise 

do comportamento de busca, que engloba etapas como início, encadeamento, 

extração, verificação e finalização; e uma macroanálise do comportamento 
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informacional, que compreende etapas como navegação, diferenciação e 

monitoramento. 

Wilson (1999) sugere a representação do modelo conforme delineado na 

FIGURA 8. 
 FIGURA 8 - VERSÃO DO MODELO DE ELLIS PROPOSTA POR WILSON 

FONTE: O Autor (2023) adaptado de Wilson (1999, p.255, tradução nossa) 

 

Wilson (1999, p.255) identifica distinções nos tipos de comportamentos de 

informação, enfatizando que "navegar", "encadear" e "monitorar" são procedimentos 

de busca, enquanto "diferenciar" corresponde a um processo de filtragem, e "extrair" 

envolve uma ação realizada nas fontes de informação. 

 
 
2.2.1 Estágios de comportamento de Kuhtahu 
 

O Information Search Process (ISP), ou "Processo de Busca de Informação", 

desenvolvido por Carol Collier Kuhlthau (1993), é um modelo amplamente 

reconhecido em pesquisas que exploram estudos de usuários, sendo adotado a partir 

de uma perspectiva fenomenológica (Wilson, 1999; Araújo, Braga, Vieira, 2010; 

Papaleo, 2019; Souza, 2021). 

O ISP desenvolveu-se a partir de investigações empíricas que observaram o 

comportamento de estudantes do ensino médio e da graduação durante suas buscas 

de informação em ambientes bibliotecários (Wilson, 1999; Papaleo, 2019). 

Para a elaboração do ISP, Kuhlthau (1991) incorporou a "teoria da construção 

pessoal" delineada por Kelly, a qual explora a experiência emocional dos indivíduos 

ao construírem significado por meio da interação com fontes de informação 

encontradas (Wilson, 1999). Essa abordagem está fundamentada em uma 
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perspectiva construtivista da aprendizagem, onde a informação é concebida como um 

elemento fundamental no processo de construção do conhecimento (Papaleo, 2019, 

p.42). 

A principal contribuição do ISP reside em direcionar a atenção para as 

emoções dos indivíduos, associando-as aos estágios e atividades que compõem o 

processo de busca de informação, e identificando padrões recorrentes na experiência 

desses indivíduos (Wilson, 1999). 

Segundo Araújo, Braga e Vieira (2010, p. 188), o modelo se destaca ao 

focalizar os aspectos afetivos, cognitivos e físicos vivenciados pelo indivíduo por meio 

de sentimentos, pensamentos e ações, presentes em cada estágio do processo de 

busca. 

Assim, Kuhlthau (1991, p. 362) concebe a busca por informação como um 

processo intrinsecamente ligado à experiência do indivíduo, abarcando seus 

sentimentos, pensamentos e atitudes. No entanto, diferentemente do modelo 

delineado por Ellis, Kuhlthau (1991) estrutura sua análise comportamental em seis 

etapas ou fases fixas, a saber: iniciação, seleção, exploração, formulação, coleta e 

apresentação. 

Cada uma dessas etapas abrange sentimentos, pensamentos e ações 

distintos, conforme detalhado no QUADRO 11. 

 
QUADRO 11 - MODELO INFORMATION SEARCH PROCESS PROPOSTO POR KUHLTHAU 

Etapa Sentimentos em uma pesquisa satisfatória 
(Nível afetivo) 

Pensamentos 
(Nível cognitivo) 

Ações 
(Nível físico) 

Iniciação Incerteza pois não há uma área do problema 
ainda delineada. 

Pensamentos vagos Reconhecer a 
necessidade de 
informação 

Seleção A incerteza começa a dar espaço para 
momentos de otimismo. 

Pensamentos vagos Identificar o 
tópico geral da 
pesquisa 

Exploração Há sentimentos como incerteza, dúvida e 
frustração ainda estão presentes, e podem 
assumir efeitos positivos ou negativos que são 
necessários para a produção de novas ideias. 
As ideias direcionarão a pesquisa para a 
próxima etapa. 

Pensamentos vagos Investigar 
informações 
sobre o tópico 
escolhido. 

Formulação Incerteza começa a diminuir e há o aumento 
de confiança 

Pensamentos 
focados e aumento 
de interesse 

Delimitar dentro 
do tema uma 
área mais 
específica. 

Coleta A incerteza continua a diminuir ao passo que a 
confiança e o interesse pelo processo cresce. 

Pensamentos 
focados e aumento 
de interesse 

Reunir as 
informações 
relevantes para 
o tema. 
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Apresentação Os sentimentos de incerteza dão lugar aos de 
alívio e satisfação, pois há a compreensão da 
situação. 

Pensamentos 
focados e aumento 
de interesse 

Completar a 
pesquisa e 
finalizá-la. 

Fonte: Kuhlthau (1993, p. 343, tradução nossa, adaptado). 

 

Contudo, apesar das divergências nas abordagens de Ellis e Kuhlthau em 

relação à divisão em estágios, já que Ellis enfatiza que as sequências de 

características comportamentais podem variar e não devem ser interpretadas como 

estágios fixos, Wilson (1999, p.255) argumenta que é possível conciliar esses 

modelos. O autor sugere que o trabalho de Kuhlthau complementa o de Ellis ao 

incorporar aos estágios do processo de busca de informação os elementos de 

sentimentos, pensamentos e tarefas pertinentes. 

 
2.2.3 Modelo multifacetado de Choo 

 

A abordagem de Choo (2003) na formulação de seu modelo de 

comportamento de busca de informação se baseia nos fundamentos conceituais dos 

modelos propostos por Wilson (1981, 1999) e Dervin (1983). 

O autor compreende que o processo de busca por informação é 

intrinsecamente dinâmico e socialmente complexo, uma vez que espelha a 

subjetividade humana, a qual se desdobra em diversas camadas de contingências 

cognitivas, emocionais e situacionais (CHOO, 2003). 

Essas camadas exercem uma influência significativa sobre a maneira como 

os indivíduos buscam informações, uma vez que, como Choo (2003, p.66) enfatiza, "a 

informação e a percepção emergem do âmago do coração e da mente dos 

indivíduos" . 

No entanto, apesar da influência significativa dessas considerações pessoais 

na busca por informações, o autor identifica uma estrutura subjacente na qual as 

camadas cognitivas, emocionais e situacionais que influenciam a busca e o uso da 

informação são analisadas e investigadas. 

Dessa forma, Choo (2003) estabelece três fases distintas para o processo de 

busca da informação: a identificação das necessidades informacionais, a busca 

propriamente dita e, por fim, a utilização da informação. Em termos mais precisos, o 

indivíduo reconhece uma situação problemática, empreende esforços para adquirir 

conhecimento, define conceitos e atributos relevantes, culminando na modificação do 

seu estado de conhecimento. 
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2.2.4 Modelos de Wilson 
 

O pioneiro modelo de comportamento informacional proposto por Thomas 

Wilson foi concebido em 1981, com o propósito de mitigar conflitos em estudos 

relacionados à necessidade de informação, além de fornecer a base para a teoria 

motivacional do comportamento de busca informacional (Wilson, 1981). 

A proposta do autor visava destacar as interconexões entre os conceitos 

investigados no âmbito dos estudos de usuários. Para atingir esse intento, Wilson 

(1981) apresentou três diagramas que servem para representar e fundamentar a sua 

teoria: a interligação dos conceitos empregados no domínio dos estudos de usuários 

(FIGURA 9); os caminhos da busca por informação (FIGURA 10) e os fatores que 

influenciam as necessidades e o comportamento de busca. 

 
 FIGURA 9 - INTER-RELAÇÕES ENTRE OS CONCEITOS USADOS NO CAMPO DE “ESTUDOS DE 

USUÁRIOS” 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: Wilson (1999, p. 251, tradução nossa). 
 
Wilson (1999), por meio de sua representação gráfica (FIGURA 9), apresenta 

um enquadramento conceitual para o campo dos estudos de usuários. O autor postula 

que o comportamento de busca por informações surge como resultado de uma 

necessidade pessoal intrínseca ao usuário de informação, que sente a urgência de 

satisfazê-la (Wilson, 1999). 
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Nesse contexto, o indivíduo procura fontes ou sistemas de informação (sejam 

formais ou informais), e o desfecho dessa busca pode resultar em sucesso ou 

insucesso. Esse sucesso pode satisfazer parcial ou completamente a necessidade 

informacional. No caso de insatisfação, o usuário é levado a iterar o processo de busca 

(Wilson, 1999). 

É destacado pelo autor que esse processo de busca pode envolver a 

colaboração de outras pessoas, as quais podem fornecer informações relevantes ao 

longo da jornada informativa (Wilson, 1999). 

 
FIGURA 10 - CAMINHOS DA BUSCA POR INFORMAÇÃO 

 Fonte: O Autor (2023) adaptado de Wilson (1981). 

 
A representação gráfica na FIGURA 10 ilustra possíveis trajetórias na busca 

por informação. De acordo com a descrição de Wilson (1981), o mundo vivenciado 

pelo usuário e o próprio usuário interagem com uma variedade de sistemas de 

informação, levando a uma sobreposição. 

Nesse contexto, emergem dois subsistemas no sistema de informação: o 

mediador (um ser humano vivo) e a tecnologia (ferramentas, máquinas ou qualquer 

combinação técnica que constitua um subsistema de busca de informações). Como 

consequência, os sistemas de informação podem abranger tanto indivíduos vivo 

quanto documentos (Wilson, 1981). 

A representação gráfica exibe letras que indicam possíveis trajetórias de 

pesquisa que podem ser diretamente adotadas pelo investigador de informações, e 

essas trajetórias estão agrupadas em quatro conjuntos relevantes. 
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QUADRO 12 - POSSÍVEIS CAMINHOS E GRUPOS DE PESQUISA 

Caminho Significado 
“a”, “b” e “c “ O usuário procura informações sem auxílio de 

tecnologia ou mediadores 
“f”,”g”, “h’ ou “I” O usuário utiliza mediadores para a busca da 

informação 
“e”, “j” e ‘k” O usuário utiliza como estratégia de busca o uso 

de tecnologias (computadores com internet, sites) 
“g” São utilizados os dois subsistemas de 

informação. 
Fonte: O autor adaptado de Wilson (1981). 

 

Além das possíveis trajetórias que o usuário pode seguir, Wilson (1981) 

considera neste modelo uma série de fatores que exercem influência sobre o 

comportamento de busca. 

Esses fatores podem estar associados ao ambiente no qual o usuário está 

imerso (incluindo os âmbitos de trabalho, sociocultural, político-econômico e físico), 

bem como suas necessidades individuais (abrangendo aspectos fisiológicos, afetivos 

e cognitivos) e seu papel social, todos os quais podem resultar em dificuldades na 

condução da busca (ou seja, barreiras) (Wilson, 1981). O autor representa esses 

elementos na FIGURA 11.
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FIGURA 11 - FATORES QUE INFLUENCIAM AS NECESSIDADES E O COMPORTAMENTO DE 

BUSCA 

Fonte: O Autor (2023) adaptado de Wilson (1981). 
 
Esse modelo é embasado em duas premissas principais para sua elaboração: 

i) a necessidade de informação é secundária em vez de primária, uma vez que decorre 

de necessidades mais fundamentais (fisiológicas, afetivas e cognitivas); ii) o 

pesquisador (ou usuário) pode deparar-se com diversos tipos de obstáculos, sejam 

eles de ordem pessoal, interpessoal ou ambiental, ao empreender esforços para 

buscar informações, os quais terão impacto em seu comportamento (Wilson 1999). 

O modelo incorpora um conjunto de suposições acerca do comportamento 

informacional, as quais podem ser submetidas a testes, com o intuito de investigar, 

por exemplo: se distintos papéis profissionais desencadeiam necessidades 

informacionais variadas; se características pessoais do usuário podem atuar como 

inibidoras ou facilitadoras na busca por informações (Wilson, 1999). 

No entanto, o modelo apresenta limitações no sentido de que: as suposições 

são implicitamente sugeridas, ao invés de serem explicitamente declaradas; não 

delineia o impacto do contexto sobre o indivíduo; não identifica os fatores que 

influenciam as diferentes percepções de obstáculos e se esses obstáculos exercem 
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efeitos semelhantes ou distintos na motivação do usuário para buscar informações 

(Wilson, 1999). 

Este modelo apresentado na FIGURA 11 foi redesenhado por T. D. Wilson em 

1996, com base em pesquisas provenientes de diversos campos além da Ciência da 

Informação, incluindo Psicologia, Comunicação em Saúde e Pesquisa do Consumidor. 

A estrutura fundamental do modelo foi mantida, abrangendo elementos como 

necessidades de informação, barreiras e comportamento de busca (WILSON, 1999). 

No entanto, o novo modelo traz inovações ao incorporar teorias como a do 

estresse/enfrentamento, a do risco/recompensa e a da aprendizagem social. 

Adicionalmente, é introduzido o conceito de "variáveis intervenientes" para 

representar os vários tipos de influências no comportamento de busca de informações, 

bem como eventuais obstáculos (barreiras) (Wilson, 1999). 

Por fim, o novo modelo considera duas abordagens distintas na busca 

realizada pelo usuário, categorizando-as como busca "ativa" (quando o indivíduo 

procura ativamente a informação) ou busca "passiva" (quando a informação é 

recebida sem demandar esforço, como no caso de assistir televisão) (Wilson, 1999). 

É relevante ressaltar que os modelos concebidos por Wilson não estão em 

oposição direta, pois eles manifestam uma complementaridade intrínseca. No entanto, 

contrastando com o modelo de 1981, cujo enfoque central reside no comportamento 

de busca, o novo modelo amplia sua abrangência ao incorporar construtos teóricos 

abrangentes sobre o comportamento informacional (Wilson, 1999). 

Desta maneira, ele se configura como uma fonte enriquecedora de hipóteses 

e explorações, adotando a característica de um macromodelo de busca de 

informações. Dentro desse escopo, o novo modelo não apenas delineia a origem das 

necessidades informacionais e das barreiras (obstáculos que obstruem a realização 

da busca, identificados como variáveis), mas também se propõe a facilitar 

efetivamente a busca por informações (Wilson, 1999). 

As teorias incorporadas ao modelo redesenhado estão detalhadas no 

QUADRO 13.
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QUADRO 13 - TEORIAS ADICIONADAS AO MODELO DE WILSON 

Teoria Descrição 
Estresse/ enfrentamento Considera a existência de possibilidades que afetam as 

necessidades do usuário ao não invocar/induzir o comportamento de 
busca de informação, portanto compreende a singularidade de 
resposta humana em situações adversas que podem influenciar o 
comportamento informacional. 

Risco/ recompensa Explica por que algumas fontes de informação podem ser mais 
utilizadas/preferíveis do que outras para um determinado indivíduo. 
Considerando os ganhos utilizados com a busca, bem como os 
riscos. 

Teoria da aprendizagem 
social 

Incorpora o conceito de “autoeficácia”, ao traduzir a ideia de que se 
pode executar com sucesso o comportamento necessário para 
atingir os resultados desejados. 

Fonte: O autor adaptado de Wilson (1999, p. 251, tradução nossa). 
 

A representação gráfica a seguir ilustra a reestruturação do modelo de Wilson 

(1997) e oferece uma explicação sobre como um indivíduo específico, influenciado 

por uma fonte de necessidade informacional (contexto) e uma lacuna de informação 

(carência), ativa mecanismos de necessidade (Wilson, 1999; 1997). 

Esses mecanismos refletem a avaliação das possíveis consequências pelo 

indivíduo, determinando se a aquisição será benéfica (teoria do 

estresse/enfrentamento). Portanto, ocorrem situações em que o sujeito opta por não 

iniciar o processo de busca devido à percepção de que a aquisição de informações 

pode ter efeitos negativos, destacando assim a natureza subjetiva desse processo 

(Wilson, 1999; 1997). 

Dentro do esquema diagramático, emergem as variáveis intervenientes, que 

derivam das barreiras previamente postuladas no modelo anterior e são agora 

designadas por esse novo termo. Estas variáveis apresentam origens psicológicas ou 

demográficas, e mantêm correlações com a função social desempenhada pelo 

indivíduo (Wilson, 1999; 1997). 

Consequentemente, as variáveis intervenientes abrangem uma gama de 

atributos pessoais do usuário, como fatores emocionais, educacionais e 

demográficos; consideram também as influências contextuais, incluindo aspectos 

financeiros; e contemplam as características das fontes de informação utilizadas, tais 

como níveis de confiabilidade e acessibilidade (Wilson, 1997). 

Uma vez ativado o mecanismo de busca, duas teorias fundamentais entram 

em consideração: a teoria do risco/recompensa, que envolve a avaliação dos esforços 

e do tempo que o indivíduo investirá no processo de busca, ponderando a potencial 

recompensa; e a teoria da aprendizagem social, intrinsecamente associada à 
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autoeficácia. Essa última abordagem compreende a motivação subjacente à busca de 

informações como meio para promover a autoeficácia pessoal e aprimorar a 

capacidade de lidar com questões (Wilson, 1999). 

Finalmente, o modelo incorpora diferentes tipos de comportamento de busca, 

concentrando-se em: (i) busca passiva - situações em que as informações são 

fornecidas sem a necessidade de busca ativa; e (ii) busca ativa - em que o indivíduo 

procura ativamente por informações (Wilson, 1997). 

No desfecho, considera-se o processamento e a utilização da informação, 

momento em que se avalia se as necessidades informativas foram atendidas, 

representando um feedback do processo. Em caso negativo, esse ciclo pode ser 

reiniciado (WILSON, 1999). 

 
FIGURA 12 - SEGUNDO MODELO DE WILSON (1996) 

Fonte: Wilson (1999, adaptado apud Martinez-Silveira; Oddone, 2007). 
 

A análise das perspectivas relacionadas ao comportamento informacional 

desempenha um papel significativo na construção do referencial teórico apresentado, 

pois possibilita compreender que a satisfação informacional do usuário depende da 

consideração cuidadosa de suas necessidades no projeto do sistema de informação, 

a fim de viabilizar essa realização informativa. 
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Assim, na empreitada de fundamentar as conclusões deste estudo, recorre-

se aos estudos e ao modelo de comportamento informacional elaborado por Wilson 

em 1996. Esse modelo, de abordagem abrangente, incorpora de maneira significativa 

as contribuições de Dervin, Ellis e Kuhlthau, ao introduzir elementos previamente 

negligenciados e ao possibilitar sua aplicação em contextos de pesquisa social. 

 
2.3 TEORIA INSTITUCIONAL E INSTITUIÇÕES 
 

A proposta deste tópico é fornecer uma apresentação abordando a origem da 

teoria institucional, o conceito de legitimidade no contexto organizacional e sua 

interrelação com as instituições judiciárias. Isso é particularmente relevante, pois o 

escopo deste estudo se concentra na investigação das formas pelas quais o Design 

da Informação e o comportamento informacional podem impactar a legitimidade 

organizacional dos tribunais de justiça estaduais da região Sul do Brasil. 

A teoria institucional direciona sua atenção para os aspectos intricados e 

resilientes da estrutura social, explorando os processos pelos quais as estruturas, tais 

como esquemas, regras, normas e rotinas, são estabelecidas de maneira coercitiva 

como diretrizes para o comportamento social (Scott, 2005). 

Esse campo de estudo investiga minuciosamente a gênese, disseminação, 

adoção, adaptação, bem como o declínio e desuso dessas estruturas ao longo do 

espaço e do tempo (Scott, 2005). A teoria institucional, caracterizada por sua natureza 

multifacetada, proporciona uma variedade de abordagens analíticas que podem diferir 

de acordo com o enfoque adotado (Scott, 1987; Zucker, 1983). 

Dentro desse contexto, Berger e Luckmann (1998), em sua análise 

sociológica e fenomenológica da sociedade, discernem que, embora existam múltiplas 

realidades individuais humanas, há uma notável realidade comunal, qualificada como 

a "realidade cotidiana" por excelência (Berger; Luckmann, 1998). Para os autores, a 

realidade cotidiana é inexorável para o indivíduo na sociedade, emergindo logo após 

o nascimento e se apresentando de maneira objetiva, abrangente, iminente e intensa. 

Através dos esquemas tipificadores proporcionados por essa sociedade, cuja 

elaboração ocorre colaborativamente por meio das interações e comunicações de 

atores preexistentes, adquirimos as linguagens do cotidiano e construímos 

significados que serão empregados para compreender e estabelecer modos de 

interação com os outros (Berger; Luckmann, 1998). 

Assim, as tipificações e os padrões de interação moldam a estrutura social e 

constituem um elemento vital da realidade da vida cotidiana. Essas tipificações geram 
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linguagens e símbolos na sociedade, que, quando adotados coletivamente, se tornam 

"institucionalizados" (Berger; Luckmann, 1998). 

Meyer e Rowan (1977) compartilham uma perspectiva semelhante sobre as 

categorizações derivadas de construções sociais, tipificações ou interpretações 

mútuas, mas denominam esse processo como "regras institucionais racionalizadas". 

Essas regras podem ser percebidas como socialmente "corretas", apoiadas 

pela opinião pública ou formalizadas em leis. Para os autores o processo de 

institucionalização está intrinsecamente ligado à construção da realidade, baseando-

se na história e nas biografias compartilhadas por grupos compostos por mais de dois 

indivíduos, estabelecendo-se na "realidade cotidiana" e perdurando nas gerações 

futuras (Meyer; Rowan, 1977). 

Como tal, as instituições, enquanto entidades, podem surgir em diversos 

âmbitos: econômico (mercado, propriedade, contratos, moeda, entre outros); político 

(regimes e estruturas de governança); e jurídico (práticas legais, instrumentos, 

sistemas de autoridade, rituais, normas de conduta legal, objetos de litígio, princípios, 

entre outros) (Berger; Luckmann, 1998). 

As instituições são utilizadas como mecanismos para modelar o 

comportamento humano, representando formas de "coerção" (sejam elas formais ou 

informais) que exercem controle, restrição, capacitação e apoio ao comportamento. 

Elas estabelecem um senso de compartilhamento de valores e significados entre os 

indivíduos no contexto da vida cotidiana, influenciando, assim, ações e interações 

(Peters, 2012). 

Entre as características que definem as instituições, destacam-se sua 

durabilidade dinâmica, embora persistentes (Giddens, 1984); sua resistência à 

mudança, influenciada por trajetórias e processos de socialização (Jepperson, 1991); 

além de serem compreendidas como um processo contínuo de reprodução e criação 

(Campbell, 2004). 

Scott (2014) identifica três dimensões primordiais das instituições que 

conferem estabilidade e significado à vida social, a saber: regulativa, normativa e 

cultural-cognitiva. Essas dimensões são representadas e explanadas na FIGURA 13. 
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 FIGURA 13 - TRÊS PILARES DAS INSTITUIÇÕES 

Fonte: Scott, 2014, p.60. 

  

O primeiro alicerce aborda instituições de natureza regulativa, as quais 

englobam a formulação de regras, leis, supervisão e punições como mecanismos 

coercitivos. Portanto, têm a finalidade de limitar, normatizar e direcionar 

comportamentos sociais por meio de fundamentos legalmente validados, suscitando 

sentimentos de apreensão, culpa ou inocência (Scott, 2014).  

O segundo pilar, de caráter normativo, engloba instituições que estabelecem 

padrões sociais desejáveis (expectativas) de comportamento, mantendo uma estreita 

conexão com os valores morais de um determinado contexto. Essas "obrigações 

sociais", por meio de delineamentos de condutas "corretas" e "erradas", culminam em 

emoções de vergonha e honra. 

Por fim, o pilar de natureza cognitiva está intrinsecamente ligado aos aspectos 

culturais e cognitivos das instituições. Em outras palavras, instituições desse tipo têm 

sua origem em concepções e crenças compartilhadas que conferem significado e 

sustentam a realidade social (Scott, 2014). 

Além disso, Scott (2014) esclarece que os mecanismos de legitimidade de 

cada pilar podem entrar em conflito em determinados momentos ou contextos. Como 

exemplo, leis que são legalmente sancionadas podem ser consideradas inadequadas 
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sob as perspectivas normativa ou cultural. Dessa forma, a avaliação da legitimidade 

pode variar e está sujeita ao contexto e ao público envolvido na análise. 

Com o avanço da teoria institucional apresentada anteriormente, surgem 

diversas abordagens que se concentram em relações institucionais específicas dentro 

desse campo. Entre essas abordagens, destacam-se escolas como o 

Institucionalismo Normativo, o Institucionalismo da Escolha Racional, o 

Institucionalismo Histórico, o Institucionalismo Empírico, o Institucionalismo 

Internacional e o Institucionalismo Social (Peters, 2012). 

A presente pesquisa está inserida no âmbito do institucionalismo social, uma 

das várias correntes da teoria institucional. O institucionalismo social direciona sua 

atenção para a análise das interações entre Estados e sociedade, reconhecendo que 

uma estrutura social bem estruturada pode promover os processos de governança e 

o status institucional (Schmitter, 1974; Rokkan, 1966; Peters, 2012). 

Adicionalmente, esse estudo se encaixa na subcategoria do institucionalismo 

organizacional, ao empregar uma abordagem analítica para compreender o papel das 

organizações dentro do contexto do institucionalismo social. O foco é direcionado às 

organizações, especialmente aquelas do sistema judiciário, em vez de se concentrar 

exclusivamente nas instituições em si. 

 
2.3.1 Organizações, ambiente institucional e isomorfismo  
 

As organizações podem ser concebidas como sistemas complexos de 

atividades coordenadas e controladas, originados nos ambientes de trabalho, que 

estabelecem redes de relações técnicas, viabilizando interações transfronteiriças 

(Meyer, Rowan, 1977). 

Nas sociedades contemporâneas, as estruturas dessas organizações 

refletem regras institucionalizadas, que desempenham o papel de "mitos" a serem 

internalizados visando obter legitimidade, recursos, estabilidade e aumentar as 

perspectivas de sobrevivência. Esses mitos institucionalizados podem englobar 

produtos, serviços, técnicas e políticas, as quais são ritualisticamente adotadas pelas 

organizações (Meyer, Rowan, 1977). 

O fenômeno pelo qual os mitos são incorporados nas estruturas 

organizacionais é conhecido como isomorfismo. Essa concepção descreve uma 

tendência nas interações entre as organizações e seus contextos institucionais, nas 

quais as organizações procuram alinhar-se com seus ambientes circundantes, com o 
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objetivo de estabelecer interdependências técnicas e de intercâmbio (Aiken; Hage, 

1968; Hawley, 1968; Thompson, 1967). 

A origem do isomorfismo encontra explicação na resposta às demandas 

geradas pelos ambientes nos quais as organizações operam. Considerando que 

esses ambientes podem impor limitações à atuação das organizações, a incorporação 

de elementos institucionais em suas estruturas assume a forma de uma estratégia que 

viabiliza a gestão dessas interdependências (Berger; Luckmann, 1967; Parsons, 1965; 

Udy, 1970). 

Além disso, o isomorfismo pode ser atribuído ao paralelismo entre as 

organizações e seus contextos, o que resulta na reflexão das realidades socialmente 

construídas em suas estruturas (Berger; Luckmann, 1967; Parsons, 1965; Udy, 

1970).). 

Meyer e Rowan (1977) argumentam que o isomorfismo institucional 

desempenha um papel crucial na promoção do sucesso e da sobrevivência das 

organizações. Isso ocorre porque uma organização que adota os propósitos coletivos 

valorizados é percebida como apropriada e adequada (Dowling; Pfeffer, 1975; Meyer; 

Rowan, 1975), evitando questionamentos sobre sua conduta (Scott; Lyman, 1968). 

Dessa forma, a organização conquista legitimidade ao fortalecer seu apoio, o que, por 

sua vez, assegura sua continuidade. 

A incorporação desses mitos, portanto, proporciona oportunidades 

significativas para a expansão da organização. Ao adotar as convenções corretas na 

condução de suas atividades, a organização pode transformá-las em serviços valiosos 

e mobilizar o comprometimento tanto de seus membros internos quanto de seus 

stakeholders externos (Meyer, Rowan, 1977). 

Como observado, todas as organizações operam dentro de contextos 

institucionalizados e relacionais, e suas estruturas formais racionalizadas podem 

surgir em dois cenários distintos. O primeiro cenário emerge como resposta às 

demandas das redes relacionais locais, que fomentam o desenvolvimento de 

estruturas para coordenar e controlar atividades, com o objetivo de alcançar vantagem 

competitiva e eficiência (Meyer, Rowan, 1977). 

Enquanto isso, o segundo cenário é moldado pela interconectividade das 

relações sociais, representando a organização coletiva da sociedade, lideranças e 

elites. Nesse contexto, as estruturas organizacionais buscam conferir legitimidade, 

recursos e estabilidade, ao proporcionar uma descrição aceitável das atividades 

organizacionais. Esses cenários resultam em dois tipos distintos de organizações: a) 
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aquelas inseridas em ambientes altamente institucionalizados; e b) aquelas que 

operam nos mercados de produção (Meyer, Rowan, 1977). 

A sobrevivência dessas organizações varia, uma vez que algumas dependem 

mais da gestão das demandas das relações internas e transversais, enquanto outras, 

como é o caso dos tribunais de justiça, dependem mais das demandas cerimoniais 

em ambientes altamente institucionalizados, conforme ilustrado na FIGURA 14. 
 

 FIGURA 14 - SOBREVIVÊNCIA ORGANIZACIONAL 

Fonte: O Autor (2023) adaptado de Meyer e Rowan, 1977, p.35,. 
 

A análise da FIGURA 14 abrange os diversos contextos existentes e suas 

interações distintas com o ambiente institucional, o que leva à variação das estratégias 

adotadas pelas organizações para alcançar e sustentar a legitimidade. 

Nesse sentido, é viável classificar as organizações em duas categorias: a) 

aquelas focadas na produção, sujeitas a rigorosos controles de produção (Ouchi; 

Maguire, 1975), cujo sucesso se fundamenta na gestão das redes relacionais; b) as 

organizações institucionalizadas, cujo sucesso depende da confiança e estabilidade, 

alcançadas por meio do isomorfismo com as normas institucionais (Meyer, Rowan, 

1977). 

Dentro dessa perspectiva, o presente estudo se fundamenta na premissa de 

que as organizações institucionalizadas, como os tribunais, não apenas exigem 

eficiência na prestação de serviços, mas também dependem da contínua confiança 

da sociedade como um pilar fundamental para assegurar sua estabilidade. 

 
2.3.2 Legitimidade organizacional 
 

O conceito de legitimidade é amplamente utilizado nos estudos 

organizacionais e foi introduzido por Parsons na década de 1950 (Rossoni, 2016). 
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Embora seja frequentemente citado em pesquisas, ele raramente é detalhadamente 

descrito ou definido (Suchman, 1995). 

A legitimidade possui uma natureza dicotômica, multifacetada e polissêmica, 

o que implica que sua aplicação varia de acordo com o contexto e a natureza do 

problema em questão (Rossoni, 2016). Esse conceito está conectado a várias 

disciplinas, incluindo ciência política, filosofia, psicologia e sociologia (Suddaby, 2017). 

Dentro do escopo dos estudos organizacionais, a legitimidade desempenha 

um papel fundamental e representa um dos principais paradigmas no contexto da 

abordagem do institucionalismo organizacional. Este conceito é explorado nesta 

pesquisa, concentrando-se na análise das organizações (Powell; Dimaggio, 1991; 

Greenwood; Oliver; Sahlin; Suddaby, 2008; Rossoni, 2016). 

A literatura referente à legitimidade no âmbito organizacional pode ser dividida 

em duas principais abordagens: estratégica e institucional. As abordagens de 

natureza estratégica enxergam a legitimidade organizacional como um recurso 

operacional almejado pelas organizações, frequentemente buscado de maneira 

competitiva nos contextos culturais (Suchman, 1995). 

Esses pesquisadores defendem um alto grau de controle gerencial no 

processo de legitimação, buscando prever conflitos recorrentes, uma vez que, sob 

essa perspectiva, a legitimação é vista como intencional, calculada e frequentemente 

envolve oposição (Suchman, 1995, p. 577). 

Por outro lado, no contexto da abordagem institucional, a legitimidade 

organizacional é entendida como um conjunto de crenças constitutivas, visto que o 

ambiente institucional molda as organizações em todos os seus aspectos. As 

definições culturais desempenham um papel crucial na construção, gestão, 

compreensão e avaliação da organização (Suchman, 1995, p. 577).   

Nessa abordagem, a legitimidade e a institucionalização estão 

intrinsecamente relacionadas, uma vez que enfatizam a estruturação coletiva em 

detrimento da autonomia dos gestores. Entre os principais pesquisadores da 

abordagem institucional, destacam-se DiMaggio & Powell (1991), Meyer & Rowan 

(1991), Meyer & Scott (1983) e Zucker (1987) (Suchman, 1995, p.577). 

Suchman (1995, p.377) argumenta que a distinção central entre essas 

abordagens reside na perspectiva adotada. Enquanto os teóricos da abordagem 

estratégica concentram sua análise no "olhar para fora", assumindo a perspectiva dos 

gestores organizacionais, os teóricos institucionalistas adotam um "olhar para dentro", 

ancorado na perspectiva social. 
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O autor enfatiza a relevância de ambas as abordagens, reconhecendo que no 

contexto real as organizações enfrentam desafios tanto estratégicos quanto 

institucionais, buscando, assim, uma síntese entre essas perspectivas. 

Na perspectiva institucionalista adotada neste estudo, a legitimidade é 

concebida como a consonância da organização com as instituições reguladoras, 

normativas e cultural-cognitivas. A legitimação resulta da avaliação das ações 

organizacionais por meio de sua comparação com valores socialmente reconhecidos 

e aceitos (RossonI, 2016). 

Em essência, uma organização é considerada legítima quando seus 

elementos são congruentes com os princípios estruturais consagrados no sistema 

social (Rossoni, 2016). Em termos mais simples, trata-se da aceitação e confiança da 

organização por parte do seu ambiente social, o que, por sua vez, contribui para sua 

sobrevivência e continuidade (Scott, 2008). 

Para Suchman (1995), a credibilidade emerge da identificação do público com 

a organização, uma vez que a legitimidade exerce uma influência positiva na 

percepção das pessoas sobre a organização. Nesse raciocínio, uma organização que 

é vista como legítima tende a ser considerada digna, relevante, previsível e confiável. 

Além disso, a legitimidade age como um escudo contra a propagação de narrativas 

negativas relacionadas à negligência, atividades irracionais ou desnecessárias 

(Meyer; Rowan, 1991). 

Quanto à continuidade das organizações, Parsons (1960) sustenta que a 

legitimidade desempenha um papel fundamental ao propiciar a aparência de 

desejabilidade, adequação ou propriedade das organizações perante o público. Essa 

percepção, por sua vez, viabiliza o acesso a recursos. 

Conforme observado por Rossoni (2016), a legitimidade vai além da mera 

imagem pública da organização. Embora a aceitação e a credibilidade sejam 

elementos essenciais, a construção da legitimidade ocorre de maneira social, sendo 

forjada por atores locais em contextos específicos, refletindo suas próprias 

interpretações. 

A compreensão da legitimidade organizacional passou por transformações ao 

longo do tempo, conforme ilustrado na FIGURA 15, que apresenta as principais 

evoluções conceituais identificadas por Suchman (1995). 
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 FIGURA 15 - LEGITIMIDADE AO LONGO DOS ANOS 

Fonte: O Autor (2022), adaptado de Suchman (1995), tradução nossa. 

 
A linha do tempo delineada acima, proposta por Suchman (1995), ilustra que 

em seus estágios iniciais, a compreensão da legitimidade organizacional estava 

restrita à percepção de um processo derivado de uma autojustificação avaliativa por 

uma ordem superior, revelando assim um viés hierárquico. 

Conforme o tempo passou, uma ênfase crescente emergiu em relação à 

congruência entre a organização e o contexto cultural circundante, conduzindo a uma 

mudança de foco mais voltada para o aspecto cognitivo do que para o avaliativo. 

Como consequência, a legitimidade passou a ser atribuída a uma organização quando 

esta se torna compreensível, ao invés de meramente desejável (Suchman, 1995). 

Portanto, a legitimidade organizacional pode ser entendida como uma 

percepção amplamente aceita ou uma suposição de que as ações de uma entidade 

são desejáveis, adequadas ou apropriadas dentro de um sistema específico 

construído socialmente, com base em normas, valores, crenças e definições 

(Suchman, 1995, p. 574). 
 

A FIGURA 16 ilustra os três principais elementos que compõem o conceito de 

legitimidade apresentado.
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FIGURA 16 - LEGITIMIDADE POR SUCHMAN (1995) 

 

Fonte: O Autor (2022), adaptado de Suchman (1995), tradução nossa. 

 
A definição adotada por Suchman (1995) engloba tanto as dimensões 

avaliativa quanto cognitiva, ao reconhecer o papel desempenhado pelo contexto social 

na dinâmica de legitimação das organizações. Embasado na literatura acerca da 

legitimidade organizacional, o autor identifica a presença de três formas de 

legitimidade: (i) pragmática; (ii) moral (ou normativa); e (iii) cognitiva. 

Embora os três tipos de legitimidade compartilhem a noção de que as 

atividades organizacionais devem ser percebidas por atores internos e externos como 

desejáveis, adequadas ou apropriadas dentro do contexto institucional, cada forma de 

legitimidade se sustenta em dinâmicas comportamentais distintas (Suchman, 1995). 

Rossoni (2016) propõe uma categorização dos níveis de legitimidade em três 

abordagens distintas: regulatória (em consonância com regulamentos e leis); 

normativa (em alinhamento com valores da sociedade ou do ambiente social); e 

cultural-cognitiva (em concordância com modelos e padrões socialmente 

estabelecidos). 

Essa categorização reconhece que os diversos níveis de legitimidade 

impactam as organizações de maneiras diversas, uma vez que seus efeitos podem 

variar conforme o contexto temporal (Rossoni, 2016). 
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2.3.2.1 Legitimidade pragmática 
 

Segundo Suchman (1995), esse tipo de legitimidade abrange as avaliações 

de interesse próprio realizadas pelos públicos mais próximos de uma organização. 

Esse enfoque imediatista pode envolver tanto as trocas diretas entre a organização e 

o público quanto as interdependências mais amplas, de natureza política, econômica 

ou social, nas quais as ações da organização terão um impacto direto no bem-estar 

público. 

De maneira simplificada, o tipo pragmático de legitimidade envolve a troca ou 

apoio a uma política organizacional com base no valor esperado dessa política para 

um grupo específico de stakeholders. O fator determinante para a percepção dessas 

trocas como "subornos" reside nas concepções culturais de adequação. 

Adicionalmente, Suchman (1995) argumenta que o pragmatismo se manifesta 

em várias variantes, sendo particularmente destacadas a legitimidade de influência e 

a legitimidade disposicional, conforme minuciosamente detalhado no QUADRO 14. 

 
QUADRO 14 - VARIANTES DA LEGITIMIDADE PRAGMÁTICA 

Variante Conceito Estratégia 

Legitimidade de 
influência 

Ocorre quando os constituintes apoiam a 
organização porque a veem como uma 
resposta a interesses maiores, e não 
necessariamente porque acreditam que ela 
oferece trocas favoráveis específicas. 

Incorporação dos 
constituintes nas 
estruturas de formação de 
políticas da organização, 
ou adotando padrões de 
desempenho dos 
constituintes como seus. 

Legitimidade 
disposicional 

Ocorre por meio do fenômeno das 
organizações serem vistas pelo público como 
indivíduos, detentoras de gostos, estilos e 
personalidades. Assim, seria a percepção do 
compartilhamento de valores sociais 
generalizados e percebidos como aceitos. Esta 
legitimidade pode atenuar efeitos 
desligitimadores (falhas, erros, reveses). 

Compartilhar crenças 
generalizadas que 
promovam a percepção 
de “honestidade”, 
“confiabilidade”; 
“decência”. 

 
 

FONTE: O Autor (2023) adaptado de (Suchman, 1995, tradução nossa). 
 

 

2.3.2.2 Legitimidade moral 
 

A legitimidade moral é caracterizada como "sociotrópica", uma vez que 

repousa em avaliações sobre se uma atividade é percebida como sendo "a coisa certa 

a se fazer". Nesse contexto, tais avaliações frequentemente refletem um conjunto de 

crenças que determina se uma atividade é considerada ou não como "adequada", 
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tendo como base um sistema de valores que é socialmente construído pelo público. 

Em sua essência, a legitimidade moral reflete uma lógica voltada para a sociedade, 

priorizando o interesse coletivo acima dos interesses individuais (Suchman, 1995). 

Suchman (1995) destaca que a legitimidade moral não está isenta de 

interesses individuais, e, em muitos cenários, as organizações podem apresentar 

reivindicações que são cinicamente egoístas e carentes de uma verdadeira substância 

simbólica. Quando submetidas à avaliação pelo público, tais reivindicações podem 

evoluir de maneira a transformar algo que inicialmente era superficialmente avaliado 

em algo percebido como um bem coletivo da sociedade. 

A legitimidade moral pode ser categorizada em quatro formas predominantes: 

consequencial, processual, estrutural e pessoal, conforme detalhado no QUADRO 15. 

 
QUADRO 15 - VARIANTES DA LEGITIMIDADE MORAL 

Variante Conceito 

Legitimidade 
Consequencial 

Possui sua origem em mitos racionalistas que julgam as 
organizações por suas realizações e afeta tanto organizações 
em ambientes com concorrência quanto sem. Está 
relacionada aos resultados que a organização produz: 
produtos ou serviços, e a eficiência. É importante lembrar que 
as propriedades técnicas dos produtos são socialmente 
definidas, e existem casos em que está legitimidade será de 
difícil mensuração. 

Legitimidade 
Processual 

Se concentra em rotinas discretas vistas isoladamente, e está 
relacionada a adoção pela organização de técnicas e 
procedimentos que são socialmente aceitos. A incorporação 
de técnicas, metodologias, encenações rituais socialmente 
aceitos podem influenciar a visão dos atores sobre a 
organização. Neste caso “práticas sólidas” podem representar 
um esforço de boa-fé pela organização, alcançando fins 
valiosos. 

Legitimidade 
Estrutural 

Se concentra nas características organizacionais gerais que 
surgem da repetição de sistemas inteiros de atividades ao 
longo do tempo, e está relacionada a percepção positiva do 
público sobre as características estruturais da organização, 
considerando-a valiosa, digna de apoio, pois está “agindo de 
maneira adequada” e “é compatível aos propósitos coletivos”. 
A legitimidade estrutural proporciona a organização ser vista 
como um repositório da confiança pública, pois “é a 
organização certa para o trabalho”. 

Legitimidade Pessoal 

A legitimidade pessoal repousa no carisma de líderes 
organizacionais individuais, que podem transcender e 
reordenar rotinas, ou eventos preestabelecidos. Em geral, 
esse tipo de legitimidade tende a ser transitória e 
idiossincrática. 

Fonte: O Autor (2023) adaptado de Suchman (1995, adaptado, tradução nossa). 

 

2.3.2.3 Legitimidade cognitiva 
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Como explicado anteriormente, a legitimidade pode englobar tanto o apoio 

afirmativo quanto a simples aceitação da organização como necessária ou inevitável, 

fundamentada em considerações culturais tidas como certas (Suchman, 1995). 

Jepperson (1991), por sua vez, argumenta que a percepção considerada 

como certa se diferencia de uma avaliação, uma vez que essa percepção pode variar 

entre positiva, negativa ou neutra, dependendo do contexto específico. Tal argumento 

sugere a existência de uma legitimidade ancorada na cognição, ao invés de avaliação 

ou interesse. 

 De acordo com Suchman (1995), a legitimidade cognitiva se desdobra em 

duas variantes: a legitimidade baseada na compreensibilidade e a legitimidade 

baseada na naturalidade, esta última também referida como legitimidade presumida. 

A legitimidade cognitiva, fundamentada na compreensibilidade, aborda o 

ambiente social como um contexto cognitivamente complexo, exigindo dos 

participantes o esforço de organizar suas experiências em narrativas coerentes e 

compreensíveis (Mills, 1940; Scott; Lyman, 1968; Suchman, 1995). 

Nessa perspectiva, a legitimidade organizacional deriva da presença de 

modelos culturais que oferecem explicações para a organização e suas atividades. 

Esses modelos têm a função de conferir significado à atividade organizacional, 

tornando-a previsível e atrativa. A ausência desses modelos culturais resulta no 

colapso da atividade devido à repetição de erros, negligência e distrações. Segundo 

essa abordagem, a legitimidade baseada na compreensibilidade emerge da 

interseção entre sistemas de crenças abrangentes e a realidade vivenciada pelo 

público no cotidiano (Dimaggio; Powell, 1991; Geertz, 1973). 

A legitimidade cognitiva, na perspectiva de ser considerada dada, postula que 

o papel das instituições é gerenciar o caos, transformando divergências em um 

conjunto de "dados" que possibilitam a compartilhamento de significados, 

experiências e conhecimento entre os indivíduos (Zucker, 1983). 

Zucker (1983) observa que essa variante é caracterizada por "exterioridade e 

objetividade" cognitivas, ou seja, a sociedade negligencia a origem da estrutura social 

e do suposto controle, tornando praticamente impensável a ocorrência de mudanças 

na estrutura da organização. 

Suchman (1995) concebe esta variante como a forma mais subtil e impactante 

de legitimidade identificada até a data de sua pesquisa, conferindo à entidade uma 

imunidade perante questionamentos críticos. 
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A FIGURA 17, elaborada pelo autor, sintetiza as categorias de legitimidade 

anteriormente delineadas e articula as dinâmicas de legitimação em duas dimensões 

transversais. 

 
FIGURA 17 - TIPOLOGIAS DE LEGITIMIDADE 

 Fonte: O Autor (2022), adaptado de Suchman (1995), tradução nossa. 

 
A FIGURA 17 representa a tricotomia da legitimidade, que é subdividida em 

três categorias: pragmática, moral e cognitiva. De acordo com a teoria proposta por 

Suchman (1995), a primeira dimensão diz respeito à própria noção de legitimação, a 

qual é desdobrada em ações e essência da organização. A segunda dimensão, por 

sua vez, aborda a temporalidade da legitimação, que pode variar entre transitória 

(episódica) e contínua (duradoura) (Suchman, 1995). 

 Percebe-se que questões episódicas refletem interesses compartilhados 

entre a organização e seus constituintes, enquanto questões contínuas estão 

relacionadas à constante integridade da organização. Além disso, a 

compreensibilidade é identificada como uma dinâmica cognitiva episódica, enquanto 

a legitimidade considerada como certa (ou vista como garantida) se configura como 

um suporte cognitivo de longa duração (Suchman, 1995). 

Conforme a perspectiva de Suchman (1995), à medida que a legitimidade 

organizacional evolui da dimensão pragmática para a moral e, subsequentemente, 

para a cognitiva, sua manipulação se torna mais complexa, dado que assume uma 

natureza sutil, profunda e auto-sustentável. 
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2.3.2.4 Legitimidade das organizações da justiça 
 

A Constituição Federal brasileira de 1988 (CF/88), conhecida popularmente 

como a "Constituição Cidadã", estabelece, em seu artigo 1º, a República Federativa 

do Brasil como uma entidade formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios 

e do Distrito Federal, configurando-se como um Estado Democrático de Direito 

(BRASIL, 1988). O Estado brasileiro é concebido como uma República Federativa, 

adotando um sistema presidencialista e composto por três poderes independentes e 

harmônicos entre si: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário (Costin, 2010). 

Devido à inclusão do Poder Judiciário como um componente da administração 

direta do Estado, a definição de Administração Pública ganha relevância para o 

escopo desta pesquisa, podendo ser compreendida como "o conjunto de instrumentos 

à disposição do Estado para implementar as opções de políticas governamentais" 

(Meirelles, 2016, p. 69), ou como o conjunto de órgãos, servidores e procedimentos 

empregados pelos três poderes do Estado, com o propósito de cumprir suas funções 

econômicas e os papéis designados pela sociedade em um determinado contexto 

histórico (Costin, 2010). 

Analisar as instituições relacionadas ao sistema de Justiça implica examinar 

o cenário jurídico brasileiro, que abarca uma diversidade de entidades com funções e 

objetivos constitucionais distintos. Conforme destacado, o Poder Judiciário representa 

um dos três alicerces fundamentais do Estado Brasileiro, conforme expresso no artigo 

2° da Constituição Federal de 1988 (CF/88) (Brasil, 1988). 

Esse poder desempenha uma função de elevada relevância social ao mediar 

disputas entre indivíduos, instituições e o próprio Estado. Nesse contexto, o Poder 

Judiciário transcende as cortes superiores e os tribunais, abrangendo também outras 

entidades como o Ministério Público, o Conselho Nacional de Justiça, a Defensoria 

Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil e os órgãos de polícia (Guimarães; Gomes; 

Guarido, 2018). 

Em uma perspectiva mais ampla, as organizações vinculadas ao sistema de 

Justiça compreendem aquelas que exercem influência, seja de forma direta ou 

indireta, sobre as questões controversas submetidas à jurisdição do Poder Judiciário 

(Akutsu; Guimarães, 2015, p. 942). 

O enfoque desta pesquisa está direcionado aos Tribunais de Justiça 

Estaduais, que, conforme estipulado no artigo 92, inciso VII, da Constituição Federal 

de 1988 (CF/88), detêm competência sobre todas as esferas que não se encontram 
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sob a jurisdição das cortes especializadas, como a Justiça Federal, do Trabalho, 

Eleitoral ou Militar. 

Esses tribunais possuem a atribuição de analisar questões relacionadas aos 

campos do direito civil, penal, administrativo, tributário, ambiental, bem como outras 

áreas de relevância (Brasil, 2019). 

A escolha dos Tribunais de Justiça Estaduais como objeto de estudo é 

respaldada pela amplitude de suas competências na análise de questões que 

englobam diversas áreas do direito, o que os coloca como um dos maiores segmentos 

dentro do contexto do Poder Judiciário. 

 De acordo com o relatório Justiça em Números de 2020, divulgado pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2020, p. 74), os Tribunais de Justiça Estaduais 

correspondem a 57,2% das despesas totais do Poder Judiciário. 

Essa porcentagem, além de considerações de natureza financeira, reflete a 

importância desses tribunais tanto para a sociedade quanto para a concretização dos 

princípios cidadãos, uma vez que lidam com um volume substancial de demandas. 

Suas atribuições englobam o julgamento de casos de competência originária e de 

recursos interpostos contra decisões proferidas em primeira instância, além de 

prestarem serviços administrativos aos cidadãos. 

A investigação relacionada à legitimidade das organizações do sistema de 
justiça, incluindo os tribunais estaduais de justiça, reflete a noção de que fundamentar 

a legitimidade dessas entidades exclusivamente com base na dimensão regulatória 

que as institucionaliza é uma perspectiva passível de questionamento. 

Guimarães, Gomes e Guarido (2018) esclarecem que as instituições do 

sistema de justiça e seus tribunais operam em um ambiente fortemente 

institucionalizado e legitimado, onde a sua existência e funcionamento são 

amplamente aceitos. Essa pressuposição de legitimidade confere aos tribunais uma 

autoridade que pode possibilitar a tomada de decisões contrárias ao interesse público 

(Gibson; Caldeira, 1992). 

Contudo, a mera presunção de legitimidade fundamentada apenas na ordem 

jurídica que lhes confere poder, conforme proposto pela teoria pura do direito de 

Kelsen, tem sido objeto de questionamento (Guarido Filho; Luz; Silveira, 2018). Isso 

porque as instituições do sistema de justiça dependem também de outras dimensões 

de legitimidade (normativa e cultural-cognitiva), exigindo uma aceitação por parte da 

sociedade. 
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Em outras palavras, compreende-se, conforme a literatura, que além de 

serem percebidas como necessárias devido à demanda social pelo serviço prestado, 

essas instituições também devem ser compreensíveis para a sociedade. Isso ocorre 

uma vez que elas não estão imunes ao escrutínio e à influência de estruturas morais 

e culturais. 

Sendo assim, a presente investigação reafirma a premissa de que, apesar de 
os tribunais estaduais de justiça ostentarem um significativo capital institucional, 

solidamente fundamentado nos preceitos constitucionais e amplamente legitimado, 

devido ao reconhecimento indubitável de sua existência e operacionalidade, não 

estão isentos da possibilidade de receber críticas e avaliações de cunho social. 

No contexto atual do Brasil, as críticas direcionadas às instituições da justiça 

se disseminam através da exposição pública das entidades governamentais pela 

mídia. As pressões enfrentadas pelas organizações judiciais e seus tribunais são 

marcadas por questionamentos recorrentes que abarcam elementos de natureza 

social, política e econômica (por exemplo, casos de corrupção, demora na prestação 

de serviços, imparcialidade e politização do Poder Judiciário) (Almquist; Grossi; 

Helden; Reichard, 2013). 

Estas questões instigam reflexões acerca de princípios democráticos, 
eficácia, excelência e equidade na distribuição da justiça. Em resposta a esse 

panorama, emerge a necessidade imperiosa da implementação de mecanismos de 

governança pública pelas organizações judiciais, visando mitigar críticas provenientes 

do exterior (Almquist; Grossi; Helden; Reichard, 2013). 

De acordo com Silva (2005, p.11), tais questionamentos dizem respeito ao 

processo de legitimação do Poder Judiciário e atestam que essas instituições não 

estão imunes a avaliações sociais ou pressões de natureza política. 

Conforme assinalado por Guimarães, Gomes e Guarido Filho (2018, p. 480), 

esses eventos recentes têm lançado luz sobre as instituições de justiça, 

desencadeando um debate acerca da conformidade e do comportamento das 

práticas, decisões e representantes dessas entidades. 

Diante desse contexto, torna-se imperativo conduzir estudos que promovam 

reflexões sobre a confiança social depositada nessas organizações, avaliando sua 

habilidade em prover respostas adequadas à sociedade, garantir a regularidade de 

seus procedimentos e sustentar o apoio popular. 
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 No âmbito da integração tecnológica e da capacidade de reação à sociedade 

por parte do Poder Judiciário, conforme Isaia e Puerari (2012, p. 121) destacam, no 

contexto brasileiro, a implementação da informatização e a assimilação de tecnologias 

emergiram como estratégias destinadas a abordar a problemática da lentidão 

processual. 

Essas iniciativas foram concebidas com o intuito de aperfeiçoar a garantia de 
acesso à justiça e, simultaneamente, enfrentar as críticas externas que lançavam 

questionamentos acerca da eficácia dessas instituições. Os referidos autores 

defendem a necessidade dessas transformações, uma vez que o Poder Judiciário 

"experimenta uma erosão de sua legitimidade em virtude de sua ineficácia enquanto 

instância para a resolução de conflitos" (Isaia; Puerari, 2012, p. 121). 

Nesse contexto, Susskind (2019) atribui as transformações no gerenciamento 

e na resolução de litígios implementadas pela administração judicial à influência da 

internet, por meio da utilização da World Wide Web (WWW). O autor percebe a 

tecnologia como uma aliada substancial das instituições judiciais, visto que sua 

adoção amplia e aprimora os serviços do judiciário, resultando no fortalecimento da 

confiança dos tribunais e do estado de direito perante a sociedade. 

 Entretanto, de forma crítica, Hagan (2019) contesta que muitas das 

tecnologias de acesso à justiça atualmente desenvolvidas são projetadas 

primordialmente para advogados e não demonstram uma eficácia significativa, uma 

vez que negligenciam as necessidades do cidadão comum. 

A autora defende que o Design Participativo auxilia na identificação de 

problemas decorrentes da utilização de sistemas, possibilitando uma interação mais 

abrangente da comunidade com os tribunais e as instituições judiciais (Hagan, 2019). 

A proposta é considerar a experiência dos usuários nos sistemas de 

informação digitais por meio da coleta de comentários ou sugestões, viabilizando a 

identificação de áreas que carecem de inovação ou apresentam obstáculos ao uso 

eficiente nesses sistemas (Hagan, 2019). 

A pesquisa concorda com as observações de Hagan (2019) e reconhece que 
o Design da Informação nos websites dos tribunais de justiça, ao promover a eficaz 

compreensão das informações e facilitar a navegação digital, aliado à análise do 

comportamento informacional dos usuários do sistema de justiça, pode exercer 

influência sobre a aceitação e a compreensão dos serviços judiciais. Esse impacto 
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pode se refletir diretamente na reputação e na confiança depositada nas instituições 

judiciais. 

Também é digno de consideração que as respostas a serem empreendidas 

pelas organizações da justiça frente ao fenômeno social em questão podem exercer 

influência sobre a sua legitimidade organizacional. Nesse contexto, isso se apresenta 

como um tema de significativa relevância para investigações no âmbito da 

administração da justiça5. 

 
3 METODOLOGIA 

  

Esta seção apresenta a metodologia utilizada na verificação empírica do 

problema de pesquisa e específica as suas variáveis e sua operacionalização. A seção 

também caracteriza a pesquisa, o ambiente, a coleta e a análise dos dados. 

  

3.1 ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A pesquisa parte do pressuposto de que a prestação de serviços realizados 

pelo Poder Judiciário em ambientes online, representados pelos websites dos 

tribunais de justiça da região Sul do Brasil, pode influenciar fenômenos disruptivos na 

interação do usuário, levando a mudanças em sua sensibilidade e competência 

cognitiva. 

Nesse contexto, surge a necessidade de organizar a informação dos websites 

considerando o comportamento do usuário, incluindo suas necessidades, busca, uso 

e satisfação. 

Para alcançar esse objetivo, entende-se que o Design da Informação e os 

estudos em comportamento informacional, vinculados à Ciência da Informação e 

visando compreender a informação e promover a eficácia e eficiência comunicativa, 

podem influenciar a legitimidade organizacional das instituições judiciárias. Diante 

disso, a pergunta de pesquisa elaborada é a seguinte: 

                                                
5 Administração da Justiça: “É o campo de estudo que possui um conjunto de conceitos teóricos, 
métodos e técnicas de pesquisa utilizadas para investigar processos de gestão associados ao uso e 
articulação de recursos, conhecimento e Instituições, em diferentes entes do sistema de justiça. Assim, 
possibilita o estudo de variáveis sobre a prestação da justiça em um determinado contexto social, 
envolvendo diferentes níveis de análise: societal, interorganizacional, organizacional e operacional” 
(Guimaraes; Gomes; Guarido, 2018, p. 478). 
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Como as práticas do Design da Informação e o comportamento informacional 

do usuário influenciam a legitimidade organizacional dos tribunais de justiça estaduais 

da região sul do Brasil? 

A partir do problema da pesquisa, serão apresentadas as variáveis e como 

serão operacionalizadas.   

 
3.1.1 Definição das Variáveis e Operacionalização 

 

 A influência do Design da Informação e do comportamento informacional do 

usuário da justiça na percepção da legitimidade organizacional das das instituições 

judiciárias será obtida a partir da análise das seguintes variáveis, e operacionalizadas: 

 
3.1.1.1 Design da Informação 
 

DC: Conjunto de princípios associados à eficiência e eficácia da compreensão 

humana da informação e das decisões de definição, planejamento e configuração de 

conteúdos e ambientes aos quais estão vinculados. 
DO: As práticas de DI serão capturadas no campo empírico a partir da análise 

da configuração da informação nos sites institucionais dos tribunais. Para tanto, será 

utilizado o modelo descritivo normativo criado por Pandovani et al. (2009). Os websites 

observados serão caracterizados por meio da sua: (i) identificação; (ii) estratégia 

(objetivos e necessidades dos usuários); (iii) escopo (conteúdos e funções); (iv) 

estrutura (arquitetura e interação); (v) esqueleto (navegação e diagramação) e (vi) 

superfície (design visual). 

D01: Identificação do web-site: título, URL, instituição responsável; e data da 

última atualização; 

D02: Estratégia (objetivos e necessidades dos usuários): Objetivos do 

website; gênero do website; Segmentação de usuários (presente/ausente); 

possibilidade de customização (presente/ausente) – de que elemento (s); 

adaptabilidade; gestão de erros; feedback; meios de avaliação do site; ajuda/suporte 

ao usuário. 

D03: Escopo (conteúdos e funções): Listagem sucinta dos principais 

conteúdos abordados no site; listagem das principais ferramentas/ações que o usuário 

pode realizar no site. 
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D04: Estrutura (arquitetura e interação): tipo de arquitetura da informação; 

nível de arborescência; modelo conceitual; estilo de diálogo predominante; 

interatividade. 

D05: Esqueleto (navegação): Níveis de navegação 

(global/local/contextual/suplementar/ avanço e recuo linear/retro navegação); 

Apresentação de áreas clicáveis (texto/imagem/botão/outro); Apresentação de auxílio 

à identificação das áreas clicáveis (mudança no cursor/mudança no formato do link); 

Feedback ao acionar área clicável (presente/ausente) – tipo (sonoro/visual/ambos); 

Sinalização de área clicável já visitada (presente/ausente)- tipo (mudança de 

cor/mudança de formato/mudança de posicionamento/outra); Indicadores de 

localização (título e subtítulo/sinalização no menu breadcrumb/outro); Reforço não 

textual à localização (presente/ausente) tipo (mudança de imagem no 

cabeçalho/mudança de fundo da página/mudança de cor/outro); Ferramenta(s) de 

auxílio à navegação (presente/ausente) tipo (mapa do site/índice/histórico/janela de 

atalhos/outra). 

D06: Esqueleto (diagramação): Malha de diagramação (presente/ausente) – 

variação (malha única/malha por nível hierárquico) – quantidade de malhas diferentes 

– desenhar as malhas de diagramação; Quantidade e especificação das áreas 

funcionais em cada malha de diagramação; Quantidade de níveis hierárquicos por 

página; Rolagem (presente/ausente) – orientação ortogonal (vertical/horizontal) – área 

(página inteira/porção específica da página com restante dos elementos fixos); Uso 

de janelas (presente/ausente) – sobreposição (parcial/total em relação à página 

principal). 

D07: Superfície (design visual): Recursos audiovisuais utilizados 

(texto/imagem estática/ imagem dinâmica/som); Características dos elementos 

tipográficos utilizados; Características das imagens utilizadas; Características dos 

elementos esquemáticos utilizados (e.g., caixas, faixas, linhas); Paleta de cores; 

Manutenção da identidade visual do website (presente/fundo/cabeçalho). 

 

3.1.1.2. Comportamento Informacional 
 

DC: São as ações que uma pessoa realiza para se engajar ao identificar suas 

próprias necessidades informacionais. 

DO: O comportamento informacional dos usuários da justiça será avaliado por 

meio do modelo de Wilson (2000), e incorporará os seguintes indicadores: (i) 
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necessidades informacionais; (ii) fontes de informação; (iii) comportamento de busca; 

(iv) barreiras; e (v) comportamento de uso. Para capturar os critérios será realizada 

uma análise documental de (i) relatórios do CNJ e de tribunais; (ii) pesquisas sobre 

comportamento informacional de usuários de sistemas da justiça, a qual será sucedida 

por uma Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2016). 

DO1: Necessidades Informacionais: Percepção da necessidade; situações 

que levam a necessidade; 

DO2: Fontes de informação: Canais disponibilizados pela organização; 

critérios para a preferência da fonte; nível de satisfação, confiança e sucesso com a 

fonte utilizada. 

DO3: Comportamento de busca: Principais práticas de busca de informação; 

Utilização do site; ajuda no momento da busca; problema que desencadeia o 

comportamento de busca 

DO4: Barreiras: barreiras encontradas no site; estratégias para minimizar as 

barreiras; barreiras sem soluções. 

DO5: Comportamento de uso: Utilização das informações encontradas nos 

sites; Facilidade de encontrar as informações; Contexto dos resultados apresentados; 

contribuição da instituição para a adaptação do usuário ao sistema. 

 

3.1.1.3 Legitimidade organizacional 
 

DC: A legitimidade organizacional pode ser definida como uma percepção 

generalizada ou uma suposição de que as ações de uma entidade são desejáveis, 

adequadas ou apropriadas dentro de um determinado sistema socialmente construído 

por normas, valores, crenças e definições (Suchman, 1995, p. 574, tradução nossa). 

D.O: A legitimidade organizacional será trabalhada de forma prospectiva, não 

procurando mensurar a legitimidade dos tribunais, mas sim verificar suas dimensões, 

bem como associá-las com o efeito potencial do Design da Informação e do 

comportamento informacional de forma interpretativa, e para sua operacionalização 

será realizada uma revisão sistematizada da literatura apoiada pelo método Ordinatio, 

proposto por Pagani et al. (2015). 
 
3.2 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
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O estudo é classificado como uma pesquisa de natureza exploratória, visando 

proporcionar maior familiaridade com o problema de pesquisa em questão. 

Adicionalmente, apresenta características descritivas, permitindo uma descrição 

detalhada do fenômeno em estudo e a identificação de possíveis relações entre as 

variáveis. Além disso, é classificado como pesquisa documental, uma vez que faz uso 

de materiais previamente coletados e submetidos a uma análise minuciosa, adequada 

aos objetivos desta pesquisa (Gil, 2002). 

A abordagem da pesquisa será desenvolvida por meio do método qualitativo, 

partindo de um problema de interesse amplo e de objetivos específicos a serem 

alcançados. O estudo se inicia com uma revisão teórica para a compreensão do 

quadro referencial teórico. Em seguida, serão interpretados os pensamentos, 

sentimentos e ações dos indivíduos envolvidos na investigação (Godoy, 1995). Para 

tal, serão utilizadas fontes de dados específicas que permitam uma análise minuciosa 

das relações em estudo, e o pesquisador desempenhará um papel fundamental na 

coleta desses dados, empregando diversos métodos de análise e coleta. O raciocínio 

indutivo e dedutivo serão empregados para fundamentar as conclusões do estudo 

(Creswell, 2014). 

A natureza da pesquisa é aplicada, pois tem como objetivo desenvolver um 

instrumento analítico para a apreensão empírica de aspectos do Design da 

Informação e do comportamento informacional relacionados à legitimidade 

organizacional dos tribunais de justiça estaduais da região sul do Brasil. 

 

 

3.3 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
 

A pesquisa compreenderá a coleta de dados primários e secundários, 

organizada em três etapas distintas, as quais serão detalhadas a seguir. 
 

3.3.1 Primeira etapa: Caracterizando o Design da Informação dos websites dos 

tribunais estaduais da região Sul do Brasil. 

 

A primeira etapa da coleta de dados utilizou um modelo descritivo-normativo 

para analisar websites. Esse modelo, desenvolvido por Padovani et al. (2009), foi 

criado para ser aplicado na fase de análise de websites similares em projetos de 
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criação. Seu objetivo é fornecer uma ferramenta precisa para descrever o ambiente 

digital e, ao mesmo tempo, avaliar as práticas de "bom design". 

O modelo utiliza a estrutura descritiva dos elementos da experiência do 

usuário em websites, conforme proposta por Garrett (2002), e incorpora parâmetros, 

princípios e heurísticas comuns nas áreas de Ergonomia, Interação Humano-

Computador e Design da Informação. Esses elementos foram agrupados com base 

em similaridades, excluindo aqueles que se repetiam em seu conteúdo, apresentavam 

generalidades excessivas ou dependiam de entrevistas com desenvolvedores ou 

ensaios de interação com os usuários (PadovanI et al., 2009, p. 6). 

O modelo descritivo-normativo divide-se em duas partes distintas, conforme 

sugerido pelo seu nome. A primeira parte é dedicada à caracterização do website, 

visando descrevê-lo desde a sua estratégia até o design visual. A segunda parte tem 

como objetivo avaliar e comparar os websites selecionados. Ambas as partes utilizam 

as seguintes categorias: (i) identificação; (ii) estratégia (objetivos e necessidades dos 

usuários); (iii) escopo (conteúdos e funções); (iv) estrutura (arquitetura e interação); 

(v) esqueleto (navegação e diagramação); e (vi) superfície (design visual) (Padovani 

et al., 2009). 

A análise dos websites buscou, de forma sintética, capturar o estado atual do 

ambiente digital, começando pela página inicial (home-page) dos websites e 

estendendo-se às páginas secundárias, conforme necessário pelas categorias pré-

definidas por Garrett (2002). Dessa forma, a análise não se limitou apenas aos 

serviços ou páginas específicas dos websites selecionados. 

É importante ressaltar que o modelo descritivo-normativo não faz distinção 

entre usuários durante a análise, sendo uma ferramenta que descreve os websites de 

forma geral, sem considerar uma visão específica de usuário. Nesse contexto, a 

aplicação do modelo de Padovani et al. (2009) nos websites dos tribunais pode ser 

considerada integrativa, abrangendo todos os usuários potenciais que possam utilizar 

o website (advogados, cidadãos, funcionários públicos, estudantes). 

Conforme apontado na introdução, este estudo tem como foco os Tribunais 

de Justiça Estaduais, devido à sua abrangência em questões de diversas áreas do 

direito, tornando-se um dos maiores segmentos do Poder Judiciário. 

Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2020, p. 74), esses 

tribunais representam 57,2% das despesas totais do Poder Judiciário. Essa relevância 

financeira destaca sua importância para a sociedade e o exercício da cidadania, pois 

lidam com um grande volume de demandas. Suas atribuições englobam o julgamento 
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de processos de competência originária e recursos interpostos contra decisões de 

primeira instância, bem como a prestação de serviços administrativos aos cidadãos. 
 

QUADRO 16 - TRIBUNAIS ESTADUAIS E ENDEREÇO ELETRÔNICO 

Tribunal do Estado Website 

Paraná https://www.tjpr.jus.br/ 

Santa Catarina https://www.tjsc.jus.br/ 

Rio Grande do Sul https://www.tjrs.jus.br/novo/ 
Fonte: Google (2022). 

 

A pesquisa foi realizada nos websites dos Tribunais de Justiça dos Estados 

do Paraná (TJPR), Santa Catarina (TJSC) e Rio Grande do Sul (TJRS) (QUADRO 

16). A coleta de dados foi realizada no ano de 2022, após a qualificação da 

dissertação. 

Importante salientar que o relatório contendo a aplicação do modelo 

descritivo-normativo, desenvolvido por Padovani et al. (2009), foi submetido a uma 

avaliação técnica pelas docentes do Departamento de Design e Programa de Pós-

graduação em Design da Universidade Federal do Paraná, Dra. Stephania Padovani, 

Dra. Carla G. Spinillo e Dra. Juliana Bueno. O parecer (ANEXO II), datado de 

30/12/2022, indicou o uso adequado do modelo na análise de uma amostra de 

websites institucionais dos tribunais de justiça estaduais da região sul do Brasil. 

 

5.3.2 Segunda etapa: Pesquisa documental sobre o comportamento informacional do 

usuário da justiça 

Para identificar e capturar os indicadores de comportamento informacional, 

que incluem necessidades informacionais, fontes de informação, comportamento de 

busca, barreiras e comportamento de uso, foi conduzida uma pesquisa documental 

utilizando fontes secundárias. Essas fontes incluem: (i) 4 relatórios anuais datados de 

2021 das ouvidorias do CNJ e dos tribunais de justiça estaduais da região sul do 

Brasil, com o objetivo de caracterizar o perfil atual do usuário da justiça; e (ii) 11 

pesquisas acadêmicas que abordam o tema mencionado anteriormente, visando 

caracterizar as fontes, necessidades, barreiras e comportamento de uso e busca da 

informação. 

Foram analisados um total de 15 documentos, considerando um período 

abrangente de 2010 a 2022, no contexto do sistema de justiça brasileiro. Com isso, o 
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comportamento informacional do usuário da justiça apresentado nesta pesquisa 

corresponde aos últimos 22 anos. Esses documentos coletados abrangem questões 

atuais e também incluem aspectos relacionados ao processo de transição da 

prestação jurisdicional física para o meio digital. 

As pesquisas acadêmicas utilizadas na análise de conteúdo foram obtidas por 

meio do site Google Scholar, em 11/10/2022, utilizando o termo "COMPORTAMENTO 

INFORMACIONAL AND JUSTIÇA", o que resultou em 839 resultados. Dentre esses 

resultados, apenas 11 apresentaram relação com o objetivo proposto neste tópico da 

dissertação. 

Após a pesquisa e coleta das fontes documentais, deu-se início à fase de 

análise, seguindo as etapas estabelecidas na Análise de Conteúdo proposta por 

Bardin (2016). Essa metodologia tem como objetivo realizar a manipulação de 

mensagens para evidenciar indicadores que permitam inferir sobre outra realidade 

que não a da mensagem em si (Lakatos, 2021, p. 31). 

A Análise de Conteúdo é uma técnica amplamente utilizada para a análise de 

comunicações e possibilita a investigação de diversas fontes de dados, tais como 

entrevistas, notícias de jornais, discursos, vídeos, filmes, fotografias, relatos, entre 

outros. Nesse contexto, a análise das fontes secundárias de pesquisa envolve a 

realização de categorizações com base nos indicadores de comportamento 

informacional. 

A Análise de Conteúdo é composta por três fases: pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos resultados por meio de inferência e interpretação. Na pré-

análise, o material é lido e os documentos são selecionados. Em seguida, ocorre a 

codificação e categorização do material, com recorte das unidades de registro e 

contexto. Na terceira etapa, os resultados são tratados e interpretados por meio da 

inferência controlada (Silva et al., 2015; Bardin, 2016). 

Salienta-se que a Análise de Conteúdo desenvolvida utilizou suporte 

tecnológico devido às reformulações ocorridas desde meados do século passado, 

tornando-se mais contemporânea com o uso de computadores. Essa abordagem 

auxiliou na organização e análise de dados não-numéricos e não estruturados. O uso 

de suportes tecnológicos é justificado pelas transformações e influências dos 

desenvolvimentos tecnológicos nas investigações das ciências humanas e sociais 

(Costa et al., 2012; Silva et al., 2015). 

Dessa forma, o software Atlas.ti foi utilizado como ferramenta para a 

realização da Análise de Conteúdo, proporcionando apoio na organização dos dados. 
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Desenvolvido por Thomas Muhr na Alemanha em 1989, esse software é 

especialmente projetado para análise de dados qualitativos e oferece diversas 

funcionalidades, como análise multimídia, tratamento estatístico, codificação de dados 

e sistematização das etapas da análise (Silva; Leão, 2018). 

A utilização do Atlas.ti visou reduzir e otimizar o tempo gasto com referência 

e codificação, permitindo que o pesquisador dedicasse mais atenção às análises 

posteriores. No entanto, é importante ressaltar que todas as inferências e 

categorizações foram realizadas manualmente, alinhadas com a base teórica 

escolhida (Silva; Leão, 2018). 

Ressalta-se que na Análise de Conteúdo, considerou-se a descrição do 

comportamento do usuário da justiça de forma abrangente, abordando o sistema de 

justiça como um todo. Ou seja, os dados de alguns documentos provêm de tribunais 

e sistemas de informação diversos, como Tribunais Federais, Tribunais do Trabalho e 

Tribunais Superiores. 

A estratégia foi adotada devido ao baixo retorno quantitativo de documentos, 

o que exigiu uma ampliação do escopo dos tribunais para obter uma descrição mais 

precisa do comportamento informacional do usuário da justiça. Portanto, as categorias 

pré-estabelecidas para o comportamento informacional são analisadas de forma geral, 

sem delimitação a um tribunal ou sistema de informação específico. 

 

3.3.3 Terceira etapa: Análise prospectiva da Legitimidade Organizacional dos 

Tribunais 

 

Com o objetivo de identificar as principais manifestações dos aspectos 

associados à legitimidade organizacional, realizou-se, na terceira etapa, uma Revisão 

da Literatura, apoiada por um protocolo de Revisão Sistematizada da Literatura (RSL). 

A RSL é uma metodologia recomendada para condução de investigações, que 

permite identificar, selecionar, avaliar e sintetizar evidências disponíveis com base em 

uma questão norteadora pré-definida. Além disso, é importante detalhar os critérios 

utilizados para possibilitar a replicação do procedimento de busca por futuros 

pesquisadores (Galvão; Pereira, 2014). 

A principal finalidade da utilização das etapas da Revisão Sistematizada da 

Literatura (RSL) é aprimorar o nível de evidências com base em pesquisas científicas 

empíricas sobre legitimidade e organizações que compõem os sistemas de justiça nos 

últimos 10 anos. A RSL foi empregada para identificar os aspectos da legitimidade 
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organizacional no contexto da justiça, examinar o desenvolvimento de estudos na área 

e identificar temas compatíveis com os objetivos desta pesquisa. 

A metodologia possibilitou estabelecer associações potenciais entre o Design 

da Informação e o comportamento informacional com a legitimidade das organizações 

de justiça. Essas associações foram analisadas de forma interpretativa, buscando 

avaliar possíveis consequências e impactos das relações identificadas. 

Para auxiliar na seleção das publicações, utilizou-se o método ordinatio, 

proposto por Pagani et al. (2015), uma metodologia de seleção de portfólios que utiliza 

a equação InOrdinatio para classificar a relevância científica dos artigos com base em 

três critérios: fator de impacto, ano de publicação e número de citações. 

O método é composto por nove fases distintas. A primeira fase é a definição 

do problema de pesquisa. A segunda fase consiste em uma busca preliminar nas 

bases de dados, onde são testadas combinações de palavras-chave e definido o 

período de tempo de acordo com os critérios do pesquisador (Pagani et al., 2015). 

A terceira fase envolve a definição da combinação e da base de dados, 

permitindo ajustes nas decisões. É importante verificar o número de artigos retornados 

na base e a disponibilidade de acesso para garantir a relevância da pesquisa (Pagani 

et al., 2015). 

Na quarta fase, realiza-se a pesquisa final nas bases de dados e coleta-se os 

artigos usando uma ferramenta gerenciadora de referências, resultando na "carteira 

bruta". Neste estudo, o Mendeley foi escolhido como o gerenciador de referências 

devido à recomendação dos autores e à familiaridade do pesquisador com o software  

(Pagani et al., 2015). 

A quinta fase consiste na filtragem dos trabalhos, eliminando repetições e 

aqueles não relacionados à temática da pesquisa. Isso é feito por meio da análise do 

título, palavras-chave, resumo e, em alguns casos, dos tópicos da pesquisa. O 

resultado é o portfólio final (Pagani et al., 2015). 

Na sexta fase, são identificados o fator de impacto, o ano de publicação e o 

número de citações para avaliar a relevância dos artigos individuais. É relevante 

considerar outras variáveis, como a disponibilidade do artigo, pois publicações 

gratuitamente acessíveis podem ter maior impacto na pesquisa (Pagani et al., 2015). 

A sétima fase é dedicada à classificação do portfólio final, utilizando a equação 

apresentada na FIGURA 18. 
 

FIGURA 18 - EQUAÇÃO INORDINATIO 
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Fonte: Pagani, Kovaleski, Resende (2015, p. 12). 

  

Nesta equação, "IF" representa o fator de impacto; "a" é um fator de 

ponderação atribuído pelo pesquisador numa escala de 1 a 10; "ResearchYear" é o 

ano de desenvolvimento da pesquisa; "PublishYear" é o ano de publicação do artigo, 

e "RCI" representa o número de vezes que o artigo foi citado. 

A InOrdinatio apresenta as seguintes dinâmicas principais: (a) a divisão do 

fator de impacto por 1000, a fim de normalizar seu valor em relação aos outros 

critérios; (b) o fator de ponderação atribuído pelo pesquisador, variando de 1 a 10, 

sendo 10 a maior importância do critério; (c) o critério é o número bruto de citações 

encontrado nos dados do portfólio em construção (Pagani et al., 2015). 

Dessa forma, quanto maior o valor da InOrdinatio de um artigo, maior será sua 

relevância para a pesquisa. Os autores esclarecem que a fase sete pode ser eliminada 

caso o pesquisador não tenha interesse em classificar os artigos de acordo com sua 

relevância científica (Pagani et al., 2015). 

Após a conclusão dos cálculos, a oitava fase é iniciada, na qual busca-se obter 

a versão completa dos trabalhos selecionados, a fim de proceder com a leitura final e 

análise sistemática dos artigos na nona fase. 

Durante a oitava fase, o pesquisador identifica os aspectos relevantes para o 

seu trabalho, tais como: (a) principais autores; (b) variáveis estudadas; (c) resultados 

obtidos; (d) modelos propostos; (e) comparações realizadas; (f) lacunas de pesquisa, 

entre outros  (Pagani et al., 2015). 

A busca pelos artigos foi conduzida nas bases Scopus, Scielo, Web of Science 

e Springer Link, que são bases de dados internacionais que fornecem acesso a 

artigos, periódicos e livros em diversas áreas das ciências. A pesquisa foi realizada 

entre os dias 12 e 22 de dezembro de 2022, utilizando a estratégia de busca com os 

termos "legitimacy and courts". 

No QUADRO 17, é apresentado o procedimento detalhado, incluindo as bases 

de dados utilizadas, a data da pesquisa, os termos de busca empregados, os 

resultados obtidos e os filtros aplicados. 
 

QUADRO 13 - RESULTADOS DAS BUSCAS NAS BASES 
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Base de 
dados 

Data da 
busca 

Nº da 
busca 

String Área Filtro Resultados 
recuperados 

Scopus 22/12/2022 1 (legitimacy 
AND courts) 

Ciências 
Sociais e 
Gestão e 
Negocios 

2012-2022 1884 

Scielo 22/12/2022 1 (legitimacy 
AND courts) 

Todas as 
áreas 

2012-2022 37 

Web of 
Science 

22/12/2022 1 (legitimacy 
AND courts) 

Direito, 
Administração  

Pública, 
Ciência 
Sociais 

Interdisciplina
res  e 

Sociologia 

2012-2022 1118 

Springer 12/12/2022 1  (legitimacy 
AND courts) 

Ciências 
Sociais, Geral 

e Artigos 

2012-2022 957 

Fonte: O autor (2022). 
 

As buscas pelos artigos publicados foram realizadas nas bases de dados 

mencionadas, adotando o período de 2012 a 2022 como marco temporal, com o 

objetivo de abranger pesquisas recentes. 

Na base de dados, foi realizada a busca com as seguintes strings: 

"Legitimacy" AND "Courts", e o objetivo do uso do operador "AND" foi restringir o 

escopo das buscas para capturar apenas trabalhos que abordassem diretamente 

tribunais. Em dezembro de 2022, as bases trouxeram um total de 3.996 artigos. 

Após a busca nas bases de dados, os resultados foram exportados para a 

ferramenta Rayyan, que tem como objetivo final apoiar o processo de revisão 

sistemática, simplificando a triagem e a colaboração de resumos, títulos e outros 

recursos de suporte (Ouzzani et al., 2016). 

Durante a análise dos artigos recuperados, foram utilizados os seguintes 

critérios de exclusão: (i) artigos duplicados; (ii) falta de dados, como a ausência de 

resumo, DOI, nome dos autores ou nome do periódico no qual o artigo foi publicado; 

(iii) falta de pertinência temática, uma vez que alguns artigos coletados não tratavam 

especificamente do tema, mas utilizavam em seus resumos as palavras-chave da 

busca em um conceito divergente da finalidade desta pesquisa; e (iv) capítulos de 

livros.A aplicação desses critérios foi realizada nos artigos e resultou em 139 

publicações que integraram a etapa posterior proposta pelo método ordinatio. 
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Posteriormente, utilizou-se a base Journal Citation Reports (JCR) (Clarivate, 

2022, online), que fornece dados estatísticos abrangendo diversas métricas, para 

identificar o Fator de Impacto (IF) de cada periódico das 139 publicações selecionadas 

e verificar a qualificação de cada um deles. 

Com o intuito de capturar o maior número possível de citações recebidas por 

cada artigo, utilizou-se o Google Scholar, uma vez que os sites dos periódicos 

apresentam apenas as citações vinculadas às bases de dados, o que resulta em um 

número inferior ao registrado no Google Scholar. 

Dessa forma, aplicou-se a equação InOrdinatio (Pagani et al., 2015), 

atribuindo o valor 10 para o alfa em todos os artigos, e procedeu-se ao ranqueamento 

dos artigos. Foram selecionados para leitura integral os 3 melhores artigos de cada 

ano (2012-2022), totalizando 33 artigos para análise e apresentação dos resultados. 

Após a leitura completa dos trabalhos e para atingir o objetivo específico de 

analisar a relação entre o Design da Informação, comportamento informacional e 

legitimidade, é importante ressaltar que as conexões foram estabelecidas de forma 

interpretativa pelo pesquisador, buscando avaliar possíveis consequências e impactos 

das relações identificadas. 

 

 

 

3.3.4 Síntese das etapas metodológicas 
 

Como mencionado anteriormente, a pesquisa está dividida em três etapas, 

sendo que cada etapa corresponde a um objetivo específico. O QUADRO 18 

apresenta uma síntese dos objetivos, procedimentos, metodologia e autores utilizados 

na etapa de coleta e análise de dados. 

 
QUADRO 18 - Coleta e análise de dados 

Objetivo Procedimentos Como Principais 
autores 

Caracterizar a aplicação 
do Design da 

Informação nos sites 
institucionais dos 

tribunais de justiça da 
região Sul 

Caracterizar a: (i) identificação; 
(ii) estratégia (objetivos e 
necessidades dos usuários); (iii) 
escopo (conteúdos e funções); 
(iv) estrutura (arquitetura e 
interação); (v) esqueleto 
(navegação e diagramação) e 
(vi) superfície (design visual) 

Aplicação do modelo 
descritivo-normativo 
para análise de 
websites. 

Padovani et al 
(2009); Garret 
(2002). 
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Descrever o 
comportamento 
informacional do 
usuário da justiça 

Capturar os indicadores de 
comportamento informacional: 
(i) necessidades informacionais; 
(ii) fontes de informação; (iii) 
comportamento de busca; (iv) 
barreiras; e (v) comportamento 
de uso 

Pesquisa documental 
de: (i) relatórios do 
CNJ e de tribunais; (ii) 
pesquisas realizadas 
pelos tribunais; (iii) 
pesquisas sobre 
comportamento 
informacional de 
usuários de sistemas 
da justiça, seguida por 
análise de conteúdo 
proposta por Bardin 
(2016). 

Bardin (2016); 
Lakatos (2021). 

Analisar 
prospectivamente a 

legitimidade das 
organizações da justiça 

Identificar as dimensões de 
legitimidade organizacional à 
luz de pesquisas empíricas. 

Revisão sistemática da 
literatura apoiada no 
método ordinatio. 

Pagani, 
Kovaleski, 
Resende (2015) 

Fonte: O autor (2022). 
 

3.3.5 Limitações encontradas na pesquisa 

 

A pesquisa apresentou limitações na coleta de dados em relação à análise do 

Design da Informação dos sites e ao comportamento informacional do usuário da 

justiça. 

 Em relação ao Design da informação dos sites, a pesquisa apresentou uma 

limitação ao analisar apenas uma região do Brasil, impossibilitando a generalização 

dos resultados para todo o país. Essa limitação tem implicações diretas na agenda 

futura da pesquisa, que busca reproduzir a análise em todas as regiões do país. 

Na coleta de dados do comportamento informacional, a pesquisa enfrentou 

uma limitação decorrente da análise ser realizada a partir de pesquisas gerais, não 

havendo dados específicos coletados sistematicamente por meio de questionários ou 

entrevistas sobre os usuários dos sites de tribunais estaduais da região sul. Isso 

impossibilitou a inclusão e manipulação de aspectos diretos envolvendo os 

indicadores apontados de comportamento informacional e do uso direto desses sites. 

No entanto, a pesquisa conseguiu suprir relativamente essa limitação ao 

utilizar trabalhos acadêmicos para a coleta de dados sobre o comportamento 

informacional, combinados com os relatórios das ouvidorias dos tribunais estaduais 

da região sul e do CNJ do ano de 2021. Essa abordagem possibilitou uma análise 

mais geral do usuário da justiça e identificou todos os indicadores propostos, 

inspirados no modelo de Wilson (2000).
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados da pesquisa, com uma 

análise detalhada dos dados coletados e as suas respectivas conclusões. O exame 

minucioso dos dados visa enriquecer a compreensão dos tópicos abordados na 

revisão da literatura, contribuindo para uma visão mais ampla dos assuntos em 

questão. 

 

4.1 DESIGN DA INFORMAÇÃO DOS WEBSITES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DA 

REGIÃO SUL DO BRASIL 

 

Este tópico apresenta a análise dos websites dos tribunais de justiça da região 

sul do Brasil por meio do modelo proposto por Pandovani; Spinillo e Gomes (2009). O 

modelo foi inspirado na estrutura criada por Garret (2002) para o desenvolvimento de 

websites, e contempla cinco níveis: (i) estratégia, (ii) escopo, (iii) estrutura, (iv) 

esqueleto e (v) superfície. 

Após a fase de caracterização individualizada, a qual pode ser consultada por 

meio do ANEXO I, foi realizada a análise comparativa dos websites selecionados a 

partir de: (a) mapeamento de tendências de solução para a interface dos websites; e 

(b) síntese dos pontos positivos e negativos dos websites. O resultado não possui o 

objetivo de criar um modelo de website ou realizar um re-design para tribunais de 

justiça, visa apenas descrever o atual estado dos websites e o emprego dos recursos 

do Design da Informação, comparando-os para verificar suas eventuais diferenças. 

 

4.1.1 Síntese Comparativa dos websites institucionais dos tribunais da região sul 
 

A análise individualizada dos websites permitiu, além da caracterização de 

seu estado atual (ANEXO I), realizar uma síntese comparativa dos níveis descritos 

por Garret (2002), as quais estão descritas por meio dos QUADROS 19 a 23. 

 
QUADRO 19 - NÍVEL 1 – ESTRATÉGIA (OBJETIVOS E NECESSIDADES DOS USUÁRIOS) 

 TJPR TJSC TJRS Tendência 

 Gênero do website 
Vendas  
Anúncio  
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Notícias  
Informação  

Serviços  
Discussão  

Comunidade  
Busca  

Entretenimento  
Portal/híbrido  

 Segmentação de usuários 
Interno e externo  

Advogado e cidadão  
 Possibilidade de customização 

Alto contraste  
 Adaptatividade 

Pré-interação  
Pós-interação  

 Gestão de erros 
Prevenção  
Advertência  
Mensagem  

Recuperação pelo sistema  
Correção pelo usuário  

 Feedback 
Andamento  
Conclusão  

 Meios de avaliação do site pelo usuário 
Presente  
Ausente  

 Ajuda/ suporte ao usuário 
Presente  
Ausente  

Fonte: O autor (2022) 
 

Por meio QUADRO 19 é possível verificar que os sites dos Tribunais de Justiça 

da Região Sul do Brasil possuem algumas similaridades em seu nível estratégico, e 

podem ser classificados como websites com gênero de serviço, pois possuem o 

objetivo de prestar serviços à sociedade, os quais englobam: pesquisas 

jurisprudenciais; atendimento ao público; consultas processuais; e prestação de 

informações ao cidadão. 

 Os sites também podem ser subcategorizados como portais, visto que 

direcionam o usuário a outros sites. Estes tribunais realizam a segmentação de 

usuários em nível interno (servidores) e externo (advogado e cidadão), possuindo a 

tendência de segmentar os usuários externos nas classes advogados e cidadão (com 

exceção do TJRS). 

Em relação a possibilidade de adaptatividade, os sites do TJSC e TJRS 

oferecem a mudança da cor por meio da opção “Alto contraste” (FIGURA 19, FIGURA 
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20) que está localizada acima dos seus cabeçalhos, na parte superior dos sites, e em 

qualquer página, portanto, a opção é apresentada de forma clara e acessível. Ambos 

os sites são Pós-interativos, não necessitando de interações para o fornecimento do 

conteúdo, visto que são apresentados de forma imediata. 

 
FIGURA 19 - CUSTOMIZAÇÃO DE ALTO CONTRASTE (TJSC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça (2022). 

 
FIGURA 20 - CUSTOMIZAÇÃO DE ALTO CONTRASTE (TJRS) 

 

Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça (2022). 
 
A gestão de erros dos sites é realizada majoritariamente por meio de 

advertências (FIGURA 21), ou seja, somente ao realizar o envio da tarefa o usuário 

toma conhecimento sobre a regularidade da(s) resposta(s) fornecida(s), dessa 

maneira os sites são insuficientes na prevenção de ocorrência de erros. Insta salientar, 
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que a mensagem de erro nos sites é clara e construtiva, auxiliando o usuário durante 

a realização da tarefa. 

 
FIGURA 21 - EXEMPLO DE GESTÃO DE ERROS POR ADVERTÊNCIA (TJPR) 

Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça (2022). 
 

O feedback dos sites é realizado em sua maioria de forma conclusiva, desse 

modo o usuário é informado sobre o sucesso ou não da tarefa ao fim dela. Porém, no 

caso do TJSC, em alguns momentos, é utilizado o feedback de andamento, no qual 

informação é apresentada de forma explícita e clara (FIGURA 22). 

 
FIGURA 22 - EXEMPLO DE GESTÃO DE ERROS E FEEDBACK (TJSC) 

Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça (2022). 
 
Não foi detectada a tendência de incentivo à avaliação do site pelo usuário, 

haja vista que o TJSC é o único a disponibilizar de forma explícita este tipo de 

formulário, referindo-se ao site em si. Dessa maneira, com a ressalva já exarada e de 

forma geral, a avaliação dos sites não é acessível aos usuários. 



107 

 

Em relação à ajuda e suporte ao usuário, pode-se afirmar que há a prestação 

do serviço aos usuários em todos os sites avaliados, por meio de suas Ouvidorias, 

mas que submetem o usuário a um cadastro, limitam a descrição do relato por um 

número máximo de caracteres e não recebem anexos. 

A análise também permitiu verificar que há o atendimento de suporte e ajuda 

pelos Departamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação ao usuário, 

mediante um novo cadastro. Além disso, os sites do TJPR e TJSC disponibilizam 

respostas prontas para prováveis questões dos usuários. 
 

QUADRO 20 - NÍVEL 2 – ESCOPO (CONTEÚDOS E FUNÇÕES) 

 TJPR TJSC TJRS Tendência 

 Principais conteúdos abordados no site 
Institucional  
Consultas  
Serviços  

Transparência  
Contato  

Tribunal de Justiça  
Comarcas  

Juizado e Turmas  
Legislação  

Comunicação  

Processos  

Publicações e Jurisprudência  

 Principais ferramentas/ações que o  usuário pode realizar no site 
Buscar  
Imprimir  
Copiar  

Acessar  
Enviar  

Fonte: O Autor (2022). 
 

É possível compreender, ao analisar o QUADRO 20, que os conteúdos 

tratados pelos sites não possuem uma padronização. No entanto, verificou-se a 

presença da categoria "Institucional" em todos os sites analisados, e uma tendência 

no uso da categoria "Serviços". As ferramentas disponibilizadas ao usuário possuem 

padronização, sendo elas: buscar, imprimir, copiar, acessar e enviar. 
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Ambos os sites disponibilizam as informações necessárias aos usuários para 

o cumprimento das tarefas. Conforme ilustrado na FIGURA 23, os sites oferecem 

como ferramentas: buscar (1), (2) imprimir/copiar, (3) acessar e (4) enviar/cancelar. 

 
 FIGURA 23 - EXEMPLO DAS PRINCIPAIS FERRAMENTAS OFERECIDAS 

Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça (2022). 
 

Os textos não são escritos de forma sucinta, pois buscam esclarecer detalhes 

mínimos dos serviços ou da informação jurídica apresentada. O vocabulário utilizado 

na redação dos textos é direcionado à área do Direito, o que dificulta o acesso e a 

navegação de usuários menos familiarizados com o tema. A falta de glossários nos 

websites também contribui para esse problema. Quanto às imagens, estas são usadas 

moderadamente, geralmente em páginas de notícias. 
 

QUADRO 21 - NÍVEL 3 – ESTRUTURA (ARQUITETURA E INTERAÇÃO) 
 TJPR TJSC TJRS Tendência 
Tipo de arquitetura da informação 

Sequencial  

Hierárquica  

Rede  

Híbrida  
Modelo conceitual 

Inovação  

Metáfora  
Convenção  

Estilo diálogo predominante 
Menu  

Linguagem de comandos  

Preenchimento de formulário  
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Manipulação direta  
Interatividade 

De objeto/linear  

Não-linear/independente  

Consequencial  

Não se aplica  

Fonte: O Autor (2022). 
 

O QUADRO 21 demonstra que a arquitetura da informação é apresentada em 

todos os sites de forma híbrida. Assim, mesmo existindo tendências hierárquicas na 

arquitetura da informação, há links que quebram a hierarquia e criam atalhos ao 

usuário, direcionando-o ao conteúdo selecionado e permitindo "cortar caminho". 

O modelo adotado pelos websites dos tribunais de justiça é convencional, 

sendo um modelo clássico que não faz o uso de inovações ou metáforas. O diálogo 

fornecido nos sites também é um elemento que possui padronização, visto que é 

realizado predominantemente por menus e por manipulação direta no momento das 

buscas. 

A análise permitiu verificar que há uma tendência de equilíbrio entre largura e 

profundidade de 5x5: o número da largura destina-se às categorias trabalhadas no 

site, enquanto a profundidade seria os desdobramentos decorrentes de cada 

categoria; e um desequilíbrio entre a hierarquia e hipertextualidade. 

Os websites, de forma majoritária, evidenciam as relações dos nós de 

informação e não utilizam categorias mutuamente excludentes. Dessa maneira, as 

informações são categorizadas com base no seu conteúdo e, em regra, aparecem na 

mesma página. 

Ainda, verificou-se uma tendência pelos tribunais de justiça em evitar o 

excesso de links embutidos, ou seja, o termo ou palavra-chave que se relacionar com 

os menus/categorias e aparecer repetidas vezes na página nem sempre será um link. 

O estilo adotado de diálogo pelos websites busca ser simples e intuitivo. 

Em relação ao requisito da interatividade, este não foi aplicado durante a 

análise do presente modelo, pois os sites não foram projetados para estimular a 

interação entre o sistema e o cidadão, portanto, é um parâmetro de análise que não 

se aplica ao contexto. 

 
QUADRO 22 - NÍVEL 4 – ESQUELETO (NAVEGAÇÃO) 

 TJPR TJSC TJRS Tendência 
Níveis de navegação 
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Global  

Local  

Contextual  

Suplementar  

Avanço e recuo linear  

Retronavegação  
Apresentação de áreas clicáveis 

Texto  

Imagem  

Botão  

Outro  
Apresentação de auxílio à identificação das áreas clicáveis 

Mudança no cursor  

Mudança no formato do link  
Feedback ao acionar área clicável 

Ausente  

Presente  

Sonora  

Visual  

Ambos  
Sinalização de área clicável já visitada 

Ausente  
Presente  

Mudança de cor  

Mudança de formato  

Mudança de posicionamento  

Outro  
Indicadores de localização 

Título e subtítulo  

Breadcrumb  
Outro  

Reforço não textual à localização 
Ausente  

Presente  

Mudança na imagem do cabeçalho  

Mudança de fundo de página  

Mudança de cor  

Outro  
Ferramentas de auxílio à navegação 

Ausente  

Presente  
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Mapa do site  

índice  

Histórico  

Janela de atalhos  

Outro  
Rolagem 

Ausente  
Orientação vertical  

Orientação horizontal  

Página inteira  

Porção específica  
Uso de janelas  

Ausente  

Sobreposição parcial  

Sobre posição total  
Fonte: O Autor (2022). 

 
Por meio do QUADRO 22 é possível assegurar que os sites analisados 

possuem padronização em relação aos níveis de navegação. Desse modo, são 

utilizados menu a nível global (menu principal) e menu secundário a nível contextual, 

ou seja, seria uma navegação secundária relativa a um tema previamente selecionado 

(FIGURA 24). 

 
 FIGURA 24 - EXEMPLO DE NÍVEIS DE NAVEGAÇÃO 

Fonte: TJPR (2022) 
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Ainda, as opções de avanço e recuo linear e retronavegação só são 

disponibilizadas durante buscas realizadas no site, ficando subordinadas a atividades 

de pesquisas, sejam jurisprudenciais, documentais ou de outra natureza. 

Durante a navegação, os sites permitem que o usuário identifique as áreas 

que podem ser clicadas e apresentam padronização em razão de utilizarem os 

mesmos recursos: (i) texto em cor diferente, (ii) imagem e (iii) botões. Ao passar o 

mouse nesses recursos, há a mudança no ícone do cursor e no formato do link, que 

em sua maioria mudam a cor. Os nomes dos links utilizados são concisos e explicam 

de forma resumida o conteúdo das páginas que remetem. 

Em relação a outros elementos analisados no nível de navegação, verificou-

se que não há a adoção pelos sites de mecanismos que sinalizem ao usuário áreas 

clicáveis que já foram visitadas. Em vez disso, são utilizados como indicadores de 

localização os títulos, subtítulos e breadcrumb (que representa o caminho realizado 

até a página atual). 

A análise em nível de navegação também possibilitou identificar que o uso de 

reforço não textual à localização é pouco explorado pelos tribunais analisados, pois 

apenas o TJRS utilizou o uso de cor para sinalizar a página e o conteúdo acessado. 

Outro dado importante sobre o reforço não textual à localização é que TJPR e TJSC 

utilizam a mudança da fonte (tipografia) e, em alguns casos, do cabeçalho, mas não 

incorporam necessariamente elementos visuais para tanto. 

As ferramentas disponibilizadas durante a navegação pelos tribunais de 

justiça analisados apresentaram padronização em razão de disponibilizarem mapa do 

site, índice (menu) e janela de atalhos (normalmente na home-page), conforme 

apontado na FIGURA 25. 

 
FIGURA 25 - FERRAMENTAS DE AUXÍLIO À NAVEGAÇÃO 
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Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça (2022). 
 

 A rolagem da página é apresentada majoritariamente na orientação vertical, 

ocupando a página inteira, com o uso de janelas que se sobrepõem totalmente ao 

conteúdo visitado quando acessadas. 

 
QUADRO 23 - NÍVEL 5 – SUPERFÍCIE (DESIGN VISUAL) 

 TJPR TJSC TJRS Tendência 
Recursos audiovisuais 

Texto  
Imagem estática  

Imagem dinâmica  

Vídeos  

Gráficos  

Som  
Características dos elementos tipográficos 

Open Sans  
Caixa Alta  

Negrito  

Uso de cores  
Características das imagens 

Imagens fotográficas  

Iconográfica  

Infográficos  
Características dos elementos esquemáticos 

Caixas  
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Faixas  

Linhas  
Paleta de cores  

Branco  

Cinza  

Verde  

Azul  
Vermelho  

Amarelo  
Manutenção da identidade visual do website 

Ausente  

Cor  

Tipografia  

Fundo  

Cabeçalho  
Fonte: O autor (2022). 

 
Finalmente, o QUADRO 23 demonstra que os sites apresentaram 

padronização em quesitos de design visual, como no uso de: (i) recursos audiovisuais, 

pois utilizam textos, imagens estáticas (normalmente fotografia ou ilustrações), vídeos 

(em alguns casos explicativos), e gráficos (principalmente em dados estatísticos dos 

tribunais); (ii) nas características dos elementos tipográficos (mesma família, uso de 

caixa alta, negrito e uso de alternância das cores); (iii) nas imagens, que quando 

empregadas são fotográficas (normalmente em notícias), iconográficas (presentes em 

alguns menus), e infográficos (para esclarecer determinados assuntos, ainda que de 

forma contida); (iv) nos elementos esquemáticos utilizados para delimitar os 

conteúdos são caixas, linhas e faixas; e (v) na estratégia de manutenção da identidade 

visual dos websites, realizada pelo uso da cor, da tipográfica e do cabeçalho das 

instituições. 

As características das imagens utilizadas pelos tribunais da região sul do 

Brasil descritas podem ser observadas nas FIGURAS 26, 27 e 28: 
 



115 

 

 FIGURA 26 - CARACTERÍSTICAS DAS IMAGENS UTILIZADAS NO TJPR 

Fonte: O autor baseado no site TJPR (2022) 
 

 FIGURA 27 - CARACTERÍSTICAS DAS IMAGENS UTILIZADAS NO TJSC 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
Fonte: O autor (2022) baseado no site TJSC (2022) 
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 FIGURA 28 - CARACTERÍSTICAS DAS IMAGENS UTILIZADAS NO TJRS 

Fonte: O autor baseado no site TJRS (2022) 
 
 A paleta de cores foi o único elemento do design visual que não apresentou 

padronização. As cores branco e cinza estão presentes em todos os sites analisados; 

no entanto, os sites empregam cores diferentes para refletir a identidade visual de 

cada instituição (FIGURA 29). 

 
FIGURA 29 - PALETA DE CORES DOS TRIBUNAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: O autor (2022) baseado nos sites dos Tribunais (2022) 

 
Conforme esclarecido no início desta análise, o objetivo da aplicação do 

modelo descritivo-normativo no contexto desta pesquisa não é criar uma lista de 

recomendação com pontos favoráveis para a criação ou correção dos websites 
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institucionais dos tribunais de justiça. O objetivo foi caracterizar a aplicação do Design 

da Informação nos sites institucionais dos tribunais de justiça da região Sul do Brasil. 

O modelo aplicado possibilitou justamente verificar a aplicação do Design da 

Informação. Com isso, foi possível perceber uma série de elementos que podem 

influenciar o apoio do cidadão ao tribunal com base na prestação do serviço no 

ambiente digital. 

Após a aplicação do modelo descritivo normativo, conclui-se que foram 

identificados diversos elementos que podem prejudicar o apoio aos tribunais de justiça 

da região sul do Brasil: 

(i) A exigência de cadastro no sistema para atendimento dos departamentos 

de informática; 

(ii) Falta de padronização dos assuntos tratados, o que dificulta o acesso à 

informação para usuários de outros estados, que precisam se adaptar a um novo 

sistema; 

(iii) Uso de vocabulário complexo e carregado de linguagem jurídica, tornando 

o processo cognitivo do usuário mais difícil; 

(iv) Ausência de operadores booleanos para auxiliar na criação de estratégias 

de busca de decisões, o que retarda o acesso à informação; 

(v) Pouca exploração de elementos visuais para facilitar o processo cognitivo 

do usuário; 

(vi) Utilização de fontes e links pequenos, com espaçamento inadequado; 

(vii) Excesso de arquivos em formato PDF em detrimento de um sistema 

eletrônico automatizado; 

(viii) Falta de variedade linguística para leitura do site, excluindo potenciais 

usuários estrangeiros que possam precisar dos serviços judiciais. 

Com a análise realizada, pode-se inferir que o acesso à pessoa com 

deficiência não é contemplado, e não há ferramenta de tradução de texto para 

estrangeiros. Além disso, os usuários são obrigados a realizar cadastro em mais de 

um sistema para obter atendimento. Os sites utilizam uma linguagem jurídica voltada 

para advogados, o que pode prejudicar o processo cognitivo do cidadão comum. 

Esses pontos negativos podem comprometer a experiência do usuário, o uso 

do site, e afetar a eficiência e acessibilidade dos serviços judiciais prestados pelos 

tribunais analisados, afetando assim sua legitimidade institucional. Portanto, são 

aspectos que merecem atenção e melhorias para garantir um ambiente digital mais 

inclusivo e eficaz. 
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4.2 COMPORTAMENTO INFORMACIONAL DO USUÁRIO DA JUSTIÇA 
 

O presente tópico tem o objetivo de apresentar os resultados da descrição do 

comportamento informacional do usuário da justiça dos tribunais de justiça, abordando 

suas necessidades informacionais, fontes de informação, comportamento de busca e 

uso da informação, bem como as barreiras enfrentadas. Para isso, foi realizada uma 

análise de conteúdo orientada pela metodologia de Bardin (2016), utilizando as fontes 

documentais descritas no QUADRO 24. 

 
QUADRO 24 - FONTES DOCUMENTAIS DA PESQUISA 

Origem Autores Quantidade Data Dimensão avaliada 

Relatórios Anuais de 

Ouvidorias 

CNJ; TJPR; TJSC; e TJRS 4 2021 Perfil do usuário da 

justiça 

Pesquisas 

acadêmicas 

- SILVA (2010) 

- MENONCIN (2011) 

-SANTIAGO (2012) 

- SILVA E CASARIN (2013) 

- CORTES(2013) 
- ANDRADE (2014) 

- MOREIRA (2014) 

- ROMAGNOLI (2015) 

-SILVA (2019) 

- DINIZ (2020) 

- BERTOLDO (2022) 

11 2010-2022 Perfil do usuário da 

justiça; fontes; 

necessidade; 

barreiras; e 

comportamento de 
uso e busca da 

informação. 

Fonte: O autor (2022) 

 
A seguir, será apresentada a caracterização dos usuários da justiça com base 

nos documentos descritos no QUADRO 24. Em seguida, será realizada a análise do 

comportamento informacional desses usuários identificados. 

 

4.2.1 Perfil do usuário da justiça 
 

Conforme verificado no capítulo anterior, durante a análise dos sites dos 

tribunais da região sul do Brasil, foi possível constatar que esses tribunais realizam a 

segmentação dos usuários em nível interno (servidores) e externo (advogados e 

cidadãos). Essa conclusão também é corroborada pelo trabalho realizado por Andrade 

(2014). 
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Andrade (2014, p.87) constata que os usuários da justiça podem ser divididos 

em duas grandes categorias: (i) os usuários internos, que englobam servidores ou 

colaboradores que possuem vínculo institucional ou de trabalho com o órgão e estão 

subordinados aos tribunais; e (ii) os usuários externos, que abrangem os cidadãos 

comuns da sociedade, que fazem uso dos serviços oferecidos pelas organizações da 

justiça, sendo frequentemente denominados como jurisdicionados. 

Segundo Andrade (2014), os usuários externos são pessoas que, em tese, 

não possuem conhecimento prévio das diretrizes e do funcionamento da organização 

judicial, pois não trabalham na Justiça. Esses usuários buscam os serviços da justiça 

quando surge uma lacuna informacional que os angustia, comprometendo sua tomada 

de decisão. Normalmente, possuem um vínculo processual, atuando como parte do 

processo (autor/réu) ou como representante (advogados particulares ou públicos), ou 

podem ser pesquisadores ou estudantes de nível de graduação. Além disso, os 

usuários externos podem ser maiores de 18 anos ou menores de idade representados 

legalmente, e que utilizam o sistema de justiça. 

 

4.2.2 Usuários Externos da Justiça 
 

Com o propósito de abranger os diferentes tipos de usuários externos 

abordados nos materiais analisados, foi elaborado o QUADRO 25. No quadro, estão 

descritos os diversos segmentos de participantes, os requisitos utilizados para a 

seleção, bem como informações sobre sexo e faixa etária. O termo "Não se aplica" 

(N/A) foi utilizado nos casos em que os dados não foram abordados na pesquisa ou 

não puderam ser localizados. 

 
QUADRO 25 - CARACTERIZAÇÃO DOS USUÁRIOS EXTERNOS SEGUNDO OS TRABALHOS 

ACADÊMICOS 

Participantes Autor Requisitos Sexo Faixa etária 

3 Estudantes de 

Direito; 2 
Advogados e 2 

Bibilotecários 

(MENONCIN, 

2011, p.43) 

Experiência na interface 

do site do STJ 

N/A - Estudantes: 20 a 24 

anos. 
- Advogados: 30 e 34 

anos (homens) e 25 e 29 

anos (mulheres). 

- Bibliotecários:45 e 49 

anos (homens) e 50 e 54 

anos (mulheres). 
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2 Bibliotecários MENONCIN, 

2011, p.43) 

N/A N/A - 45 e 49 anos (homens) 

- 50 e 54 anos (mulheres) 

10 Advogados (SILVA E 

CASSARIN, 

2013) 

Mínimo de 5 anos de 

experiência; atuação na 

cidade de Marília e 

Região; Disposição e 

assinatura de Termo de 

consentimento Livre e 

Esclarecido 

- 6 Masculino 

- 4 Feminino 

- 31 e 56 anos 

31 participantes 

com diferentes 

tipos de 

especialização 

no ramo do 

Direito, 

Criminologia e 

Marketing 

(SILVA, 2019, 

p.107) 

Utilizar os Serviços da 

JFPB; assinatura de 

Termo de 

consentimento Livre e 

Esclarecido 

- 68% 

Masculino 

- 32% 

Feminino. 

- 18 e 25 anos (16%) 

- 26 e 30 anos (45%) 

- 31 e 40 anos (23%) 

- 41 e 50 anos (13%) 

- 51 e 59 anos (3%) 

 

04 

jurisdicionados 

(parte 

processual) 

(ANDRADE, 

2014, p. 88) 

Possuir vínculo externo 

com o Arquivo Judicial 

da JFPB 

N/A N/A 

10 Advogados 

inscritos na 
OAB das 

cidades de 

Londrina e 

Apucarana; 

Profissionais 

que utilizam o 

sistema PJE 

nacional de 
forma 

simultânea ou 

não 

(ROMAGNOLI, 

2015, p. 59) 

Advogados graduados 

antes de 2011; 
Utilizar o escritório 

eletrônico ou o sistema 

PJE, e assinar o Termo 

de Consentimento Livre 

e Esclarecido 

- 60% 

Masculino 
- 40% 

Feminino 

- 27 e 70 anos 

Fonte: O autor (2022). 

 

Com base na análise dos trabalhos que compõem o Quadro 25, foi verificada 

uma diversidade de segmentos que podem ser classificados como usuários externos, 

tais como: (i) Estudantes de Direito; (ii) Advogados; (iii) Bibliotecários; (iv) Profissionais 
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que atuam no ramo do Direito, Criminologia e Marketing; (v) Partes processuais; e (vi) 

Profissionais que, por conta do ambiente de trabalho, utilizam os serviços da justiça. 

Considerando o total de participantes das pesquisas mencionadas acima, 

temos um grupo de 58 usuários externos que foram envolvidos nos estudos ora 

analisados. Desse total, pelo menos 22 são advogados, e 33 demonstraram 

familiaridade com questões jurídicas. 

Também é possível verificar que a faixa etária dos participantes varia de 18 a 

70 anos, abrangendo gerações com diferentes níveis de familiaridade com o uso de 

tecnologia e TIC. Com essa diversidade etária, é possível pressupor que o contexto 

no qual os usuários externos estão inseridos, bem como as diferenças geracionais, 

podem refletir diversas possibilidades de comportamento informacional em relação ao 

acesso e apropriação de informações eletrônicas e bases de dados na internet. 

Além disso, nos trabalhos analisados, foi observado que a participação de 

usuários externos do sexo masculino apresentou um maior número de participantes 

nas pesquisas. 

Dentre esses usuários externos, tornou-se necessário verificar o nível de 

escolaridade, uma vez que isso pode influenciar diretamente o comportamento 

informacional, especialmente em relação à busca, uso, barreiras e necessidades 

informacionais. O QUADRO 26 apresenta o nível de escolaridade dos usuários 

externos que participaram das pesquisas analisadas. 

 
QUADRO 26 - Nível de escolaridade dos usuários externos 

Participantes Autor Nível de escolaridade 
3 Estudantes de Direito; 

2 Advogados; e 2 
Bibliotecários 

(MENONCIN, 2011) - 3 Cursando o ensino superior 
-  4 Cursaram graduação 

10 Advogados (SILVA E CASSARIN, 
2013) 

- 10 cursaram a graduação 

04 jurisdicionados (parte 
processual) 

(ANDRADE, 2014) N/A 

10 Advogados inscritos 
na OAB das cidades de 
Londrina e Apucarana; 

Profissionais que 
utilizam o sistema PJE 

nacional de forma 
simultânea ou não 

(ROMAGNOLI, 2015) - 1 (10%) possuem Doutorado 
- 1 (10%) possuem Mestrado 
- 6 (60%) cursaram Especialização 
- 2 (20%) são bacharéis de Direito 

31 participantes com 
diferentes tipos de 

especialização no ramo 
do Direito, Criminologia 

e Marketing 

(SILVA, 2019) - 12 (39%) cursaram graduação 
- 3 (10%) possuem Mestrado 
- 16 (51%) cursaram uma Especialização 
- 8 (25,8%) cursaram mais de uma Especialização 
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Fonte: O autor (2022). 

  

O QUADRO 26 retrata que os usuários externos que participaram das 

pesquisas possuem, em sua maioria, formação no ensino superior, uma vez que se 

concentra em advogados e outros profissionais graduados. A pesquisa de Andrade 

(2014) foi a única a considerar as partes processuais, no entanto, não identificou o 

nível de escolaridade de sua amostra. 

A partir desse resultado, é possível observar que os estudos acadêmicos que 

abordam o usuário da justiça tendem a enfocar mais os advogados do que o cidadão 

comum. Nesse contexto, a análise de Hagan (2021), que aponta para a existência de 

um viés de priorização dos serviços jurisdicionais em relação aos advogados, em 

detrimento do atendimento ao cidadão comum, parece encontrar ressonância e 

conexão com os resultados apresentados neste capítulo. 

Assim, esta pesquisa reconhece que a prevalência de atenção e enfoque nos 

profissionais da advocacia pode impactar a compreensão e abordagens acerca das 

necessidades e comportamento informacional dos usuários da justiça. Os estudos 

acadêmicos tendem a priorizar questões relacionadas ao atendimento dos 

advogados, o que pode levar a uma compreensão reduzida das demandas e 

expectativas dos cidadãos comuns que recorrem aos serviços judiciais. 

Nesse sentido, em relação aos resultados coletados sobre a escolaridade do 

usuário externo da justiça, percebem-se possíveis contradições, uma vez que, como 

já esclarecido, as pesquisas acadêmicas analisadas apresentam uma tendência de 

priorizar grupos de advogados. É relevante considerar a escolaridade a nível nacional, 

segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 

de 2019. Essa pesquisa aponta que 46,6% da população com 25 anos ou mais de 

idade se concentram nos níveis de instrução até o ensino fundamental completo ou 

equivalente; enquanto 27,4% possuem o ensino médio completo ou equivalente; e 

apenas 17,4% possuem o ensino superior completo (IBGE, 2022). 

Portanto, considerando os dados descritos a nível nacional e a realidade do 

usuário da justiça, é possível afirmar que a maioria das partes processuais (autor/réu) 

pode possuir apenas o nível de instrução até o ensino fundamental ou equivalente. 

Esse cenário retratado pode influenciar diretamente no comportamento informacional 

desse segmento de usuários. 

 

4.2.3 Usuários internos da justiça 
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No que se refere aos usuários internos, estes possuem pelo menos a 

escolaridade de nível médio, uma vez que ingressam nas instituições da justiça por 

meio de concurso público, estabelecendo assim um vínculo empregatício com a 

organização (Andrade, 2014, p.121). 

De acordo com Silva (2019, p. 86), os usuários internos podem ser 

considerados mediadores de acesso à informação, uma vez que, em muitos casos, 

após o usuário externo fazer uso do site, ele acaba entrando em contato (via telefone 

ou pessoalmente) com funcionários que atuam em setores dos Tribunais. 

 
QUADRO 27 - CARACTERIZAÇÃO DOS USUÁRIOS INTERNOS SEGUNDO OS TRABALHOS 

ACADÊMICOS 

Participante Total Autor Requisitos Sexo Faixa etária 
49- Membros do MPT 
(procuradores do Trabalho ou 
procuradores regionais do 
trabalho) e 22- Analistas 
Processuais do PRT5 

71 (Santiago, 
2012, p. 169) 

Ser membro do 
MPT ou analista 
em exercício do 
PRT5 

46% masculino; 
54% feminino 

30 a 60 anos. 

04 Servidores do arquivo 
judicial da JFPB e 16 
Funcionário das Varas 

20 (silva, 2019, 
p.87) 

Ser servidor da 
Justiça Federal 
na Paraíba 

45% Masculino; 
55% Feminino 

5% 26 e 30 
anos; 10% 31 

e 40 anos; 
30% 41 e 50 
anos; e 55% 
51 e 59 anos. 

04 servidores do aquivo 
judicial da JFPB 

04 (Andrade, 
2014, p. 88) 

Possuir vínculo 
trabalhista com 
o Arquivo 
Judicial da 
JFPB 

N/A N/A 

12 Técnicos Judiciários e 3 
Analistas Judiciários do TRT 
13ª Região 

15 (Diniz, 2020, 
p.110) 

Possuir vínculo 
de trabalho com 
o TRT 13ª 
Região; utilizar 
o sistema PJe 

N/A N/A 

76 Servidores do TST 76 (Moreira, 
2014, p.135) 

Ocupar cargo 
de servidor 
concursado, 
cedido ou 
comissionado; 
Estar lotado em 
seções 
integrantes das 
unidades 
pesquisadas 
(CCP, CPE, 
SETR6 e 
GMACC) que 
participam 
diretamente do 
ciclo de vida do 
Agravo de 

49% Masculino; 
51% Feminino 

Maior 
incidência de 
36 e 55 anos 

(67%) 
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instrumento em 
Recurso de 
Revista 

Advogados da União 
(servidores da AGU); 
Bibliotecários (servidores da 
AGU); estagiários da AGU. 

N/A (Cortes, 
2013, p.22) 

Possuir vínculo 
de trabalho ou 
estágio com a 
AGU; assinar o 
Termo de 
Consentimento 
Livre e 
Esclarecido 

N/A N/A 

18 servidores da estrutura 
organizacional do TJDFT, 
sendo divididos em dois 

grupos: 8 servidores de áreas 
de apoio direto; e 10 

servidores de áreas de apoio 
indireto. 

18 (bertoldo, 
2022, p. 57) 

Compor a 
estrutura 

organizacional 
do TJDFT. 

N/A -30 e 60 anos 

Fonte: O autor (2022). 
 
Com a soma do número de usuários que participaram das pesquisas, verifica-

se que o total ultrapassa 204 participantes. Essa imprecisão é decorrente do trabalho 

de Cortes (2013), que não identifica o número exato da amostra. Ao analisar o 

QUADRO 27, ainda é possível observar uma maior presença do público feminino na 

categoria de usuários internos, com uma faixa etária variando entre 30 e 60 anos. 

Quanto à escolaridade dos usuários internos, é possível afirmar que todos 

possuem, no mínimo, o nível médio, no caso dos técnicos, e nível superior, no caso 

de analistas e magistrados. O QUADRO 28 concentra maiores detalhes sobre o nível 

de escolaridade dos participantes dos trabalhos analisados, bem como suas 

respectivas fontes. 

 
QUADRO 28 - ESCOLARIDADE DOS PARTICIPANTES 

Participante Autor Escolaridade 
49- Membros do MPT (procuradores do 
Trabalho ou procuradores regionais do 
trabalho) e 22- Analistas Processuais 
do PRT5 

(Santiago, 2012, 
p,169) 

- Todos os participantes possuem 
graduação. 
- 70% possuem Especialização. 
- Aproximadamente 20% possuem 
Mestrado. 
- 10% sem pós-graduação. 
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04 Servidores do arquivo judicial da 
JFPB e 16 Funcionário das Varas 
(estagiários, requisitados, efetivos e 
terceirizados) 

(Silva, 2019, p.87) - 10 (50%) são bacharéis em Direito. 
- 3 (15%) são formados em Pedagogia. 
- 2 (10%) são bacharéis em Ciências 
Contábeis. 
- 1 (5%) é formado em Arquivologia. 
- 1 (5%) é formado em Biblioteconomia. 
- 1 (5%) é formado em Economia. 
- 1 (5%) é formado em Engenharia 
Elétrica. 
- 1 (5%) é formado em Fisioterapia. 
- 1 (5%) é formado em Geografia. 
- 1 (5%) é formado em Letras. 
- 4 (20%) do total possui duas 
graduações. 
- 2 (10%) do total possui duas 
Graduações e uma Especialização. 
 

04 servidores do arquivo judicial da 
JFPB 

(ANDRADE, 2014, 
p. 88) 

-  Possuem ao menos nível médio ou 
superior, com percentual não 
identificado pelo autor. 

12 Técnicos Judiciários e 3 Analistas 
Judiciários do TRT 13ª Região 

(Diniz, 2020, p. 
110) 

-  Possuem ao menos nível médio ou 
superior, com percentual não 
identificado. 

76 Servidores do TST (Moreira, 2014, p. 
135) 

- 74% concluíram no mínimo 1 curso de 
graduação pelo autor. 
  

Advogados da União (servidores da 
AGU); Bibliotecários (servidores da 
AGU); estagiários da AGU. 

(Cortes, 2013, p. 
22) 

- Possuem ao menos nível médio no 
caso dos grupos estagiários, e nível 
superior no caso dos Advogados e 
Bibiliotecários. 

18 servidores da estrutura 
organizacional do TJDFT, sendo 
divididos em dois grupos: 8 servidores 
de áreas de apoio direto; e 10 
servidores de áreas de apoio indireto. 

(Bertoldo, 2022, p. 
57) 

- Possuem ao menos nível médio ou 
superior, com percentual não 
identificado pelo autor. 
 

Fonte: O autor (2022). 
 

Ainda em relação ao nível de escolaridade, os usuários internos possuem 

como característica uma maior propensão ao ingresso e realização de 

especializações, mestrados e doutorados. 

 

4.2.4 Usuários da justiça segundo o CNJ e Ouvidorias dos Tribunais da Região Sul 
do Brasil 

 

No capítulo anterior, durante a análise dos websites, verificou-se que a 

principal forma de comunicação oferecida pelos tribunais é realizada pelas Ouvidorias. 
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Diante da importância dessa fonte de comunicação da sociedade com as instituições 

dos Tribunais de Justiça Estaduais, foram analisados os relatórios anuais de 2021 do 

CNJ, TJPR, TJSC e TJRS. O objetivo foi descrever de forma mais precisa o perfil dos 

usuários da justiça que recorreram a essas Ouvidorias ao longo do ano de 2021. 

 
QUADRO 29 - CARACTERIZAÇÃO DOS USUÁRIOS DA JUSTIÇA SEGUNDO CNJ E OUVIDORIAS 

DOS TRIBUNAIS DA REGIÃO SUL NO ANO DE 2021 

Organizaçã
o da justiça 

Manifestações Categorias 
identificadas 

Gênero Escolaridade Idade Deficiência 

CNJ 26.678 Advogados 
(29,69%); 
profissionais 
liberais 
(12,26%); 
servidores 
públicos 
(12,13%) 

61, 59% 
masculino; e 
38,41% 
feminino. 

N/A 14,53% 
idosos 

(maiores 
de 60 
anos) 

8,49% 

TJ-PR 7.621 Advogados 
(35%); Parte 
processual 
(26%); 
Servidor (1%); 
e outros (38%). 

57,95% 
masculino; 
41,62% 
feminino; e 
0,43% 
CNPJ 

N/A 11,34% 
(maiores 

de 60 
anos) 

3,13% 

TJ-SC 3.709 das 
quais: (i) 2.085 
foi identificada 
a profissão do 
demandante; e 

(ii) 2.831 foi 
identificado o 

gênero do 
demandante 

Advogados 
(34.9%); 
Aposentados 
(12,0%); 
Empregado de 
Empresa 
Privada 
(7.4%), 
Desempregad
o (7,4%); 
Estudante 
(7,1%); 
Servidor 
Público 
Estadual 
(4.9%); 
Servidor 
Público 
Municipal 
(4.3%); 
Profissional 
Liberal ou 
Autônomo 
(4.1%); 
Servidor 
Público 
Federal 
(4.1%); 
Empresário 
(4.0%); 
Empregado 
Público (3.1%); 
Servidor do 

56,4% 
masculino; e 
43,6% 
feminino; 
dos quais 
2,76% 
possuíam 
CNPJ 

-Fundamental 
incompleto: 
3,2% (66 
pessoas); 
 
-Fundamental 
completo: 
2,7% (56 
pessoas); 
 
-Médio 
Incompleto: 
2,4% (50 
pessoas); 
 
-Médio 
Completo: 
11,1% (227 
pessoas); 
 
- Superior 
Incompleto: 
11,5% (235 
pessoas); 
 
-Superior 
Completo: 
60,5% (1.238 
pessoas); 
 
-Mestrado: 
6,6% (136 
pessoas); 

N/A N/A 
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PJSC (2.2%); 
Presidiário 
(1.2%); Militar 
(0,8%); 
Jornalista 
0,7%; 
Pensionista 
(0,5%); 
Procurador/Ad
vogado Público 
(0,2%); 
Magistrado 
(0,2%); 
Defensor 
Público (0,1%); 
Membro do 
Ministério 
Público 
(0,05%) 

 
-Doutorado: 
1,9% (39 
pessoas). 

TJ-RS 6.067 N/A N/A N/A N/A N/A 
Fonte: O autor (2022). 

 

A análise dos relatórios permitiu identificar que o público masculino procurou 

mais as Ouvidorias do CNJ e dos Tribunais Estaduais mencionados. A classe dos 

Advogados representou o maior grupo de usuários, com idade até 60 anos. 

Em relação ao nível de escolaridade, o TJSC constatou que 80% dos 

manifestantes possuíam, ao menos, o grau superior incompleto. Contudo, é 

importante salientar que o TJ-RS não forneceu alguns dados disponibilizados por 

outros tribunais e pelo CNJ, como o percentual da classe do manifestante, gênero, 

idade e deficiência. 

 

4.2.5 Necessidades Informacionais 

 

A necessidade informacional é uma demanda secundária, que normalmente 

decorre de uma necessidade primária de natureza fisiológica, afetiva ou cognitiva, 

conforme defendido por Wilson (2000). A busca por informação pelo cidadão é 

extremamente subjetiva e é influenciada por variáveis como ambiente de trabalho, 

contexto sociocultural, ambiente político-econômico e ambiente físico. Portanto, com 

o intuito de verificar as principais necessidades dos usuários internos e externos 

identificadas nos documentos analisados, foi elaborado o QUADRO 30. 

 

 
QUADRO 30 - NECESSIDADES INFORMACIONAIS DO USUÁRIO DA JUSTIÇA 
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Necessidades dos usuários externos Necessidades dos usuários internos Autor/Documento 

- Manter-se atualizados com os 
posicionamentos dos tribunais: (i) 
busca de jurisprudência para uso de 
petições; (ii) busca de jurisprudência 
voltada para pesquisas acadêmicas. 

N/A Menoncin (2011) 

- Falta de domínio sobre determinado 
assunto. 
 
-Necessidade de conhecimento mais 
específico sobre questões materiais e 
formais. 

N/A Silva e Cassarin 

(2013) 

- Andamento processual: (i) consulta 
processual; (ii) procedimentos 
processuais ou administrativos. 
 
-Problemas com o advogado: (i) falta 
de contato; (ii) troca de advogado. 

 – Atendimento as necessidades do 
jurisdicionado. 
 
– Solicitações de informações 
processuais ou administrativas por 
superiores (ex: Magistrados) 

Andrade (2014 

- Especificações técnicas e questões 
voltadas a utilização de sistemas 
digitais. 

N/A Romagnoli (2015 

- Localizar jurisprudência e doutrina 
para manter a concorrência interna no 
contexto do ambiente de trabalho. 
 
-Falta de conhecimento. 

N/A Silva (2010) 

N/A - Informações sobre conteúdo do 
processo judicial trabalhista 
(cadastro, peças, andamento, etc). 
 
- Coleta de dados consolidados dos 
processos judiciais trabalhista 
(estatísticos, gerenciais, etc.). 
 
-Informações sobre procedimentos 
de trabalho da unidade de lotação. 
 
- Informações sobre a legislação 
processual trabalhista (doutrina, atos, 
jurisprudência etc.). 
 
-Outros 
 
-Obter informações institucionais 
(Órgãos judicantes, Ministros, 
localização de salas etc.). 

Moreira (2014) 

 

Fonte: O autor (2022). 

 
4.2.5.1 Necessidade dos advogados 
 

Menoncin (2011) destaca uma predominância na busca e uso de 

jurisprudência pelos advogados e estudantes de Direito como fonte de informação. A 

procura por jurisprudência nos sites dos Tribunais Brasileiros decorre da necessidade 
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dos profissionais da área em identificar eventuais mudanças de entendimento das 

Cortes brasileiras, com o objetivo de se manterem atualizados sobre determinada 

matéria. 

Nesse sentido, compreende-se que os resultados das buscas jurisprudenciais 

são incorporados nas petições iniciais dos advogados ou em trabalhos acadêmicos, 

conforme relatado pela autora: 

 
Eu uso mais a jurisprudência para instruir nossas peças (Advogado, faixa 
etária de 30 a 34 anos). 
 
O meu TCC é com base em jurisprudências, e eu me socorro no site do STJ. 
As pesquisas que eu fiz até hoje, eu nunca tive problemas. (Estudante, faixa 
etária de 20 a 24 anos) (Menocin, 2011, p. 59). 

 

Conforme observado, entende-se que a busca por jurisprudência em sites de 

tribunais é comum entre os profissionais do Direito, e está relacionada à necessidade 

desses profissionais de se manterem atualizados sobre os posicionamentos dos 

tribunais e dos magistrados. Isso permite que eles utilizem argumentos embasados 

em decisões anteriores em suas peças processuais, pesquisas e consultas jurídicas. 

Nesse sentido, Silva (2010) apresenta uma perspectiva que pode ser 

interpretada como complementar à origem da necessidade de atualização, 

relacionada à competição interna dentro de escritórios de advocacia. Essa atualização 

constante é vista como um fator determinante para a escolha de advogados para 

participar de ações conjuntas e oportunidades profissionais. Essa ligação entre 

atualização e oportunidades pode ser observada nas falas de advogados que 

participaram da amostragem utilizada pela autora: 

 
A concorrência interna aqui no escritório é uma concorrência salutar, nós não 
buscamos essa concorrência para atrapalhar a conquista do colega aqui 
dentro, mas buscamos para que? Para estarmos informados naquele assunto, 
se algum dia precisarmos. Então, essa concorrência é até para nos 
atualizarmos talvez em um debate, em um grupo de discussão daquele 
assunto, para que possamos dar a informação. Até porque nós, aqui dentro, 
nós somos clientes de nós mesmos. O que significa isso? Se um dos sócios 
traz um serviço em que ele não tem tempo de fazer ou não tem a experiência 
para fazer, ele vai buscar aqui dentro alguém que faça. Então, se você não 
está informado sobre aquele assunto, se você não está capacitado, você não 
vai ser chamado para o trabalho que ele trouxe. Então, só citando um 
exemplo, um sócio trouxe uma ação de despejo, ele não tinha tempo de 
elaborar o serviço, nem de elaborar as pesquisas que eram necessárias, ele 
convidou três pessoas, dessas três pessoas, apenas uma tinha capacitação, 
sabia o que estava falando com relação a isso. O que aconteceu com as 
outras duas? Foram descartadas, não participaram, com isso deixaram de 
receber honorários que aquele caso traria. Então, nós buscamos essas 
informações até para uma concorrência interna, porque se chegar cliente e 
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alguém aqui dentro for repassar serviço, se não soubermos o assunto, nós já 
estamos fora do serviço. Você entendeu? (P1), (Silva, 2010, p. 93). 
 
Não apenas em questão de competição, mas em questão do próprio 
desenvolvimento pessoal, porque você precisa se atualizar, então você tem 
que buscar informações (P3) (Silva, 2010, p. 95). 
 
A concorrência acontece porque você tem que desenvolver cada vez melhor 
seu trabalho. Porque tem muito advogado no mercado. Então, quanto mais 
preparado você monta uma ação, mais subsídio técnico, melhora seu 
trabalho. (…) Trabalhar da melhor forma, pesquisar cada vez mais. Acho que 
independente disso, é muita responsabilidade do profissional. Eu já faria isso 
de qualquer maneira, porque a pessoa está trazendo um problema da vida 
dela para você cuidar, então eu já faria da melhor forma. Agora, levando-se 
em consideração que nós temos hoje uma concorrência muito grande, então, 
nós procuramos aprimorar nosso trabalho (P5), (Silva, 2010, p. 95). 

 

Em suma, Silva e Cassarin (2013) apontam que as necessidades 

informacionais dos advogados surgem quando há falta de domínio sobre um 

determinado assunto, ou quando necessitam de conhecimento mais específico sobre 

uma questão ou processo judicial. Portanto, as necessidades informacionais dos 

advogados podem estar diretamente relacionadas a duas situações: (i) atualização 

profissional; e (ii) busca de familiarização com alguma questão não vivenciada. 

Com a análise dos trabalhos, constata-se que o processo de familiarização 

com questões ainda não vivenciadas pode abranger diversos temas no âmbito da 

prestação jurisdicional. Romagnoli (2015) destaca que as necessidades 

informacionais dos advogados podem surgir no contexto do uso de especificações 

técnicas e questões relacionadas à utilização de sistemas digitais incorporados aos 

tribunais. Essa constatação encontra respaldo nos relatos de advogados reproduzidos 

abaixo: 

 
Eu precisei saber qual era o tamanho dos arquivos a serem inseridos no 
sistema, que tipos de arquivos, se podia ser DOC, PDF, JPG. Como precisaria 
ser assinado, toda esta situação, a primeira coisa foi saber onde, qual era o 
site e que tipo de arquivo poderia ser inserido, que cidade funcionaria de 
início. Foram estas questões. (P1) (Romagnoli, 2015, p. 62). 
 
Precisei de bastante informação, estava meio perdida no começo, não sabia 
nem quais eram os softwares que eu precisava colocar no computador, tive 
que instalar os softwares para poder assinar eletronicamente, tudo foi 
novidade (P8), (Romagnoli, 2015, p. 62). 

 

Assim, a incorporação e utilização de tecnologia por meio de sistemas podem 

ser compreendidas como fatores ambientais que influenciam as necessidades e 

encadeiam o comportamento de busca do usuário, frequentemente envolvendo 

questões de operacionalização. 
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4.2.5.2 Necessidade das partes processuais 
 

De acordo com Andrade (2014), as necessidades informacionais dos usuários 

externos geralmente emergem a partir de questões subjetivas, ou seja, no âmago de 

cada usuário, relacionadas à expectativa de uma mudança de vida associada à 

resolução do processo judicial. 

Em síntese, as necessidades dos usuários externos são resultados de uma 

lacuna informacional relacionada a questões processuais específicas, o que impede 

a resolução de situações particulares e compromete a tomada de decisão do cidadão. 

A falta de informação sobre questões processuais causa angústia e inquietação nos 

usuários externos da justiça, uma vez que a informação buscada tem um impacto 

direto na tomada de decisão, como por exemplo, na reabertura de processos, na troca 

de advogado, na apresentação de documentos ou na luta pelo exercício e aplicação 

da lei (Andrade, 2014). 

As declarações fornecidas pelas partes JURI 01 e JURI 02, que participaram 

da amostragem de Andrade (2014), são exemplos que ilustram as principais 

necessidades identificadas: 

 
Juri 01 – A minha maior dúvida é a quantas anda o processo, não tive notícias 
pois meu advogado sumiu, não me disse nada [pausa], pedi a minha filha 
para ver na internet e vi que ‘tava’ no arquivo, mas nem sei o que isso quer 
dizer. Terminou? Eu ganhei? (Andrade, 2014, p. 98). 

Juri 02 – “Dei entrada há dois anos, me disseram que demora, mas quando 
vi ainda ‘tava’ tramitando, é assim mesmo que diz? [...] pois então, tive que 
mudar de advogado, mas disseram para eu saber o máximo possível de coisa 
do processo, meu caso não é só meu não, tem muita gente contra [...], mas 
como está todo mundo trabalhando, só eu pude vir. Me mandaram ir logo no 
Arquivo (Andrade, 2014, p. 98). 

 
Com base nos relatos das partes processuais, pode-se interpretar que os 

cidadãos não possuem domínio sobre o conhecimento do andamento processual, o 

que os leva a depender das explicações fornecidas pelo advogado constituído ou 

pelos servidores do sistema judiciário. 

Nesse contexto, Andrade (2014, p.102) inclui em sua análise de resultados 

que as partes processuais frequentemente enfrentam dificuldades em saber como 

iniciar o processo de busca de informações e, por vezes, recorrem ao atendimento 

presencial para obter orientações em setores aleatórios sobre questões processuais. 

 

4.2.5.3 Necessidade dos usuários internos 
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Com a análise documental dos trabalhos acadêmicos, se pode verificar que 

os usuários internos possuem necessidades informacionais relacionadas ao 

atendimento do público e ao esclarecimento de dúvidas das partes e dos advogados, 

o que decorre, em parte, das necessidades dos usuários externos. No entanto, as 

atribuições dos usuários internos não se limitam apenas às questões oriundas das 

necessidades dos usuários externos 

Moreira (2014) identifica os principais motivos e finalidades que geram 

necessidades informacionais nos usuários internos (servidores) no contexto da justiça 

do trabalho. As necessidades identificadas pela autora podem originar-se no âmbito 

processual (cadastro, peças, andamento processual); na coleta de dados; em relação 

aos procedimentos de trabalho adotados pelo setor no qual o servidor está lotado; de 

informações sobre a legislação utilizada pelo tribunal (doutrina, atos normativos, 

jurisprudência); e informações de cunho institucional (sobre o funcionamento dos 

órgãos e do tribunal). 

Dessa maneira, percebe-se que as necessidades dos usuários internos são 

similares às dos usuários externos, porém são mais complexas, pois envolvem 

necessidades decorrentes do ofício de servidor público. Além das necessidades 

processuais, administrativas e tecnológicas, os servidores também possuem 

necessidades informacionais de origem institucional. 

 

4.2.5.4 Principais temas de manifestações via Ouvidorias dos usuários da Justiça. 

 

Com a intenção de compreender as atuais necessidades informacionais dos 

usuários da justiça, realizou-se a análise dos principais assuntos que geraram 

manifestações nas Ouvidorias do CNJ e Tribunais da Região Sul ao longo do ano de 

2021. 

É importante ressaltar que cada Ouvidoria realiza uma classificação ou 

catalogação distinta das manifestações, o que resulta na ausência de padronização 

entre elas. Além disso, ainda não existe uma descrição conceitual uniforme por parte 

dos tribunais de justiça para cada uma dessas classificações. Dessa forma, o 

QUADRO 31 não se aprofunda nessas classificações, apenas apresenta uma 

descrição dos principais assuntos trazidos pelos usuários aos tribunais de justiça. 

QUADRO 31 - ASSUNTOS RECORRENTES EM MANIFESTAÇÕES NAS OUVIDORIAS 
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Ouvidoria Total Assunto 

TJSC 3.709 
(100%) 

- Manifestação anônima: 0,5% 
- Processo decisório em curso: 3,0% 
- Matéria da competência legal de outro órgão: 8,7% 
- Matéria jurídico-processual: 9,2% 
- Pedido duplicado/repetido: 13,2% 
- Não se trata de pedido de LAI: 24,4% 
- Informação Inexistente: 39,1% 

TJRS 6.067 

(100%) 

- Área Administrativa: 6,1% (371) 

- Assuntos Diversos: 31,5% (1.911) 

- Atividade de Cartório Extrajudicial: 3,9% (234) 
- Atividade de Cartório/Secretária Judicial: 4,5% (276) 

-Atividade jurisdicional: 3,9% (235) 

-Consulta Jurídica: 1,4% (82) 

-Consulta Processual: 1,8% (111) 

-Informática – Suporte técnico: 4,5% (272) 

-Lei Geral de Proteção de dados: 0,0% (2) 

- Morosidade Processual: 35,7% (2.164) 
- Pesquisa no site: 2,6% (160) 

- SIC: Informações Públicas do TJRS: 4,1% (249) 

TJPR 5.406 

(100%) 

- Trâmite de Processos nas Varas Judiciais: 18% (954) 

- Trâmite de Processos com Magistrados: 3% (180) 

- Cunho Jurisdicional: 8% (411) 

- Não Compete ao TJPR: 6% (312) 

- Competência da Corregedoria do TJPR: 5% (249) 
- Encarcerados: 4% (227) 

- Foro Extrajudicial: 4% (222) 

- Informações Gerais: 4% (221) 

- Reclamações Gerais: 4% (196) 

- Consulta Jurídica: 3% (164) 

- Demais Manifestações: 42% (2270) 

CNJ 26.678 
(100%) 

- Morosidade processual: 65,52% (17,495) 
- Matérias que necessitavam ser apresentadas formalmente ao CNJ ou 

que traziam dúvidas sobre o procedimento para peticionar ao CNJ: 7,91% 

(2.113) 

- Matérias de natureza jurisdicional: 3,19% (853) 

Fonte: O autor (2022). 
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A comparação dos dados descritos anteriormente permite identificar que os 

usuários da justiça demonstram uma maior procura por assuntos processuais, 

especialmente em relação à morosidade processual. 

As necessidades informacionais descritas pelos tribunais podem ser 

agrupadas em três categorias principais: (i) necessidades de origem jurídico-

processual; (ii) necessidades administrativas; e (iii) necessidades tecnológicas. Cada 

grupo engloba assuntos recorrentes, os quais são apresentados detalhadamente no 

QUADRO 32. 

 
QUADRO 32 - GRUPOS E NECESSIDADES 

Necessidade Assuntos 

Jurídico-processual -Consulta jurídica 
-Consulta processual 
-Morosidade da justiça 

Administrativas -Atividades dos cartórios 
-Atividades Extrajudiciais 
-Solicitação de Informações Públicas 

Tecnológicas - Suporte técnico 
- Pesquisa no Site 

Fonte: O autor (2022). 

 
É relevante destacar que, devido à forma como os dados são apresentados 

nos relatórios, não é possível associar as necessidades informacionais a categorias 

específicas de usuários da justiça. Contudo, como já explicado anteriormente, os 

advogados são o grupo que mais busca as Ouvidorias dos Tribunais de Justiça da 

Região Sul e do CNJ. Além disso, observa-se que os grupos de necessidades 

identificados também são compatíveis com as necessidades de advogados, partes e 

usuários internos, conforme descritas nos trabalhos acadêmicos analisados. 

 

4.2.5.5 Fontes de Informação 

 

As fontes de informação desempenham um papel fundamental no 

comportamento informacional dos cidadãos. Quando um indivíduo percebe a 

necessidade de obter informações e identifica uma lacuna em seu conhecimento, 

inicia-se o processo de busca, em que ele recorre a determinadas fontes para suprir 

essa necessidade. Segundo a visão de Wilson (2000), essas fontes podem ser tanto 

humanas quanto tecnológicas, e desempenham um papel crucial na satisfação das 

demandas informacionais dos usuários. 
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Para verificar as principais fontes de informação utilizadas pelos usuários da 

justiça, foram analisados trabalhos acadêmicos e relatórios das Ouvidorias dos 

Tribunais da região Sul e do CNJ. O QUADRO 33 apresenta um resumo das principais 

fontes informacionais identificadas nesses estudos. 

 
QUADRO 33 - FONTES DE INFORMAÇÃO UTILIZADAS PELOS USUÁRIOS DA JUSTIÇA 

Qtd. Fontes Tipo Autor es 
1 Site dos Tribunais Digital Silva (2010); Menoncin (2011); Romagnoli e 

Baratalo (2015) 

2 Google Digital Menoncin (2011); Bertoldo (2022); Romagnoli e 
Baratalo (2015) 

3 Arquivo Judicial (setor do 
tribunal) 

Híbrida Menoncin (2011) 
Andrade (2014) 

4 Base de dados de 
Jurisprudência de Tribunais 
(Estaduais, Superiores, 
etc..) 

Digital Silva (2010); Silva e Casarin (2013); Santiago 
(2012); Romagnoli e Baratalo (2015, ) 

5 Contato Pessoal (consulta 
a colegas) 

Física Silva (2010); Silva e Casarin (2013); Moreira 
(2019); Romagnoli e Baratalo (2015) 

6 Diário Oficial Digital Silva e Casarin (2013); Silva (2010) 

7 E-mail Digital Silva e Casarin (2013); Bertoldo (2022); Moreira 
(2019) 

8 Livros, Doutrina, Periódicos 
ou Legislação e Dicionário 
(material impresso) 

Física Silva e Casarin (2013); Santiago (2012); Cortes 
(2013); Romagnoli e Baratalo (2015); Silva 

(2010) 

9 Boletins jurídicos Digital Silva e Casarin (2013) 

10 Sites Jurídicos Digital Santiago (2012); Cortes (2013) 

11 Site da OAB Digital Silva (2010); Silva e Casarin (2013); Romagnoli 
e Baratalo (2015); Romagnoli e Baratalo (2015) 

12 Internet Digital Silva (2010); Silva e Casarin (2013); Cortes 
(2013); Romagnoli e Baratalo (2015) 

13 Base de dados jurídica em 
cd-rom 

Digital Silva e Casarin (2013); Silva (2010) 

14 Bibliotecas Física Silva e Casarin (2013); Silva (2010) 

15 Artigos científicos, teses, 
dissertações e anais de 
encontros científicos. 

Digital Santiago (2012) 

16 Microsoft Teams Digital Bertoldo (2022) 

17 Telefone, Celular, 
Whatsapp 

Digital Bertoldo (2022); Moreira (2019); Romagnoli e 
Baratalo (2015) 

18 Manuais Digital Diniz (2020) 
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19 Chamados da informática Digital Diniz (2020); Romagnoli e Baratalo (2015) 

20 Youtube Digital Diniz (2020) 

21 Sistemas eletrônicos Digital Moreira (2014) 

22 Intranet Digital Moreira (2014) 

23 Ouvidoria dos Tribunais: 
Formulário Online, E-mail, 
Telefone, Pessoalmente e 
Carta). 

Digital Romagnoli e Baratalo (2015); TJRS (2021); 
TJPR (2021) 
CNJ (2021); 

Fonte: O autor (2022). 

 
O QUADRO 33 apresenta um total de 23 fontes de informações que podem 

ser utilizadas pelos usuários da justiça, tanto internos quanto externos, e relaciona 

cada fonte com os autores dos trabalhos analisados. É relevante notar que dessas 

fontes, 19 são digitais, o que evidencia uma mudança estrutural no campo do Direito 

impulsionada principalmente pelo uso da Internet. 

A partir das evidências que apontam para uma nova cultura no campo do 

Direito, pode-se inferir que os resultados corroboram com os argumentos propostos 

por Susskind (2019). De acordo com as previsões do autor, as organizações da justiça 

estão caminhando rumo a um funcionamento totalmente online, abandonando a 

concepção tradicional de um lugar físico e evoluindo para um serviço verdadeiramente 

digitalizado. 

 
4.2.5.6 Internet: Sites jurídicos e jurisprudência 

 
Conforme apontado por Santiago (2012) e Silva e Casarin (2013, p.8), a 

Internet foi a fonte de informação mais citada pelos advogados como meio para 

identificar informações ou materiais relevantes e atender às suas necessidades 

informacionais. 

De acordo com Silva e Casarin (2013), a internet é considerada uma 

ferramenta de busca e também uma intermediadora para acessar fontes específicas 

ou especializadas de informações disponíveis, como os sites dos Tribunais. Isso 

reflete uma normalização do uso de tecnologia pelos advogados (Silva; Casarin, 2013, 

p.10). 

Nesse contexto, os advogados elencaram como fontes relevantes para o 

desenvolvimento de suas atividades profissionais os seguintes sites: Jus Navigandi; 

base de dados de jurisprudência dos Tribunais; sites dos Tribunais (Regionais e 
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Federais) e a associação de classe, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 

a Associação dos Advogados de São Paulo (Silva; Casarin, 2013, p.11). 

Santiago (2012, p.186) capturou em sua pesquisa os principais sites jurídicos 

utilizados pelos advogados que compuseram a sua amostragem, atribuindo 

porcentagem e hierarquia entre os mais acessados, conforme QUADRO 34 disposto 

abaixo: 

 
QUADRO 34 - SITES JURÍDICOS 

Sites n % Sites n % 

www.tst.jus.br 10 42% www.brasiljuridico.com.br 2 8% 

www.stf.jus.br 8 33% www.buscalegis.ufsc.br 2 8% 

www.stj,jus.br 7 29% www.planalto.gov.br 2 8% 

www.jus.com.br (Jus Navigandi) 7 29% www.ambito-juridico.com.br 1 4% 

www.buscandojustiça.com.br 
(jusvavegandi) 

5 21% www.cnmp.gov.br 1 4% 

www.direitonet.com.br 4 17% www.juspodium.com.br 1 4% 

www.jurisway.com.br 4 17% www.lexml.com.br 1 4% 

www.jusbrasil.org.br 4 17% www.mpt.gov.br 1 4% 

Sites dos 24 TRT´s 3 13% www.mte.gov.br 1 4% 

Fonte: Santiago (2012, p. 186). 

 
É importante ressaltar que os sites dos Tribunais Regionais do Trabalho 

(TRTs) estão apresentados na tabela devido à concentração da pesquisa do autor na 

área trabalhista. Portanto, em outras áreas de atuação, poderiam surgir os Tribunais 

Regionais Federais (TRFs) ou os sites dos Tribunais de Justiça Estaduais, 

dependendo do campo de atuação do advogado entrevistado. 

Santiago (2012, p. 203) destaca que em sua amostragem foi identificada 

pouca familiaridade dos entrevistados com o uso de comandos avançados 

(operadores booleanos, truncagem, etc.) ao montar estratégias de busca. Esse dado 

é relevante, considerando que na análise dos sites dos tribunais da região sul do 

Brasil, do capítulo anterior, foi constatada a falta da disponibilização dos operadores 

booleanos para a realização de buscas. 

Em outra perspectiva, Cortes (2013, p. 68) argumenta que a fonte 

informacional mais utilizada pelos advogados são as fontes formais; portanto, as 
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fontes digitais exercem um papel secundário, porém de extrema importância para o 

acesso à informação jurídica. 

No entanto, em sua pesquisa, Romagnoli (2015, p. 66) reafirma a internet 

como a principal fonte de informação utilizada pelos advogados, especialmente os 

sites dos tribunais (TRTs das 24 regiões e Tribunal Superior do Trabalho - TST). A 

preferência pela internet como fonte de informação é corroborada por relatos dos 

próprios advogados entrevistados (Romagnoli, 2015, p. 67): 

 
As fontes continuam sendo a do papel, mas agora a grande maioria a gente 
procura direto na internet, material de pesquisa na internet, mais no google, 
por que a gente trabalha mais com três peças de fundamento, você trabalha 
para montar um processo, você trabalha com a CLT, que é as Consolidações 
da Lei do Trabalho, você trabalha com legislação esparsa, legislação 
específica para alguma categoria profissional e basicamente, 
fundamentalmente convenções (Romagnoli, 2015, p. 67). 
 
Eu sou um advogado em torno de (omitido) anos, eu cheguei a consultar 
jurisprudência, que é uma coisa que advogado consulta muito, consultar 
jurisprudência em livros, era muito comum você ter a revista dos tribunais, eu 
tenho na biblioteca um desde o primeiro número, a LDR que é da parte 
trabalhista, a jurisprudência você, hoje não, hoje tudo em relação a internet, 
com relação a doutrina ainda eu, quando consulto, gosto dos livros ainda, 
então não mudou, mas eu não posso falar que mudou por conta... que esta 
mudança teve relação com a digitalização do processo, a evolução de toda a 
informática em si, na verdade, ela está disponível, talvez o escritório digital 
tenha facilitado, talvez, facilitado a disponibilização da jurisprudência pelos 
sites dos tribunais, mas antes de ter processos digitais, as sentenças já eram 
eletrônicas e começou a facilitar mais a divulgação das jurisprudências, que 
é uma ferramenta muito utilizada por nós (Romagnoli, 2015, p. 69). 

 

Os relatos dos advogados que fizeram parte da amostragem de Silva (2013) 

também evidenciam a preferência desses profissionais pela Internet como fonte de 

informação, especialmente devido à facilidade de acesso à jurisprudência 

disponibilizada nos sites dos tribunais: 

 
(…) Hoje com a Internet está tudo mais fácil, você vai atrás até de outras 
fontes (Por exemplo) Antigamente você assinava as revistas de 
jurisprudência, hoje não tem mais necessidade, porque você tem acesso 
direto nos Tribunais ((se refere ao acesso, via Internet, aos sites dos 
Tribunais)). (…) a jurisprudência, justamente para você poder fundamentar e 
ampliar os seus conhecimentos para chegar ao objetivo que um cliente 
precisa na área da advocacia, para poder proteger o interesse daquele cliente 
(P9) (Silva, 2013, p. 79). 
 
(…) Busco jurisprudência, porque na jurisprudência, os juízes ou 
desembargadores lançam nessa decisão o artigo de lei daquele assunto, 
lança o nome de alguns livros, citam alguns autores de livros. Então, se você 
encontrar alguma jurisprudência com aquele assunto, você consegue 
desenvolver o restante do trabalho. Porque se ele citou o artigo 461 do código 
de processo civil, você já vai no código de processo civil e vê do que se trata 
o assunto e faz nova busca de jurisprudência em cima daquele assunto que 
você quer desenvolver, ou pega um livro que se refere a determinado 
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assunto. Então, se não sabemos, vamos por esse lado. Eu, pelo menos, pego 
a jurisprudência primeiro para desenvolver meu trabalho (P1), (Silva, 2013, p. 
81). 

 
Como se pode verificar, a jurisprudência desempenha um papel crucial como 

fonte de informação para os advogados, permitindo a criação de argumentos sólidos 

para a defesa das partes. 

Nesse contexto, de acordo com Santiago (2012, p.178), os advogados têm 

como principais fontes de informação jurídica a legislação, doutrina e jurisprudência, 

sendo utilizadas por 96% e 92% dos entrevistados, respectivamente. Além disso, 

cerca de 75% dos advogados também fazem uso frequente de sites jurídicos, 

enquanto mecanismos de busca e diretórios e revistas técnicas são utilizados por 71% 

dos entrevistados, devido à disponibilidade de legislação, doutrina e jurisprudência 

nessas fontes. 

Por fim, é crucial considerar que os sites dos tribunais, ao disponibilizarem 

jurisprudência e permitirem o acesso aos processos para consulta ou peticionamento, 

podem enfrentar problemas de operacionalização em seus sistemas, especialmente 

nos casos que envolvem processos digitais. 

Em situações que envolvem problemas tecnológicos, Romagnoli (2015, p. 70) 

constatou que a principal fonte de informação utilizada pelos advogados que atuam 

no Tribunal do Trabalho foi o telefone do Call Center, seguido pelos manuais online 

disponibilizados no site do tribunal, a OAB, a equipe própria, outros advogados e a 

Ouvidoria do TRT. 

 
4.2.5.7 Fontes pessoais 
 

A troca de informações de forma pessoal entre colegas de profissão mostrou-

se recorrente tanto para os advogados quanto para os servidores dos tribunais. 

Segundo Silva (2013, p.84), no ambiente da advocacia, essa troca de informações é 

comum, mas para que ocorra efetivamente, são empregados critérios específicos. 

Entre os critérios destacam-se: (i) o tempo de experiência do profissional a 

ser contatado; (ii) a área ou áreas em que o profissional atua; (iii) a pertinência do 

caso em concreto alvo da necessidade informacional; (iv) o surgimento de dúvidas 

sobre um caso ou questão específica; (v) a existência de divergência de dados sobre 

determinado assunto; (vi) a ocorrência de uma situação difícil a ser resolvida; (vii) a 

falta de domínio sobre um determinado assunto; (viii) a presença de problemas 

processuais (Silva, 2013). 
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Salienta-se que, nessas trocas de informações, os participantes relatam um 

cuidado em relação à necessidade de manter o sigilo absoluto das informações 

relativas a seus clientes, em obediência ao art. 25 do Código de Ética e Disciplina da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)6. Portanto, a escolha desses profissionais a 

serem consultados é condicionada a um grupo restrito (Silva, 2013). A normalidade da 

consulta com colegas da área pode ser verificada por meio dos relatos transcritos 

abaixo: 

 
Não só advogados daqui de dentro, como também colegas de fora do 
escritório. Até porque a troca de experiências é sempre é primordial na nossa 
profissão (P1), (Silva, 2013, p. 84). 
 
Eu gosto de trocar ideias, se você não fizer isso, você fica isolado e nunca 
cresce (P10), (Silva, 2013, p. 84). 
 
Isso é comum, até porque duas pessoas pensam melhor que uma. E, muitas 
vezes, nós fazemos uma peça e não conseguimos enxergar algum ponto 
obscuro e, como são difíceis as correções depois de protocoladas, nós temos 
o costume de, em situações específicas, ceder o material para o outro 
advogado ler, observar as falhas, às vezes alguns erros, algumas 
contradições, porque os nossos olhos já estão viciados na leitura e não 
conseguem perceber. Então, normalmente, nós trocamos informações nesse 
sentido (P4) (Silva, 2013, p. 84). 

 
Eles também vêm e dizem: “olha, tem uma ação assim, não estou 
conseguindo, como eu faço?”. E nós sempre sugerimos alguma coisa. Isso é 
comum, sempre tem (P6) (Silva, 2013, p. 84). 
 
Eu sou muito procurado pelos meus colegas de escritório, amigos de fora. 
Isso é normal (P7) (Silva, 2013, p. 84). 
 
Sim, principalmente aqui, com muita frequência, porque para você ter uma 
ideia eu sou a advogada mais velha do escritório (P10) (Silva, 2013, p. 84). 

 
Verificou-se que o uso de fonte de informação pessoal também ocorre quando 

há uma lacuna informacional em outros ramos que afetam o resultado do processo 

judicial, mesmo não estando diretamente relacionados ao Direito. Um exemplo é a 

atuação dos peritos como auxiliares da justiça. Silva e Cassarin (2013) descrevem, 

por meio de relatos, a utilização desse tipo de fonte de informação: 

 
Então, se é um processo que envolve cálculos bancários ou qualquer outro 
tipo de cálculo, conversamos com um contador, com calculistas, com perito 
nessa área. Na área do direito do trabalho, numa ação trabalhista, 
conversamos, dependendo da situação, com peritos de segurança do 
trabalho ou com peritos em cálculos trabalhistas. No ramo do Direito 

                                                
6Art. 25. O sigilo profissional é inerente à profissão, impondo-se o seu respeito, salvo grave ameaça ao 

direito à vida, à honra, ou quando o advogado se veja afrontado pelo próprio cliente e, em defesa 
própria, tenha que revelar segredo, porém sempre restrito ao interesse da causa. ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. Conselho Federal. Código de Ética e Disciplina da OAB. Brasília, 
DF: OAB, 1995. Disponível em: https://www.oab.org.br/visualizador/19/codigo-de-etica-e-disciplina. 
Acesso em: 01 ago. 2023. 
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Empresarial, que nós atuamos bastante, o contador é peça fundamental para 
que possamos desenvolver alguns trabalhos. Na área do direito imobiliário 
onde ocorrem perícias (imobiliárias) temos um avaliador de imóveis que nos 
presta serviços, que nos dá informações. /.../ Perícia médica, com relação a 
esse caso de morte, vai ocorrer uma perícia médica, cujo médico legista é 
que vai dar informações sobre o caso (P1) (Silva; Cassarin, 2013, p. 13). 
 
Um engenheiro contratado para uma perícia em um imóvel de um cliente 
nosso… ele faz o trabalho de avaliação dos materiais, extensão dos danos 
imobiliários na construção. Vamos nos balizando pelas informações que ele, 
por ser expert na área tem e que nós não teríamos condições de estruturar 
(P4), (Silva; Cassarin, 2013, p. 13). 

 
Silva e Cassarin (2013, p.14) apresentam um resultado interessante sobre a 

confiabilidade das fontes informacionais utilizadas pelos advogados: Embora tenham 

admitido o uso dos sites dos Tribunais como uma das principais fontes de informação, 

os participantes demonstraram confiar mais nas fontes informais (consulta aos 

colegas de profissão) do que nas fontes institucionais (sites dos Tribunais). 

 
4.2.5.8 Fontes utilizadas pelos usuários internos 
 

Os usuários internos utilizam fontes similares às dos advogados, pois também 

fazem uso de jurisprudência, legislação e doutrina. No entanto, conforme já visto, por 

possuírem necessidades de cunho institucional e administrativo decorrentes do 

exercício do trabalho, eles possuem algumas peculiaridades que foram observadas 

nas pesquisas de Bertoldo (2022), Diniz (2020), e Moreira (2014). 

Nesse sentido, Bertoldo (2022) constatou uma popularização do uso da 

plataforma Microsoft Teams e WhatsApp para a comunicação interna entre os 

servidores, servindo assim como uma ferramenta para a obtenção de informações e 

comunicação entre os colegas: 

 
Eu utilizo o PJE, o teams, o Whatsapp, o OneDrive vinculado ao teams. Na 
verdade, eu utilizo as ferramentas da Microsoft 365, o OneDrive, e-mail. 
Utilizo o google para buscar às vezes legislação e utilizo o site do TJ a parte 
de jurisprudência (Bertoldo, 2022, p. 101). 
 
Acaba que é uma busca individual. Quando estava no presencial um 
comentava com o outro e já resumia e a gente acaba que tem que ir por conta 
própria e gasta um pouquinho de tempo a mais. Além de gastar mais tempo, 
aumentou o número de canais de comunicação. WhatsApp business 
(Bertoldo, 2022, p. 102). 
 
Eu consulto mais e eu levo mais tempo porque na nossa sala a gente dava 
um grito e perguntava e agora você trabalha sozinha então eu acredito que 
aumentou o tempo de busca de qualquer informação (Bertoldo, 2022, p. 102). 

 
Os relatos coletados por Bertoldo (2022) refletem o período da pandemia de 

Covid-19, quando houve uma transição do ambiente presencial para o teletrabalho 
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como medida de contenção do vírus. Nesse contexto, verificou-se que a fonte 

informacional de consulta aos colegas passou a ser intermediada pelo uso do 

Microsoft Teams e do WhatsApp. No entanto, o uso dessas ferramentas como 

intermediadoras aumentou o tempo de busca pela informação, conforme apontado 

nas falas dos participantes. 

O trabalho de Diniz (2020, p.102) é relevante ao evidenciar o uso de fontes 

informacionais alternativas pelos usuários internos da justiça durante a busca por 

informações. Entre essas fontes, destacam-se os manuais, a central de chamados da 

informática e vídeos no YouTube. 

 
(…) As opções que utilizo com mais frequência são os manuais e central de 
chamados da informática/central de chamados eletrônico. Também há os 
treinamentos, a wikivt, os vídeos no youtube, como também peço orientação 
a outros servidores (Diniz, 2020, p. 145). 

 

Finalmente, Moreira (2014) identifica que os servidores da justiça do trabalho 

utilizam fontes de informações tanto internas quanto externas. As fontes de 

informação internas incluem os sistemas eletrônicos do TST, ferramentas de Business 

Intelligence (BO), consulta a colegas mais experientes, intranet, consulta a outras 

unidades do TST, Central de Atendimentos da SETIN (4040), documentos localizados 

no Arquivo do TST (CGEDM) e publicações disponíveis na biblioteca do TST (CDOC), 

sendo que os sistemas eletrônicos são os mais utilizados. Por outro lado, a única fonte 

externa identificada foi a Internet. 

 
4.2.5.9 Comportamento de busca e uso da informação 
 

À luz das teorias de Wilson (2000), o comportamento de busca dos usuários 

da justiça está intrinsecamente ligado à escolha das fontes de informação a serem 

utilizadas. A partir dessa escolha, seja ela tecnológica ou não, o usuário desenvolverá 

suas estratégias para encontrar a informação desejada. 

Após analisar os trabalhos acadêmicos que abordaram temas pertinentes ao 

comportamento informacional, foi possível identificar três principais subcategorias de 

comportamento de busca e uso da informação. O QUADRO 35 apresenta essas 

categorias e as relaciona com os respectivos autores. 

 
QUADRO 35 - SUBCATEGORIAS RELACIONADAS AO COMPORTAMENTO DE BUSCA E USO DA 

INFORMAÇÃO 

Subcategorias Autores 
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Utilização de pessoas como fonte de informação 
(consulta a profissionais, atendimento presencial 
ou telefônico) 

Silva (2010) 
Andrade (2014) 
Silva (2019) 
Cortes(2013) 
Bertoldo (2022) 

Busca de informações nos canais institucionais 
(websites, sistemas de informação digitais, 
bibliotecas digitais) 

Silva (2010) 
Menoncin (2011) 
Silva e Casarin (2013) 
Santiago (2012) 
Silva (2019) 
Cortes(2013) 
Diniz (2020) 

Desenvolvimento de estratégias alternativas aos 
canais institucionais (livros, doutrina) 

Silva e Casarin (2013) 

Fonte: O autor (2022). 

 
A utilização de pessoas como fonte de informação (consulta a profissionais, 

atendimento presencial ou telefônico) foi um aspecto recorrente nos trabalhos 

analisados e está prevista pelo modelo de Wilson (2000), que considera a consulta a 

fontes humanas como uma das formas iniciais do comportamento de busca. 

Andrade (2014), ao abordar aspectos do atendimento presencial na Justiça 

Federal da Paraíba (JFPB), defende que mesmo havendo a opção de consulta 

processual online ou buscas em acesso remoto, as motivações que levam as pessoas 

a se dirigirem à sede física da JFPB estão diretamente relacionadas à busca por 

celeridade e resolução dos problemas informacionais ou jurídicos. 

Para Andrade (2014), muitas vezes, os cidadãos acreditam que, ao obterem 

informações completas na unidade informacional, terão mais facilidade em resolver 

suas situações conflitantes de forma presencial, estando fisicamente na sede da 

JFPB. O raciocínio descrito pode ser verificado por meio do relato transcrito abaixo: 

 
Juri 02 – O rapaz falou assim, que a maioria das vezes o povo [os 
prestadores de serviço que ficam na recepção, no balcão de informações] 
manda ir para o Arquivo sem tá arquivado. Ai fiquei mais feliz por saber que 
não terminou. Mas mesmo assim, ele [o profissional do Arquivo] viu meu 
processo e disse que estão esperando a empresa apresentar uns negócios 
lá, senão a causa é ganha para a gente. O rapaz disse para eu ir na Vara e 
pedir para saber mais coisa, ele imprimiu um papel [movimentação ou 
resumo processual] para ficar mais fácil de acharem por lá. De todo jeito foi 
bom eu ter ido no Arquivo, que ai eu chego lá no outro canto [Vara Judicial] 
sabendo o que eu quero (Andrade, 2014, p. 102). 

 

 Além do aspecto da celeridade e efetividade já mencionado, o deslocamento 

do cidadão à sede do tribunal pode estar relacionado a questões de natureza 

sentimental, como a vergonha em não possuir determinados dados, como verificado 

no relato abaixo: 
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Juri 07 - Quando liguei, disseram assim: Pelo que entendi do processo do 
seu pai, ele já deve tá no Arquivo, por ser de 2007. Mas, dê uma ligadinha 
para lá e passe o número do processo. Mas ai eu fiquei com vergonha de 
dizer que tinha perdido o papel com o número do processo, daí resolvi vir 
aqui pra num ter que ligar (Andrade, 2014, p. 114). 

 
Os relatos apresentam uma estratégia de busca no fluxo informacional sob a 

perspectiva dos usuários externos (partes processuais). Segundo Andrade (2014, 

p.122), as estratégias adotadas pelo cidadão comum incluem: elaboração de 

estratégias mentais; externalização das ideias; visita à unidade informacional; busca 

processual; interação com o profissional lotado na unidade; acesso e uso do processo 

jurídico. 

Diferentemente do cidadão comum, os advogados, segundo Cortes (2013, p. 

67), têm maior facilidade em reconhecer suas necessidades informacionais e só 

recorrem a outras pessoas (normalmente advogados) como fonte de informação 

quando não conseguem alcançar seus objetivos na pesquisa. 

Além disso, a autora relata que muitos advogados utilizam informações que 

já possuem para solucionar problemas, graças ao conhecimento que já internalizaram. 

Por conta disso, o percentual de advogados que insiste em buscar informações em 

fontes alternativas é baixo (Cortes, 2013). 

Silva (2010, p. 93) observa que a necessidade de localizar jurisprudência e 

doutrina são os principais motivos que levam advogados a contatar fontes de 

informação humanas. As situações que os levam a solicitar ajuda incluem: falta de 

conhecimento sobre um determinado assunto, urgência em relação a prazos e falta 

de tempo para realizar atividades de busca. Além disso, é constatado que os principais 

segmentos de pessoas consultados pelos advogados como fonte de informação são 

outros advogados (colegas), estagiários e bibliotecários. 

Ainda, Silva (2010) identifica fatores que influenciam o comportamento de 

busca. Entre os fatores positivos, constatou-se, pela maioria dos relatos, que a 

informatização (exemplificada pela Internet), o contato pessoal (com colegas, 

profissionais de outras áreas e familiares), a empatia por um cliente, a concorrência 

com colegas de escritório e a obtenção de êxito para o cliente são fatores que 

beneficiam o processo de busca. 

Por outro lado, os relatos demonstraram que o processo de busca pode ser 

influenciado negativamente quando houver: insistência na interação pessoal para ter 

acesso à informação necessária; deficiência nos mecanismos de busca de informação 
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(relacionada à sua eficiência); falta de recursos informacionais tradicionais 

(exemplificados pelos códigos) ou eletrônicos (exemplificados pela Internet); falta de 

empatia por um tipo de causa; dificuldades para localizar informação; falta de tempo 

para a realização de atividades de busca; falta de unanimidade de decisão; falta de 

informatização e prazo para a realização das atividades de trabalho (Silva, 2010, p. 

96). 

É importante ressaltar que os resultados apontados por Silva (2010) 

consideram sistemas de informação tanto tecnológicos quanto não tecnológicos. Os 

resultados demonstram que o comportamento informacional dos indivíduos está 

diretamente ligado ao contexto ou ambiente em que estão inseridos. Portanto, além 

das variáveis identificadas, existirão outras que influenciarão o comportamento de 

busca, tanto de forma positiva quanto negativa. 

É possível inferir que os resultados apontados anteriormente estão 

relacionados ao modelo de Wilson (1981), que destaca fatores que influenciam as 

necessidades e o comportamento de busca, ilustrados na FIGURA 12. Esses fatores 

incluem o meio ambiente, o papel social e o próprio indivíduo. 

É importante esclarecer que a subcategoria "utilização de pessoas como fonte 

de informação" passa, ao longo do espaço-tempo, por transformações devido à 

influência de novas tecnologias que permitem o contato à distância, somando-se ao 

contato telefônico. 

Neste contexto, Bertoldo (2022) identifica que tanto o usuário externo quanto 

o interno foram oportunizados a utilizar o atendimento pessoal por meio do WhatsApp 

e do sistema Balcão Virtual, como relataram membros do Poder Judiciário descritos 

abaixo: 

 
Aumentou a quantidade de canais que eu utilizo porque eu não ficava com a 
tela do WhatsApp aberta. A gente não tinha WhatsApp do gabinete, por 
exemplo. Hoje eu tenho duas telas de computador e uma fica por conta do 
WhatsApp do gabinete, porque eu que faço o atendimento do WhatsApp e aí 
acaba que você fica bem mais conectado. O resto é a mesma coisa porque a 
gente já usava só sistema. O que mudou de fato do presencial para o 
teletrabalho foi mais a execução da audiência. Que a audiência era 
presencial, era gravada num sistema de microfone, tipo um aparelho de som 
que tinha que era ligada no computador que já transformava aquilo ali num 
arquivo de som, mas era só som e aí eu saía da sala, fazia identificação das 
partes presencialmente, conferia documento. Hoje, eu faço tudo isso on-line. 
É muito mais rápido, muito menos trabalho. A gente não teve dificuldade 
(Bertoldo, 2022, p. 103). 
 
[...] O balcão virtual, foram criados outros canais e que nos sobrecarregam 
muito mesmo. Hoje a acessibilidade é muito maior. A pessoa não entende, se 
ela recebe um mandado ela não compreende, então ela liga para esclarecer 
dúvida. E ela tem ligado ou no ramal diretamente ou no WhatsApp business. 
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Então hoje a gente se ocupa muito mais do que antes com os canais de 
comunicação (Bertoldo, 2022, p. 103). 

 
Os relatos possibilitam compreender que o uso das ferramentas WhatsApp e 

Balcão Virtual promoveu dinamismo e acessibilidade no atendimento ao usuário. No 

entanto, por outro lado, também refletem uma sobrecarga aos servidores, pois 

ampliaram os canais de comunicação e exigiram maior tempo de conexão à internet 

por parte deles. 

Em relação à adoção da busca de informações nos canais institucionais 

(websites, sistemas de informação digitais, bibliotecas digitais) como estratégia de 

comportamento informacional, Silva e Casarin (2013, p.07) e Cortes (2013) apontam 

que a internet foi considerada a principal fonte de informação pelos seus 

entrevistados, pois possibilita acesso rápido e fácil às informações desejadas. Os 

autores identificam que a consulta aos sites dos tribunais se tornou popular, 

principalmente devido à disponibilização de jurisprudências. 

Nesse sentido, a busca por jurisprudência se mostrou uma estratégia comum 

de busca e uso da informação utilizada por alguns advogados. Isso ocorre porque as 

decisões e acórdãos apresentam o entendimento atual dos magistrados e turmas, 

além de citarem artigos de lei, livros e autores que podem ser utilizados para reforçar 

argumentações jurídicas (Silva; Casarin, 2013, p. 09). 

Dessa forma, pela análise realizada, é possível interpretar a busca 

jurisprudencial como uma etapa preliminar utilizada pelo advogado, pois ela auxilia no 

desenvolvimento do trabalho profissional, redirecionando-o para outras fontes 

informacionais importantes, como doutrina e legislação, e ampliando seus horizontes. 

Com base nos resultados apresentados por Silva e Cassarin (2013), é 

possível adotar o raciocínio de que a busca jurisprudencial está intimamente 

relacionada ao uso dos sites de tribunais de justiça, uma vez que são essas 

organizações que disponibilizam esse serviço. Infere-se que o comportamento de 

busca é iniciado, em sua maioria, por meio da internet, demonstrando o uso primário 

de fontes informacionais digitais. Salienta-se que a busca jurisprudencial também 

pode apresentar aos advogados novas fontes, que podem ser tanto digitais 

(documentos online) quanto analógicas (como livros impressos). 

Silva (2010) identifica que os advogados, ao realizarem pesquisas em 

ambientes digitais, adotam como estratégia a delimitação do tema pesquisado, com a 
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intenção de filtrar os resultados da busca e não capturar documentos sem pertinência 

com o assunto desejado. Isso é evidenciado pelo relato apresentado: 

 
(...) Você tem que limitar bastante o seu campo de busca para que saia um 
assunto certo. Porque se você fizer um assunto abrangente, vai pegar muitas 
informações que não tem nada a ver com esse processo (…) (P1) (Silva, 
2010, p. 90). 

 
Menoncin (2011, p.47) analisa o comportamento de busca e uso de grupos de 

advogados e estudantes de direito no site do STJ. A pesquisa revelou que os 

advogados utilizam diretamente o menu do site e encontram informações com mais 

facilidade do que os estudantes de direito. Além disso, foi identificado que um dos 

participantes do grupo menos experiente acabou desistindo de realizar novas buscas, 

caracterizando traços de ansiedade. 

Nesse sentido, a pesquisa aponta que os segmentos mais jovens (estudantes 

de direito) possuem como características de comportamento de busca: pouca atenção 

e ansiedade em encontrar a informação desejada. Enquanto isso, os segmentos mais 

experientes (advogados e bibliotecários) leem com atenção as informações 

veiculadas no website, inclusive fazendo uso do “mapa do site” (Menoncin, 2011, p. 

70). 

Em relação às estratégias de busca adotadas no campo de "busca por 

assunto" ou "pesquisa geral" no site do STJ, Menoncin (2011, p. 52) apresenta que as 

estratégias dos participantes mais jovens foram mais genéricas. Apenas um estudante 

usou aspas para procurar pelo título desejado, enquanto somente um advogado 

utilizou o operador booleano "(E)" para realizar a busca, retirando o conectivo em 

seguida ao perceber que os resultados seriam mais interessantes com todas as 

palavras sem conectivos. 

Santiago (2012) identificou, por meio de questionamentos, o uso absoluto de 

mecanismos de busca na internet pelos participantes de sua pesquisa, denotando, 

portanto, um uso regular da informação jurídica eletrônica. No entanto, ainda neste 

contexto de ambiente online, foi constatado que há pouca familiaridade dos 

respondentes no uso de recursos de busca, o que prejudica a formulação de 

estratégias de termos/expressões de busca. 

Nesse sentido, metade dos participantes informou que nunca utilizou os 

recursos de busca, o que leva à interpretação de que desconhecem o uso dos 

operadores booleanos e de outras opções de busca na elaboração de estratégias. 
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Esse desconhecimento acaba refletindo em resultados de busca inexpressivos 

(Santiago, 2012, p.187). 

De forma similar, Cortes (2013) observa que os profissionais da área do Direito 

possuem domínio de termos jurídicos, pesquisando determinado tema por meio de 

palavras combinadas com assuntos. No entanto, a pesquisa da autora também 

demonstra que esses profissionais não têm familiaridade com o uso da busca 

avançada atrelada aos operadores booleanos. 

Portanto, apesar dos resultados analisados revelarem que os profissionais do 

Direito possuem competência informacional em relação à identificação da 

necessidade de informação, pode-se concluir que o processo de pesquisa não é 

totalmente eficaz ou competente, uma vez que não é feito uso dos metabuscadores 

da internet, o que caracteriza uma falta de habilidade para a pesquisa jurídica. 

Em relação ao uso das informações adquiridas por meio do sistema Pje, 

mesmo com a facilitação na busca e no uso da informação pelos servidores no âmbito 

do sistema Pje, Diniz (2020, p.155) faz observações sobre os desejos desses 

servidores em relação a sugestões e aperfeiçoamento do sistema, destacando-se: (I) 

a necessidade de facilitar o acesso processual ao público-alvo, ou seja, às partes 

processuais, que muitas vezes dependem de advogados ou defensores para saberem 

sobre o andamento do processo; e (II) a importância de divulgar a possibilidade de 

visualização do andamento do processo pela web ao público-alvo. 

Dessa maneira, com base nas observações dos entrevistados e nas teorias 

da Gestão da Informação, Diniz (2020, p.157) faz recomendações com o objetivo de 

satisfazer as necessidades dos usuários, que incluem: 

 
I – Maior transparência em relação as formas de acesso ao processo judicial 
eletrônico às partes processuais, ou seja, dar maior visibilidade e acesso à 
informação ao usuário final; 
II – Acesso às informações processuais na íntegra, das partes envolvidas em 
outros processos de outros tribunais, principalmente os trabalhistas, para 
obter-se maior conhecimento sobre outras decisões e andamentos 
processuais envolvendo alguma das partes, ou seja, promovendo 
cruzamento de informações, no entanto respeitando o grau de sigilo; 
III – Promover, informar ao máximo aos usuários sobre as novas atualizações 
do sistema, intensificando treinamentos, não apenas presenciais, mas 
também por meios virtuais, por meio de programas de formação de usuários, 
plataformas de aprendizagem, newletters, e outros recursos de comunicação 
interna entre os servidores, a exemplo de sistemas integrados de conteúdo e 
de gestão do aprendizado (Diniz, 2020, p. 157). 
 
 

A última subcategoria de comportamento de busca e uso da informação que 

foi observada envolve o desenvolvimento de estratégias alternativas aos canais 
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institucionais, tais como livros e doutrina, conforme identificado no trabalho realizado 

por Silva e Cassarin (2013). 

Os autores identificaram que os livros de doutrina são utilizados para verificar 

mudanças e compreender posicionamentos favoráveis ao caso do cliente. A consulta 

aos livros doutrinários está ligada à natureza dinâmica do Direito, que exige a 

constante atualização dos advogados. Portanto, os livros de doutrina são empregados 

como uma estratégia inicial de busca em casos de novas ações em que o operador 

do direito não possui familiaridade, como pode ser verificado nos relatos abaixo: 
Então, você tem que acompanhar em livros de doutrina para ver se há alguma 
mudança, se há alguma opinião favorável que possa atender aos anseios do 
seu cliente. (P6) /.../quando uma ação é extremamente nova e nós nunca 
fizemos, aí eu estudo, vou aos livros. Primeiro, vejo os procedimentos para 
que ela/ porque para tudo existe um procedimento e os requisitos 
processuais. Então eu vou ao código, vou à doutrina, e primeiro estudo para 
ver se há viabilidade. (P7) /.../o Direito é muito dinâmico, então você tem que 
se atualizar sempre, estudar sempre. Então você não pode dizer: “eu tenho 
trinta anos de profissão e conheço tudo”. Existem sempre detalhes que você 
tem que voltar aos livros e que exige, às vezes, astúcia, reflexão sobre 
aquelas situações especiais. /.../tem que estudar, tem que voltar aos livros, 
tem que pesquisar... para poder entender. Eu, particularmente, prefiro pegar 
os livros e ler. (P10) (Silva; Casarin, 2013, p. 8). 

 
Com a análise dos documentos, pode-se destacar que o uso de livros 

doutrinários é amplamente comum entre os operadores do Direito, abrangendo tanto 

os usuários externos (advogados) quanto os usuários internos (servidores e 

magistrados). Logo, interpreta-se que essas obras são fundamentais para o 

desenvolvimento de seus trabalhos profissionais, e é importante salientar que esses 

livros podem estar disponíveis tanto no formato digital quanto no formato físico. 

 

4.2.5.10 Barreiras 
 

As barreiras podem ser definidas como fatores que interferem diretamente no 

comportamento de busca pela informação, podendo inibir, condicionar, atrapalhar ou 

retardar o processo de busca, prejudicando o engajamento do usuário (WILSON, 

1981). O QUADRO 36 a seguir apresenta as subcategorias associadas às barreiras 

identificadas nos trabalhos e documentos alvo desta análise de conteúdo. 

 
QUADRO 36 - SUBCATEGORIAS DE BARREIRAS 

Subcategorias Autores 
Barreiras pessoais Andrade (2014) 

Menoncin (2011) 
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Barreiras ambientais Menoncin (2011) 
Diniz (2020) 
Silva e Cassarin (2013) 

Barreiras sociais Silva (2019) 
Fonte: O autor (2022). 

 
As barreiras pessoais, segundo Wilson (1981), estão relacionadas às 

necessidades de questões fisiológicas, afetivas ou cognitivas do usuário e podem 

dificultar, limitar ou inviabilizar o comportamento de busca, bem como comprometer a 

satisfação informacional. 

Nesse sentido, por meio de relatos coletados por Andrade (2014), é possível 

verificar a existência de barreiras pessoais entre as partes processuais 

(jurisdicionados) no contexto dos usuários externos da justiça. Essas barreiras podem 

se originar: (i) da falta de informação, que os impede de tomar decisões; e (ii) de 

complicações em compreender a linguagem do Direito. 

A falta de informação pelas partes processuais da justiça envolve aspectos 

subjetivos de suas vidas. As partes processuais apresentam angústia por não 

saberem exatamente o que estão procurando, necessitando muitas vezes do 

atendimento pessoal para obterem maiores informações (Andrade, 2014, p.104). 

Segundo Andrade (2014, p.116), devido à falta de clareza por parte dos 

usuários sobre o que estão buscando, os servidores dos tribunais que prestam o 

atendimento devem, de maneira sutil, investigar o tema que envolve a busca e solicitar 

dados para satisfazer a necessidade informacional do usuário. 

Tal situação é interpretada nesta pesquisa como uma barreira pessoal de 

origem afetiva e cognitiva para os usuários externos da justiça. O fato de não saberem 

expressar exatamente o que desejam pode viabilizar a ocorrência de ruídos durante 

o atendimento, prejudicando a busca e comprometendo diretamente o acesso à 

justiça. 

As complicações na compreensão da linguagem do Direito são classificadas 

e interpretadas nesta pesquisa como uma barreira informacional, especialmente de 

origem cognitiva, que pode comprometer a satisfação no uso da informação. Por meio 

dos relatos coletados por Andrade (2014, p. 103), constatou-se que a linguagem 

jurídica é de difícil compreensão até para partes processuais que possuem nível 

superior de informação, conforme relatos transcritos abaixo: 

 
O advogado alegou que não conseguiu me achar e outras desculpas, o cara 
do Arquivo me explicou, por que no resumo do processo tem as informações 
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básicas, mas como a linguagem do Direito é complicada eu não entendi bem, 
mesmo tendo formação superior (Andrade, 2014, p.103). 
 
O que mais gostei é que ele não falou difícil e não ficou me enrolando, o que 
eu perguntava ele dizia e hoje em dia num é fácil isso não, alguém lhe tratar 
direito, num lugar onde tem juiz e advogado, gente importante. Saí de lá com 
um peso a menos, me sentindo tranquila (Andrade, 2014, p.103). 

 
Menoncin (2011), ao analisar o contexto do uso do site do STJ, contribui para 

a subcategoria das barreiras pessoais ao identificar em sua pesquisa a frustração 

desencadeada pela ansiedade em grupos de pessoas mais jovens no cumprimento 

de tarefas no site, levando os usuários a desistirem de realizar determinadas buscas 

ou adotarem novas estratégias. 

A ansiedade pode ser interpretada e classificada como uma barreira de origem 

afetiva que pode prejudicar a aquisição da informação, resultando em sentimentos de 

tristeza, como relatado por um jovem advogado: “É triste saber que a informação 

existe e você não consegue encontrá-la no site!” (Advogado, faixa etária de 20 a 24 

anos), (Menoncin, 2011, p. 50). 

Em relação às barreiras ambientais, que estão vinculadas a situações que 

prejudicam o comportamento de busca devido a problemas de concepção do próprio 

ambiente (digital ou físico), Menoncin (2011, p.50) contribui para a identificação e 

interpretação desses tipos de barreiras nesta pesquisa ao descrever duas dificuldades 

decorrentes do uso do site do STJ: (i) Indisponibilidade do acesso integral à doutrina 

referenciada em documentos; e (ii) A poluição visual do site ao público, apresentando 

assuntos que não mereciam tanto destaque. 

Também é importante destacar que as barreiras ambientais podem existir nos 

sistemas de processo eletrônico. Diniz (2020, p.133) identificou algumas dificuldades 

que afetaram o fluxo processual no sistema PJe, tais como: (i) as constantes 

atualizações do sistema; (ii) a lentidão quando a internet cai; e (iii) a falta de 

comunicação entre os usuários e os desenvolvedores do sistema. É razoável presumir 

que essas barreiras podem influenciar negativamente o comportamento do usuário. 

Verificou-se que a resistência à utilização de novas mídias por determinadas 

categorias de usuários na área jurídica também pode ser interpretada como uma 

barreira ambiental, conforme observa Diniz (2020, p.115), ao informar que esse é um 

desafio a ser enfrentado pelos responsáveis pela modernização do Poder Judiciário 

brasileiro. 

Finalmente, a subcategoria de barreiras sociais pode ser interpretada e 

verificada por meio do trabalho de Silva (2019, p. 89) e pode ser agrupada em: (i) 
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dificuldades referentes à localização de informações específicas (informações sobre 

aspectos inovadores do Direito); (ii) falta de literatura sobre um determinado assunto 

(carência de literatura especializada); (iii) falta de clareza do cliente; (iv) surgimento 

de situações não vivenciadas. 

As categorias de barreiras, interpretadas a partir dos resultados de Silva 

(2019, p. 89), podem ser consideradas de cunho social, mesmo que apresentem 

aspectos diferenciados. Isso porque estão diretamente ligadas à prática da advocacia. 

A autora destaca que as dificuldades relacionadas à localização de informações e à 

falta de literatura sobre temas específicos podem estar associadas ao fato de os 

participantes não saberem realizar buscas e recuperar as informações necessárias, o 

que é agravado pela constante modificação da área do Direito no Brasil. 

No que se refere à falta de clareza do cliente, os advogados acabam adotando 

técnicas para extrair as informações apropriadas. No entanto, presume-se que esse 

tema é pouco tratado nas faculdades de Direito. Quanto ao surgimento de situações 

não vivenciadas, é presumível que seja algo permanente e inerente à profissão, uma 

vez que os advogados buscam constantemente atualização profissional, visando 

minimizar eventuais dificuldades em localizar e ter acesso à informação (Silva, 2019, 

p. 89). 

 
 
 
 
 
4.3 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA SOBRE LEGITIMIDADE 

ORGANIZACIONAL DOS TRIBUNAIS: ASPECTOS GERAIS 

 
Preliminarmente, ao analisar os 3.996 artigos coletados, conforme FIGURA 

30, observa-se uma similaridade no número de publicações nos anos de 2012 a 2016, 

oscilando de 248 a 278 publicações por ano. No entanto, nos anos de 2017 a 2022, 

verifica-se um crescimento significativo no número de publicações, praticamente 

duplicando a quantidade, sendo o ano de 2020 marcado com o maior número de 

publicações dos últimos dez anos, totalizando 481. Esse resultado possibilita 

interpretar que o tema tem se tornado e permanecido relevante ao longo dos anos. 

 
FIGURA 30 - DISTRIBUIÇÃO DAS PUBLICAÇÕES POR ANO 
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Fonte: O autor (2022). 
 

A seguir, foi elaborado o QUADRO 37 que apresenta uma relação das 33 

publicações analisadas, identificando o ano de publicação, título, autores, fator de 

impacto, número de citações recebidas, nota da Equação InOrdinatio e local da 

publicação do artigo. 

 
QUADRO 37 - RESULTADOS FINAIS DO PORTFÓLIO 

Título Autores IF Cit. InOrdinatio 

Do reasons matter? the impact of opinion 
content on supreme court legitimacy 

(Farganis, 2012) 
 

2.531 61 63,531 

Campaign support, conflicts of interest, and 
judicial impartiality: Can recusals rescue the 
legitimacy of courts? 
 

(Gibson; Caldeira, 
2012) 
 

3,277 50 53,277 

Innovative judicial procedures and redefinition 
of the institutional role of the Argentine 
Supreme Court 
 

(Ruibal, 2012) 
 

1.272 12 13,272 

Juror Perceptions of the Legitimacy of Legal 
Authorities and Decision Making in Criminal 
Cases 
 

(Farrell;  Pennington; 
e Cronin, 2013) 
 

1.396 
 

37 48,396 

Judicial Impartiality, Campaign Contributions, 
and Recusals: Results from a National Survey 
 

(Gibson; Caldeira, 
2013) 
 

2.346 
 

26 38,346 

The Effect of Legal Expert Commentary on Lay 
Judgments of Judicial Decision Making 
 

(Simon; Scurich, 
2013) 
 

2.346 
 

18 
 

30,346 
 

Popular legitimacy and the exercise of legal 
authority: Motivating compliance, cooperation, 
and engagement 
 

(Tyler; Jackson, 
2014) 
 

0 
 

657 677 
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Losing, but Accepting: Legitimacy, Positivity 
Theory, and the Symbols of Judicial Authority 
 

(Gibson; Lodge; 
Woodson, 2014) 
 

2.592 
 

156 178,592 

The legitimacy of the US supreme court: 
Conventional wisdoms and recent challenges 
thereto 
 

(Gibson; Nelson, 
2014) 

2.351 
 

110 132,351 
 

Is the U.S. supreme court's legitimacy grounded 
in performance satisfaction and ideology? 
 

(Gibson; Nelson, 
2015) 

4.503 
 

191 225,503 

Chief Justice Roberts's Health Care Decision 
Disrobed: The Microfoundations of the Supreme 
Court's Legitimacy 
 

(Christenson; Glick, 
2015) 
 

4.503 
 

177 211,503 

Performing Authority: Communicating Judicial 
Decisions in Lower Criminal Courts 
 

(Roach Anleu; Mack, 
2015) 
 

2.643 
 

21 53,643 

The Influence of Public Sentiment on Supreme 
Court Opinion Clarity 
 

(Black, et.al., 2016) 2.592 
 

50 92,592 

Public Opinion, Public Support, and Counter-
Attitudinal Voting on the U.S. Supreme Court 
 

(Bryan; Kromphardt, 
2016) 
 

0,707 
 

34 74,00071 

Public confidence in the judiciary: the 
interaction between political awareness and 
level of democracy 
 

(Aydın Çakır; 
Şekercioğlu, 2016) 
 

3.339 
 

29 72,339 

Reconsidering Positivity Theory: What Roles do 
Politicization, Ideological Disagreement, and 
Legal Realism Play in Shaping U.S. Supreme 
Court Legitimacy? 
 

(Gibson; Nelson, 
2017) 

2.346 
 

60 112,346 

The rise of digital justice: courtroom technology, 
public participation and access to justice 
 

(Donoghue, 2017). 
 

1.540 
 

49 100,54 

Updating Supreme Court Legitimacy: Testing 
the “Rule, Learn, Update” Model of Political 
Communication 
 
 

(Gibson; Pereira; 
Ziegler, 2017) 

1.912 
 

18 69,912 

How Litigants in Dutch Courtrooms Come to 
Trust Judges: The Role of Perceived 
Procedural Justice, Outcome Favorability, and 
Other Sociolegal Moderators 
 

(Grootelaar; Van den 
Bosch, 2018) 
 

2.592 
 

43 105,592 

Remote judging: The impact of video links on 
the image and the role of the judge 

(Rowden; Wallace, 
2018) 
 

1.170 
 

33 94,17 

Extra-judicial Actor Induced Change in 
Supreme Court Legitimacy 
 

(Armaly, 2018). 
 

2.531 
 

22 84,531 
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How does hyperpoliticized rhetoric affect the US 
Supreme court’s legitimacy? 
 

(Nelson; Gibson, 
2019) 
 

3.277 
 

31 104,277 

Reassessing the Supreme Court: How 
Decisions and Negativity Bias Affect Legitimacy 
 

(Christenson; Glick, 
2019) 
 

2.531 
 

28 100,531 

Policy disagreement and judicial legitimacy: 
Evidence from the 1937 court-packing plan 
 

(Badas, 2019) 
 

1.577 25 96,577 

Does Public Support for Judicial Power Depend 
on Who is in Political Power? Testing a Theory 
of Partisan Alignment in Africa 
 

(Bartels; Kramon, 
2020) 
 

8.048 
 

25 113,048 

The fair process effect in taxation: the roles of 
procedural fairness, outcome favorability and 
outcome fairness in the acceptance of tax 
authority decisions 
 

(Niesiobędzka; 
Kołodziej, 2020) 
 

2.387 
 

18 100,387 

Who errs? Algorithm aversion, the source of 
judicial error, and public support for self-help 
behaviors 
 
 

(Ireland, 2020) 
 

1.292 19 100,292 
 

How Political Contestation over Judicial 
Nominations Polarizes Americans' Attitudes 
Toward the Supreme Court 
 

(Rogowski;  Stone, 
2021) 
 

5.615 
 

20 115,615 

The stability and durability of the us supreme 
court’s legitimacy 
 
 

(Nelson; Tucker, 
2021) 
 

3.277 
 

9 102,277 

Approaching the Legitimacy Paradox in Hong 
Kong: Lessons for Hybrid Regime Courts 
 
 

(Yam, 2021) 1.396 
 

6 97.396 

Affective Polarization and Support for the U.S. 
Supreme Court 
 

(Armaly; Enders, 
2022) 
 

2.531 
 

5 107,531 

The legitimacy-conferring capacity of 
constitutional courts: Evidence from a 
comparative survey experiment1 
 

(Sternberg; Brouard 
e Hönnige, 2022) 
 

5.774 
 

0 105,774 

“Maybe we should take the legal ways”: Citizen 
engagement with lower state courts in post-war 
northern Uganda 
 
 

(Macdonald; 
Cooper-Knock; 
Hopwood, 2022) 
 
 

2.592 
 
 

0 102,592 
 

Fonte: O autor (2022). 

 
A leitura dos artigos possibilitou verificar que a maioria dos estudos trata sobre 

justiça processual, confiança e legitimidade organizacional no contexto das cortes de 

justiça americanas. Há poucas aplicações em tribunais de outros países, e grande 
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parte dos estudos americanos busca compreender a relação entre as decisões dos 

juízes e a percepção popular, bem como o impacto disso na legitimidade dessas 

organizações. 

Percebeu-se que os Estados Unidos da América (E.U.A) possuem uma 

tradição literária científica sobre a legitimidade organizacional de tribunais, sendo 

marcada principalmente pelos estudos de Gibson. 

O QUADRO 38 detalha o nome dos autores e o país correspondente ao 

tribunal abordado em cada um dos estudos. 

 
QUADRO 38 - LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DOS TRIBUNAIS TRABALHADOS NOS 

ARTIGOS 

Autor Estado 

Ruibal (2012), Suprema Corte Argentina 

Farganis (2012); 
Gibson; Caldeira (2012); 
Gibson; Caldeira (2013); 
Simon; Scurich (2013); 

Tyler; Jackson (2014); 

Farrell; Pennington; Cronin (2013); 
Gibson; Lodge; Woodson (2014); 
Gibson; Nelson (2014); 
Gibson; Nelson (2015) ; 
Christenson; Glick (2015); 
Black; et. al. (2016); 
Bryan; Kromphardt (2016); 
Gibson; Nelson (2017); 
Gibson; Pereira; Ziegler (2017); 
Armaly (2018); 
Nelson; Gibson (2019); 
Christenson; Glick (2019); 
Badas (2019); 
Niesiobędzka; Kołodziej (2020); 
Ireland (2020); 
Rogowski; Stone (2021); 
Nelson; Tucker (2021); 
Armaly; Enders (2022). 

Suprema Corte dos E.U.A; e Tribunais americanos. Suprema 
Corte de Apelação de West Virginia. Tribunais estaduais 
americanos. 

Roach Anleu; Mack (2015). Tribunais da Austrália 

Aydın Çakır; Şekercioğlu (2016). Tribunais Diversos 

Donoguey (2017). Tribunais digitais na Inglaterra e no país de Gales 

Grootelaar; Van den Bosch (2018); 
Rowden; Wallace (2018). 

Tribunal distrital na Holanda e Tribunal holandês 

Bartels; Kramon (2020); 
Macdonald;  Knock; Hopwood (2022) 

Tribunais Africanos e Tribunais da Uganda 

Yam (2021) Tribunais de Hong Kong 
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Sternberg; Brouard; Hönnige (2022) Conseil Constitutionnel francês (CC) e o Tribunal 
Constitucional Federal alemão (GFCC) 

Fonte: O autor (2022). 

 
Além disso, como mencionado anteriormente, foi observada a existência de 

críticas em relação ao direcionamento dos estudos sobre a percepção da justiça 

processual e a confiança na lei nas Cortes Americanas. 

Autores como Aydın Çakır e Şekercioğlu (2016) e Grootelaar e Van den Bosch 

(2018) defendem que a literatura sobre o tema deve ser explorada em outros estados, 

considerando a diversidade cultural de cada local, a complexidade dos campos do 

direito e da sociedade, e a necessidade de explicar a confiança do povo no poder 

judiciário em cenários comparativos. 

Em relação à metodologia empregada nos artigos, o QUADRO 39 descreve a 

natureza de cada estudo, os métodos utilizados para a coleta de dados e a análise 

dos resultados. 
 

QUADRO 39 - METODOLOGIA UTILIZADA NOS ESTUDOS EMPÍRICOS 

Autores Método de coleta e análise Natureza da pesquisa 

Farganis (2012); 
Simon; Scurich (2013) 

Niesiobędzka; Kołodziej (2020) 

Rogowski; Stone (2021) 

Questionário/entrevista, escala 
likert e aplicação de métodos 

estatísticos. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Quantitativa 

Gibson; Caldeira (2012); 

Gibson; Caldeira (2013); 

Gibson; Lodge; Woodson (2014); 

Gibson; Nelson (2014); 
Gibson; Nelson (2015) 

Grootelaar;  Van den Bosch (2018); 

Armaly (2018); 

Badas (2019); 

Ireland (2020); 

Sternberg, Brouard e Hönnige (2022) 

Aplicação de 

entrevista/questionário, emprego 

de vinheta, aplicação de métodos 

estatísticos. 

Farrell; Pennington; Cronin (2013); 
Armaly;  Enders (2022) 

Dados transversais, aplicação de 
métodos estatísticos 

Christenson; Glick (2015); 

Gibson; Pereira; Ziegler (2017) 

Nelson; Gibson (2019); 

Christenson; Glick (2019); 

Estudo de caso, métodos 

estatísticos, utilização de dados 

em ondas. 



158 

 

Bartels; Kramon (2020) 

Black. et. al. (2016) Desenvolvimento de medida de 
clareza de opinião sobre 

leiturabilidade; análises de séries 

temporais de decisões. 

Tyler; Jackson (2014); 

Nelson; Tucker (2021): 

Métodos estatísticos, baseado na 

análise de regressão 

Bryan; Kromphardt (2016): Uso de algoritmo WCALC de 

Stimson para estimular uma série 
única de humor, métodos 

estatísticos; 

Aydın Çakır;  Şekercioğlu (2016) Modelos lineares hierárquicos, 

entrevistas 

Gibson; Nelson (2017): Transversal, emprega métodos 

analíticos observacionais e 
baseia-se em uma pesquisa 

online; 

Ruibal (2012); 

Donoguey (2017); 

Yam (2021); 

Estudo de caso  

 

 

 

 
Qualitativa 

Roach Anleu;  Mack (2015) Pesquisa observacional de 
magistrados 

Rowden; Wallace (2018) Métodos mistos, pesquisa de 

campo, levantamentos, 

entrevistas e trabalho 

experimental. 

Macdonal;  Knock e Hopwood (2022): Pesquisa empírica etnográfica, 

observações, entrevistas e 
análises documentais realizadas 

no Tribunal de Magistrados. 

Fonte: O autor (2022). 

 
Por meio do QUADRO 39, é possível verificar que a literatura analisada possui 

em sua maioria natureza quantitativa, com tendência de aplicar métodos estatísticos 

para análise dos resultados. Os estudos utilizaram questionários, entrevistas e 

vinhetas para a coleta de dados, e a escala de Likert foi empregada para quantificar 

variáveis que influenciam a legitimidade organizacional dos tribunais. 
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Por outro lado, as pesquisas de natureza qualitativa adotam como 

metodologia o estudo de caso, estudos observacionais do comportamento de 

servidores e partes, entrevistas e análises documentais para a coleta de dados. 

 

4.3.1 Conceitos trabalhados nas pesquisas: Legitimidade Organizacional, Confiança 

e Justiça Processual. 

 
A leitura das pesquisas empíricas selecionadas sobre a legitimidade 

organizacional de tribunais possibilitou identificar os principais conceitos trabalhados 

pelos cientistas e como se relacionam, dividindo-se em: (i) Legitimidade 

organizacional; (ii) Confiança; e (iii) Justiça Processual, sendo que todas elas 

apresentam interligações. 

Percebe-se, com a leitura dos trabalhos científicos, que o conceito de 

legitimidade organizacional é multifacetado e frequentemente está vinculado à 

confiança nas autoridades legais, ao cumprimento de decisões, ao funcionamento, à 

obediência e à aceitação dos atos da instituição. 

O conceito de legitimidade organizacional utilizado nos trabalhos analisados 

é, em sua maioria, reproduzido dos estudos de Gibson, e é possível verificar que as 

citações datam inicialmente do ano de 1992. 

Com a leitura dos trabalhos empíricos, foi possível interpretar que a 

legitimidade organizacional pode ser compreendida como o poder institucional dos 

tribunais, associado ao apoio da população a essas instituições, dividindo-se em duas 

modalidades de apoio – específico e difuso. Portanto, esse apoio aos tribunais, 

percebidos pela população, baseia-se no reconhecimento dos tribunais como atores 

significativos e respeitados em seus sistemas políticos. 

O apoio específico refere-se ao apoio populacional a determinadas políticas e 

decisões, e não ao tribunal como um todo. Esse tipo de apoio está relacionado a 

outros conceitos, tais como: apoio à contenção judicial, confiança e percepções 

baseadas em processos (Bartels; Kramon, 2020). 

Já o termo "apoio difuso" pode ser considerado como um apoio em sentido 

mais amplo, sendo sinônimo de legitimidade institucional. Essa legitimidade é vital 

para a existência do Poder Judiciário, uma vez que é percebida como uma importante 

fonte de poder dos tribunais. Isso ocorre porque os órgãos do judiciário não possuem 

a capacidade de fazer cumprir suas próprias decisões (Nelson; Gibson, 2019; Nelson; 

Tucker, 2021; Sternberg; Brouard; Hönnige, 2022). 
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Nelson e Gibson (2019) destacam que o apoio difuso é um compromisso 

fundamental com uma instituição, fundamentado nos valores democráticos que a 

maioria das pessoas aprende desde a infância. Por isso, ele tende a ser relativamente 

resistente a mudanças ao longo do tempo. O apoio difuso, além disso, está 

relacionado com a preferência de alguém em relação aos arranjos institucionais e com 

a relutância em fazer mudanças estruturais duradouras em uma instituição (Armaly; 

Enders, 2022). Portanto, pode-se concluir que a legitimidade institucional é de suma 

importância para a sobrevivência dos tribunais como instituição e para garantir o 

cumprimento de suas decisões normativas. 

Bryan e Kromphardt (2016), embasados nas teorias de Gibson, argumentam 

que o apoio do tipo difuso consiste em um reservatório de crenças que as Cortes são 

instituições legítimas, possibilitando que elas possam tomar medidas impopulares 

sem o receio de perder sua influência. 

Gibson e Nelson (2017) relacionam o apoio difuso à teoria da positividade, a 

qual explica que o aprofundamento do conhecimento sobre a Corte favorece o apoio 

e a legitimidade da instituição. Em outras palavras, à medida que os cidadãos prestam 

atenção na Suprema Corte, conhecem suas atividades e são simultaneamente 

expostos a símbolos legitimadores (togas, prédios, imagens), criando-se uma 

presunção de que, mesmo com resultados indesejáveis, o processo de tomada de 

decisão foi justo, gerando assim uma "obrigação" de aceitar a decisão. 

Dessa forma, conclui-se que uma das implicações mais importantes da teoria 

da positividade é a alegação de que a Suprema Corte é protegida (até certo ponto) do 

descontentamento de seus constituintes com eventuais decisões discordantes. É 

relevante ressaltar que a alegação não é que o apoio difuso ao Tribunal é imutável, 

mas sim que apenas uma série de decisões impopulares, e não apenas um único 

caso, pode afetá-lo (Christenson; Glick, 2019). 

Constatou-se que o debate acerca da legitimidade organizacional é marcado 

por divergências, pois existe uma linha teórica, especialmente embasada nos estudos 

de Gibson, que argumenta que a legitimidade da Suprema Corte é alta e estável, não 

sendo afetada pela incongruência política, concordância ideológica com as decisões 

da Corte ou pelo desalinhamento com a opinião popular. Por outro lado, outra vertente 

entende que esses reservatórios de apoio não são tão estáveis quanto aparentam e 

podem ser afetados por variáveis políticas, sociais ou ideológicas (Christenson; Glick, 

2015; Christenson; Glick, 2019; Badas, 2019). 
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Segundo Bartels e Kramon (2020), a maioria dos trabalhos que se concentram 

na "legitimidade institucional" ou "apoio difuso" dos tribunais tem como objetivo 

analisar as amplas avaliações do papel fundamental de um tribunal superior no 

sistema político. Dessa forma, geralmente são realizadas análises com medições de 

eficácia, justiça distributiva e legalidade, buscando captar o dever que as pessoas 

sentem de submeter-se a decisões e regras enraizadas em um "sentido internalizado 

de coerção voluntária e deferência" (Macdonald; Knock; Hopwood, 2022). 

No entanto, nesta pesquisa, compreendeu-se que o tema da legitimidade 

organizacional dá origem a uma diversidade de possibilidades de estudo. Conforme 

pontuam Tyler e Jackson (2012), a legitimidade pode ser considerada um conceito 

multifacetado, que os autores dividem em: (i) percepção da obrigação de obedecer; 

(ii) confiança nas autoridades, baseada em critérios de honestidade e eficiência; (iii) 

alinhamento normativo - identificação com valores e propósitos. Esses aspectos do 

alinhamento normativo estão relacionados a três comportamentos-alvo: 

conformidade, cooperação e engajamento. 

Ainda, segundo Ireland (2020), a legitimidade organizacional é 

frequentemente associada ao conceito de confiança, porém, ao depender do objeto 

da pesquisa, é necessário realizar a distinção conceitual entre os termos. Para o autor, 

a legitimidade organizacional está vinculada à legalidade das regras ou da ordem 

social que concede autoridade aos oficiais, enquanto a confiança estaria enraizada 

nas crenças de que o sistema está sendo desempenhado de maneira profissional e 

eficaz. 

De acordo com essa perspectiva, é possível presumir que em alguns estudos, 

a confiança é compreendida como um componente da legitimidade, juntamente com 

o alinhamento normativo e a obrigação de obedecer às autoridades legais. Essas 

pesquisas tendem a associar a legitimidade com conceitos como justiça processual e 

eficácia. 

Macdonald, Knock e Hopwood (2022) definem a confiança como a fé que as 

pessoas depositam no "desempenho presente e futuro" de uma autoridade em relação 

a um problema jurídico específico. Para Aydın Çakır e Şekercioğlu (2016), a confiança 

do público nas instituições democráticas é uma pré-condição para um regime 

democrático eficiente e sustentável. Eles apontam que a confiança judicial deve ser 

analisada sob uma perspectiva democrática, defendendo que os cidadãos que 

possuem maior conhecimento sobre a lei e os tribunais têm maior predisposição para 

apoiar o judiciário e acreditar na legitimidade organizacional dessas instituições. 
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De forma similar, Grootelaar e Van den Bosch (2018) argumentam que a 

confiança é um elemento fundamental na construção da legitimidade organizacional 

das autoridades legais em nossa sociedade. Essa confiança está intimamente 

associada ao comportamento de cumprimento da lei por parte dos cidadãos. 

Ireland (2020) observa que a confiança possui ligação com o apoio declarado 

e pode desencadear comportamentos de autoajuda. A autoajuda se refere a 

comportamentos e expressões de desaprovação em relação aos tribunais, tais como 

motins, protestos, espancamentos, ridicularização, repreensão, vergonha e força. 

Essas manifestações ocorrem quando os processos formais de resolução de disputas 

do Estado (neste caso dos tribunais) são inacessíveis, indisponíveis para a população 

ou ineficazes. Sendo assim, essas medidas "extrajudiciais" tornam-se uma ferramenta 

alternativa para regular as normas sociais. 

Dentro da temática de legitimidade organizacional de tribunais, existem 

estudos empíricos focados na experiência vivenciada pelos litigantes, pois entendem 

que o apoio da população pode ser influenciado pelo tratamento recebido durante a 

prestação do serviço jurisdicional. Percebeu-se que esses estudos concentram-se no 

tratamento dado pelo tribunal ao público, ao invés dos resultados em si - se a decisão 

é favorável ou não e se agrada às partes ou não (Ruibal, 2012; Roach Anleu e Mack, 

2015; Black et. al., 2016; Aydin Çakir; Şekercioğlu, 2016; Grootelaar; Van Den Bosch, 

2018; Niesiobędzka; Kołodziej, 2020; Yam, 2021; Sternberg; Brouard; Hönnige, 2022). 

As pesquisas empíricas que utilizam a teoria da justiça processual associam-

na com a confiança (Tyler; Jackson, 2014; Grootelaar; Van Den Bosch, 2018; 

Niesiobędzka; Kołodziej, 2020). Segundo Yam (2021), a justiça processual é uma 

ferramenta importada das teorias sociológicas, que postulam que os procedimentos 

desempenham um papel importante na formação das percepções dos litigantes e na 

legitimidade organizacional das instituições judiciais pelo público em geral. 

Desse modo, compreendeu-se, com a leitura dos documentos, que a teoria 

da justiça processual postula que a percepção das pessoas sobre um sistema jurídico 

é influenciada pela medida em que os direitos e normas processuais são cumpridos 

durante o litígio. As pessoas tendem a considerar um sistema legal como legítimo 

quando sentem que o processo é imparcial, neutro, confiável, transparente, 

complacente e respeitoso, o que afasta a oposição, protestos e revoltas contra os 

tribunais em virtude da experiência de justiça processual vivenciada (Tyler; Jackson, 

2014; Grootelaar; Van Den Bosch, 2018; Niesiobędzka; Kołodziej, 2020; Yam, 2021; 

Macdonald; Knock; Hopwood, 2022). 
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É possível compreender que os estudos que abordam a justiça processual 

oferecem suporte para a ideia de que a confiança nos tribunais é gerada pela 

experiência de justiça processual dos litigantes, sendo capaz de promover o 

alinhamento normativo e contribuir para o aumento e a manutenção da legitimidade 

institucional das organizações da justiça. 

A leitura dos artigos possibilitou verificar que a justiça processual é 

considerada, por parte da literatura, como um antecedente chave para as percepções 

de legitimidade organizacional. No entanto, existem estudos que confirmam que os 

resultados legais são mais valorizados do que os processos legais, sendo a eficácia 

o preditor positivo mais forte de como as pessoas veem as autoridades legais como 

promotoras de uma visão compartilhada da ordem social apropriada (Macdonald; 

Knock; Hopwood, 2022). 

 FIGURA 31 ilustra a relação dos conceitos trabalhados neste tópico. Percebe-

se que a presente dissertação possui ligação com os estudos focados na justiça 

processual, pois considera o comportamento informacional do usuário e as 

disposições dos sites dos tribunais como variáveis capazes de influenciar o apoio da 

população aos tribunais, com base no tratamento realizado pelos tribunais ao público. 

 
FIGURA 31 - RELAÇÃO ENTRE OS CONCEITOS ESTUDADOS 

Fonte: O autor (2022). 
 

O diagrama apresentado na FIGURA 31 foi criado a partir da análise do 

portfólio final e possibilita compreender a relação da presente dissertação com o tema 
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da legitimidade organizacional dos tribunais. Os resultados revelam que a justiça 

processual é uma ferramenta capaz de exercer uma influência positiva no apoio da 

população aos tribunais, por meio da experiência do usuário, fomentando a sensação 

de confiança e resultando na manutenção e aumento da legitimidade organizacional 

dos tribunais. 

Trabalhos como os de Ruibal (2012), Roach Anleu e Mack (2015), Black et al. 

(2016), Grootelaar e Van den Bosch (2018), Niesiobędzka e Kołodziej (2020), Yam 

(2021) e Sternberg, Brouard e Hönnige (2022) abordam a importância da Justiça 

Processual como ferramenta, permitindo uma aproximação do tema com as variáveis 

de Design da Informação e Comportamento Informacional. Isso ocorre devido ao foco 

da Justiça Processual na experiência e nas necessidades dos cidadãos, bem como 

no tratamento oferecido pelos tribunais durante o serviço. 

 

4.3.2 COMPARAÇÃO ENTRE AS PESQUISAS ANALISADAS 
 

O procedimento de análise e leitura completa das pesquisas empíricas para a 

identificação dos temas abordados resultou na proposição de três categorias 

(QUADRO 40), a saber: C1. Foco na influência de resultados; C2. Foco na influência 

procedimental/processual; C3. Foco na influência de variáveis externas. 

As categorizações foram criadas devido à análise dos artigos, que 

demonstrou que a legitimidade organizacional dos tribunais pode ser estudada de três 

formas: (i) concentrada em resultados/eficácia (decisões dos tribunais) e como afetam 

o apoio difuso do usuário; (ii) concentrada no processo (tratamento recebido) e como 

afetam a aceitação e confiança nos tribunais, com base na experiência e percepção 

vivenciada pelo cidadão; (iii) concentrada em variáveis externas aos tribunais que 

podem afetar o apoio difuso aos tribunais. 

 
QUADRO 40 - COMPARAÇÕES DE CATEGORIAS ENTRE OS ESTUDOS SELECIONADOS 

Trabalho C1 C2 C3 
Ruibal (2012)  X  

Farganis (2012) x   
Gibson e Caldeira (2012) x 
Farrell, Pennington, e Cronin (2013) x  
Gibson e Caldeira (2013)  x 
Simon e Scurich (2013)   x 

Tyler e Jackson (2014) x  
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Gibson, Lodge e Woodson (2014) x  
Gibson e Nelson (2014)  x 
Gibson e Nelson (2015)  x 

Christenson e Glick (2015)  x 
Roach Anleu e  Mack (2015) x  

Black. et. al. (2016) x  

Bryan e Kromphardt (2016)  x 

Aydın Çakır e Şekercioğlu (2016)  x 

Gibson e Nelson (2017)  x 

Donoguey (2017) x  

Gibson, Pereira e Ziegler (2017) x   

Grootelaar e Van den Bosch (2018) x  

Rowden e Wallace (2018) x  

Armaly (2018)  x 

Nelson e Gibson (2019)  x 

Christenson e Glick (2019) x   

Badas (2019) x   

Bartels e Kramon (2020)  x 

Niesiobędzka e Kołodziej (2020) x  

Ireland (2020)  x 

Rogowski e Stone (2021)  x 

Nelson e Tucker (2021) x   

Yam (2021) x  

Armaly e Enders (2022)  x 

Sternberg, Brouard e Hönnige (2022) x   

Macdonald, Knock e Hopwood (2022) x  

Fonte: O autor (2022). 

 

4.3.2.1 Pesquisas com foco na influência de resultados. 
 

Farganis (2012) busca compreender como a legitimidade organizacional da 

Suprema Corte dos EUA pode ser afetada pelas fundamentações, explicações e 

conteúdo das decisões dos juízes ao público, medindo três diferentes tipos de 
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argumentos que podem ser utilizados por magistrados: legalista; dados baseados em 

pesquisas de opinião pública; e bíblico, que abordam um tema polêmico, como o 

casamento entre pessoas do mesmo sexo. 

Os resultados apontam que o nível de legitimidade organizacional é maior 

quando os juízes utilizam argumentos legalistas em suas decisões, e suas 

fundamentações/opiniões podem influenciar a legitimidade 

institucional/organizacional dos tribunais (em menor grau), dependendo de outras 

variáveis. 

Gibson e Caldeira (2012) investigam as percepções dos cidadãos sobre a 

imparcialidade judicial e a legitimidade organizacional dos tribunais, analisando como 

essas percepções são formadas e atualizadas, com foco no caso de Caperto V. 

Massery, julgado em 2009 pela Suprema Corte de Apelação de West Virginia. A 

análise mostra que o processo de avaliação de justiça e imparcialidade pelo cidadão 

reflete a influência de enquadramentos criados por atitudes preexistentes, 

expectativas normativas dos juízes e percepções de aspectos contextuais de disputas 

de conflito de interesses associados à tomada de decisão judicial. 

Gibson, Pereira e Ziegler (2017) aplicam o modelo de atualização ideológica, 

proposto por Bartels e Johnston (2013) e Christenson e Glick (2015), que supõe que 

os cidadãos conferem legitimidade organizacional aos tribunais com base na distância 

ideológica percebida entre eles e a Corte. No entanto, concluíram que o povo 

americano parece ter pouca propensão para atualizar seu apoio com base em 

ideologias, seja por desconhecimento das decisões da Corte, falta de uso ou 

compreensão do continuum ideológico liberal-conservador, ou por manterem atitudes 

de apoio tão fortes que as decisões do Tribunal têm pouca influência. Portanto, o 

modelo não se ajusta à realidade política americana, sugerindo que os cidadãos 

avaliam as opiniões da Corte com base em preferências pessoais (heurística da 

simpatia). 

O estudo de Christenson e Glick (2019) analisa o apoio à Suprema Corte ao 

longo do tempo, examinando decisões importantes tomadas em 2013. Os resultados 

revelam que a distância ideológica entre os cidadãos e a Corte está associada 

negativamente à legitimidade organizacional. As percepções de legitimidade são 

atualizadas com base em decisões alinhadas com preferências temáticas e distância 

ideológica percebida. Além disso, a legitimidade da Corte varia conforme os 

sentimentos das pessoas em relação aos resultados, sendo que a decepção tem um 

impacto mais forte do que a satisfação. Esses resultados desafiam a crença de que o 
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apoio difuso é estável e fundamentado apenas em fatores além das decisões 

específicas. Embora decisões importantes afetem a legitimidade da Corte, parte dela 

é influenciada por outros fatores. As pessoas são sensíveis a decisões individuais, 

mas sua visão fundamental da Corte não muda com base em uma única decisão. 

O estudo de Badas (2019) investiga como o público responde às decisões da 

Corte, mostrando que a concordância com uma decisão leva as pessoas a 

perceberem o tribunal como legalista, enquanto a discordância leva à percepção de 

motivação extralegal, prejudicando a legitimidade da instituição. O estudo utiliza dados 

históricos relacionados ao plano de 1937 do presidente Franklin D. Roosevelt, que 

buscava enfraquecer as Cortes Americanas. As descobertas indicam que a 

discordância política pode afetar a legitimidade organizacional dos tribunais e 

sugerem que eles devem alinhar-se estrategicamente com as preferências do público 

para preservar sua posição. No entanto, é importante notar que a análise tem suas 

limitações e os resultados não são generalizáveis. 

Nelson e Tucker (2021) investigam a estabilidade do apoio à Suprema Corte 

dos Estados Unidos ao longo do tempo. O estudo, realizado durante o governo de 

Obama ao longo de quatro anos, analisa as atitudes públicas em relação à Corte em 

níveis agregados e individuais. Os resultados indicam uma estabilidade agregada de 

longo prazo na legitimidade organizacional da Suprema Corte no período de 2012 a 

2016. No entanto, foram encontradas variações nas atitudes individuais em relação 

ao Tribunal. As mudanças nas atitudes individuais são associadas ao aumento da 

importância do Tribunal no final de cada mês de junho, em relação aos julgamentos 

dos réus sobre o desempenho institucional e suas orientações políticas. 

Conclui-se pelo estudo de Nelson e Tucker (2021) que o apoio ao Tribunal é 

estável, permitindo que ele desempenhe seus papéis constitucionais como protetor 

dos direitos individuais e liberdades, e controlador do Congresso e do Executivo, 

mesmo que suas decisões sejam impopulares. Os resultados também ressaltam a 

importância de acompanhar a relação entre ideologia e mudança no apoio difuso ao 

longo do tempo, enfatizando a necessidade de estudar a mudança individual nas 

atitudes, mesmo diante da estabilidade agregada. 

Sternberg, Brouard e Hönnige (2022) analisam como os tribunais utilizam seu 

apoio difuso para influenciar a aceitação pública de políticas governamentais por meio 

de suas decisões. O estudo compara a capacidade de conferir legitimidade de dois 

tribunais constitucionais europeus, o Conseil Constitutionnel francês (CC) e o Tribunal 
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Constitucional Federal alemão (GFCC), que têm diferentes níveis de confiança por 

parte dos cidadãos. 

Os resultados mostram que a capacidade de conferir legitimidade aos 

tribunais constitucionais está fortemente relacionada à sua reputação institucional e, 

portanto, à sua legitimidade organizacional. O tribunal alemão, com amplo apoio 

institucional, tem maior influência na opinião pública em comparação com o tribunal 

francês, que é percebido como tendo baixo nível de legitimidade organizacional devido 

à falta de confiança dos cidadãos. 

Essas diferenças no sistema são impulsionadas pelas atitudes dos cidadãos 

em relação aos tribunais em nível individual: em ambos os países, os entrevistados 

com maior nível de confiança no tribunal reagem mais fortemente às decisões do que 

aqueles com menor nível de confiança. Assim, a influência dos tribunais pode ser tão 

significativa que indivíduos que confiam muito no tribunal podem mudar de opinião, 

mesmo que tivessem atitudes anteriores opostas, o que pode legitimar ou deslegitimar 

políticas. 

 

4.3.2.2 Pesquisas com foco na influência procedimental/processual 
 

Em seu estudo, Ruibal (2012) explora a maneira como a Suprema Corte 

Argentina redefiniu seu papel institucional por meio de mudanças procedimentais e 

decisões após a reforma de 2003, que ocorreu após a séria crise institucional dos 

tribunais argentinos nos anos 90. Com o intuito de reconquistar a confiança e o apoio 

difuso, os tribunais adotaram diversas estratégias para aumentar a participação 

popular, tais como a implementação de procedimentos coletivos, reformas internas, 

realização de audiências públicas e abertura para receber contribuições de amicus 

curiae. Além disso, estabeleceram diálogos com os atores da sociedade, o que 

resultou em maior transparência e responsabilização pública. Essas ações permitiram 

que os atores sociais interviessem na Corte em casos relevantes de políticas públicas 

e direitos, exercendo influência em seus procedimentos. 

O artigo de Ruibal (2012) defende que a construção do papel dos tribunais 

pode estar relacionada aos fatores que motivaram suas reformas iniciais. O autor 

sugere que ao adotarem procedimentos inovadores e mais participativos, os novos 

tribunais constitucionais podem intervir em questões de políticas públicas e direitos 

sem se tornarem vulneráveis a problemas contramajoritários, especialmente no 

contexto da América Latina. 
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Farrell, Pennington e Cronin (2013) investigam a legitimidade organizacional 

em um contexto único: os júris. Eles argumentam que as percepções dos jurados 

sobre a legitimidade da polícia e dos tribunais impactam suas preferências de 

decisões sobre a culpa de outra pessoa. Assim, a confiança dos indivíduos nas 

instituições jurídicas pode influenciar o comportamento humano de diferentes 

maneiras. Os resultados revelam que a raça dos jurados condiciona o efeito da 

confiança nas autoridades legais, afetando diretamente o comportamento como 

jurado. De forma específica, os jurados negros são mais afetados pelas percepções 

do que os jurados brancos. 

Tyler e Jackson (2014) conduzem uma investigação para verificar se o 

sistema jurídico, representado pelos tribunais e pela polícia, pode realmente incentivar 

o engajamento da população. O estudo também analisa como as dimensões de 

legitimidade organizacional e comportamento se relacionam e influenciam as 

instituições de justiça. A pesquisa considera que a justiça processual tem a 

capacidade de promover o alinhamento normativo, bem como a legitimidade das 

organizações, através do cumprimento das leis, cooperação e engajamento da 

população. 

O estudo  de Tyler e Jackson (2014) demonstra que a abordagem 

multidimensional de legitimidade organizacional, dividida em consentimento à 

autoridade e justificabilidade normativa do poder, é respaldada pelas descobertas. As 

autoridades desfrutam de uma legitimidade moderada junto ao público em relação à 

lei, polícia e tribunais. No entanto, os afro-americanos mostram menos apoio às 

avaliações da polícia e dos tribunais, enquanto grupos mais velhos, com maior 

escolaridade, conservadores e de renda mais alta demonstram maior apoio às 

instituições da justiça. 

Gibson, Lodge e Woodson (2014) evidenciam que a exposição aos símbolos 

judiciais, como o manto, martelo e prédios, fortalece a conexão entre o apoio 

institucional e a aceitação, especialmente entre aqueles com pouco conhecimento da 

Suprema Corte. Os autores destacam que diferentes efeitos surgem com base no 

nível pré-existente de aceitação institucional por parte do indivíduo, e esses efeitos 

podem influenciar a relação entre a decepção causada por uma decisão judicial 

discordante e a vontade de contestar tal decisão. 

Roach, Anleu e Mack (2015) destacam a importância da justiça processual na 

manutenção da legitimidade organizacional dos tribunais. Eles conduzem uma 

pesquisa observacional com magistrados em tribunais de toda a Austrália, focando 
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nas interações face a face com réus durante o trabalho cotidiano e as audiências. Os 

resultados comprovam que as estratégias de comunicação dos magistrados em casos 

penais estão relacionadas com o tipo de decisão e a presença de representantes 

legais. A pesquisa revela o alto envolvimento dos magistrados com os réus, 

especialmente ao comunicarem decisões e sentenças. No entanto, a limitação do 

estudo é não conseguir estabelecer de forma empírica a influência dos resultados no 

processo de legitimação dos tribunais. 

Black et al. (2016) consideram que decisões frequentes contra o público 

podem levar o tribunal a perder sua legitimidade organizacional. Para proteger o apoio 

público à instituição, os juízes aumentam a clareza de suas opiniões, tratando os 

leitores de forma mais justa, buscando contentar aqueles que discordam. A hipótese 

aplicada sugere que os juízes, ao redigir opiniões claras ao decidirem contra o 

sentimento público, procuram informar suas motivações e razões, e essa abordagem 

está relacionada à literatura sobre legitimidade organizacional e justiça processual. 

Os resultados de Black et al. (2016)  demonstram que a opinião pública exerce 

uma forte influência no conteúdo dos pareceres do Tribunal, ou seja, afeta o 

comportamento dos juízes. Dessa forma, embora a clareza de opinião dê uma 

pequena margem para os juízes discordarem do público, ela é utilizada para mitigar 

possíveis respostas negativas às opiniões contrárias à maioria. 

Grootelaar e Van den Bosch (2018) examinam a hipótese de que a percepção 

de justiça processual pelos litigantes está positivamente associada à sua confiança 

nos juízes. Eles estudam a relação entre justiça e confiança processual entre litigantes 

envolvidos em casos e audiências reais, oferecendo suporte à ideia de que a 

confiança nos juízes é resultado da experiência de justiça processual dos litigantes. 

Os resultados de Grootelaar e Van den Bosch (2018) indicam que a justiça 

processual tem uma associação positiva com a confiança nos juízes, especialmente 

quando as decisões são favoráveis aos litigantes. A percepção de um tratamento justo 

por parte do juiz está relacionada a uma maior propensão dos litigantes em confiar 

nos juízes. Essa descoberta é considerada pelos autores consistente em todos os três 

tipos de casos legais analisados e de grande relevância, pois a confiança se mostrou 

fundamental para a legitimidade das autoridades legais em nossa sociedade, estando 

vinculada ao cumprimento da lei. 

Os autores destacam que a relação positiva entre justiça processual e 

confiança nos juízes era mais acentuada quando os resultados eram desfavoráveis, 
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especialmente em situações em que os litigantes tinham muito em jogo e quando já 

possuíam experiência judicial anterior. 

Rowden e Wallace (2018) compreendem que a imagem do juiz e sua 

percepção cultural podem reforçar seu papel e enfatizar sua autoridade e 

neutralidade, influenciando, assim, a legitimidade organizacional do tribunal como 

instituição. Os resultados do estudo corroboram a ideia de que a construção da justiça, 

autoridade e legitimidade organizacional dos tribunais não é fixa, mas sim contingente, 

performativa e em constante evolução. Isso é evidenciado ao examinar como as 

concepções culturais do juiz e sua atuação estão sendo desafiadas no novo 

paradigma "conectado" do tribunal distribuído. 

Rowden e Wallace (2018) identificam que a projeção da autoridade judicial se 

torna uma construção colaborativa, dependente da tecnologia e das tarefas que são 

compartilhadas com outros. Portanto, as descobertas sugerem que na sala de 

audiência por videoconferência, o enquadramento do juiz, a escolha da tomada da 

câmera e a forma como o juiz é apresentado assumem considerável importância no 

reforço da autoridade judicial. 

Os resultados sugerem que a imagem do juiz pode continuar a evoluir, e o 

desafio para os tribunais no futuro será garantir que, seja qual for a forma em que for 

transmitida, a imagem seja congruente com a natureza do papel e suas 

responsabilidades (Rowden; Wallace, 2018). 

Niesiobędzka e Kołodziej (2020) investigam o efeito da percepção de justiça 

processual nas decisões dos contribuintes, buscando entender se decisões 

desfavoráveis do fisco seriam mais aceitas se o processo fosse considerado justo, 

mesmo que contrárias aos interesses dos contribuintes. A justiça processual é 

considerada um elemento importante na eficácia da persuasão moral destinada a 

incentivar a conformidade fiscal, pois quando os contribuintes são tratados pelas 

autoridades com respeito, dignidade, confiança, neutralidade, veracidade nas 

informações, participação na tomada de decisões e imparcialidade, eles podem 

aceitar resultados negativos com maior compreensão e aceitação. 

Os resultados obtidos indicam que não foi observado o efeito esperado da 

justiça processual, pois a aceitação da decisão dependia predominantemente da 

favorabilidade do resultado, sugerindo que os contribuintes são influenciados 

principalmente pelo resultado das decisões fiscais. Além disso, os resultados mostram 

que a disposição de aceitar as mudanças propostas na legislação tributária foi 

influenciada tanto pela percepção de justiça processual quanto pelo resultado obtido. 
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No entanto, os respondentes demonstraram maior aceitação dos resultados quando 

consideravam o processo justo em comparação com os casos em que o processo era 

percebido como injusto (Niesiobędzka; Kołodziej, 2020). 

Estes resultados sugerem que a equidade processual no domínio da 

fiscalidade pode ser particularmente importante no caso de soluções sistêmicas que 

introduzam regras permanentes de decisão fiscal, as quais podem contrariar o 

tratamento desigual de ambos os lados dessa interação. Portanto, em situações que 

envolvam procedimentos adequados e justos, os contribuintes podem estar mais 

dispostos a aceitar uma determinada decisão, mesmo que isso seja desfavorável para 

eles individualmente. 

É importante ressaltar que a falta de justiça processual também pode produzir 

outras emoções negativas, como raiva, e presume-se que existam relações entre a 

favorabilidade do resultado, a justiça do resultado e a justiça processual em relação à 

extensão em que as emoções são despertadas e à subsequente vontade de aceitar 

as decisões das autoridades fiscais (Niesiobędzka; Kołodziej, 2020). 

Yam (2021) analisa os Tribunais de Hong Kong, que operam em um contexto 

político não democrático e sob influências autoritárias chinesas, resultando em um 

paradoxo de legitimidade organizacional. Apesar disso, esses tribunais são 

considerados respeitáveis pelos cidadãos. O estudo examina como os juízes utilizam 

ferramentas para mitigar os impactos desse paradoxo, administrando as expectativas 

conflitantes dos atores políticos envolvidos na legitimidade organizacional judicial, 

com base em experiências de casos concretos. 

As ferramentas identificadas são: (1) tratamento diferenciado de casos 

politicamente importantes de acordo com interesses políticos; (2) o uso de 

jurisprudência comparada; e (3) o compromisso com a justiça processual. O estudo 

verificou que os Tribunais de Hong Kong, para manter o apoio popular, evitaram 

sanções em casos claramente de alto risco, adotando uma atitude respeitosa. Além 

disso, os tribunais aumentaram o apoio popular ao defender os direitos humanos, 

promover mudanças sociais e, às vezes, desafiar a vontade autoritária. Eles também 

utilizaram jurisprudência comparada para desviar acusações de favoritismo e 

emprestar legitimidade organizacional de tribunais respeitáveis. Além disso, 

aumentaram a legitimidade social ao melhorar a experiência participativa dos litigantes 

e manter a imagem imparcial dos tribunais (Yam, 2021). 

De acordo com Yam (2021), o estudo realizado tem o propósito de enfatizar 

as possibilidades de pesquisas futuras que possam testar a utilidade dessas 
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ferramentas em uma variedade mais ampla de jurisdições e tipos de regimes. Por 

exemplo, conduzir pesquisas empíricas para examinar os efeitos precisos da citação 

comparativa em indivíduos com diferentes níveis de conhecimento jurídico. 

Macdonald, Knock e Hopwood (2022) realizam uma análise das diversas 

razões pelas quais os cidadãos apelam para o estado de direito em Uganda, um lugar 

onde a autoridade do estado é contestada. Nesse contexto, o estado é visto como 

limitado e altamente criticado pelos cidadãos devido a altos níveis de corrupção, 

negligência profissional e ineficiência no sistema judicial, incluindo restrições de 

recursos, acúmulos e atrasos. A pesquisa demonstra que as pessoas recorrem aos 

tribunais estaduais inferiores por razões normativas, pragmáticas e táticas que não 

são bem captadas pelas medidas convencionais de justiça processual. 

As razões normativas são de origem moral e estão vinculadas a visões ideais 

de justiça estatal, baseadas em virtudes morais abstratas atribuídas ao tribunal. Já as 

razões pragmáticas estão relacionadas aos casos em que os cidadãos depositam uma 

confiança circunspecta nos tribunais de magistrados, acreditando que eles 

ofereceriam uma resolução de disputas mais eficaz do que outras opções em um caso 

específico. Por fim, as razões táticas estão vinculadas às pessoas que usam o 

processo judicial para se vingar dos oponentes e criar vantagem em disputas mais 

amplas (Macdonald; Knock; Hopwood, 2022). 

Os resultados revelam que, no contexto de Uganda, a justiça processual não 

foi fundamental para as avaliações de legitimidade organizacional das pessoas. Em 

vez disso, as pessoas expressaram justificativas morais para conferir autoridade aos 

tribunais, acreditando que a instituição da lei e dos tribunais incorporavam valores e 

padrões que eram inseparáveis de sua identidade como bons cidadãos (Macdonald; 

Knock; Hopwood, 2022). 

É observada uma clara distinção conceitual entre percepções de legitimidade 

organizacional e expectativas de confiança. As pessoas podem expressar confiança 

cautelosa na autoridade coercitiva dos tribunais para resolver seu problema 

específico, sem acreditar que os tribunais sejam sempre, ou mesmo normalmente, o 

fórum apropriado para buscar a justiça. Além disso, foi identificado que práticas 

transgressivas generalizadas no tribunal e uma cultura política que sanciona a 

impunidade para a corrupção no cargo público criaram um "espaço permissivo" para 

os cidadãos usarem os processos legais taticamente para obter ganhos e vantagens 

pessoais e comunitárias. Aqueles que usaram os tribunais para fins táticos foram os 
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menos dispostos a aceitar plenamente a autoridade do tribunal para arbitrar e 

governar 

 

4.3.2.3 Pesquisas com foco em variáveis externas aos tribunais 
 

Gibson e Caldeira (2013) abordam a questão das eleições de magistrados no 

contexto americano e investigam se a contribuição de terceiros do setor privado afeta 

a percepção pública de imparcialidade e legitimidade dos juízes eleitos quando atuam 

como julgadores em litígios envolvendo esses financiadores. 

Os resultados apontam que o apoio financeiro ou as contribuições para a 

campanha dos juízes podem representar uma ameaça à percepção de justiça dos 

tribunais e enfraquecer sua legitimidade organizacional, embora não de forma 

drástica. No entanto, as recusas dos juízes em julgar casos envolvendo seus 

apoiadores ajudam a restaurar a legitimidade institucional dos tribunais, ao menos em 

um nível marginalmente aceitável. Ainda assim, persistem conflitos de interesses, pois 

as percepções dos tribunais pelos cidadãos são sensíveis a fatores contextuais. Uma 

pequena porcentagem da amostra aceita a politização do judiciário (Gibson; Caldeira, 

2013). 

Simon e Scurich (2013) conduzem uma pesquisa para verificar o nível de 

influência da opinião de especialistas e comentaristas sobre os leigos em relação à 

legitimidade das decisões dos tribunais. O estudo apresenta evidências empíricas que 

demonstram que os comentários de especialistas não alteram as percepções e 

avaliações dos participantes sobre as decisões dos tribunais. Essas percepções são 

influenciadas principalmente pela concordância dos participantes com os resultados 

das decisões dos juízes, o que não afeta a legitimidade organizacional da instituição. 

O estudo de Gibson e Nelson (2014) revela que o apoio à Suprema Corte dos 

Estados Unidos não é ilimitado. Os resultados demonstram que a satisfação com o 

desempenho das decisões não tem um impacto significativo na legitimidade 

organizacional, pois a Corte é equilibrada ideologicamente. O apoio pode ser 

polarizado, mas o desacordo ideológico não leva imediatamente a uma diminuição da 

legitimidade institucional. A legitimidade não está ligada à percepção de que os juízes 

simplesmente aplicam a lei mecanicamente; os cidadãos entendem que decisões 

baseadas em considerações ideológicas ou partidárias são aceitáveis, desde que 

fundamentadas em princípios, não em estratégias. Além disso, a exposição a 

símbolos e reportagens televisivas sobre decisões da Corte pode influenciar a 
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aceitação ou contestação de decisões judiciais indesejadas, afetando a legitimidade 

organizacional dos tribunais. 

Gibson e Nelson (2015) contestam os resultados empíricos apresentados por 

Bartels e Johnston, os quais afirmaram que a legitimidade organizacional da Suprema 

Corte dos Estados Unidos depende fortemente da satisfação das preferências 

políticas e predileções ideológicas do povo americano. Os resultados do estudo de 

Gibson e Nelson comprovam que o apoio institucional à Corte Americana é baseado 

em valores democráticos mais fundamentais e persistentes, tornando-o mais 

resistente à mudança. 

Dessa forma, ao contrário do defendido por Bartels e Johnston, qualquer 

efeito ideológico que exista em relação às avaliações de legitimidade organizacional 

em nível individual é improvável, na prática, afetar os níveis gerais de apoio público 

ao Tribunal. A atual Corte possui uma reserva suficientemente profunda de boa 

vontade (apoio difuso) que lhe permite elevar-se acima das divisões contemporâneas 

na política americana. Assim, a Suprema Corte atualmente não precisa tomar 

decisões que agradem à maioria o tempo todo, pois já possui legitimidade 

organizacional da maioria, e sua capacidade de decisão não fica condicionada às 

preferências do povo (Gibson; Nelson, 2015). 

Christenson e Glick (2015) examinam os resultados empíricos em resposta à 

crítica feita por Gibson e Nelson (2015) em relação ao trabalho de Bartels e Johnston 

(2013). Os resultados da pesquisa revelam que: (i) a congruência ideológica e a 

exposição política não apenas afetam a legitimidade organizacional dos tribunais de 

forma adicional, mas também de forma multiplicativa; (ii) as pessoas que acreditam 

em um tribunal legalista são, na verdade, as mais sensíveis a informações sobre a 

ideologia do Tribunal. As evidências indicam que não apenas a atualização ideológica 

impactou as avaliações de legitimidade organizacional, mas também afetou a 

legitimidade para aquelas pessoas que viam a Corte como legalista. Portanto, a 

legitimidade organizacional pode ter raízes ideológicas, enquanto as avaliações 

ideológicas individuais e agregadas podem ser altamente resistentes à mudança. 

Bryan e Kromphardt (2016) investigam se os juízes são influenciados pela 

opinião pública ao elaborar suas decisões, mesmo que isso signifique ir contra suas 

preferências ideológicas. Os resultados mostram que os juízes têm maior 

probabilidade de abandonar suas preferências ideológicas em favor da opinião 

pública, como uma estratégia para garantir o apoio à instituição. Esse fenômeno pode 

afetar minorias, já que a corte tende a favorecer o grande público e decidir contra 
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grupos minoritários quando sua reserva de apoio está segura. Assim, casos que 

ameacem o apoio e a aprovação da corte são influenciados pela opinião pública e 

afetam o processo de tomada de decisão. 

Aydın Çakır e Şekercioğlu (2016) descobriram que variáveis de consciência 

política, como educação e participação política, podem ter um impacto positivo na 

confiança pública no poder judiciário. No entanto, os resultados não são uniformes em 

todos os estados analisados. Em países com baixo nível de consciência política, há 

altos níveis de confiança judicial em democracias em desenvolvimento, mas baixos 

níveis de confiança em democracias avançadas. Conforme o nível de consciência 

política aumenta, a confiança judicial também aumenta em democracias avançadas e 

diminui em democracias em desenvolvimento. Os autores enfatizam que não é 

possível aplicar uma única abordagem para explicar a confiança no judiciário, devido 

às características institucionais e culturais singulares de cada sociedade. 

Gibson e Nelson (2017) reavaliam sua teoria da positividade e buscam 

reconciliação com as críticas apresentadas por Bartels e Johnston (2013). Eles 

reconhecem que, sob algumas condições e para grupos relativamente pequenos de 

pessoas, o desacordo ideológico desempenha um papel nos julgamentos individuais 

sobre a legitimidade organizacional dos tribunais. No entanto, entre o povo americano 

como um todo, o efeito médio é bastante fraco. Os resultados indicam que o apoio 

institucional está fortemente relacionado à percepção de politização judicial, e os 

cidadãos que veem o tribunal como altamente politizado expressam 

consideravelmente menos apoio a ele. 

Donoguey (2017) examina o programa de modernização dos tribunais digitais 

na Inglaterra e País de Gales, focando em componentes como tecnologia de link de 

vídeo, sistemas para condenações online e acesso a tribunais e serviços digitais. O 

estudo analisa as implicações desses avanços tecnológicos para uma participação 

pública justa e equitativa e o acesso à justiça. Embora as ferramentas digitais 

ofereçam promessas de eficiência e acessibilidade, o autor destaca que também 

podem ampliar a injustiça e comprometer princípios centrais do sistema jurídico, 

incluindo o acesso à justiça. 

 Os resultados do estudo revelam que as mudanças na assistência jurídica na 

Inglaterra e no País de Gales têm levado à destruição sistemática do acesso à justiça. 

O autor destaca que a falta de uma conceituação adequada da justiça digital pode 

comprometer os princípios essenciais do sistema jurídico, incluindo a participação 
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justa e o acesso à justiça, o que vai contra as narrativas políticas predominantes 

(Donoguey, 2017). 

Armaly (2018) enfatiza que atores políticos externos à Suprema Corte têm a 

capacidade de influenciar as opiniões das pessoas através de apelos emocionais. 

Aqueles que têm simpatia por uma figura política podem reduzir seu apoio ao tribunal 

ao ouvirem declarações negativas sobre ele, e o contrário também é válido, sem 

necessariamente afetar sua posição ideológica em relação à Corte. 

Os resultados do estudo demonstram a maleabilidade do apoio difuso, que 

pode ser influenciado emocionalmente. Indivíduos que têm aversão a uma figura 

política aumentam seu apoio à Suprema Corte após ouvirem declarações negativas 

sobre ela, e o inverso também ocorre. Em resumo, diferenças emocionais podem 

causar mudanças significativas na legitimidade organizacional da Suprema Corte, 

superando até mesmo a influência ideológica. Portanto, a hipótese do equilíbrio afetivo 

é relevante, pois as alterações no apoio difuso devido a um ator político externo são 

fortemente influenciadas pelas emoções em relação a essa figura (ARMALY, 2018). 

Nelson e Gibson (2019) investigam como os ataques públicos feitos pelo ex-

presidente Trump e por professores de direito afetam a legitimidade organizacional da 

Suprema Corte dos EUA. Os resultados indicam que os comentários do ex-presidente 

Trump têm um impacto limitado devido à desconfiança que a maioria dos americanos 

tem em relação a ele. No entanto, fontes mais "confiáveis", tanto dentro quanto fora 

do governo, usando estratégias semelhantes, poderiam causar danos significativos à 

legitimidade da Corte. Por outro lado, os críticos, quando vistos como confiáveis pelo 

público, podem diminuir a lealdade ao judiciário. A politização parece prejudicar a 

legitimidade organizacional, e a identidade do agressor importa, pois a credibilidade 

da fonte pode funcionar tanto como uma espada ferindo instituições quanto como um 

escudo protegendo a instituição atacada. Estudos futuros podem analisar outras 

fontes políticas e seus efeitos similares na legitimidade organizacional  (Nelson; 

Gibson, 2019). 

Bartels e Kramon (2020) argumentam que o apoio popular aos tribunais pode 

ser motivado por interesses partidários e está relacionado ao alinhamento com o 

poder executivo. Os resultados mostram que, na África, o apoio ao poder judiciário é 

alto, mas a confiança nos tribunais é menor. O apoio ao poder judiciário está ligado 

ao alinhamento partidário com o presidente, sendo que os co-partidários presidenciais 

apoiam menos o poder horizontal e mais o poder vertical, demonstrando maior 

confiança nos tribunais. O alinhamento partidário com o executivo é importante na 
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formação do apoio ao poder judiciário, com implicações para o comportamento e a 

legitimidade organizacional do judiciário. 

Ireland (2020) explora a teoria da aversão algorítmica e seu impacto no 

sistema judicial, especialmente quando algoritmos são utilizados em avaliações de 

risco para condenações. O estudo analisa a relação entre confiança e apoio a 

comportamentos de autoajuda diante de erros judiciais, sejam cometidos por humanos 

ou algoritmos. 

Os resultados revelam que as pessoas tendem a ser mais tolerantes a erros 

algorítmicos do que a erros humanos, levando-as a buscar soluções por conta própria. 

Maior confiança nos tribunais está associada a menor apoio a comportamentos de 

autoajuda, como vergonha, protesto, vingança e protesto econômico violento. A 

confiança nas capacidades dos tribunais influencia a atitude em relação a contornar o 

sistema legal. Além disso, foi observado que entrevistados do gênero masculino são 

mais propensos a acreditar que comportamentos de autoajuda são corretos (Ireland, 

2020). 

Rogowski e Stone (2021) investigam como a contestação pública das 

indicações judiciais afeta as atitudes dos americanos em relação aos indicados à 

Suprema Corte e à percepção da legitimidade organizacional da Corte. Os resultados 

revelam que a retórica política de outros ramos do governo influencia as atitudes em 

relação aos nomeados e à Corte, podendo gerar divisões na opinião pública sobre o 

judiciário e outras instituições políticas. 

No entanto, mesmo em processos de nomeação politicamente contestados, a 

legitimidade organizacional da Corte parece ser garantida pelo forte apoio de 

membros do público que se identificam com o "lado vencedor", o que compensa 

declínios nas percepções da Corte em outros segmentos da sociedade. O estudo 

destaca a importância de investigar a persistência desses efeitos ao longo do tempo 

em pesquisas futuras (Rogowski; Stone, 2021). 

Armaly e Enders (2022) destacam que a polarização afetiva exerce um 

impacto significativo no apoio à Suprema Corte Americana. Pessoas com alta 

polarização afetiva demonstram menos apoio, tanto específico quanto difuso, à Corte, 

influenciando diversas atitudes e comportamentos políticos. Essa polarização é 

influenciada por eventos políticos não relacionados à justiça, o que pode ameaçar a 

independência do judiciário federal. Os resultados não mostram diferenças no apoio 

à Corte entre liberais e conservadores, mas a polarização afetiva pode, indiretamente, 

afetar as avaliações da instituição, independentemente do conhecimento sobre ela. 
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Em suma, a polarização afetiva pode ser um elo que conecta a ideologia às opiniões 

sobre a Corte. 

 

 

 

4.4 RELAÇÃO DOS RESULTADOS 
 

Conforme destacado no referencial teórico, há uma inter-relação entre os 

estudos de Comportamento Informacional e Design da Informação. Essa conexão se 

origina do objetivo do Design da Informação em atender às necessidades 

informacionais dos usuários e promover a eficiência comunicativa, levando em conta 

aspectos de usabilidade e experiência do usuário no ambiente digital, como 

sentimentos, pensamentos e percepções. Essa área pode ser enriquecida ao utilizar 

de forma complementar teorias e modelos do comportamento informacional para 

melhorar o ambiente digital com base nas questões subjetivas dos usuários, tanto de 

forma preventiva quanto corretiva. 

Com a aplicação do modelo proposto por Wilson (2000), tornou-se possível 

identificar o perfil dos usuários da justiça, que se divide em externos (advogados e 

litigantes) e internos (servidores e magistrados). Esses usuários possuem 

características subjetivas, como idade e escolaridade, que influenciam suas 

necessidades informacionais, a consulta a fontes de informação, o comportamento de 

busca e uso da informação, bem como as barreiras enfrentadas durante o processo 

de busca. 

Enquanto o grupo externo de advogados possui necessidades informacionais 

relacionadas ao desenvolvimento profissional e acadêmico, utilizando sistemas 

digitais como a principal fonte para buscar jurisprudência, o grupo externo de litigantes 

possui necessidades subjetivas ligadas a questões processuais, gerando expectativas 

sobre a resolução do processo digital. Nesse caso, a fonte de informação mais 

utilizada é o atendimento pessoal ou telefônico aos advogados ou servidores. 

Em relação aos usuários internos, suas necessidades informacionais derivam 

das necessidades dos usuários externos, pois desempenham a função de prestar 

atendimento ao público. No entanto, suas necessidades são mais complexas, uma 

vez que envolvem questões específicas relacionadas ao trabalho como servidor 

público (necessidades informacionais de origem institucional). 
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Foi identificado que as necessidades informacionais dos usuários da justiça 

se dividem em três grupos principais: (i) jurídico-processual, (ii) administrativas e (iii) 

tecnológicas. Além disso, também foi constatado que a maioria dos participantes das 

pesquisas busca informações no meio digital, especialmente em sites jurídicos, para 

acessar a jurisprudência dos tribunais. 

Constatou-se que as barreiras enfrentadas pelos usuários da justiça podem 

ser divididas em três categorias: pessoais, ambientais e sociais. No âmbito pessoal, 

destacam-se a falta de informação, a dificuldade em compreender a linguagem 

jurídica e os sentimentos de frustração e ansiedade (Andrade, 2014; Menoncin, 2011). 

Por sua vez, as barreiras ambientais referem-se à indisponibilidade de acesso 

integral a documentos de doutrina, à poluição visual em sites públicos, às atualizações 

do sistema, à lentidão na conexão à internet, à falta de comunicação entre usuários e 

desenvolvedores do sistema, além da resistência à adoção de novas mídias (Diniz, 

2020). 

Já as barreiras sociais englobam dificuldades na localização de informações 

específicas, a escassez de literatura especializada em determinados assuntos, a falta 

de clareza por parte do cliente e o surgimento de situações não vivenciadas 

anteriormente (Silva, 2019). 

Essas diferentes categorias de barreiras podem afetar a experiência dos 

usuários da justiça ao buscar informações e serviços relacionados ao sistema jurídico, 

sendo importante compreendê-las e superá-las para promover um acesso mais efetivo 

e satisfatório aos recursos jurídicos disponíveis. 

Mapear as necessidades e barreiras dos usuários em relação ao uso do site 

e considerar a participação popular possibilitará a identificação e correção de falhas 

no serviço digital, proporcionando uma experiência do usuário aprimorada. Com os 

resultados coletados, infere-se que é essencial projetar os sites da justiça levando em 

conta o modelo de comportamento informacional, tanto de forma preventiva (ao incluir 

novos sistemas) quanto corretiva, com base em pesquisas detalhadas sobre o 

comportamento dos usuários internos e externos. Essa abordagem reflete o 

comprometimento em oferecer um serviço de qualidade, colocando os usuários no 

centro do processo de desenvolvimento e aprimoramento, resultando em uma 

plataforma mais funcional, intuitiva e eficiente. 

Na presente pesquisa, o objetivo principal foi analisar a influência do Design 

da Informação e do Comportamento Informacional na legitimidade organizacional de 
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tribunais. Foi constatado que essa inter-relação é um fator crucial, conectado à teoria 

da justiça processual. Conforme já esclarecido, essa teoria considera que o 

tratamento oferecido pelos tribunais de justiça pode moldar a percepção do cidadão, 

impactando positiva ou negativamente o apoio institucional à organização. 

Dessa maneira, ao longo de todo o trabalho desenvolvido, é possível afirmar 

que a presente dissertação se enquadra nas pesquisas de legitimidade organizacional 

que consideram a teoria da justiça processual. Isso ocorre porque ela defende que a 

qualidade da prestação dos serviços jurisdicionais, por meio dos sites dos tribunais, 

pode ter um impacto positivo ou negativo no apoio aos tribunais, afetando inicialmente 

a confiança do cidadão no sistema de justiça e, posteriormente, refletindo no apoio 

institucional aos tribunais da justiça. 

Nesse sentido, a análise dos sites revelou diversos pontos negativos que 

podem prejudicar o comportamento de busca dos usuários: (i) a exigência de cadastro 

no sistema para atendimento dos departamentos de informática; (ii) a falta de 

padronização dos assuntos tratados, dificultando o acesso à informação para usuários 

de outros estados que precisam se adaptar a um novo sistema; (iii) o uso de 

vocabulário complexo e carregado de linguagem jurídica, tornando o processo 

cognitivo do usuário mais difícil; (iv) a ausência de operadores booleanos para auxiliar 

na criação de estratégias de busca de decisões, o que retarda o acesso à informação; 

(v) a pouca exploração de elementos visuais para facilitar o processo cognitivo do 

usuário; (vi) a utilização de fontes e links pequenos, com espaçamento inadequado; 

(vii) o excesso de arquivos em formato PDF em detrimento de um sistema eletrônico 

automatizado; (viii) a falta de variedade linguística para leitura do site, excluindo 

potenciais usuários estrangeiros que possam precisar dos serviços judiciais. Esses 

resultados estão diretamente relacionados a alguns estudos empíricos apresentados 

no grupo C2, com foco na influência procedimental/processual. 

A necessidade de cadastro no sistema para atendimento dos departamentos 

de informática, a falta de padronização nos assuntos tratados, o uso inadequado de 

fontes e links com espaçamento pequeno e a ausência de variedade linguística nos 

sites são questões relacionadas a necessidades tecnológicas e sociais. Esses 

problemas prejudicam usuários com pouca familiaridade digital, deficientes visuais e 

estrangeiros, especialmente quando estão envolvidos em processos judiciais, 

impactando a transparência, acesso à justiça e participação popular. 
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Os pontos negativos descritos acima estão alinhados com as pesquisas de 

Ruibal (2012) e Yam (2021), que mostram como a Suprema Corte Argentina e os 

Tribunais de Hong Kong redefiniram seus papéis institucionais por meio de mudanças 

procedimentais e decisões transparentes. Nesse contexto, os tribunais buscaram 

aumentar a confiança e reconstruir o apoio público ao adotar mecanismos que 

promovem a participação popular, a transparência e a responsabilização. Essas 

estratégias visam fortalecer a legitimidade dos tribunais, bem como aprimorar a 

relação com o público em geral. 

Ademais, os pontos negativos identificados contrariam as decisões de reforma 

adotadas pela Suprema Corte Argentina e pelos Tribunais de Hong Kong, o que pode 

impactar negativamente a reputação dos tribunais de justiça ora analisados, 

prejudicando sua legitimidade organizacional ao comprometer o acesso à justiça e a 

participação popular. Neste contexto, Tyler e Jackson (2014) destacam a importância 

do compliance, cooperação e engajamento para promover o alinhamento normativo 

do cidadão com as instituições da justiça. 

Também pode-se interpretar que o uso de vocabulário carregado pela 

linguagem jurídica, dificultando o processo cognitivo do usuário, está relacionado aos 

resultados apresentados por Black et al. (2016). Conforme observado no 

comportamento informacional, os usuários externos não se restringem apenas a 

advogados, tornando essencial o uso de uma linguagem clara e fluída para facilitar e 

beneficiar a relação social. Segundo Black et al. (2016), quando os juízes aumentam 

o nível de clareza de suas opiniões, tratando os leitores de forma mais justa, é possível 

mitigar possíveis respostas negativas aos tribunais, protegendo o apoio público à 

instituição com base na teoria da justiça processual. 

A falta de exploração de elementos visuais para facilitar o processo cognitivo 

do usuário pode ser relacionada aos resultados identificados por Gibson, Lodge e 

Woodson (2014). Esses autores demonstram que a exposição aos símbolos judiciais, 

como manto, martelo e prédios, fortalece a ligação entre o apoio institucional e a 

aceitação entre aqueles com pouco conhecimento sobre a Suprema Corte Americana. 

Portanto, existe uma conexão entre o ponto negativo mencionado e o uso de 

elementos visuais que remetem à justiça. Além de facilitar os processos cognitivos 

das pessoas com dificuldades visuais, a inclusão desses elementos também pode 

evitar críticas ao serviço e beneficiar a aceitação popular. 



183 

 

Em conclusão, torna-se evidente que tanto o Design da Informação quanto o 

comportamento informacional dos usuários desempenham um papel fundamental na 

determinação da legitimidade organizacional dos tribunais de justiça. O êxito desse 

resultado está intrinsecamente relacionado ao comprometimento das cortes com a 

justiça processual, o que, por sua vez, fomenta a confiança dos usuários no processo 

e nos serviços prestados pelas instituições judiciais. 

Cabe ressaltar que o estudo do comportamento informacional pode ser 

realizado de maneira preventiva, antes mesmo da elaboração do site, ou de forma 

corretiva, posteriormente, permitindo a correção de eventuais lacunas identificadas. 

Dessa forma, as instituições judiciárias têm a oportunidade de aprimorar 

constantemente suas plataformas, proporcionando uma experiência mais eficiente e 

confiável para os usuários. 

A relação ilustrada na FIGURA 32 reforça a importância desta pesquisa, 

demonstrando a interligação entre o Design da Informação, o comportamento 

informacional e a legitimidade organizacional dos tribunais. Ao considerar e otimizar 

esses aspectos, os tribunais podem fortalecer sua posição perante o público, 

promovendo uma maior aceitação e apoio à justiça e, assim, garantindo o contínuo 

aprimoramento de seus serviços para atender às necessidades da sociedade de 

forma mais efetiva. 

 

FIGURA 32 - INFLUÊNCIA DO DESIGN DA INFORMAÇÃO E DO COMPORTAMENTO 

INFORMACIONAL NA LEGITIMIDADE ORGANIZACIONAL DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
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Fonte: O autor (2022).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A presente dissertação, ao considerar a definição, o propósito e os objetivos 

do Design da Informação, buscou aproximar o campo com os estudos de 

"comportamento informacional" introduzidos por Tom Wilson, visto que ambos buscam 

compreender a informação em vários aspectos e podem promover a eficácia e 

eficiência comunicativa, resultando na satisfação dos usuários da justiça e 

influenciando a legitimidade organizacional das instituições judiciais. 

A relação entre esses campos está intimamente ligada à legitimidade 

organizacional, uma vez que a eficiência comunicativa da informação em sites pode 

ter um impacto direto no apoio que os tribunais recebem da população. Isso ocorre 

porque a legitimidade organizacional dos tribunais não é fundamentada apenas na 

sua dimensão regulatória, mas também depende da validação das dimensões 

normativas e culturais-cognitivas, ou seja, precisa ser aceita pela sociedade como um 

todo. 

Assim, diante da problemática exposta, a pergunta de pesquisa que norteou 

este trabalho foi: "Como as práticas do Design da Informação e o comportamento 

informacional do usuário influenciam a legitimidade organizacional dos tribunais de 

justiça da região sul do Brasil?" 

A pesquisa teve como objetivo geral verificar a influência do Design da 

Informação e do comportamento informacional dos usuários sobre a legitimidade 

organizacional dos Tribunais de Justiça da região sul do país. 

A partir do objetivo geral proposto, a pesquisa abordou a aplicação do Design 

da Informação nos sites institucionais dos Tribunais de Justiça da região Sul, utilizando 

o modelo criado por Pandovani et al. (2009). Esse modelo considera a estrutura 

descritiva dos elementos da experiência do usuário em websites desenvolvida por 

Garrett (2002) e incorpora parâmetros, princípios e heurísticas comuns nas áreas da 

Ergonomia, Interação Humano-Computador e Design da Informação. 

Assim, além de caracterizar o Design da Informação nos sites analisados, a 

pesquisa identificou elementos que podem prejudicar o apoio aos tribunais de justiça, 

tais como: (i) a exigência de cadastro em sistema para atendimento dos 

departamentos de informática; (ii) a falta de padronização dos assuntos tratados; (iii) 

o uso de vocabulário complexo e carregado de linguagem jurídica; (iv) a ausência de 

operadores booleanos; (v) a pouca exploração de elementos visuais; (vi) a utilização 
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de fontes e links pequenos; (vii) o excesso de arquivos em formato PDF; e (viii) a falta 

de variedade linguística para a leitura do site. 

A pesquisa empenhou-se em descrever o comportamento informacional dos 

usuários da justiça, utilizando o conhecimento e as teorias propostas por Wilson 

(2000) para identificar indicadores de comportamento informacional, tais como 

necessidades informacionais, fontes de informação, comportamento de busca, 

barreiras e comportamento de uso. Para isso, foi realizada uma pesquisa documental 

e aplicada uma Análise de Conteúdo (Bardin, 2016). 

Por meio dessa abordagem, foi possível obter um maior entendimento e 

conhecimento acerca dos usuários da justiça, revelando que eles podem ser divididos 

em dois grupos distintos: os externos, que incluem advogados e litigantes, e os 

internos, compostos por servidores e magistrados. Além disso, verificou-se que suas 

características subjetivas, como idade e escolaridade, influenciam diretamente o 

comportamento informacional. 

A pesquisa também identificou que as necessidades informacionais desses 

usuários podem ser agrupadas em três principais categorias: (i) necessidades de 

origem jurídico-processual; (ii) necessidades administrativas; e (iii) necessidades 

tecnológicas. Essas descobertas fornecem insights valiosos para compreender as 

demandas informacionais dos usuários da justiça e orientar a melhoria dos serviços e 

recursos disponíveis para atender a essas necessidades de forma mais eficaz. 

Além disso, verificou-se que os sites jurídicos são uma das principais fontes 

de informação consultadas pelos usuários, sobretudo para a busca de decisões, o que 

ressalta o papel de destaque desses sites de tribunais no cenário informacional. 

Quanto às barreiras enfrentadas pelos usuários da justiça, elas podem ser 

divididas em três categorias distintas: barreiras pessoais (falta de informação, 

dificuldade em compreender a linguagem jurídica, frustração e ansiedade); barreiras 

ambientais (indisponibilidade de documentos, poluição visual, atualizações e lentidão 

no sistema, falta de comunicação entre usuários e desenvolvedores, resistência ao 

uso de novas mídias); e barreiras sociais (dificuldades em localizar informações, 

carência de literatura especializada, falta de clareza do cliente, situações não 

vivenciadas). 

Esses resultados destacam os desafios que os usuários enfrentam no 

contexto informacional da justiça, apontando para a necessidade de adotar medidas 

que possam superar essas barreiras e aprimorar a experiência do usuário nos sites 

jurídicos. 
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Para estabelecer uma relação entre o Design da Informação, o 

comportamento informacional e a legitimidade organizacional dos tribunais de justiça, 

bem como analisar prospectivamente a legitimidade das organizações da justiça, foi 

essencial identificar as principais manifestações dos aspectos relacionados à 

legitimidade organizacional. Essa análise foi realizada com base em pesquisas 

científicas empíricas sobre legitimidade e organizações que fazem parte dos sistemas 

de justiça. 

Com o emprego de uma Revisão da Literatura, apoiada por etapas de 

protocolo de RSL, utilizando o método ordinatio proposto por Pagani, Kovaleski e 

Resende (2015), foi possível identificar diversas pesquisas sobre legitimidade 

organizacional. Autores como Ruibal (2012), Farrell, Pennington e Cronin (2013), Tyler 

e Jackson (2014), Gibson, Lodge e Woodson (2014), Roach Anleu e Mack (2015), 

Black et al. (2016), Donoguey (2017), Grootelaar e Van den Bosch (2018), Rowden e 

Wallace (2018), Niesiobędzka e Kołodziej (2020), Yam (2021) e Macdonald, Knock e 

Hopwood (2022) concentram-se na influência procedimental e processual, 

considerando, para tanto, a teoria da justiça processual. Esses estudos contribuíram 

significativamente para o entendimento dos fatores que afetam a legitimidade das 

organizações, fornecendo valiosos insights para a análise da legitimidade dos 

tribunais de justiça. 

Finalmente, após analisar de forma isolada cada um dos construtos temáticos 

desta pesquisa, foi possível verificar a relação entre Design da Informação, 

comportamento informacional e legitimidade organizacional da justiça. Por meio da 

FIGURA 32, demonstrou-se que esses elementos podem influenciar negativa ou 

positivamente a legitimidade dos tribunais de justiça. O resultado dessa influência 

dependerá do comprometimento das cortes com a justiça processual, incentivando a 

confiança dos usuários no processo e nos serviços prestados pelas instituições 

judiciais. 

Para a agenda futura de pesquisa, recomendam-se as seguintes abordagens: 

(i) Realizar a análise dos sites em âmbito nacional para verificar de forma mais 

abrangente o uso do Design da Informação, permitindo a identificação de indicadores 

negativos nos sites institucionais dos tribunais brasileiros; (ii) Aplicar questionários ou 

entrevistas semiestruturadas com uma amostragem nacionalmente representativa 

para capturar indicadores de comportamento informacional, abrangendo aspectos 

como necessidades informacionais, fontes de informação, comportamento de busca, 

barreiras e comportamento de uso; (iii) Utilizar métodos quantitativos, identificados na 
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literatura de legitimidade organizacional proposta por Gibson, para medir a influência 

do Design da Informação e do comportamento informacional, estabelecendo relações 

com aspectos de confiança, justiça processual e legitimidade institucional. 

Essas estratégias ampliariam o conhecimento sobre a interseção entre o 

Design da Informação, o comportamento informacional e a legitimidade organizacional 

dos tribunais, contribuindo para um melhor entendimento dos fatores que influenciam 

a percepção pública sobre essas instituições e direcionando esforços para aprimorar 

a experiência do usuário e a confiança na justiça. 

Ainda se recomenda a realização de estudos complementares sobre o tema, 

tais como: investigações voltadas ao comportamento informacional de pessoas com 

deficiência e à efetivação do acesso à justiça; pesquisas que abordem a emergência 

do Legal Design na esfera do Direito, fazendo um comparativo com o Design da 

Informação, a fim de evitar uma possível usurpação de um campo já existente. Essas 

pesquisas adicionais seriam de grande valia para aprofundar a compreensão sobre o 

tema e fornecer insights valiosos para aprimorar a interface entre o direito, a 

informação e o design, promovendo uma justiça mais inclusiva, acessível e eficaz para 

todos. 

Nesses termos, os resultados desta pesquisa concluem que há uma conexão 

entre os temas estudados, revelando associações entre o Design da Informação, o 

comportamento informacional e a teoria da justiça processual. Essas descobertas são 

de extrema relevância e têm o potencial de impulsionar pesquisas futuras no campo 

do Design da Informação, do comportamento informacional e da legitimidade 

organizacional de tribunais. 

Com uma compreensão mais profunda dessas interações, infere-se que será 

possível desenvolver estratégias mais eficazes para aprimorar a experiência do 

usuário, fortalecer a confiança nas instituições judiciais e, assim, contribuir para a 

construção de um sistema de justiça mais acessível, eficiente e legítimo para a 

sociedade como um todo. 
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ANEXO 1 – APLICAÇÃO DE MODELO DESCRITIVO-NORMATIVO PARA ANÁLISE 
DOS WEBSITES INSTITUCIONAIS DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DA REGIÃO 
SUL. 

 
Este anexo apresenta a aplicação do modelo descritivo-normativo meio do 

modelo proposto por Pandovani; Spinillo e Gomes (2009), o qual foi explicado 

detalhadamente no tópico 3.3.1 Primeira etapa: Caracterizando o Design da 

Informação dos websites dos tribunais da região Sul. 

 

1.1 Caracterização do TJPR: Título, URL, Instituição responsável e última 

atualização 

 

O website do TJPR (https://www.tjpr.jus.br/) é apresentado na Figura 1, sendo 

o próprio TJPR a instituição responsável pelo site (conteúdo e manutenção) por meio 

de seus setores administrativos. Por não conseguir capturar a última atualização do 

site, se utilizará como referência a data de acesso (02/08/2022). 
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FIGURA 1- website institucional do TJPR 

Fonte: TJPR (2022) 
 
Estratégia TJPR: Objetivos e necessidades dos usuários 

O site pode ser categorizado como um site de serviço, ainda que público, pois 

seu objetivo é prestar serviços à sociedade (Shneiderman, 1998), os quais englobam: 
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pesquisas jurisprudenciais; atendimento ao público; consultas processuais; e 

prestação de informações ao cidadão. Ainda, o website pode ser sub-categorizado 

como portal, visto que direciona o usuário a outros sites (https://www.tjpr.jus.br/links-

externos), conforme na descrito na Figura 2. 
 

FIGURA 2 – Direcionamento do usuário à links externos (TJPR) 

Fonte: TJPR (2022) 
 

 O website apresenta segmentação de usuários dividindo os usuários em internos 

(servidores) e externos. Os usuários internos podem acessar outros mecanismos e 

serviços do site por meio da opção “Entrar” localizada na parte superior da Figura 1, 

onde é solicitado usuário ou e-mail corporativo e senha, conforme descrito na Figura 

3. 
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FIGURA 3 – Interface do acesso aos usuários internos 

Fonte: TJPR (2022) 
 

Em relação aos usuários externos há a segmentação nas categorias 

advogados e cidadão em alguns momentos da navegação do site. Entre os momentos 

destaca-se a aba “Serviços” que apresenta serviços distintos para cada categoria, 

conforme observado na Figura 4. 

 
FIGURA 4- Segmentação dos serviços aos usuários externos (TJPR) 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: TJPR (2022) 

  

O site não possui a opção de customização, ou seja, o usuário não consegue 

alterar a apresentação das notícias, cores, ou personalizar o acesso rápido com temas 

de seu interesse. 
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Em relação a adaptatividade 7 , o site é adaptável somente a resoluções 

diferentes, sendo possível a sua utilização em celulares e tablets sem haver a 

supressão do conteúdo. A adaptatividade também está presente durante os 

momentos de (i) busca geral e (ii) pesquisa de jurisprudência. 

Durante a busca geral (i), localizada na parte superior do site, é possibilitado 

ao usuário adaptar os resultados de suas buscas por meio dos filtros: tipo de conteúdo; 

categoria; site e pasta. Notou-se que não há a possibilidade de filtros com recortes 

temporais (Figura 5). 

 
FIGURA 5- Busca Geral (TJPR) 

Fonte: TJPR (2022) 

 
Em relação à pesquisa de jurisprudência (Figura 6) existe a opção da pesquisa 

livre por meio de termos cumulados com o emprego de operadores booleanos  (E; 

OU; !NAO; PROX; $), e a opção de pesquisa por campos específicos, onde são 

necessários conhecimentos processuais prévios, como: numeração processual; 

numeração do acórdão, relator(a); órgão julgador; comarca; classe processual; 

assunto; julgamento; publicação. Salienta-se que a pesquisa por campos específicos 

                                                
7 A adaptatividade dos websites promovem automaticamente a organização e apresentação da 
informação de acordo com os padrões de acesso do usuário, a fim de adequá-lo ao seu 
comportamento. Quando empregada a adaptatividade nas páginas e nos sistemas, o usuário pode 
interagir ativamente com o sistema e customizá-lo podendo destacar links, conectar páginas que 
possuem relação e promover o agrupamento de documentos similares. (PERKOWITZ; ETZIONI, 2005; 
BATISTA, 2008) 
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possibilita a aplicação dos seguintes filtros: Ementa/inteiro teor; base de consulta; tipo 

de decisão e segredo de justiça. 

 
Figura 6- Busca Jurisprudencial (TJPR) 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fonte: TJPR (2022) 

 

 Ainda em relação a adaptatividade, o site pode ser classificado como pré-

interativo, pois é apresentada a ordenação do site ao usuário sem a necessidade de 

interação, ou seja, ao acessar o site seus conteúdos são fornecidos imediatamente. 

 O site apresenta gestão de erros por advertência (Figura 7), ou seja, o usuário 

só descobre que errou no preenchimento de formulários após o envio/conclusão da 

tarefa. Não é adotada uma postura preventiva de erros ao usuário. 

 
 Figura 7-  Exemplo de Gestão de erros por advertência (TJPR) 
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Fonte: TJPR (2022) 
 

 Não há Feedback de andamento das tarefas cumpridas pelo usuário, assim não 

há uma indicação de etapas e de etapas a serem cumpridas, apenas Feedback 

conclusivo informando a conclusão da tarefa. 

 Não é apresentado ao usuário de forma ostensiva a opção para o usuário avaliar 

a satisfação do site. 

 O site não apresenta em seu menu ou interface de forma ostensiva a opção do 

suporte técnico ou uma página específica de ajuda, oferecendo apenas em casos de 

problemas técnicos o suporte por meio do sistema SIGA – Solução de Informação e 

Gestão de Atendimentos, através do caminho: INSTITUCIONAL> TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO> ATENDIMENTO A USUÁRIOS; o qual requer cadastro por parte dos 

usuários (Figura 8). 

 
FIGURA 8 – SISTEMA DE SUPORTE TÉCNICO (SIGA-TJPR) 

Fonte: TJPR (2022) 
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 Dessa maneira para ser prestado o suporte técnico ao usuário externo é 

necessário, previamente, o cadastro ao sistema SIGA. Ao ser direcionado à página de 

cadastro, o sistema solicita os dados apresentados na Figura 9. 

 
Figura 9- Cadastro no sistema SIGA (TJPR) 

 Fonte: TJPR (2022) 
 

 Salienta-se que não foi possível realizar o cadastro com êxito durante a 

navegação do site, não havendo outra forma de comunicação além do canal da 

Ouvidoria do TJPR. 

 
Figura 10- Contato do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação (TJPR) 
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Fonte: TJPR (2022) 

 

 O Canal de atendimento da Ouvidoria permite que o usuário tire dúvidas 

ou envie manifestações, sugestões e denúncias sobre o TJPR. O atendimento é 

realizado via e-mail (formulário eletrônico), presencial ou telefone, e está localizado 

no menu inicial na aba CONTATO. Para realizar a manifestação é necessário o 

cadastro junto ao sistema SISOUV 2.0. Insta salientar que o formulário (Figura 11) 

disponibiliza ao usuário o limite máximo de 8000 caracteres para descrever o seu 

relato, não possibilitando a inclusão de anexos. 
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Figura 11– Formulário eletrônico da Ouvidoria do TJPR 

 Fonte: TJPR (2022) 
Escopo TJPR: conteúdos e funções 
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 A listagem sucinta dos principais conteúdos abordados no site está descrita 

no Quadro 1. 

 
QUADRO 37 - PRINCIPAIS CONTEÚDOS ABORDADOS NO SITE TJPR 

Institucional Consultas Serviços Transparência Contato 

Cúpula Diretiva Consulta 

Processual 

Serviços Estatística Lista Telefônica 

Comunicação Jurisprudência Advogados Observatório de 

Dados 

Endereços e 

Informações 

Concursos e 

Estágios 

Legislação Cidadão Administração 

(Governança) 

Falar com a 

Ouvidoria 

Estrutura Protocolo Precatórios Extrajudicial 
(Cartórios) 

Perguntas 
Frequentes 

História Diário da Justiça Certidões Atendimento ao 

Cidadão 

Canal de 

Denúncias 

Gestão Estratégica Plantão Judiciário Licitações Fundos Especiais  

Auditoria Interna Conselho de 
Supervisão dos 

Juizados Especiais 

Guias de 
Recolhimento 

  

Escola Judicial – 

PR 

Núcleo 

Permanente de 

Métodos 

Consesuais de 

Conflitos - 
NUPEMEC 

Cooperação 

Jurídica 

Internacional 

  

Programas e 

Projetos 

NÚCLEO DE 

GERENCIAMENT

O DE 

PRECEDENTES - 

NUGEPNAC 

   

 LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE 

DADOS 

   

 Órgãos Julgadores    

 Gerais    

Fonte: Paraná. Tribunal de Justiça( 2022). 
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 As principais ferramentas que o site oferece são: buscar, imprimir, copiar, 

acessar e enviar, conforme disposto na Figura 12. 

 
Figura 12- Principais ferramentas oferecidas pelo TJPR 

Fonte: TJPR (2022) 
 
Estrutura do TJPR: Arquitetura e interação 
 

 O site possui uma arquitetura da informação em formato híbrido, ou seja, 

além de haver uma hierarquia dos conteúdos informacionais por meio dos menus e 

submenus, há links em determinadas páginas que quebram a hierarquia informacional 

e direcionam o usuário a outras páginas, porém a arquitetura é majoritariamente  

trabalhada de foma hierárquica. 

 O nível de arborescência é utilizado para medir a largura e a profundidade 

das camadas das páginas, o TJPR possui como nível padrão de arborescência uma 

largura de 5 por uma profundidade de 5 (5x5). O número da largura destina-se as 

categorias trabalhadas no site (Institucional; Consultas; Serviços; Transparência; 

Contato), enquanto a profundidade seria os desdobramentos decorrentes de cada 

categoria. No presente caso, uma única categoria foi capaz de se desdobrar em 5 

novos assuntos (Figura 13). 

 

 

 
Figura 13- Nível de arborescência do TJPR 

 
Fonte: TJPR (2022) 
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 O TJPR utiliza em sua apresentação um modelo conceitual convencional, 

ou seja, segue um padrão/estrutura clássico de site. O site adota como estilo de 

diálogo predominante o menu (Cybis, 2003) e a manipulação direta, possibilitando o 

usuário navegar por meio do menu ou de forma direta pelo campo de busca. 

 O site possui uma Interatividade simples, ou seja, não é projetado para 

estimular a interação entre o sistema e o cidadão, portanto, é um parâmetro de análise 

que não se aplica ao contexto. 

 

Esqueleto TJPR: Navegação 
 

 Em relação aos níveis de navegação (Figura 14), o site oferece um nível 

global por meio do seu menu, o qual aparece em todas as páginas durante a 

navegação, e um nível contextual, que se adapta conforme a opção selecionada pelo 

usuário durante a navegação, ou seja, seria uma navegação secundária relativa a um 

tema previamente selecionado. 

 
Figura 14 – Níveis de navegação do TJPR 

 
Fonte: TJPR (2022) 

 

 As opções de avanço e retro navegação, possibilitam ao usuário durante a 

navegação locomover-se dentro do site. Estas opções se tornam possíveis apenas 

durante a busca. 
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 Em relação a apresentação de áreas clicáveis, o site possui texto (links), 

imagens, e botões, que quando selecionados mudam o cursor e a cor dos textos, 

imagens e botões clicáveis, auxiliando a identificação das áreas clicáveis. No entanto, 

não há Feedback (sonoro/visual) ou Sinalização de área clicável, portanto não tem 

como o usuário saber se conseguiu clicar na área desejada ou se já visitou a página 

anteriormente. 

 Em relação aos indicadores de localização não há uma padronização na 

apresentação de título, assim a apresentação dos títulos oscila a depender do assunto 

e é apresentado ao usuário o breadcrumb, que seria o caminho realizado até a página 

atual.  Percebeu-se que não há reforço não textual à localização (elementos 

visuais). Ainda, em relação as ferramentas de auxílio à navegação, o site apresenta 

mapa do site, índice (menu) e janela de atalhos. 

 
Figura 15 - Ferramentas de auxílio à navegação do TJPR 

Fonte: TJPR (2022) 
 

 

Esqueleto TJPR: Diagramação 
 

 O site apresenta três principais malhas de diagramação, que variam a 

depender do nível hierárquico e alteram a quantidade de áreas funcionais (Figura 16). 

 
Figura 16 – Malhas de diagramação do TJPR 
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FONTE: O AUTOR (2022) 
  

 Em relação aos níveis hierárquicos não há uma consistência, pois não são 

padronizados, e variam a depender da página selecionada. Ainda, o site possui como 

rolagem a orientação ortogonal vertical em sua página inteira. Sobre o uso de janelas 

percebeu-se que o site como via de regra não abre novas janelas, exceto quando 

direciona o usuário a outros sistemas, utilizando neste caso a sobreposição total em 

relação à página principal. 

 

Superfície TJPR: Design Visual 
 

 Os recursos audiovisuais utilizados nos conteúdos do site restringem-se a 

textos, imagens estáticas, vídeos, gráficos. A família tipográfica utilizada é Open Sans, 

havendo alternância entre a escrita normal e caixa alta, que se apresenta ora em 

negrito, ora em preto, ora em azul. A paleta de cores utiliza as variantes branco, cinza, 

verde, azul-escuro, conforme Figura 17. 
 

FIGURA 17 – PALETA DE CORES DO TJPR 
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FONTE: O AUTOR (2022) 
 

 As características dos elementos tipográficos utilizados não apresentam 

consistência pois os tamanhos variam nas fontes de texto, as quais são utilizadas sem 

serifas e oscilam nas cores branco e azul. 

 Sobre as características das imagens utilizadas, conforme Figura 18, as 

notícias utilizam imagens fotográficas, há a representação iconográfica e esquemática 

nos menus, bem como o uso de infográficos em determinadas situações. 

Figura 18 – Características das imagens utilizadas no TJPR 

 

 

FONTE: O AUTOR baseado no site TJPR (2022) 

 As principais características dos elementos esquemáticos utilizados são 

caixas, faixas e linhas (finas, médias e grossas). Finalmente, há a manutenção da 

identidade visual do website por meio do uso das cores, da tipografia e logo. 
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1.2 Caracterização do TJSC: Título, URL, Instituição responsável e última 
atualização 

 O website do TJSC (https://www.tjsc.jus.br/) é apresentado na Figura 19, 

sendo o próprio TJSC  a instituição responsável pelo site (conteúdo e manutenção) 

por meio de seus setores administrativos. O acesso ao website foi em 13/06/2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 19 - website INSTITUCIONAL DO TJSC 
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FONTE: TJSC (2022) 
 
Estratégia TJSC: Objetivos e necessidades dos usuários 

 

 O website do TJSC, assim como o TJPR, é classificado como um site de 

serviço e sub-categorizado como portal. Há a segmentação de usuários, dividindo-os 

em internos e externos. Os usuários internos podem acessar os mecanismos e 

serviços por meio da opção “Acesso restrito” localizada na parte superior do site 
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(Figura 1) e por meio do menu “Magistrado e Servidor”, o qual disponibiliza serviços e 

ferramentas. 

 Os usuários externos (Advogado e Cidadão) são agrupados no mesmo 

menu e não há separação dos conteúdos voltados aos públicos (Figura 20). 

 
Figura 20- Segmentação dos serviços aos usuários externos (TJSC) 

FONTE: TJSC (2022) 
  

 O site permite a customização apenas de suas cores por meio da 

ferramenta “Alto Contraste” conforme demonstra a Figura 21. 

 
Figura 21- Customização de Alto Contraste (TJSC) 
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Fonte: TJSC (2022) 

  

 O site é adaptável somente a resoluções diferentes, sendo possível a sua 

utilização em celulares e tablets sem haver a supressão do conteúdo. A adaptatividade 

também está presente durante os momentos de (i) pesquisa e (ii) pesquisa de 

jurisprudência. 

 A pesquisa (Figura 22) está localizada acima do menu principal e possibilita a 

adaptação dos resultados das buscas por meio dos filtros: Site, Tipo, Categoria e 

Marcador, os quais possuem sub-categorizações, não havendo a filtragem por meio 

de recorte temporal. 
Figura 22- Pesquisa Geral (TJSC) 

 
Fonte: TJSC (2022) 

 

 Em relação a pesquisa de jurisprudência (Figura 23), o website não utiliza 

o emprego direto dos operadores booleanos, mas possui função similar ao auxiliar o 

usuário no emprego de termos durante a procura de resultados. Há a opção de 

pesquisa com base em dados específicos processuais (Número do processo; período; 

classe; relator; juiz prolator; comarca; órgão julgador e seleção rápida). Ainda, é 

oportunizada a aplicação dos seguintes filtros: Ementa/inteiro teor; Acórdãos do 

Tribunal de Justiça; Acórdãos do Conselho da Magistratura; Acórdãos das Turmas 
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Recursais e de Uniformização; Despachos das Vice-Presidências; Decisões 

Monocráticas do Tribunal de Justiça; e Decisões Monocráticas das Turmas Recursais. 

Figura 23- Pesquisa Jurisprudencial (TJSC) 

Fonte: TJSC (2022) 
 

 O site pode ser classificado como pré-interativo, pois os conteúdos são 

fornecidos imediatamente sem a necessidade de interação. 

 A gestão de erros realizada no site é realizada por advertência – ao final 

da atividade, conforme demonstrado no exemplo de formulário da Figura 24. 

Figura 24- Exemplo de Gestão de erros e feedback (TJSC) 
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Fonte: TJSC (2022) 
 

 Durante a realização de atividades (ex: preenchimento de formulários), o 

website, em alguns casos, proporciona feedback ao usuário, informado as etapas da 

atividade e atual etapa em que o usuário se encontra, porém não há padronização 

(Figura 24). 

 O TJSC proporciona de forma ostensiva ao usuário a opção de avaliar o 

site por meio da aba “falar conosco” localizada na parte superior do site. Ao clicar na 

aba são apresentadas quatro categorias de possíveis formas de comunicação com o 

TJSC: (I) Informações gerais; (II) Processos judiciais, dúvidas, elogios, reclamações 

e sugestões; (III) Portal web institucional e outros assuntos; e (IV) Pesquisa de 

satisfação. 

 Dessa maneira, em caso de processos judiciais, dúvidas, elogios, 

reclamações e sugestões, o TJSC direciona o usuário à sua Ouvidoria, onde será 

submetido a preencher formulário eletrônico (Figura 25). Salienta-se que a Ouvidoria 

disponibiliza ao usuário até 4.000 caracteres para a descrição do seu relato, não 

fornecendo a opção de anexar documentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 25 - Formulário Ouvidoria (TJSC) 
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Fonte: TJSC (2022) 
 

 Em relação ao formulário de contato disponibilizado para a categoria 

“portal web institucional e outros assuntos” este é condicionado ao cadastramento do 

usuário, que em eventual caso de erro é direcionado ao setor de Tecnologia da 

Informação (Figura 26). 
 

Figura 26 - Solicitação de cadastro para contato (TJSC) 
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Fonte: TJSC (2022) 

  

 Finalmente, em relação a pesquisa de satisfação é necessário selecionar 

a unidade que se deseja avaliar e o assunto, em seguida é fornecida uma escala de 

Likert que solicita a indicação de três graus de satisfação (Excelente; Bom; e Ruim) 

(Figura 27), sendo disponibilizado no máximo 400 caracteres para comentários e 

sugestões. 
Figura 27- Formulário de Pesquisa de Satisfação (TJSC) 
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Fonte: TJSC (2022) 

 

Escopo TJSC: conteúdos e funções 

 

 A listagem sucinta dos principais conteúdos abordados no site está descrita 

no Quadro 2. 

 
QUADRO 2 - Principais conteúdos abordados no site TJSC 

Institucional Tribunal de 
Justiça 

Comarcas Juizado e Turmas Legislação 
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Documentação Composição Atos normativos Juizados Especiais Externa 

Estrutura 

Judiciária 

Diretorias Circunscrições Pautas das 

sessões das 

Turmas Recursais 

Interna 

Eventos Dirigentes Lotação de 

Magistrados 

Turmas de 

Recursos e de 

Uniformização 

 

Galeria de 

presidentes 

Grupo de 

Monitoramento e 

Fiscalização 

Páginas das 

comarcas 

  

Identidade e 

comunicação 

visual 

Núcleo de 

Gerenciamento de 

Precedentes e 

Ações Coletivas 

Pauta de 

audiência 

   

Missão e Visão Órgãos 

Administrativos 

Licitações   

Organograma Órgãos Julgadores 

e Sessões 

Suspensão de 

prazos e 

expediente 

  

 Pautas de 

julgamento 

Unidade das 

Questões Agrárias 

  

 Precatórios    

 Presidência    

 Primeira Vice-

Presidência 

   

 Segunda Vice-

Presidência 

   

 Suspensão de 
prazos e 

expediente 

   

 Terceira Vice-

Presidência 

   

 Transferências e 

cancelamentos de 
sessões 
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 Visite o TJSC    

Fonte: TJSC (2022) 
 

 Conforme ilustrado na Figura 28, o site oferece como ferramentas: buscar (1), 

(2) imprimir, (3) copiar, (4) acessar e (5) enviar/cancelar. 

 
Figura 28- Principais ferramentas oferecidas pelo TJPR 

 

Fonte: TJSC (2022) 
 
Estrutura do TJSC: Arquitetura e interação 

 

 O site possui uma arquitetura da informação em formato híbrido mas com 

forte presença de hierarquia, possui como nível de arborescência uma largura de 5 

por uma profundidade de (5x5), ou seja, uma única categoria foi capaz de se 

desdobrar em 5 novos assuntos, conforme Figura 29. 

 

 

 

 
Figura 29 – Nível de arborescência do TJSC 

Fonte: TJSC (2022) 
  

 A apresentação do site é realizada por meio de modelo conceitual 

convencional, seguindo um padrão/estrutura clássico de site. O site adota como estilo 
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de diálogo predominante o menu (Cybis, 2003) e a manipulação direta, possibilitando 

o usuário navegar por meio do menu ou de forma direta pelo campo de busca. 

  
Esqueleto TJSC: Navegação 

 

 Em relação aos níveis de navegação, o site oferece um nível global por 

meio do seu menu e um nível contextual, que se adapta conforme a opção selecionada 

pelo usuário durante a navegação. As opções de avanço e retro navegação, 

possibilitam ao usuário durante a navegação locomover-se dentro do site (Figura 30). 

Estas opções se tornam possíveis apenas durante a busca. 

 
Figura 30 – Níveis de navegação do TJSC 

Fonte: TJSC (2022) 
 

 Em relação a apresentação de áreas clicáveis, o site possui texto (links), 

imagens, e botões (texto/imagem/botão/ outro), que quando selecionados mudam o 

cursor e a cor dos textos, imagens e botões clicáveis, auxiliando a identificação das 

áreas clicáveis. No entanto, não há Feedback (sonoro/visual) ou Sinalização de área 

clicável, portanto não tem como o usuário saber se conseguiu clicar na área desejada 

ou se já visitou a página anteriormente. 

 Em relação aos indicadores de localização há uma padronização na 

apresentação de título, e é apresentado ao usuário o breadcrumb. 

 Percebeu-se que não há reforço não textual à localização, ou seja, não há 

um recurso visual (imagem) que localiza o usuário na página atual. Ainda, em relação 

as ferramentas de auxílio à navegação o site apresenta mapa do site, índice (menu) 

e janela de atalhos, conforme apontado na Figura 31. 
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Figura 31 - Ferramentas de auxílio à navegação do TJPR 

Fonte: TJSC (2022) 
 

Esqueleto TJSC: Diagramação 

 

 O site apresenta três principais malhas de diagramação, que variam a 

depender do nível hierárquico e alteram a quantidade de áreas funcionais, conforme 

descrito na Figura 32. Ainda, a terceira malha de diagramação apresenta alternância 

na apresentação do Menu 3. 

 

 

 

 

 

 
Figura 32 – Malhas de diagramação do TJSC 
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Fonte: O AUTOR (2022) 

Em relação aos níveis hierárquicos não há uma consistência, pois não são 

padronizados, e variam a depender da página selecionada. Ainda, o site possui como 

rolagem a orientação ortogonal vertical em sua página inteira. Sobre o uso de janelas 

percebeu-se que o site como via de regra abre novas janelas, inclusive quando 

direciona o usuário a outros sistemas, utilizando em ambos os casos a sobreposição 

total em relação à página principal. 

 
Superfície TJSC: Design Visual 

 

 Os recursos audiovisuais utilizados nos conteúdos do site restringem-se a 

textos, imagens estáticas, vídeos, gráficos. A família tipográfica utilizada é Open Sans, 

havendo alternância entre a escrita normal e caixa alta, que se apresenta ora em 

negrito, ora em preto, cinza, verde ou branco. A paleta de cores utiliza as variantes 

branco, cinza escuro, cinza e verde, conforme Figura 33. 
 

FIGURA 33– PALETA DE CORES DO TJSC 
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Fonte: O AUTOR (2022) 
 

 Sobre as características das imagens utilizadas, as notícias utilizam 

imagens fotográficas (1), a representação iconográfica e esquemática nos menus (2), 

e em alguns momentos a página abre janelas com infográficos (3). 

Figura 34– Características das imagens utilizadas no TJPR 

Fonte: O AUTOR (2022) 
 

 Finalmente, as principais características dos elementos esquemáticos 

utilizados são caixas, faixas e linhas (finas, médias e grossas), havendo a manutenção 

da identidade visual do website por meio do uso das cores, da tipografia e logotipo. 

 

1.3 Caracterização do TJRS: Título, URL, Instituição responsável e última 
atualização 

 O website do TJRS (https://www.tjrs.jus.br/novo/) é apresentado na Figura 

35, sendo o próprio TJRS a instituição responsável pelo site (conteúdo e manutenção) 

por meio de seus setores administrativos. O acesso ao website foi realizado em 

01/10/2022. 
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FIGURA 35 - website INSTITUCIONAL DO TJRS 

Fonte: TJSC (2022) 
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Estratégia TJRS: Objetivos e necessidades dos usuários 

 

 O website do TJRS possui a mesma classificação dos outros tribunais 

descritos, sendo, portanto, um site de serviço e sub-categorizado como portal. Há a 

segmentação de usuários, dividindo-os em internos e externos. Os usuários internos 

podem acessar os mecanismos e serviços por meio da opção “Faça seu Login” 

localizada na parte superior do site (Figura 35). 

 O website não realiza a segmentação dos usuários externos em 

“advogados” e “cidadão”, ou seja, não pré direciona o conteúdo a um determinado 

perfil de usuário. Ainda, o website permite a customização de suas cores por meio da 

ferramenta “Alto Contraste” conforme demonstra a Figura 36. 

 
Figura 36- Customização de Alto Contraste (TJRS) 

Fonte: TJRS (2022) 
  

 O site é adaptável somente a resoluções diferentes, sendo possível a sua 

utilização em celulares e tablets, não havendo a supressão de conteúdo. A 

adaptatividade também está presente durante os momentos de (i) pesquisa no site;  

(ii) pesquisa de processos; (iii) pesquisa de jurisprudência; (iv) pesquisa de legislação; 

(v) pesquisa no Diária da Justiça Eletrônico, pois é possível a utilização de  filtros que 

direcionam a pesquisa. 
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 A pesquisa do site (Figura 37) está localizada acima do menu principal e 

possibilita a adaptação dos resultados das buscas apenas por meio de recorte 

temporal e relevância. 

 
Figura 37- Pesquisa geral no site (TJRS) 

Fonte: TJRS (2022) 
 

 O website oportuniza a consulta processual (Figura 38) sem o 

direcionamento a outro sistema. A consulta exige para a sua operacionalização dados 

processuais, como: número do processo; comarca; número da OAB; nome da parte, 

e execução criminal  (via portal pec ou Sistema Eletrônico de Execução Unificado). 

Figura 38 – Consulta Processual TJRS 

Fonte: TJRS (2022) 
 

 Em relação a pesquisa de jurisprudência (Figura 39), o website não utiliza 

o emprego de operadores booleanos, mas possibilita a utilização de três estratégias 
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para a procura de resultados: (i) com a expressão; (ii) com qualquer uma das palavras; 

e (iii) sem as palavras. O website oferece como filtros para a busca: Tribunal; Órgão 

Julgador; Relator/Redator; Tipo de Processo; Classe CNJ; Referência Legislativa; 

Jurisprudência; Assunto CNJ; Comarca de Origem; Assunto; Data do Julgamento; 

Número do Processo; Seção; e Tipo de Decisão. 

Figura 39- Pesquisa Jurisprudencial (TJRS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: TJRS (2022) 

 

 O site pode ser classificado como pré-interativo, pois os conteúdos são 

fornecidos imediatamente sem a necessidade de interação. A gestão de erros 

realizada no site é realizada por advertência – ao final da atividade, conforme 

demonstrado no exemplo de formulário da Figura 40. 

 

Figura 40- Exemplo:  Gestão de erros e feedback (TJRS) 
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Fonte: TJRS (2022) 
 

 Durante a realização de atividades (ex: preenchimento de formulários), o 

website proporciona feedback de forma conclusiva ao usuário, informando o êxito da 

atividade. 

 O TJRS não proporciona de forma ostensiva ao usuário a opção de avaliar 

o site. A comunicação é totalmente direcionada à Ouvidoria do TJRS (Figura 41), 

recebendo manifestações referentes a Elogio, LGPD- Solicitação do Titular, 

Comentário, Crítica, Pedido de Informação, Sugestão, Reclamação e Ouvidoria da 

Mulher, limitada a descrição do relato a no máximo 2000 caracteres. Ainda, é 

oportunizado ao usuário participação em pesquisa de satisfação referente ao 

atendimento prestado pela Ouvidoria. 

 
Figura 41- Formulário Ouvidoria (TJRS) 

Fonte: TJRS (2022) 
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Escopo TJRS: conteúdos e funções 

 

 A listagem sucinta dos principais conteúdos abordados no site está descrita 

no Quadro 3. 
QUADRO 42 - PRINCIPAIS CONTEÚDOS ABORDADOS NO SITE TJRS 

Institucional Comunicação Processos e Serviços Publicações e 
Jurisprudência 

Poder Judiciário 
O que é o Poder Judiciário 
Como se Estrutura 

Como Funciona 

Notícias do TJRS 
Notícias 

Rádio Themis 

Justiça Gaúcha na TV 

Consultas Processuais 
Acompanhamento Processual 

Sessões e Audiências 

Leilões Judiciais 

Recuperação Judicial e 

Falências 

Certidões de Indisponibilidade 

de Sistemas 

Restrições Legais à Informação 

Desavolumar – Banco de 

Estatutos Sociais 

Empresas Des(interessadas) –

Audiência de Conciliação 

Jurisprudência 
 Pesquisa de Jurisprudência 

 Súmulas 

 Jurisprudência Administrativa 

 Boletim Eletrônico de Ementas 

 Boletim do COMAG 

 Boletim da ASSESP-JUR 

 Banco de Ações Coletivas 

 Jurisprudência de Outros Tribunais 

O TJRS 
Organograma 

Planejamento Estratégico 

Setores 

Órgãos Jurisdicionais 

Conselhos Comissões e 

Comitês 

História 

Qualidade de Gestão 

Programa de Gestão 

Ambiental e ECOJUS 

Programa de Compliance 

e Integriade 

TJRS e a Imprensa 
Casos de Repercussão 

Justiça em Palavras 

Manual de 

Relacionamento com a 

Imprensa 

Serviços Processuais 
Emissão de Antecedentes e 

Certidões 

Verificação de Autenticidade de 

Documentos 

Informação Processual 

(autoatendimento) 

TJRS Push 

Atendimento a Consumidores 

de Outros Estados 

Protocolo de Petições e 

Devolução de Autos de 2º Grau 

Devolução de Autos de 1º Grau 

(Capital) 

Requisição de Cópias de 

Processos 

Perícias e Outras 

Especialidades 

Relação dos Profissionais ou 

Órgãos cadastrados no 

Cadastro Eletrônico de Peritos 

e Órgãos Técnicos ou 

Científicos 

Editais de Eliminação de 

Processos 

Corretores Credenciados 

Processos Conclusos 

Publicações Administrativas 

do TJRS 
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Central de Atendimento ao 

Público – CAP 

Balcão Virtual 

Atendimento aos Advogados 

pelos Desembargadores 

Administração 
Presidência 

1ª Vice-Presidência 

2ª Vice-Presidência 

3ª Vice- Presidência 

Corregedoria-Geral da 

Justiça 

TJRS nas Redes 

Sociais e Aplicativos 
 Facebook 
 Instagram 

 Twitter 

 Flickr 

 YouTube 

 Aplicativos 

Processo Eletrônico 
Portal do Processo Eletrônico 

Sistema eproc 

SEEU – Sistema Eletrônico de 

Execução Unificado 

Diário da Justiça Eletrônico 

(DJE) 

 
 

Direções 
 Direção Geral 

 DIGEP – Direção de 

Gestão de Pessoas 

 DILOG – Direção de 

Logística 

 DIFIN – Direção 

Financeira 

 DITIC – Direção de 

Tecnologia da Informação 

e Comunicação 

 DIJUD – Direção 

Judiciária 

 DICOM – Direção de 

Comunicação Social 

 DMAG – Departamento 

de Magistrados e Outros 

Juízes 

 

Ações e Programas 

Institucionais 
Doar é Legal 

Abuso e Exploração 

Sexual de Crianças e 

Adolescentes 

Tod@s por elas 

Petição 10, Sentença 10 

Custas e Despesas 
Custas Processuais 

Emissão de Guia de 

Pagamento de Despesas 

Consulta de Selo Judicial (Guia 

de Custas) 

Demais Diários Oficiais 
Diário da Justiça Eletrônico do STF 

Diário da Justiça Eletrônico do STJ 

1º Grau 
Juízes e Pretores 

Juizados Especiais 

Juizados da Infância e da 

Juventude 

Comarca de Porto Alegre 

Consulta a Foro 

Competente por 

Logradouro 

Comarcas e Municípios 

Jurisdicionados 

Códigos das Comarcas 

Delimitação Territorial dos 

Foros da Região da 

Capital 

Eventos 
Próximos Eventos 

Eventos Realizados 

Serviços Extrajudiciais 
Cartórios Extrajudiciais 

Escrituras Públicas 

Selo de Fiscalização Notarial e 

Registral 

Consulta de Selo Digital 

Tabela de Emolumentos 

Central de Busca do Registro 

Civil das Pessoas Naturais 

Serviços Notariais e de 

Registros 

Legislação 
 Busca 

 Leis em Geral 

 Justiça Estadual 

 Regimento de Custas 

 Juiz de Direito Diretor de Foro 

 Clipping de Legislação 
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Evolução Histórico-

Administrativa das 

Comarcas 

2º Grau 
 Desembargadores 

 NUGEP 

 CIJE 

Fale Conosco 
Endereços e Telefones 

Horários de Atendimento 

às Partes 

Plantões 

Ouvidoria 

Lei de Acesso à 

Informação 

Atendimento à Imprensa 

Carta de Serviços ao 

Cidadão 

Precatórios e RPV 
Informações Gerais sobre 

Precatórios e RPV 

Pesquisa de Precatórios 

Consulta Precatórios Pagos por 

Entidade 

Consulta Precatórios Devidos 

por Entidade 

Câmaras de Conciliação de 

Precatórios 

Regime de Pagamentos de 

Precatórios 

Mapa Anual de Precatórios 

Modelos de Requerimento 

Digitalização Acervo de 

Precatórios pelos Advogados 

Pesquisa de Doutrina 
ProView 

Publicações Acadêmicas 

Produção do 

Conhecimento 
Centro de Formação 

(CJUD) 

Centro de Estudos 

Memorial do Judiciário do 

Rio Grande do Sul 

 Consultas 

Administrativas 
Processos Administrativos 

Bibliotecas 
Biblioteca do TJRS 

Bibliotecas de Tribunais Superiores 

Bibliotecas de Tribunais Estaduais 

Outras Bibliotecas 

Transparência 
 

Transações, Prestações 

Pecuniárias e 

Suspensões Condicionais 

Portal da Transparência 

Relatórios Anuais 

Ouvidoria 

Lei de Acesso à 

Informação 

Estatística – Res. 

333/2020-CNJ 

Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais 

 Feriados Locais Revistas 
Revista de Jurisprudência 

Revista Justiça & História 

Revista dos Juizados Especiais 

Licitações e 

Contratos 

   

Concursos e 

Processos Seletivos 
Servidores 

Juiz de Direito 

Notários e Registradores 
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Conciliadores e Juízes 

Leigos 

Estágios 

Chamadas 

Provas Realizadas 

Boletins de Nomeação - 

1º Grau 

Fonte: TJRS (2022) 
  

 A Figura 42 apresente as ferramentas que o site oferece: (1) buscar, (2) imprimir, 

(2) copiar, (3) acessar e (4) enviar. 

 
Figura 42- Principais ferramentas oferecidas pelo TJPR 

Fonte: TJRS (2022) 
 
Estrutura do TJRS: Arquitetura e interação 

 

 A arquitetura da informação é utilizada no website em regra na forma 

hierarquizada, havendo poucos momentos de direcionamento do usuário a outras 

páginas do site, pois seu conteúdo normalmente não apresenta hiperlinks. No entanto, 

em razão de haver pequenas exceções que quebram a hierarquia do menu, a 

arquitetura da informação pode ser caracterizada como formato híbrido. 

 O website do TJRS possui como nível de arborescência uma largura de 4 

por profundidade de 5, ou seja, os assuntos tratados no menu principal (Institucional; 

Comunicação; Processos e Serviços; Publicações e Jurisprudência) podem se 

desdobrar em até 5 assuntos, conforme aponta a Figura 43.. 

 
Figura 43– Nível de arborescência do TJRS 



251 

 

Fonte: TJRS (2022) 
 

 É utilizado na apresentação do website um modelo conceitual 

convencional, o qual segue um padrão e estrutura clássico. O estilo de diálogo 

adotado pelo site é predominante por menu e por manipulação direta, assim há a 

possibilidade de navegação selecionando categorias do menu ou de forma direta pelo 

campo de busca. 

 
Esqueleto TJRS: Navegação 

 

 O site apresenta um nível de navegação global que aparece em todas as 

páginas durante a utilização, e um nível contextual que se altera conforme a seleção 

do conteúdo pelo usuário. As opções de avanço e retro navegação só estão presentes 

durante a apresentação dos resultados de busca. 

  O website do TJRS ressalta as áreas clicáveis por meio do texto, links, 

imagens, e botões que quando selecionados mudam o cursor e a cor destas áreas, 

facilitando a identificação ao usuário. Não há Feedback (sonoro/visual) ou Sinalização 

de áreas que já foram visitadas. 

 Em relação aos indicadores de localização não há uma padronização na 

apresentação de título, assim os títulos oscilam a depender do assunto e é 

apresentado ao usuário o breadcrumb, que seria o caminho realizado até a página 

atual. 

 Percebeu-se que em algumas páginas há reforço não textual à localização, 

conforme apresentado na Figura 44, ou seja, há um recurso visual que localiza a atual 

página ao usuário, no entanto seu uso não é padronizado. 
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Figura 44 – Reforço não textual à localização TJPR 

Fonte: TJRS (2022) 
 

 Ainda, em relação as ferramentas de auxílio à navegação o site apresenta 

mapa do site, índice (menu) e janela de atalhos (Figura 45). 

 
Figura 45- Ferramentas de auxílio à navegação do TJPR 

Fonte: TJRS (2022) 
 

Esqueleto TJRS: Diagramação 
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 O site apresenta três principais malhas de diagramação, que variam a 

depender do nível hierárquico e alteram a quantidade de áreas funcionais, conforme 

apresentado na Figura 46. 

 
Figura 46- Malhas de diagramação do TJRS 

Fonte: TJRS (2022) 
 

 Em relação aos níveis hierárquicos não há uma consistência, pois não são 

padronizados, e variam a depender da página selecionada. Ainda, o site possui como 

rolagem a orientação ortogonal vertical em sua página inteira. Sobre o uso de janelas 

percebeu-se que o site abre novas janelas quando selecionado determinado assunto 

e como via de regra não utiliza a sobreposição total em relação à página principal. 

 
Superfície TJRS: Design Visual 

 

 Por fim, os recursos audiovisuais utilizados nos conteúdos do site 

restringem-se a textos, imagens estáticas, vídeos, gráficos. A família tipográfica 

utilizada é Open Sans, havendo alternância entre a escrita normal e caixa alta, que se 

apresenta ora em negrito, ora em preto, cinza, vermelho ou branco. A paleta de cores 

utiliza as variantes branco, cinza escuro, cinza, amarelo, vermelho, conforme Figura 

47. 
 

FIGURA 47– PALETA DE CORES DO TJRS 
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Fonte: O AUTOR (2022) 
 

 Sobre as características das imagens utilizadas, as notícias utilizam 

imagens fotográficas e há em algumas páginas o uso de infográficos, conforme 

dispõem a Figura 48. Nesse sentido as principais características dos elementos 

esquemáticos utilizados são caixas, faixas e linhas (finas, médias e grossas), havendo 

a manutenção da identidade visual do website por meio do uso das cores e da 

tipografia. 

Figura 48 – Características das imagens utilizadas no TJRS 

Fonte: TJRS (2022) 
 

Avaliação dos websites 

 Nesta segunda etapa há a aplicação de resposta sim/não/n.a (não se 

aplica) a cada uma das perguntas apresentadas. 

Nível 1 – Estratégia (objetivos e necessidades dos usuários) 

Questão TJPR TJSC TJRS 
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As possibilidades de customização do website estão claras e facilmente 

acessíveis a partir de qualquer página do site? 

NÃO SIM SIM 

Os mecanismos de adaptação permitem que o usuário navegue pelo website sem 
interrupção / restrição? 

N.A N.A N.A 

O website previne a ocorrência de erros? SIM SIM SIM 

As mensagens de erro são claras e construtivas? 

 
SIM SIM SIM 

O website apresenta feedback de conclusão e de andamento (quando necessário) 

de forma explícita e clara? 
SIM SIM SIM 

Os meios de avaliação do site pelo usuário estão facilmente acessíveis? NÃO SIM NÃO 

Os mecanismos de ajuda / suporte ao usuário estão facilmente acessíveis, ou seja, 
é óbvio como acessá-los? 

SIM SIM SIM 

A ajuda disponibilizada responde à prováveis questões dos usuários e traz mais informações 

do que as disponíveis na interface? 
NÃO NÃO SIM 

O usuário possui controle sobre o website(e.g., é permitido cancelar, desistir ou 
desfazer ações iniciadas)? 

SIM SIM SIM 

 

Nível 2 – Escopo (conteúdos e funções) 

Questão TJPR TJSC TJRS 

O website providencia a informação de que o usuário necessitaria para 

realizar a tarefa de desenvolvimento de um website 

 

SIM SIM SIM 

Os textos são sucintos? NÃO NÃO NÃO 

Há o uso de imagens?   SIM SIM SIM 

A terminologia empregada encontra-se de acordo com o vocabulário da 

área  

 

SIM SIM SIM 

Há um glossário para facilitar o acesso a públicos de áreas diferenciadas 

ou menos especializadas?   
NÃO NÃO NÁO 

 

Nível 3 – Estrutura (arquitetura e interação) 

Questão TJPR TJSC TJRS 

O website apresenta equilíbrio entre largura e profundidade? SIM SIM NÃO 

O website apresenta equilíbrio entre hierarquia e hipertextualidade? SIM NÃO NÃO 

As relações entre nós de informação (estrutura do site) são evidentes? SIM SIM SIM 
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As categorias são mutuamente excludentes? NÃO NÃO NÃO 

A classificação de informações em categorias foi realizada com base no 

conteúdo e não por granularidade ou formato de apresentação? 

SIM SIM SIM 

Informações diretamente relacionadas aparecem na mesma tela e não em 

telas diferentes conectadas por links? 

SIM NÃO SIM 

Evita-se o excesso de links embutidos (não se transformam em links todas 

as palavras-chave que se relacionem com os menus/categorias do 

website)? 

SIM NÃO SIM 

A metáfora (caso exista) selecionada é adequada ao propósito do website? N.A N.A N.A 

O estilo de diálogo predominante é simples e intuitivo? SIM SIM SIM 

 

1.4.4 Nível 4 – Esqueleto (navegação e diagramação) 

Questão TJPR TJSC TJRS 

Os nomes de links são concisos e explicitam o conteúdo da página a que 

remetem? 

SIM SIM SIM 

Ícones aparecem sempre rotulados (rótulo fixo ou por aproximação do 

cursor)? 

SIM SIM SIM 

Evita-se adicionar comentários explanatórios a links textuais? SIM SIM SIM 

O website diferencia claramente os links já visitados daqueles ainda por 

visitar? 

NÃO NÃO NÃO 

O website sinaliza os links que acabaram de ser acionados? NÃO NÃO NÃO 

Links para a homepage e para pelo menos uma ferramenta de auxílio à 
navegação estão disponíveis em todas as páginas? 

SIM SIM SIM 

O website apresenta o caminho feito pelo usuário até a página atual? SIM SIM SIM 

O sistema de navegação se mantém constante? SIM SIM SIIM 

Todas as páginas aparecem em contexto (orientação global e local)? SIM SIM SIM 

As informações se complementam quando há vários indicadores de 

localização? 

SIM SIM SIM 

O site oferece ferramentas de auxílio à navegação (alternativas à 

navegação nó a nó)? 

SIM SIM SIM 

A ferramenta de busca (se disponível) possui uma opção default de modo 

que o usuário não necessite configurar nada? 

SIM SIM SIM 

O usuário pode escolher as opções de busca e a forma de apresentação 

dos resultados? 

SIM SIM SIM 
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Utiliza-se uma malha gráfica (grid) para a organização dos elementos nas 

páginas? 

SIM SIM SIM 

O cabeçalho não toma mais do que 25% da área da janela? SIM SIM SIM 

O cabeçalho e o rodapé estão claramente separados do restante da 

página? 

SIM SIM SIM 

Os menus, ferramentas etc. aparecem nas páginas sempre na mesma 

localização? 

SIM SIM SIM 

As páginas são curtas (máxima rolagem de 2 ½ janelas do browser)? SIM SIM SIM 

As ações estão posicionadas de forma lógica nas páginas, seguindo a 

ordem de realização das tarefas? 

SIM SIM SIM 

Os botões de ação estão próximos dos itens a que se relacionam? SIM SIM SIM 

 

Nível 4 – Superfície (design visual) 

Questão TJPR TJSC TJRS 

O design gráfico evidencia as relações hierárquicas em cada página e a 

estrutura do website? 

SIM SIM SIM 

O design gráfico mantém a identidade visual do website entre páginas? SIM SIM SIM 

A família tipográfica escolhida é comum, familiar? SIM SIM SIM 

O texto é apresentado de forma estática? SIM SIM SIM 

O texto encontra-se majoritariamente alinhado à esquerda? NÃO NÃO SIM 

Palavras importantes foram destacadas para chamar a atenção do usuário? SIM SIM SIM 

Utilizam-se, sempre que possível, imagens para revelar o conteúdo das 

páginas, em vez de apenas descrição textual? 

NÃO NÃO NÃO 

Existe uma relação clara entre as imagens e o texto a que se referem? SIM SIM SIM 

Evita-se o uso gratuito de animações? SIM SIM SIM 

Anúncios (quando existentes) estão posicionados nas bordas externas das 
páginas, de forma o mais discreta possível em relação às áreas de 

navegação e de conteúdo?   

N.A N.A N.A 

As cores foram selecionadas de forma que as páginas também possam ser 

impressas/lidas em preto e branco? IM IM IM 

O uso da cor é sutil, a não ser quando se deseja deliberadamente chamar 
atenção para determinado item? 

NÃO SIM NÃO 

Existe consistência na apresentação visual das informações e sistema de 

navegação? 

SIM SIM SIM 
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ANEXO 2 – PARECER POSITIVO DA APLICAÇÃO DO  MODELO DESCRITIVO-
NORMATIVO PARA ANÁLISE DOS WEBSITES INSTITUCIONAIS DOS 

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DA REGIÃO SUL. 

  


